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Prefácio 1 
 

Esse E-book foi construído pelas mãos de minhas(eus) ex-alunas(os) de 

Psicologia e Administração que aceitaram a empreitada de fazer ciência através de 

suas experiências com o campo e de um conhecimento prático sobre Relações de 

Trabalho e Políticas Públicas. A ideia, de fato, foi minha, mas o objetivo era 

possibilitar vivências, como me foi ofertado ainda na minha graduação por uma 

professora crítica e reflexiva que ensinava o que também havia aprendido. 

Assim, essa obra visceral foi minha forma de retornar ao meu corpo discente 

o que aprendi, mas o caminho não foi fácil, pois construir um e-book envolve medo, 

determinação, descoberta de limites, vivência de trabalho em equipe e confiança. 

Contudo, o aprendizado desse processo é, e foi, base para a continuidade da 

caminhada acadêmica de Psicólogas(os) e Administradores aqui envolvidos(as) e 

muito me orgulho delas(es) e de seus aprendizados críticos.  

É impossível esquecer os ensinamentos de Munanga e Mestre Nêgo Bispo 

quando esses trazem, respectivamente, que todas as disciplinas possuem meios e 

estratégias para combater as opressões biopsicossociais de nossa sociedade. 

Contudo, também chamam atenção para o fato de que precisamos parar de esgotar 

nossas estratégias defensivas contra a(o) agressor(a) e começar a usar as armas 

delas(es) contra suas opressões e esse manuscrito é exatamente isso: mobilização, 

percepção, acolhimento e crítica social. 

Para àquelas(es) que conseguiram captar os ensinamentos, meus parabéns e 

desejos de crescimentos enquanto pessoas e profissionais. À minha antiga 

professora, veja seus frutos e seja muito feliz! À equipe de organização desse e-book, 

meus agradecimentos e, por fim, a(o)s autoras(es) dos estudos, minha gratidão por 

aceitarem essa empreitada de vivências que lhes somou conhecimentos e empatia.  

 

Dinara Carvalho 

 
  



 

 

Prefácio 2 
 

O desenvolvimento deste trabalho é consequência de vários caminhos de 

descobertas. Estar imerso nesse processo pode ser visualizado como rico quando 

falamos em aprendizado, mas desconcertante quando conhecemos de perto as 

várias realidades cruas do nosso país. Aqui, as e os leitora(e)s encontrarão artigos 

desenvolvidos que tocam na realidade da educação pública, da violência à mulheres 

negras, das dificuldades de denúncia que enfrentam mulheres em situação de 

violência/abuso e da invisibilidade para com grupos de idosas e idosos, mulheres 

transexuais, trabalhadoras negras e trabalhadores negros. 

Para construir tais pesquisas, foi necessário ir a campo e observar esses 

variados grupos em estado de sofrimento, o que nos levou a enxergar as fragilidades 

da ausência de cuidado e de políticas públicas na prática. Foi preciso dias de 

pesquisas, afinal, para falar sobre o tema tivemos que percorrer os caminhos que se 

fazem na sala, na denúncia, no trabalho, nos desdobramentos de casos de assédio, 

tal qual as tentativas que essas pessoas fazem todos os dias quando precisam da 

ajuda das várias instâncias públicas ou da comunidade. 

Bell Hooks costuma colocar que os caminhos de aprendizado são como 

cruzar fronteiras para transgredir, algo que só é possível através da educação como 

prática da liberdade. Desse modo, ter a liberdade de escolha do tema e a 

oportunidade de percorrer os mesmos caminhos daquelas e daqueles que estavam 

contribuindo com nosso aprendizado, nos apresentou, na prática, as nuances da 

profundidade do sistema público. Ademais, aprender a escrever, lidar com regras 

acadêmicas, com as limitações internas e as surpresas externas, nos permitiram 

também entender o que é a pesquisa acadêmica, essa que se constrói como um 

novelo que se desenha em pequenos passos. 

Construir essas pesquisas transcendeu as barreiras de um simples exercício 

acadêmico, foi uma jornada de expressão que assumiu a responsabilidade de 

amplificar as experiências daquelas e daqueles que muitas vezes são 

negligenciada(o). Ao explorar essas realidades, percebemos que nossas pesquisas 

não se resumem a números ou estatísticas, mas contêm histórias humanas 



 

 

profundamente ligadas aos desafios de nossa sociedade. Os relatos coletados ecoam 

experiências muitas vezes ignoradas pelas adversidades cotidianas, destacando a 

necessidade de uma abordagem completa e políticas que não apenas reconheçam, 

mas também enfrentem as causas fundamentais dos problemas que identificamos. 

Dessa forma, nossa dedicação à pesquisa foi além da busca por dados, tornou-se uma 

jornada de compreensão e empatia, confrontando as discrepâncias entre teoria e 

prática.  

Por fim, é imprescindível falar acerca da felicidade ao concluir esse projeto e 

de vê-lo ganhar vida, afinal, foi através de muito esforço que pudemos construir algo 

que nos orgulha e que poderá ampliar discussões sobre temáticas tão invisibilizadas. 

Além disso, é inevitável não pensar nos próximos passos, nas intervenções que 

podem e devem ser realizadas a partir do que vivenciamos, no retorno à 

comunidade e no desejo, cada vez maior, de contribuir com mudanças significativas 

nas vidas das pessoas, abrindo espaços para que as e os leitora(e)s deste escrito 

reflitam conosco a respeito dessas realidades. Esses movimentos, dentro e fora da 

vida acadêmica, seguirão coexistindo no que nos propusermos a fazer, 

impulsionando para o crescimento pessoal e profissional de cada um(a), 

relembrando a todas(os) os motivos pelos quais nos interessamos pela Ciência e 

pelo trabalho com o público, a fim de evitar que os obstáculos que surgirão pelo 

caminho nos impeçam de prosseguir nessa árdua e gratificante, jornada.  

 Além disso, ao analisar o processo de construção desse e-book, pudemos 

aprender na prática que nossas conquistas dependem do nosso esforço, mas talvez 

na mesma ou em maior proporção, da nossa humildade em escutar e reconhecer 

nossas limitações e dificuldades. É perceber também que nossa escrita pode ser 

sintomática e denunciar nossas próprias angústias, o que nos torna cada vez mais 

humana(o)s, principalmente ao aceitar que não estamos sozinha(o)s nessa 

caminhada, pois em grupo, certas dores tornam-se mais toleráveis e o gosto da 

conquista pode ser ainda mais prazeroso. 

 

Com empenho,  

Organizadoras e Organizadores  
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Capítulo 1 
 

O ACOLHIMENTO PSICOLÓGICO E OS PROBLEMAS 

SOCIOCULTURAIS QUE ENVOLVEM A VIOLÊNCIA 

CONTRA MULHERES NEGRAS NA PARAÍBA 
DOI: 10.51859/amplla.ppr812.1124-1 

Guedes, Raquel da Silva – G, R. S 1 
Menezes, Leila Pinheiro de – M, L. P ² 

Sousa, Paula Alípio de Andrade – S, P. A. A 2 
Brasileiro, Matheus Almeida – M. A. B 3 

Costa, Dinara das Graças Carvalho – D. G. C. C 4 

RESUMO 

O Brasil é um dos países latino-americanos de maior índice de violência contra mulheres. A decorrência 
do fato é consequência de uma estrutura de colonização que manteve desigualdades através da 
interseccionalidade de problemas sociais que se entrecruzam nas causas de gênero, etnia, economia e 
formação política. A partir dessas questões, o Racismo Estrutural tornou-se uma das maiores causas da 
política de morte que condena a população negra no país. É por essa realidade que a maioria das 
mulheres que sofrem violência no Brasil são negras e, a partir dessa questão, o artigo pretende analisar 
como é feito o acolhimento psicológico, bem como as fragilidades e demandas de tal ação nas delegacias 
de polícia civil no estado da Paraíba a partir do relato de psicólogo(a)s que atuam no setor. 
Visualizaremos como são operacionalizadas as políticas públicas e a importância delas, de modo a 
entender que questões socioculturais rodeiam essa pauta e como os atores e atrizes sociais podem 
contribuir. Para isso, foi feita uma pesquisa de campo através de entrevistas semiestruturadas que nos 
permitiram analisar discursivamente como tais questões são desenhadas no referido estado. Percebeu-
se que a maioria das mulheres que denunciam agressões são negras e que os protocolos de acolhimento 
são falhos ou inexistentes em algumas localidades. 
 
Palavras-chaves: Mulher Negra; Violência; Acolhimento. 
 
 

 
1 Doutoranda em História pela Universidade Federal de Pernambuco – UFPE; Mestra, bacharel e licenciada em 
História pela Universidade Federal de Campina Grande – UFCG; Graduanda em Psicologia pela Universidade 
Estadual da Paraíba – UEPB; Professora do Ensino Básico. 

2 Graduandas em Psicologia pela Universidade Estadual da Paraíba – UEPB. 

3 Graduando em Psicologia pela Universidade Estadual da Paraíba – UEPB. 

4 Doutoranda em Psicologia Social (UFPB); Coordenadora do Grupo do Classe & Trabalho do Núcleo de Estudos 
sobre Gênero, Raça, Classe e Trabalho (NEGRACT); Professora substituta da Universidade Estadual da Paraíba  
(UEPB); Psicóloga Clínica. 
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1. INTRODUÇÃO 

De acordo com a lei Nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, configura-se como violência 

doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 

cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial. Por 

conseguinte, diante desse panorama, existem diversas maneiras de acolhimento e assistência 

às vítimas, como auxílio médico, de enfermagem, psicológico e social, mas ainda são pouco 

elaboradas e praticadas no cenário atual (Brasil, 2006). 

Apesar do acolhimento da Lei, que após a Constituição Federal de 1988 derrubou (em 

tese) o pátrio poder, sendo este o que estabelece poder somente ao homem seguindo o modelo 

patriarcal5 e associado a figura masculina, tornou-se possível desconstruir em termos legais a 

limitação da mulher em sociedade, o país ainda permanece com uma estrutura intrinsecamente 

maculada pela violência de gênero e ao politizar essas desigualdades, o feminismo no Brasil 

transforma essas mulheres em pessoas políticas. Para além disso, no interior dessa 

problemática, ainda existe uma sociedade que privilegia os padrões estéticos da mulher branca, 

estabelecendo um papel de submissão da mulher negra dentro dessa estrutura social (Carneiro, 

2003).  

O próprio feminismo brasileiro ainda é caracterizado por padrões externos, que não 

representam as necessidades que permeiam o cenário dessa luta política, e o ativismo de 

mulheres negras brasileiras só encontrou relativa visibilidade na última década. Portanto, 

problematizar um feminismo eurocentrista, que invisibiliza as demandas e lutas de mulheres 

negras nesse país, reitera a amplitude do cenário violento a que estão expostas. Revela-se um 

distanciamento da realidade vivida pela mulher negra ao negar toda uma história feita de 

resistências e de lutas em que essa mulher tem sido protagonista graças à dinâmica de uma 

memória cultural ancestral (Rios, 2020). 

Através desse cenário, depreende-se que há uma estrutura política e social no país que 

corrobora para acentuação de práticas que inferiorizam a mulher negra, buscando excluí-la dos 

mais diversos papéis em sociedade, invisibilizando suas práticas. A origem colonizadora do país 

foi construída em meio a bases exploratórias e excludentes, de modo que as camadas sociais 

mais baixas não eram vistas ou priorizadas, e estas, não por acaso, eram/são formadas na 

 
5 O modelo patriarcal atravessa o tempo e se atualiza no espaço paulatinamente, contribuindo para permanência 
de um cenário social de opressão às mulheres. Desse modo, mesmo diante da igualdade de direitos alcançada 
através da luta contínua das mulheres para estabelecimento de um papel atuante e de destaque na sociedade, as 
discriminações contra a figura feminina, através desse modelo, permanecem contribuindo para a perpetuação de 
um mecanismo de violência de gênero e de violação dos direitos humanos. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/S0102-71822006000100007 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.340-2006?OpenDocument
https://doi.org/10.1590/S0102-71822006000100007
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maioria pela população negra. Por isso, é importante destacar a atuação da mulher negra dentro 

desse cenário, evidenciando problemas socioculturais que desencadeiam a violência de gênero. 

Tais demandas necessitam de políticas que deem visibilidade a esses protagonismos que 

combatem a estrutura intrínseca do preconceito envolvendo gênero e raça (Ribeiro, 2010). 

 Segundo dados disponíveis no site do Instituto Patrícia Galvão (2018), em parceria com 

o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Organização das Nações Unidas (ONU) 

Mulheres, o número de mulheres negras (1,4%) violentadas no Brasil supera o de mulheres 

brancas (1,1%). Nessa mesma linha, juntamente com a Secretaria de Políticas Para Mulheres da 

Presidência da República (SPM-RR) e a Secretaria de Políticas e Promoção da Igualdade Racial 

da Presidência (SEPPIR-PR), verificou que dentre os casos de violências contra a mulher, 

603.731 mil são mulheres negras e 468.182 mil são mulheres brancas.  

Partindo do exposto, os números crescentes de violência contra as mulheres negras não 

são meramente ilustrativos, revelando o cunho patriarcal e machista, visto que a masculinidade 

se afirma quando a alteridade e singularidade da mulher é anulada. Além disso, revela também 

um ódio pautado no preconceito e na sensação de superioridade e posse aos desejos e anseios 

de uma mulher. Romio (2013) descreve que, com base em experiências pautadas na violência 

de gênero e racial, notou-se que esta questão tem sido negligenciada tanto pelas políticas 

públicas, quanto pelos trabalhos acadêmicos ou mesmo pelas instituições de ensino, pois tais 

áreas não costumam avaliar que o fenômeno violento se potencializa quando se trata de ser 

mulher.  

 Nota-se, então, a existência de uma estrutura que as força a continuar na posição de 

objeto de posse (Silva, 2008). Por isso, não é coincidência a falta de acolhimento dentro dos 

dispositivos próprios para este tipo de demanda, porque, mesmo em um ambiente de 

acolhimento, a mulher negra é colocada em uma posição de responsabilidade em relação aos 

abusos que sofreu devido à culpabilização da vítima, o que a torna refém ou da relação abusiva 

ou de um meio social que sustenta os mais diversos tipos de violência. 

Portanto, para essa mulher ir ao encontro de um sistema que a violenta e protagonizar 

políticas públicas que as acolham é desafiador e ao mesmo tempo transformador, porque 

descaracteriza essa posição cruel a que foram limitadas. Contudo, a introdução de políticas 

públicas que alcancem todo o território nacional e que visem compreender como funciona o 

gerenciamento desse cenário diante do panorama da violência praticada contra mulheres 

negras, por mais que seja crucial diante da necessária problematização enfrentada pelo 

movimento, ainda é pobre (Rodrigues, 2021).  
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Logo, conforme o exposto, percebemos que a perpetuação dessa violência e a falta de 

ação em defesa às vítimas trata-se de uma estrutura social pautada no preconceito racial6, no 

machismo7 e na misoginia8. Pensa-se então, em como intervir nessas situações. Nesse sentido, 

é necessário debater sobre Políticas Públicas que possam ajudar as mulheres que sofrem 

violência. Partindo desta explanação, este trabalho tem por objetivo conhecer, a partir dos 

atores e atrizes sociais da Segurança Pública, a realidade do acolhimento prestado às mulheres 

negras vítimas de violência em Campina Grande – PB.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

As bases históricas que constituem a formação brasileira indicam que o berço da 

civilização nacional é fruto da miscigenação de culturas, costumes e povos. Sabe-se que o 

território foi pertencente as várias etnias indígenas, invadido diretamente pelos portugueses e 

indiretamente por holandeses, alemães, espanhóis e franceses. Para além disso, trouxe para 

solo brasileiro milhares de negro(a)s que foram violentamente escravizado(a)s durante o 

processo de produção compulsória da agricultura. Dessa forma, entendemos que hoje, 

enquanto nação, somos muitas e plurais, bem como que em nosso sangue corre a cultura dos 

povos originários (Schwarcz, 2015). 

Os moldes coloniais a que fomos expostas foi de território de exploração e, por isso, 

temos um atraso na formação nacional. No Brasil, a elite de descendência branca herdou 

oportunidades de crescimento, enquanto a população negra, composta pela maioria dos(as) 

brasileiro(a)s, foi excluída das oportunidades de desenvolvimento pessoal e social (Schwarcz, 

1993). Nesse sentido, Gilberto Freyre, escritor brasileiro, discute a formação social brasileira a 

partir de temas corriqueiros como comida, arquitetura, sexualidade e hábitos culturais na obra 

intitulada Casa Grande e Senzala de 1933 e indica que há uma separação legal entre brancos e 

negros no Brasil9 que foi dada desde a comercialização de negro(a)s africano(a)s e do modo 

como a mulher foi tratada e objetificada em território nacional (Freyre, 2002). 

 
6 Entende-se o preconceito racial como toda e qualquer ação que descredibiliza, anula e humilha o outro em virtude 
de sua raça e/ou etnia. 

7 O machismo irá se configurar como um conjunto de comportamentos, ideais e opiniões, sejam eles individuais 
e/ou sociais, que recusam a igualdade de gênero e, a partir disso, constrói uma superioridade do sexo masculino 
sobre o sexo feminino. Desse modo, vale ressaltar que existe uma estrutura social que corrobora com a persistência 
de práticas patriarcais que visam anular e descredibilizar a mulher enquanto ser social. 

8 A misoginia é um construto proveniente do machismo, onde existe um ódio e repúdio à mulher e ao ser mulher. 
É pautado em sentimentos e ações de desprezo, anulação, preconceito e aversão a tudo aquilo que remete ao ser 
mulher enquanto sujeito social e individual 

9 A separação legal que menciona Freyre foi uma justificativa para explicar as diferenças raciais, repercutindo e 
montando assim, a estrutura do preconceito racial, uma vez que o autor justifica pela miscigenação e pela etnia 
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A forma em que Freyre constrói a obra, apesar de indicar uma denúncia as diferenças de 

gênero e étnicorraciais, explica comportamentos de desigualdade como necessários e é a partir 

disso que percebemos que a base histórica brasileira é demarcada pelo que conhecemos como 

Racismo Estrutural, sendo esse “uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 

fundamento e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que 

culminam em desvantagens ou privilégios” (Almeida, 2018, p. 25), dados a depender do grupo 

racial ao qual pessoa que sofre pertence.   

Essa forma de poder é reproduzida de forma individualista (quando é decorrente do 

preconceito que leva a privilégios e desvantagens a partir da raça) e estrutural (quando diante 

do modo normalizado como é aplicado nos moldes institucionais, educacionais e culturais faz 

com que a responsabilização do ato não extirpe a reprodução da desigualdade Social) 

(Guimarães, 2012). Logo, entendemos que o Racismo Estrutural é o protagonista de uma 

reprodução silenciosa de desigualdades, em relação a raça, que tem afastado a população negra 

dos direitos civis, políticos e sociais reservados a todo(a)s cidadãos brasileiro(a)s.  

Tal prática é oriunda da construção desigual da formação brasileira desde o processo 

colonial que investiu em uma cultura branca e segregou as demais etnias presentes em solo 

nacional, impossibilitando estruturalmente o crescimento e as oportunidades de vida dessas e, 

desse modo, a população negra foi colocada como subalternizada10 (Guimarães, 2012). 

É necessário destacar que a constituição de tal silêncio ocorre de formas variadas (como, 

por exemplo, na negação de direitos, no controle dos corpos e na falta de políticas públicas), 

mas elas refletem diretamente em problemas sociais diversos que se intercruzam de alguma 

forma (por exemplo, socialmente no Brasil, ser uma mulher negra de poucas condições 

financeiras nos indica que tal pessoa, apesar de ser uma cidadã constituinte dos direitos e 

deveres, enfrentará problemas como o preconceito racial, a violência de gênero herdada do 

patriarcado, a ausência de oportunidades a saúde, educação e trabalho advinda da falta de 

estrutura econômica e da ausência de oportunidades que são consequências da estrutura social 

colonial). O desencadeamento dessa problemática gerará decorrências como a fome, a violência 

e a ausência de estrutura social. 

Observa-se, pois, que há um entrecruzamento de questões que Collins e Bilge (2021) 

chamam de interseccionalidade e que investigaria como as relações de poder influenciam as 

 
uma possível diferença entre brancos e negros, colocando os brancos em patamar de dominação e suavizando os 
maus tratos e injustiças para com os negros. 

10 Para Spivak (2010), os subalternos são povos e/ou pessoas que não tem voz, uma vez que são 
impossibilitado(a)s de acessar poder social e político.  
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relações sociais marcadas pela diversidade, usando as experiências individuais da vida 

cotidiana como ferramenta analítica. Crenshaw (2004) complementa a conceituação quando 

indica que o termo é utilizado para descrever as correlações entre raça/etnia, gênero, 

sexualidade e classe, ou seja, empregado para entender como essas e outras engrenagens de 

opressão concebem desigualdades sociais que moldam as configurações de diferentes grupos 

em sociedades. 

Para entender tal entrecruzamento é necessário ter a consciência do que foi o processo 

colonial, do que são os problemas socioculturais desencadeados por ele e da consequente 

formação de processos de resistência. Nesse sentido, o Feminismo foi um movimento 

desencadeado na década de 1990, de forte fundação nos Estados Unidos e que tinha como 

objetivo reivindicar a igualdade de direitos para as mulheres, mediante a ausência de espaços 

que elas tinham no âmbito social, de trabalho, jurídico e pessoal. As reinvindicações foram 

válidas e o movimento passou a se organizar de forma cada vez mais ativa com manifestações 

e reuniões que decidiam as pautas de reivindicação, porém os desdobramentos políticos e 

culturais do movimento impossibilitaram as organizadoras de perceber que não existe apenas 

uma mulher, mas sim mulheres e que as realidades delas são distintas a depender da cultura, 

classe social e a raça a que pertencem11 (Lugones, 2020).  

Ângela Davis (2016) coloca que a feminilidade é um subproduto da industrialização 

moderna que disseminou características femininas por revistas, romances e desfiles para 

pessoas brancas, bem como demarcou as funções as quais a mulher deveria seguir, sendo ela a 

de esposa e mãe. O estereótipo montado destoa da realidade das mulheres negras que 

precisavam ter independência e autossuficiência para manter a sobrevivência, pois as 

necessidades das mulheres negras não se encaixam(va)m nos padrões culturais brasileiros da 

elite branca e esse fato repercute diretamente o preconceito fundado no sistema colonial. 

Assim, o movimento feminista foi classificado como um movimento de mulheres brancas que 

pensaram as atuações de acordo com as necessidades que elas tinham, excluindo as mulheres 

negras, que já trabalhavam fora do lar, criavam seus(uas) filhos(as) sozinhas e sofriam vários 

abusos psicológicos, sexuais e violência física (Collins, 2021). Inclusive, eram essas mesmas 

mulheres negras que criavam os(as) filhos(as) das mulheres bancas. 

Lugones (2020) trabalha que a colonialidade produz poder, desse modo, 

metodologicamente utiliza a percepção de Quijano para explicar que o poder está estruturado 

 
11 Cabe lembrar que no debate de mulheres, apenas após o ano de 2010 as mulheres trans começaram a ser 
incluídas e reconhecidas pelo movimento. Desde então, o acolhimento, as ações e os programas passaram a pensar 
estratégias de inclusão para esse público (Davis, 2016). 
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em relações de dominação, exploração e conflito entre atores/atrizes sociais que disputam o 

controle dos quatro âmbitos básicos da vida humana, sendo eles: sexo, trabalho, autoridade 

coletiva e subjetividade. Para ele, o poder capitalista está reproduzindo esse controle sob dois 

eixos: a colonialidade do poder e a modernidade. É necessário, pois, visualizar que na exclusão 

da mulher negra nas pautas feministas de primeira formação, há uma reprodução de poder e 

de colonialidade movida por causas intersecionais.  

Nesse sentido, a invisibilidade dada a essas mulheres permitiu, inclusive legalmente, a 

violência contra mulheres negras. Ângela Davis (2016) coloca que durante as fases de guerra e 

confronto, uma forma de aterrorizar e colocar as mulheres negras em um local de obediência 

era utilizar da violência sexual para que elas lembrassem da condição de mulheres fêmeas e 

entendessem a supremacia masculina. O ato, de acordo com a autora, trabalhou o sentimento 

de passividade e fraqueza da mulher negra e o discurso foi utilizado culturalmente para 

justificar milhares de abusos sofridos no Brasil atual. 

É necessário entender que essa é uma das desigualdades causadas pelo gênero, esse que 

para Scott (1995), é um elemento constitutivo das relações sociais baseada nas diferenças 

percebidas entre os sexos, sendo essa uma forma primária de dar significado as relações de 

poder. No Brasil, tal relação de poder é trabalhada a partir da Necropolítica, sendo essa, de 

acordo com Mbembe (2014), uma política de morte que atua como uma macroestrutura 

operada em países colonizados, trabalhando através de uma lógica de soberania que detém o 

poder sobre a morte. Isto é, a vida é um espaço em que a soberania pode exercer o direito de 

matar, desempenhando assim poder sobre o fazer morrer e deixar morrer.  

Ou seja, o autor afirma que a morte é um espaço em que tecnologias de poder agem sobre 

os corpos, classificando quem é descartável ou não. A junção dessas questões resulta em vários 

desdobramentos, afinal, de acordo com dados do SINAN (Sistema de Informações de Agravos 

de Notificação), alimentado por notificações de casos de agravos de doença e saúde, mais da 

metade das mulheres que são vítimas de estupro e acarretadas por doenças sexualmente 

transmissíveis, que moram no Rio de janeiro, são negras (Agência Patrícia Galvão, 2018). Os 

dados, fruto apenas dos casos registrados, portanto, comprovam que o Brasil é um país violento 

com as mulheres e, a partir do aporte teórico usado, entende-se que os números são resultados 

dos diversos problemas sociais que estimulam direta e indiretamente a violência, mas, 

sobretudo, mantém as mulheres negras em posição de vulnerabilidade quando falham na 

assistência dada a esse público devido à política de morte. 

Mbembe (2014), fazendo referência a Foucault, afirmou que racismo e raça são 

conceitos definidos pelo Estado, de tal forma que esse sempre utilizará tais definições para 
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manter a normalização dos crimes por ele praticados. Justificam-se aqui as práticas de violência 

com base no ordenamento jurídico elaborado pelo e para o Estado e se entende que quando ele 

pratica essa questão, automaticamente restringe o apoio dado a tais grupos vulnerabilizados e 

esse fator somado a outros motivos que mantem a desigualdade sociocultural brasileira, como 

temas relacionados a saúde, educação, emprego e alimentação, torna a questão uma causa 

estrutural complexa. 

Devido à vulnerabilidade que as questões de gênero, sexualidade, pobreza, ausência de 

educação de qualidade e de emprego trazem para parte da população brasileira, sendo ela de 

maioria negra, é necessário que políticas públicas sejam pensadas para acolher, informar e 

promover acessibilidade para tal camada social (Almeida 2018). Nesse sentido, ter programas 

que garantam, incentivem, informem e minimizem as diferenças são primordiais para a 

promoção da igualdade no país, pois é comprovado que as políticas públicas12 no Brasil têm 

ajudado as camadas sociais que precisam de tais serviços.  

Quando pensamos no caso da violência, sabemos que hoje, a partir do Código Penal, a 

Lei Maria da Penha13 garante que agressões sejam punidas perante a lei (Conselho Nacional de 

Justiça). Entretanto, na prática, o processo não é tão simples, afinal, além da fragilidade e da 

demora da aplicação da lei nos trametes jurídicos, durante a denúncia, nas delegacias, existe a 

ausência do acolhimento psicológico devido à ausência da contratação de profissionais 

qualificadas. Já em uma visão mais profunda, podemos ver que dentro dos espaços 

comunitários e dos bairros faltam profissionais que possam assistir as mulheres que desejam 

fazer denúncias de agressões, bem como apoio aquelas que estão sob dependência financeira 

e/ou psicológica do agressor, além de assistência as que são mães, que sofrem ameaças e/ou 

estão dominadas pelo medo. 

De acordo com o Conselho Federal de Psicologia (CFP), é necessária a presença de 

Psicólogos (as) atuantes nas equipes de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, com 

base na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOBRH) do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) e na resolução 17/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social 

 
12 Rosa, Lima e Aguiar (2021) colocam que “as políticas são instrumentos técnico-políticos voltados ao 
enfrentamento de um dado problema social: algo que é considerado indesejável e que desperta uma ação em 
contrapartida” (p. 13). Colocam ainda que as Políticas Públicas envolvem um fluxo de decisões e estratégias 
pensadas de forma a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar a realidade. 

13 LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra 
a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências (Brasil, 
2006). 
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(CNAS)14. Desse modo, em nota técnica lançada pelo CFP (2016), afirma-se que a assistência 

social no Brasil é e foi marcada por uma atuação de natureza emergencial e urgente, posto que 

a necessidade da população é latente no que tange à saúde mental e física.  

Nessa mesma nota, com base na atuação dos psicólogos e psicólogas no SUAS, também 

se menciona a importância de considerar a condição social das mulheres, com ênfase nas 

pobres e negras. Isso porque nesses casos, existem atravessamentos de Cultura de violência e 

estupro. Portanto, é necessário que se entenda e critique, de fato e de maneiras práticas, o lugar 

que essa mulher negra é colocada de forma cultural e social, pois todos esses aspectos fazem 

parte de um processo efetivo de acolhimento. Para isso, precisamos falar das políticas públicas, 

que se tornam parte essencial para viabilização deste processo (Silva, 2013).  

Deste modo, é de responsabilidade dos (as) profissionais da Psicologia propiciar espaços 

que promovam o acolhimento e que, para além disso, reforcem os vínculos familiares e 

comunitários. Por consequência, atuar preventivamente na proteção social exige serviços 

planejados e continuados, que possam ser enxergados pela população em foco como referência 

de apoio e suporte. Contudo, sabendo que historicamente a realidade das pessoas pobres e 

negras é marcada por um esfacelamento e por grandes explorações, realizar o trabalho 

assistencial de maneira correta e compromissada é uma forma de romper com esta trajetória. 

(SUAS, 2016) 

Diante do exposto, é cabível que se pesquise como é feito o processo de acolhimento as 

mulheres que sofrem violência, sobretudo, as negras, no estado da Paraíba. Obter informações 

foi difícil, devido à falta de atendimento, de informações precisas, de existência de um canal 

direto e pela burocracia na prestação de serviço. De antemão, foi descoberto a falta de um 

acolhimento psicológico no ato da denúncia, uma vez que a demanda não é considerada 

prioridade no protocolo de atendimento, nos levando a analisar que o suporte oferecido às 

mulheres é precário e que as demandas levadas muitas vezes não são vistas como casos de 

urgência (Governo da Paraíba, 2021). 

É possível notar que, estruturalmente, o abuso à mulher, (seja ele físico, sexual ou 

psicológico) é normalizado e pouco problematizado devido às questões culturais que são 

pautadas no preconceito e no machismo, de modo que atitudes que tenham a intenção de ferir, 

punir ou constranger uma mulher são vistas como normais e, por vezes, não existe uma 

problematização em relação ao assunto (Frank, 2009).  

 
14 Nota técnica CFP parâmetros para atuação das e dos profissionais de psicologia no âmbito sistema único de 
assistência social (SUAS) julho de 2016 Versão Consolidada - Pós Primeira Etapa de Consulta Pública. 
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Partindo disso, a forma estrutural de acolhimento irá variar de acordo com o estado, de 

modo que alguns terão a assistência básica, composta por psicólogos(as), psiquiatras, 

assistentes sociais, defensoria pública, juíze(a)s, delegado(a)s e policiais para oferecer o 

suporte necessário para a mulher; já outros, não dispõem uma equipe completa para o suporte. 

Em todo caso, o indicado é que seja feita a denúncia em uma delegacia mais próxima, de modo 

que seja possível colher os depoimentos para dar seguimento ao processo (Conselho Nacional 

de Justiça, 2016). 

De acordo com Silva (2013), a distribuição dos investimentos sociais é atravessada pelas 

questões de gênero e raciais, de modo que, por muito tempo, o debate de gênero esteve focado 

nas questões mais latentes das mulheres brancas elitizadas e não tinha os olhares voltados para 

as outras realidades vivenciadas pelas mulheres negras – o que indica que além de existir uma 

violência de gênero, existe também uma violência racial. Desse modo, nas centrais de denúncia, 

muitas vezes a vítima é duplamente ou triplamente abusada, pois ao chegar ao ambiente que 

deveria ser apoio, ela pode receber negligência e desamparo por tais questões.  

Entretanto, mesmo havendo faltas, existem meios de buscar amparo mediante a 

violência. Há, por exemplo, na Paraíba, a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 

(DEAM), onde são realizadas ações de prevenção com apurações, investigações e 

enquadramentos legais em defesa da mulher. Nessas Unidades da Polícia Civil (PC), são colhidas 

as informações sobre a violência para que seja dado o prosseguimento da denúncia. Nesse 

sentido, a vítima pode ir até a unidade mais próxima e ser ouvida pela delegada e por uma 

escrivã e, em um primeiro contato, serão colhidas as evidências para a investigação. Nessa fase 

da denúncia, na qual se deve levar em consideração o depoimento da vítima, procura-se 

entender a gravidade da situação, se trata-se de uma situação recorrente, além de ser base para 

a realização dos próximos protocolo (Conselho Nacional de Justiça, 2016). 

Feito isso, o Boletim de Ocorrência (BO) é emitido e remetido a(o) juiz(a) que, dentro de 

um prazo de no máximo 48h, autoriza a criação da medida protetiva de urgência contra o(a) 

agressor(a). Caso necessário, tal ação o obriga a se manter afastado da vítima e o proíbe de ter 

contato com a mesma e com a sua família. Feito isso, é de responsabilidade da autoridade 

policial que assistiu a vítima, solicitar a realização do exame de corpo de delito e viabilizar a ida 

da vítima até o Instituto de Polícia Científica (IPC) ou hospital público mais próximo, seja por 

meio de ajudas de custo ou mesmo facilitando o traslado da mesma. Vale salientar que a 

denúncia pode ser feita pela própria vítima ou por terceiro(a)s que presenciem ou ouçam e 

optem por fazer a denúncia (Conselho Nacional de Justiça, 2016). 



 

  
 

19 

A falha desse protocolo dá-se pelo fato de que as DEAMs não têm unidades em todos os 

municípios. A partir disso, é protocolo que a denúncia seja feita em delegacias não 

especializadas para a demanda com a presença de uma equipe que esteja de plantão e essa, por 

muitas vezes, não dispõe do tato e cuidado necessários para lidar com a vítima. Não se dispõe, 

por exemplo, de um(a) assistente social ou psicólogo(a) plantonista para oferecer suporte à 

mulher que vai em busca de ajuda, além das unidades serem compostas por servidores homens. 

Para além disso, a locomoção da vítima até uma unidade de polícia especializada, por vezes, não 

é possível devido a impossibilidade financeira. É perceptível ainda que as investigações dessa 

demanda são operacionalizadas prioritariamente pela DEAM, deixando a unidade afogada em 

diligências, gerando fila e precarizando o atendimento. Por fim, foi percebido ainda, como 

mencionado, que no estado da Paraíba, não há a disponibilização de psicólogo(a)s nessas 

unidades (SEMDH/PB, 2021). 

Seguindo os protocolos, na Paraíba, para além da DEAM, conta-se com o suporte da 

Patrulha Maria da Penha15, na qual atuam assistentes sociais, psicólogo(a)s, advogado(a)s e 

policiais militares. Com unidade própria, é nela que se tem algo próximo à um acolhimento, 

fornecimento de informações, cursos preparatórios e oficinas para o público. A falha nesse 

atendimento é a baixa divulgação do dispositivo nas comunidades, pois muitas pessoas não 

sabem da existência do serviço, como ele funciona, a localidade e como proceder para ser 

atendido na sede. O estado também conta com Casas de Abrigo16, mas as unidades são poucas 

e acessíveis apenas mediante o BO, além de dispor de fila de atendimento devido à alta demanda 

(SEMDH/PB, 2021). 

Existe ainda os Centros de Referência da Mulher17, locais onde são prestados os auxílios 

psicológicos em atendimento de escuta e/ou, a depender do caso, psicoterapia. O acesso a tal 

atendimento também se dá pós-denúncia e tem demanda de fila. O estado também apresenta 

serviços de saúde em geral, no qual são garantidas a assistência médica, de enfermagem, 

psicológica e social às vítimas de abuso e de violência doméstica. Trata-se de atendimentos de 

 
15 Unidades que têm como serviços a triagem dos casos, acolhimentos/atendimentos às mulheres, visitas e rondas 
de monitoramento no cumprimento de medidas protetivas, funcionando também como aporte para a Delegacia da 
Mulher. Para além disso, apresentam formas facilitadoras de atender ao público, pois as portas de entrada podem 
ser a busca espontânea ou por encaminhamento da delegacia, especializada da mulher ou não, e por outras redes 
de serviço. Nessas unidades a polícia militar também pode atuar fazendo a denúncia de alguma violência que 
presenciou durante alguma diligência, tornando-se mais um canal de atendimento; 

16 Locais seguros que oferecem moradia protegida e atendimento integral a mulher em risco de morte devido à 
violência doméstica; 

17 Espaços de atendimento psicológico e social, dispondo de orientação e atendimento jurídico à mulher em 
situação de violência, com meta de resgatar a cidadania da vítima; 
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emergência e urgência que podem ser feitos sem a denúncia oficial nas delegacias e, nesses 

casos, a integridade da mulher é mantida em sigilo. No tocante ao serviço psicológico, funciona 

como medida de escuta para entender a demanda e prestar auxílio primário no atendimento.  

Ainda há, mundialmente, o serviço do Disque 180, a central de atendimento à mulher, 

subsidiada por uma Organização Não Governamental (ONG) sem fins lucrativos no qual, através 

de uma ligação, a vítima e/ou um terceiro(a) pode realizar denúncias. Na Rede de Assistência e 

Proteção Social, uma central presta-se escutas e acolhimentos especializados para os casos de 

mulheres que são vítimas de violência, seguidos de encaminhamentos para os órgãos 

competentes. Além disso, a Central conta também com informações sobre os direitos da mulher, 

os locais que ela pode recorrer e como proceder. As ligações são gratuitas e o serviço funciona 

24h todos os dias da semana, dentro e fora do território nacional (Brasil, 2022). 

Dado o conhecimento, sabe-se que são muitas pautas frágeis que pedem a atuação de 

políticas públicas que cheguem até essas mulheres e/ou a subjetividade delas, sendo, portanto, 

primordial pensar em como essas atuações são feitas. Para além disso, é constatado no Brasil 

que as mulheres negras além de sofrerem com os mais altos índices de violência, muitas vezes, 

devido a cultura que permitiu a violação do corpo e da vida dessas mulheres, tem a assistência 

negada nos variados espaços que deveriam promover o acolhimento (Brasil, 2022). 

3. MÉTODO 

3.1. Delineamento: 

A pesquisa de campo trata-se de análise qualitativa, descritiva e exploratória, com o 

intuito de observar e entender como é feito o acolhimento às mulheres negras vítimas de 

violência, dando ênfase a aplicabilidade das políticas públicas e suas possíveis falhas 

sistemáticas. 

3.2. Participantes: 

Uma profissional de uma instituição de ensino público, que faz o acolhimento às 

mulheres que sofrem violência e que denunciam em delegacias civis no estado da Paraíba. 

Desse modo, a docente entrevistada, cujo nome não será citado por questões de sigilo, 

apresenta uma formação básica em escolas particulares, graduação e pós-graduação em 

instituições públicas do estado da Paraíba, apresentando algumas especializações e já tendo 

atuado em diversos ramos da psicologia, sendo essa sua formação superior. Após perpassar por 

várias oportunidades de trabalho, descobriu na docência um foco de atuação e foi em uma 
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demanda pessoal, em acompanhamento de uma conhecida até a Delegacia da Mulher, que 

percebeu a fragilidade do atendimento e, por isso, resolveu unir sua atuação e trabalho para 

ajudar na demanda, propondo assim um estágio e acompanhando as alunas na prestação do 

serviço à comunidade. Além disso, uma varredura foi feita por parte das entrevistadoras para 

entender quantos e quais os auxílios dados as mulheres negras, utilizando as informações da 

entrevistada em comparativo com arquivos quantitativos da polícia divulgados ao público. 

3.3. Instrumentos: 

Para conhecer a realidade vivenciada neste espaço, faremos uma entrevista 

semiestruturada com profissionais que fornecem acolhimento a mulheres que sofrem violência 

nas delegacias e a partir da escuta sobre a dinâmica cotidiana do trabalho de modo a possibilitar 

maior assistência a profissional colaboradora e melhor resultado na pesquisa.  

3.4. Procedimentos:  

A equipe dessa pesquisa chegou a esse tema a partir do curso de uma disciplina de 

Políticas Públicas, onde estudaram sobre a violência contra a mulher. Concomitante ao estudo, 

uma conhecida de uma integrante sofreu violência doméstica e teve problemas para fazer a 

denúncia. Assim, decidiu-se procurar por profissionais psicóloga(o)s que atuassem nas 

Delegacias da Mulher e a partir de uma visita ao local, encontramos a entrevistada nessa 

pesquisa. 

Acolhidas pela profissional, tivemos a oportunidade de conversar para entender como o 

procedimento de denúncia da agressão e escuta a vítima era feito, além de observar um pouco 

do procedimento. Infelizmente a professora não pôde detalhar o trabalho ali desenvolvido por 

questões de sigilo de atendimento, protocolos jurídicos, policiais e por se tratar de um serviço 

de estágio. Ainda assim, ela resolveu nos dar uma breve contribuição de modo a sanar algumas 

dúvidas ao mesmo tempo em que protegia as informações que não poderiam ser divulgadas. 

Assim, foi feita uma entrevista com questionário semiestruturado e gravado com o 

celular nas dependências do local. Além disso, a participante assinou o termo de concessão de 

fala, mas pediu sigilo protetivo de identidade. 

3.5. Análise dos Dados: 

Trabalhamos as falas da docente a partir da análise do discurso, esse que para Foucault 

(2014) é um conjunto de formas que comunica um conteúdo, qualquer que seja a linguagem à 

qual pertençam, levando em conta para além do conteúdo, o papel desempenhado na ordenação 
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do mundo. Para isso, utilizamos da História Oral, que para Delgado (2010) é uma busca, pela 

construção de fontes e documentos, em prol de registrar através de narrativas induzidas e 

estimuladas, testemunhos, versões e interpretações sobre a História em suas múltiplas 

dimensões: factuais, temporais, espaciais, conflituosas, consensuais. Não é um compartimento 

da história vivida, mas sim, o registro de depoimentos sobre essa história vivida. Assim, as 

interpretações individuais dessas histórias nos apresentam a cultura a qual as pessoas estão 

inseridas e nos dão pistas sobre qual produção de discurso estão selecionados os 

acontecimentos e as verdades sociais eleitas.  

4. RESULTADOS & DISCUSSÕES 

No que tange o acolhimento as mulheres que sofrem violência durante a denúncia, a 

docente explica que o acolhimento nasceu a partir de um projeto de estágio encabeçado por ela, 

após necessitar acompanhar alguém em uma denúncia e perceber a falha de atendimento. Ela 

coloca: 

Tudo começou quando eu tive que ir até a Delegacia da Mulher com uma conhecida para 
fazer o boletim de ocorrência devido a uma agressão. Ao chegar lá, o atendimento foi 
precário, a delegada não estava, quem fez a diligência foi um escrivão, o tratamento 
mediante o depoimento foi muito ostensivo. Percebi que a demanda era alta e tudo 
muito falho, assim como o sistema. Então, como professora enviei o projeto para fazer 
escuta lá, nos estágios, com essas mulheres, como uma forma de acolher, mediante o 
sofrimento de emergência (...). 

O fragmento nos apresenta a existência de falhas mediante o protocolo de atendimento 

a vítima. Primeiro existiu a ausência da delegada de plantão por motivos desconhecidos, depois, 

na diligência, não houve informativos sobre o mecanismo de funcionamento da denúncia como 

forma de explicação a denunciante de modo a deixá-la mais confortável com os trametes. 

Percebeu-se ainda a ausência de acolhimento psicológico a vítima, bem como o fragmento 

indica que há uma alta demanda de procura ao serviço, o que indica que os casos de violência 

contra a mulher tem alto número no estado, que a polícia civil não consegue prestar auxílio a 

todos os casos e que esse é um fator que deixa o atendimento precário, uma vez que a docente 

indica que o tratamento a vítima foi ostensivo, podendo esse fator ter ocorrido pela alta 

demanda ou ainda por falta de treinamento específico. 

Nesse sentido, percebe-se que há uma falha no sistema de denúncia, de acolhimento e 

na execução da política pública, mas no que tange o tratamento ostensivo, citado no fragmento, 

pode ter ocorrido devido à alta demanda ou ausência de treinamento da equipe. Além disso, 

sabe-se que não existindo o suporte psicológico a uma pessoa em situação de sofrimento, a 
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diligência torna-se mais complicada de executar, pois o(a)s profissionais da área policial não 

têm formação para tal acolhimento.  

Foi possível perceber ainda que existiu a ausência da prestação de informações no 

atendimento, o que pode tornar o momento de denúncia ainda mais tenso para a vítima. É por 

essa demanda que surge a ideia de um projeto de estágio, sendo esse um meio de tentar prestar 

auxílio as vítimas em tal emergência. Trata-se, pois, da experiência de desenvolver um trabalho 

para a comunidade que possa ajudar nas e como políticas públicas. Assim, quando questionada 

sobre a aplicabilidade de políticas públicas no setor, a docente indica: 

Sim, temos. Mas como eu disse, o sistema por si só empata os avanços. A maioria das 
ações feitas e dos grupos de apoio criados tem surgimento a partir da própria 
comunidade. Estranho, né? O governo deveria proporcionar isso, e até proporciona, 
mas com pouco investimento. Há setores que são poucos falados e como psicóloga, nem 
eu tenho o entendimento completo deles, o pessoal da área jurídica que tem. Tem o 180, 
Casa de Acolhimento a Mulher, Patrulha Maria da Penha, Hospitais Públicos, estagiários 
(...) Mas a demanda é alta, os funcionários são poucos, o tratamento psicoterapêutico 
leva tempo, a maioria dessas mulheres precisam trabalhar e não entendem a 
importância da ajuda psicológica. 

Quando pensamos em políticas públicas, muitas vezes associamos as formas de ajuda 

como filantrópicas ou de demanda apenas comunitária. Tal questão é percebida quando a 

docente menciona, ao avaliar as políticas públicas, que elas surgem da própria comunidade, 

através de grupos de apoio. Existe a criação de ONGs que prestam auxílio a comunidade, mas 

restringir o apoio dado as mulheres apenas a esse setor, no estado da Paraíba, é uma avaliação 

falha, pois o poder público conseguiu desenvolver o trabalho da Patrulha Maria de Penha, com 

sedes próprias que recebem mulheres e também prestam treinamentos para as equipes de 

atendimento, além de manter a Casa de Acolhimento a Mulher com disponibilidade 

multisetorial, alimentando também a Polícia Civil e Militar em investigações que partem de 

denúncias feitas ao canal 180, sendo esses serviços prestados à comunidade.  

Quando mencionamos a falha, visualizamos esta na alta demanda, no baixo número de 

profissionais e na falta de informação popular sobre a existência e funcionamento desses 

serviços. Para além disso, é um fato, como mencionado no fragmento, que o tratamento 

psicoterapêutico e o suporte de acolhimento demandam tempo para serem executados com 

eficácia, o que dificulta o sucesso da atividade. Ademais, por outra ótica, é preciso relatar que 

muitas vezes, por se tratar de um público de baixa renda, o tempo de atendimento e a falta de 

recurso financeiro para o deslocamento em prol de receber os atendimentos, as vezes não é 

viável para a realidade da vítima, que comumente não dispõe de rede de apoio familiar para 

auxiliar com os filhos ou não pode se ausentar do trabalho.  
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Sabe-se que a população ainda não entende a importância do atendimento e do 

tratamento psicológico devido aos estigmas que envolveram o desenvolvimento dessa ciência. 

Logo, a falta de recurso para levar o tratamento, o tempo que ele dispõe, as filas e a ausência de 

entendimento da importância desse serviço, dificulta o trabalho do(a)s psicólogo(a)s, 

justificando ações estruturais desenvolvidas pela efetuação da Necropolítica. Nesse quesito, foi 

perguntado quais as maiores dificuldades encontradas em tal trabalho de acolhimento e a 

resposta foi que: 

A falta de apoio por parte do próprio sistema judiciário e policial, além do poder público 
como um todo, o Estado. A descredibilidade que aquela mulher sente ao denunciar e 
muitas vezes não ter efeito... é difícil também porque não basta apenas escutar, a gente 
tem que ir mais a fundo e não temos como.  

 Para além da demanda sistemática, debatida acima, a docente nos mostra uma 

falha no sistema judiciário, de leis e de apoio por parte do Estado. Sabe-se que a impunidade e 

a ausência da aplicabilidade da lei, além da burocracia na denúncia, dificultam mulheres de 

procurar ajuda e auxílio. Ademais, ainda existe um risco a integridade física da mulher após a 

realização do BO, pois esse não é sanado com a medida protetiva e demonstra uma das falhas 

mais grosseiras do sistema legislativo e penal para com esses casos.  

Sabe-se ainda que as questões culturais que envolvem o patriarcado limitam as 

mulheres que sofrem abuso e violência de denunciar e/ou fazer o BO, pois o pré-conceito e a 

estratégia da descredibilização das falas femininas são atenuantes na construção cultural 

machista, resultando na dúvida sobre o relato e a respeito das intenções femininas, gerando 

sofrimento, hostilização as mulheres e desencorajando as vítimas. 

O patriarcalismo no Brasil e a manutenção secular desse modelo tem uma influência 

forte na formação social dos lugares de gênero e das etnias. De acordo com esse sistema, a 

mulher tinha suas ações e liberdade moderadamente restringidas por um tutor, fosse ele pai, 

irmão ou marido. Tal fator cultural foi sustentado por um discurso biológico, religioso e civil 

que dividiu os espaços entre homens e mulheres, bem como etnia e raça (Cavalcanti 2000), 

evidenciando o machismo como um orgulho exagerado por ser homem que se mantém a partir 

da instituição da limitação dos direitos da mulher. 

A perpetuação dessa cultura limita o feminino, como podemos ver no fragmento da 

docente ao comentar qual a visão que ela apresenta da conjuntura social que engloba a violência 

as mulheres: 

A visão que eu tenho é que, quanto mais se ajuda, mais se precisa ajudar. Essas mulheres 
que vem até a gente realmente precisam de apoio e acolhimento. Raras são aquelas que 
vem decididas a sair da situação. A maioria vem conformada e estagnada, sem força 
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para buscar mudança. Isso acontece porque foram educadas a isso, normalizaram os 
abusos. Socialmente o homem é colocado nessa posição de ditar e a mulher é colocada 
na posição de ceder e aceitar. Mudar essa cultura requer tempo, esforço, investimento 
na causa e busca pela conscientização. 

A fala cita que são raras as mulheres que apresentam a decisão de sair da relação. A visão 

da entrevistada repercute o ciclo da violência, nos colocando a refletir sobre o entendimento da 

população sobre o que é abuso, violência e quais os tipos, bem como isso pode afetar 

psicologicamente a vítima. Sair de uma situação de agressão e/ou violência demanda rede de 

apoio emocional, profissional e financeira, oportunidades que poucas vítimas dispõem, não se 

tratando apenas de uma decisão a ser tomada no ato denúncia. Tais fatores enfatizam ainda 

mais a necessidade da atuação da psicologia no desdobramento dessas situações e são 

comprovadas quando a docente cita a falta de forças por parte das vítimas, chamando a atenção 

para a necessidade de uma rede de apoio psicológica.  

É importante ressaltar que mesmo as questões culturais sendo colocadas na fala, há a 

perpetuação de um estigma na oratória e uma fragilidade quando se dá ênfase a necessidade de 

um acolhimento que chegue mais afundo nas subjetividades. Desse modo, a repercussão 

negativa na fala, nos fez perguntar sobre como a docente percebe os casos acolhidos de acordo 

com a conjuntura social: 

Os casos acolhidos são vários, desde uma violência mais sutil até uma mais grave, tipo 
agressão física ou sexual. O mais difícil de lidar quando a gente se depara com as 
situações é que as próprias mulheres normalizam e acham que não é tão extremo 
quanto parece, por isso demoram tanto a denunciar. Também existe a questão de que 
as grandes maiorias dependem ou acham que dependem do abusador, seja emocional 
ou financeiramente, então o que dificulta é tentar desmontar essa cultura.  

Partindo desse pressuposto, os entraves que podem dificultar as mulheres a efetuarem 

essas denúncias as tornam mais vulneráveis, e a falta de acolhimento estrutural, que é um 

reflexo da sociedade, pode levá-las a permanecer em situações de violência ao longo de suas 

vidas, o que é frequentemente normalizado. O fato de as mulheres permanecerem em 

ambientes violentos está ligado a uma história marcada pela subordinação da mulher, que as 

deixa emocionalmente fragilizadas diante do abuso, às vezes tornando difícil tomar qualquer 

atitude contra o agressor. É importante compreender as razões sociais que as mantêm nesse 

espaço, ao invés de julgar e culpar a vítima pela permanência em situações de violência. 

Para além disso, é crucial destacar que dentro desse eixo temático, existem 

desigualdades que cercam o interior dessa conjuntura. Desse modo, a sensibilidade em 

identificar e não ignorar o racismo presente na estrutura de violência que cerca mulheres, 

contribui para evolução desse processo de compreensão e acolhimento. De acordo com a 
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entrevista realizada com Djamila Ribeiro, em 23 de julho de 2016, pela jornalista Marina Novaes 

para o jornal EL PAÍS, é somente desconstruindo o mito de país harmônico livre de racismo18, 

que será possível criar políticas eficazes para enfrentar a violência de gênero. Nessa 

perspectiva, a docente afirma que a cada 10 casos que atendem, 6 ou 7 são de mulheres negras 

e de baixa renda e nesse exemplo que podemos ter noção do problema, pois há nele uma 

violência de gênero e racial. 

Desse modo, em um processo de acolhimento, torna-se necessário não apenas a 

compreensão de que existe essa disparidade entre raças e classes, mas a introdução efetiva 

nesse serviço da perspectiva feminista negra, para que dentro das diversas questões que 

englobam essas vulnerabilidades, tal desigualdade racial, que é acometida dentro de um padrão 

de violência, seja problematizado e prioritariamente transformado. Portanto, a ideia de 

viabilizar, a partir da compreensão do processo de desigualdade racial uma nova forma de 

atendimento é imprescindível. Sabe-se que há delegacias que atendem as demandas de injúria 

racial e/ou preconceito, bem como que nelas a mulher negra pode também denunciar casos de 

violência, mas as unidades desse atendimento são poucas no país, restringindo-se a grandes 

capitais (Governo da Paraíba, 2021). Dessa forma, não há como ignorar o racismo que alimenta 

uma estrutura preconceituosa e violenta, que perpassa o nível individual, percorrendo os níveis 

culturais, econômicos e políticos, se estabelecendo no comportamento social. 

Diante dessas circunstâncias, é questionado na entrevista acerca das maiores demandas 

que são visualizadas dentro do serviço de acolhimento prestado a essas mulheres. Nessa 

questão, compreende-se, de certo modo, que mulheres negras e a hiperssexualização 

construída sobre tais corpos desencadeiam uma série de violências desumanas, que são 

identificadas nos mais diversos níveis de relacionamento, que segundo a docente: 

A gente pega de tudo. As vezes tenho a impressão de que enxugamos gelo. Mas sempre 
corrijo esse pensamento, porque para mim parece pouca coisa, mas para a vítima não, 
né? As maiores demandas estão sempre voltadas para crises de ciúmes que acarretam 
soco, facada (...) tem também a violência verbal, xingamento de todos os tipos, seguidos 
de violência física. Fora os casos que a vítima acha que não é abuso, ela é forçada a fazer 
relações sexuais só porque é casada e isso é abuso sexual. Temos casos diários de pais 
ou padrastos que abusam sexual, verbal e fisicamente de suas filhas, que a deixam em 
cárcere privado por ciúme excessivo.  

 
18 Um país harmônico e livre de racismo, segundo Djamila Ribeiro (2016), implica na implementação de políticas 
eficazes para combater a violência de gênero, por meio de uma análise crítica dessa estrutura. Para desconstruir a 
opressão imposta à mulher negra, que historicamente a coloca em uma posição marginalizada, é necessário 
estabelecer políticas públicas que assegurem a equidade racial e combatam o racismo em todas as esferas sociais 
no cotidiano. Tirar a mulher negra desse lugar, onde ela é sexualizada e estigmatizada, requer uma transformação 
social profunda e duradoura, exigindo o envolvimento de todos os indivíduos. Disponível em: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2016/07/14/politica/1468512046_029192.html 

https://brasil.elpais.com/brasil/2016/07/14/politica/1468512046_029192.html
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Desta forma, perceber as demandas delicadas que envolvem esse contingente, em seu 

respectivo local de acolhimento, ratifica a vulnerabilidade em que está exposta a mulher negra, 

inclusive dentro do próprio núcleo familiar e de amigos. A normalização do assédio e a 

incapacidade da sociedade de enxergar atitudes machistas e violentas corriqueiras corroboram 

para permanência desses índices. A falta de uma postura crítica das vítimas, além da falta de 

percepção diante do ciclo abusivo e sua persistência nele, revelam a ausência de compreensão 

social da gravidade desses atos, por consequência de um processo de normalização dessa 

violência, haja vista que o machismo se beneficia constantemente dessa vulnerabilidade.  

Ainda sobre a caracterização das demandas que chegam ao acolhimento psicológico na 

delegacia, aponta-se que: 

O abuso psicológico está presente em todos os casos e exemplos, mas muitas vezes não 
é citado por não se ter entendimento que ele existe, o que ele é (...) Há tantos casos 
bizarros, fortes (...) Teve um agressor que ele mesmo que levou a vítima ao hospital. 
Agora imagina o sentimento de impunidade desse homem, para fazer isso. Foi o hospital 
que contactou a polícia e fez o atendimento primário a vítima no quesito psicológico. 

O fragmento denuncia diretamente algumas questões: primeiramente a falta de 

entendimento da população sobre o que é violência e abuso19 e quais seus tipos, corroborando 

para um ciclo de agressões e manutenção de julgamentos sociais presentes na nossa cultura. 

Além disso, fala da impunidade aos agressores quando cita que um deles levou a vítima ao 

hospital, confessou e saiu daquela localidade ausente de qualquer responsabilidade. 

Observando, desse modo, a manutenção de uma estrutura permissiva, opressora, 

preconceituosa e machista a qual vivemos. 

Como mencionado nesse trabalho, sabe-se que a falta de condições culturais e 

educacionais, devido ao passado escravista, gera efeitos psicológicos negativos e coloca a 

mulher negra em uma posição mais suscetível dentro do seio familiar. Assim, a desestruturação 

em que a comunidade negra se encontra, devido a essa herança cultural negativa, tornam essas 

pessoas frágeis, marginalizadas dentro da estrutura social, determinadas por processos 

culturais de violência que contribuem para permanência de questões como essas. Enquanto não 

 
19 A violência e o abuso são problemas graves que permeiam a sociedade em seus mais diversos contextos e 
configuram-se como ações que violam diretamente os direitos humanos, podendo afetar indivíduos ou grupos. 
Entretanto, destaca-se que atitudes de violência acontecem mais intensivamente contra grupos ou indivíduos mais 
vulneráveis dentro da estrutura social, como mulheres negras, que são historicamente inferiorizadas, refletindo a 
desigualdade que persiste no Brasil. Diante dessa mácula histórica, identifica-se a necessidade de combater essa 
problemática por meio do investimento em políticas eficazes que transformem a educação em prol de uma 
mudança social. Além da educação, é necessário implementar leis e recursos jurídicos mais eficientes, a fim de 
proteger essas vítimas e ajudar a retirá-las desse lugar de vulnerabilidade. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/violencias-racismo-e-sexismo-aprofundam-abismo-social-de-negras-brasileiras/ 

https://www.cnj.jus.br/violencias-racismo-e-sexismo-aprofundam-abismo-social-de-negras-brasileiras/
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houver a utilização de políticas públicas para retirar a população negra desse lugar 

marginalizado, haverá questões de violência contra a mulher negra, bem como contra à mulher 

de baixa renda, haja vista que são culturalmente consideradas como alvos fáceis em sociedades 

permanentemente patriarcais.  

5. CONCLUSÃO 

Na conjectura social moderna, os problemas socioculturais estruturados ao longo da 

formação do Brasil, compõem o quadro que influencia os altos índices atuais de violência contra 

a mulher negra. Trata-se de um país que insiste em reconhecer o mito de uma democracia racial, 

mesmo com o histórico de 300 anos de escravidão e todo o processo de marginalização da 

população negra.  

Sabe-se que a falta de condições culturais e educacionais, devido ao passado escravista, 

geram efeitos psicológicos negativos e coloca a mulher negra em uma posição mais suscetível 

dentro do seio familiar. Assim, a desestruturação em que a comunidade negra se encontra, 

devido a essa herança cultural negativa, tornam essas pessoas frágeis e marginalizadas dentro 

da estrutura social, determinadas por processos culturais de violência que contribuem para 

permanência de questões como essas. 

Desse modo, consideramos como fundamental e imprescindível o acolhimento 

psicológico as mulheres vítimas de violência e abuso. Compreendendo que a maioria dos casos 

de violência que emergem são contra mulheres negras, devido a uma formação histórica racista, 

condenando há séculos as mulheres negras a serem desconsideradas e objetificadas nesse país. 

Sabe-se que há inúmeros entraves que impedem que essa mulher denuncie, eles são vistos no 

ciclo de abusividade, na ausência de rede apoio, na falta de recursos e de informações, tornando, 

dessa forma, o processo de acolhimento psicológico e social ainda mais distante, pois é feito 

apenas pós denúncia e mediante solicitação formal da Delegacia.  

Para além disso, a ausência de compreensão social acerca do que é um ato de violência 

e de abuso, além da cultura da impunidade social e penal do agressor, faz com que muitas das 

vítimas acreditem estar vivendo em relações saudáveis, que a situação pode melhorar ou ainda, 

que desistam de denunciar o agressor. Ademais, é fundamental evidenciar que o processo de 

acolhimento também enfrenta outras questões estruturais que o tornam inacessíveis a 

realidade de tais mulheres.  

De tal maneira, surge a necessidade de problematizar a ausência de profissionais 

qualificados que estejam ocupando esses lugares, para um processo terapêutico decente, bem 

como a falta de incentivo em políticas públicas que efetuem esse processo de maneira ideal, 
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cobrindo as inúmeras faltas registradas, dando total suporte a essas mulheres que, por vezes, 

não conseguem sequer se locomover de suas residências para o espaço do acolhimento. Além 

disso, existe o fator de dependência financeira ao agressor, que as prendem a uma situação de 

violência e as limitam, dificultando esse processo de acolhida, bem como a existência de filas 

nos atendimentos, a desinformação sobre os direitos que as assistem, a falta de entendimento 

sobre o que é violência e abuso, além das questões culturais do machismo, que tornam a 

estrutura da violência um cenário permissivo, de alta numeração e difícil de intercorrer no 

Brasil. 
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RESUMO  

Nesta pesquisa, optamos por trabalhar através de levantamento bibliográfico e estudo de caso, com o 
objetivo de analisar e compreender os desafios pelos quais uma mulher negra passa ao adentrar em 
ambientes formais de trabalho, socialmente vistos como masculinos. De modo específico, a pessoa 
entrevistada ocupa o ofício de conduzir um ônibus. Assim, verificou-se que o mercado de trabalho reluta 
em absorver essa mulher, na medida em que se perpetuam  estruturas sócio-históricas de gênero e de 
raça que visam a manutenção do patriarcado,  limitando assim as ocupações femininas ao lar e à 
maternidade, advindas de uma organização  marcada por uma historicidade escravagista e excludente, 
em que a mulher não  necessitaria revogar a tais ocupações, o que as coloca em um contexto de 
verdadeira luta contra  o sistema vigente. Em razão disso, torna-se imprescindível a reflexão e o apoio 
em relação à luta feminina por igualdade, levando em conta que tal cenário a faz vivenciar pequenas e  
grandes violências, perdas sociais, danos psicológicos, entre os mais variados prejuízos.   
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1. INTRODUÇÃO  

O conceito de trabalho vai além do contexto de manutenção do processo produtivo 

capitalista, considerando tal essência como atividade do ser humano, a qual se aproxima de 

uma questão ontológica que diferencia o sujeito dos demais animais (Rovida, 2016). No sentido 

evolutivo do trabalho, assim como em suas mudanças ao longo do tempo, Fontana (2021) 

compreende o trabalho e a sua história da seguinte forma:  

Ao considerar a história do trabalho, revela-se que este fazer humano transformou não 
apenas a relação da humanidade com os objetos e processos da realidade, bem como as 
interações sociais e a construção dos modelos civilizacionais do presente. Se na pré-
história e na antiguidade o trabalho surge como uma necessidade de sobrevivência e 
proteção, na contemporaneidade se revela difuso, especializado e profundamente 
tecnológico (p.1155) 

Dentro desse contexto de caracterização do trabalho, é notável a influência do 

capitalismo como um movimento histórico; visto que ele envolve o cenário de formação da 

sociedade e da organização das relações. Tal sistema orienta as estruturas atuantes no 

desenvolvimento de diferenciação dos indivíduos para a formação de uma identidade em 

sociedade.   

Durante o processo de construção da identidade, considerando a atuação dos papéis de 

gênero e o contexto em que a mulher é vista como inferior, a educação é marcada pela posição 

em que muitas meninas são colocadas quando crianças. Chimamanda Ngozi Adichie (2014) 

ressalta esse fato, quando afirma no livro Sejamos todos feministas que há um ensinamento para 

as jovens de como cuidar do ego frágil dos homens. Para a autora africana, as mulheres são 

estimuladas a se diminuir e, até mesmo, a compreender que devem almejar certas ambições ou 

sucesso, mas não muito, pois isso ameaçaria o homem. Nessa lógica, entende-se que o papel da 

mulher como menor e subjugada é advindo de uma sociedade marcada pela ascensão do 

pensamento machista e diminuto sobre a mulher enquanto um ser capaz de realizar o mesmo  

que o gênero oposto.   

O movimento teórico, político e social conhecido como feminismo se destaca ao 

representar pautas de luta para a mulher, gênero colocado como inferior, bem como ao buscar 

visibilidade e a garantia de direitos para as mulheres, estando o trabalho inserido nesse âmbito 

de lutas. O feminismo serve de apoio à luta pela igualdade entre os gêneros, considerando as 

disparidades implícitas nesses ambientes em que a opressão e a dominação são sofridas e 

exercidas, respectivamente, por mulheres e homens.   

Salienta-se que o feminismo possui vertentes e uma delas é o feminismo negro.  Dentro 

dessa perspectiva, há um posicionamento sobre o fato de que a mulher negra não é 
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representada no movimento, haja vista o preconceito racial ainda predominante. Assim, a 

tentativa é problematizar as práticas de silenciamento e invisibilidade impostas à mulher 

negra, as quais as colocam em questionamento sobre suas capacidades e em dúvidas sobre seu 

reconhecimento como agentes autônomos que gozam de direitos políticos, tanto nos espaços 

públicos quanto privados (Siqueira, 2018). Na contramão dessas narrativas hegemônicas e de 

dominação, o movimento feminista negra busca apreciar o embate político, social, trabalhista e 

acadêmico frente à universalização e categorização do termo mulher, além de ser atuante na 

contestação de outros lugares de privilégios, os quais essas mulheres não possuem acesso.  

Devido à hierarquia de trabalho implícita, construída pela cultura patriarcal e escravista 

de dominação e subordinação acerca do trabalho feminino ser voltado para a esfera doméstica 

e familiar, gênero e cor são elementos constitutivos de relações sociais fundadas sobre as 

diferenças percebidas entre os sexos (Scott, 1995). Nessa lógica, o trabalho masculino e branco 

passa a ser mais valorizado, e a sociedade passa a estabelecer profissões ditas masculinas e 

outras femininas. Assim, a profissão de motorista de ônibus é demarcada como um espaço de 

dificuldades para as mulheres que decidem frequentá-lo, uma vez que, ao se tratar dessa 

categoria há uma predominância de trabalhadores homens consequência da construção que 

valoriza o trabalho masculino e subordina a força de trabalho feminina, sendo essa situação 

marcada pelo preconceito que vai desde o processo de contratação até as relações com os 

usuários de transporte público.  

Para além das dificuldades de qualquer sujeito, amplamente vivenciadas no contexto 

trabalhista, os desafios enfrentados pela mulher negra são ainda mais intensos, já que ela está 

inserida em uma dinâmica na qual suas capacidades são subestimadas, em detrimento de uma 

estrutura que favorece o masculino e o branco. Diante do que foi exposto, esse estudo propõe-

se em identificar os desafios de uma mulher negra em um trabalho apresentado socialmente 

como masculinizado: a condução de automóvel. Visa-se, especificamente, compreender, por 

meio de entrevista semiestruturada, o contexto de atuação dessa mulher em relação ao trabalho 

exercido; além de avaliar como a perspectiva sócio-estrutural influencia a percepção sobre si e 

sobre o trabalho, examinando os principais desafios enfrentados nesse ambiente laboral.   

Nessa perspectiva, justifica-se a realização desse estudo diante da necessidade de 

analisar de forma empírica como as construções sociais patriarcais e escravistas estruturam as 

dificuldades enfrentadas por mulheres negras condutoras de ônibus. Essa atuação no mercado 

representa um elemento de subversão e empoderamento, dentro de uma perspectiva de 

transformação de paradigmas. Além disso, possibilita a reavaliação de competências antes 

questionadas e atravessadas pelas visões sociais e de gênero, as quais entram em um processo 
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de transformação categórico, o qual, mesmo que lento, contribui para a inserção do pensamento 

de inclusão de mais mulheres como capazes de ocupar cargos parecidos ou iguais ao dela.  

O interesse em pesquisar sobre o tema se deu a partir da convivência com mulheres 

negras e a compreensão do modo como elas são vistas e tratadas dentro da estrutura social 

vigente. Embora, nos tempos hodiernos, se fale mais sobre o fato de a mulher negra ocupar 

trabalhos que vão além do doméstico, vê-se a necessidade de evidenciar os percalços de tais 

vivências, uma vez que no meio acadêmico, principalmente, pouco se encontra sobre o tema, 

evidenciando a invisibilidade dessa parcela da população que tanto sofreu e sofre.   

Paralelo a isso, está o pensamento da filósofa francesa Simone de Beauvoir (2009), na 

obra autobiográfica intitulada Memórias de Uma Moça Bem-Comportada, em que a autora expõe 

que o processo de habituação em relação aos absurdos a que certos grupos/pessoas são 

submetidos é, em si, escandaloso, haja vista o real, desigual e excludente cenário em que se 

encontra as mulheres negras, se tratando de sua inserção em um trabalho colocado como 

pertencente ao sexo masculino. O estudo presente se dá, portanto, pela vontade pessoal de não 

atuar de forma passiva diante de tais impasses. Ao conhecermos de perto essa realidade, por 

estarmos envoltos em ambientes em que ela é comum, intensifica-se a necessidade de 

compreender e observar que, mesmo sendo evidente a necessidade de apoio e a busca por 

dignidade por parte da mulher negra inserida nesse contexto, esse ainda é um processo que 

demanda tempo e espaço para que possa ser cessado ou mesmo amenizado.  

2. MÉTODO  

2.1. Delineamento  

A fim de estimular o questionamento sobre a representação da mulher, principalmente 

da mulher negra, em espaços de trabalho socialmente dominados por figuras masculinas 

brancas, o desenho metodológico desta pesquisa abrange áreas e temas relevantes no estudo 

de gênero, raça e estruturas socioculturais. A abordagem escolhida para esta pesquisa é 

qualitativa, e optamos por trabalhar por meio de uma revisão de literatura e um estudo de caso 

para analisar e compreender os desafios que uma mulher negra enfrenta ao ingressar em 

ambientes formais de trabalho percebidos como masculinos.  

2.2. Participantes da pesquisa 

Esse estudo foi realizado com uma mulher negra que atua como motorista de ônibus. Ela 

tem 48 anos, ensino médio completo, trabalha nessa função há 20 anos e reside em Recife, 
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Brasil. A participante desta pesquisa foi selecionada com base em sua ocupação e sua 

capacidade de fornecer insights sobre os desafios enfrentados por mulheres negras em tal 

âmbito de trabalho. 

2.3. Instrumentos  

Como instrumento de estudo, utilizou-se de uma entrevista semiestruturada facilitada 

por meio do uso de recursos audiovisuais disponíveis na plataforma virtual Google Meet. A 

entrevista foi realizada em ambiente privativo e sigiloso para garantir o conforto e a segurança 

da participante. O processo de entrevista foi composto por duas etapas: um questionário 

socioeconômico, que visava coletar informações sobre o histórico da participante, e a entrevista 

semiestruturada propriamente dita, que visava explorar as experiências da mulher negra que 

trabalha como motorista de ônibus. Para tal, foram elencadas cinco perguntas que abarcavam 

desde o processo seletivo da candidata, até sua rotina como motorista. 

2.4. Procedimentos  

Como procedimentos de pesquisa, houve uma revisão exploratória da literatura 

realizada nas seguintes plataformas: Scientific Electronic Library Online (SciELO), Electronic 

Journals in Psychology (PEPSIC) e Google Acadêmico. Esta revisão foi usada para reunir 

informações relevantes sobre a representação de mulheres negras em espaços de trabalho 

tidos como pertencentes aos indivíduos do sexo masculino. Ademais, foi solicitado à 

participante da entrevista o preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (Anexo 1) e do Questionário Socioeconômico (Anexo 2), a fim de coletar informações 

essenciais para a correta execução da pesquisa. O formulário de consentimento informado 

assegurou que o participante compreendeu a natureza da pesquisa e concordou em participar 

voluntariamente. A entrevista ocorreu via Google Meet, fez- se o uso de perguntas semi-

estruturadas. O momento teve duração de 1 hora e 30 minutos e ao decorrer da entrevista, foi 

possível realizar outras perguntas mais específicas sobre o ambiente de trabalho e a sua própria 

perspectiva sobre a profissão. 

2.5. Análise dos dados  

 Posteriormente, houve a análise qualitativa das respostas obtidas e sua relação com os 

dados coletados na pesquisa exploratória, de forma a unir a bibliografia encontrada com as falas 

da entrevistada. 
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3. RESULTADOS & DISCUSSÕES  

3.1. Compreendendo como as amarras do patriarcado influenciam no 
mercado de trabalho  

Olhando para a história, fica evidente que, desde o período da escravidão, a mulher negra 

esteve associada à esfera produtiva, principalmente no trabalho doméstico e no cuidado de 

outrem (Vieira, 2017). Considerando que determinadas tarefas, como dirigir, são 

predominantemente realizadas por homens, vários são os preconceitos decorrentes de 

estruturas sociais que colocam as mulheres em posição secundária, sendo os homens vistos 

como os provedores dominantes das famílias (Sousa & Guedes, 2016). 

Nessa perspectiva, pode-se observar como o contexto influencia diretamente na 

realidade da entrevistada, conforme ela sinaliza quando cita a transição entre espaços laborais 

ao qual fez parte – inicialmente a entrevistada destaca o desenvolvimento de atividades no 

âmbito doméstico e da limpeza- para então, posteriormente estabelecer atividades no espaço 

de condução de veículos, dominado pela representação masculina:  

Comecei a trabalhar com 28 anos. Quando eu comecei, não comecei diretamente como 
motorista, mas eu era da limpeza [...] passei para cobradora, pra motorista. No interesse 
de que quando eu via meus amigos que são motoristas trabalhando e me interessava, 
olhava o jeito deles de trabalhar e fui pegando o ritmo, os pés como eles faziam. Achava 
a profissão bonita.   

O depoimento da entrevistada alinha-se com a ideia apresentada por Cacciamali e Hitara 

(2005) de que a discriminação de gênero decorre de uma distância social e ocupacional, que 

atua como um agente limitador de oportunidades e desenvolvimento profissional das 

mulheres. Isso se deve principalmente ao comprometimento com a esfera familiar, a posição de 

cuidador e ao papel de reprodutores. Ela começou a trabalhar aos 28 anos como faxineira antes 

de passar para cobradora e, eventualmente, motorista de ônibus. Apesar de enfrentar barreiras 

de gênero em uma profissão dominada por homens, ela achou o trabalho atraente e aprendeu 

com o estilo e a técnica de trabalho dos colegas homens. 

A mulher enfrenta desafios ao tentar se afastar dos papéis tradicionais que lhe são 

atribuídos e tornar-se motorista de ônibus não é exceção. Existe uma crença comum de que as 

mulheres não são tão competentes quanto os homens nesta profissão. Além disso, as empresas 

que contratam para esse cargo resistem em contratar mulheres e muitas vezes, as motoristas 

são invisíveis no ambiente de trabalho, como evidencia a fala da entrevistada: “[...] incapaz, fui 

ignorado várias vezes lá dentro. Tive que executar a manobra [...] e só os homens trabalham 

nisso." Essa separação entre homens e mulheres, bem como os papéis pré-determinados com 
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base em construções históricas, é evidente. Mulheres que se desviam dessas expectativas 

podem estar sujeitas a discriminação em ambientes conservadores, segundo Carvalho & 

Casagrande (2020).  

Ao reconhecer esse cenário como limitante, a filósofa francesa Simone de Beauvoir em 

O Segundo Sexo, publicado em 1949, se opõe à prevalência da falta de autonomia das mulheres, 

bem como à forma como elas eram moldadas para agir e reagir. Um exemplo que ilustra essa 

condição é a afirmação "ninguém nasce mulher, torna-se mulher" (p.03), que reflete a ideia de 

que as mulheres são biologicamente inferiores, com base na visão de um determinismo 

biológico não comprovado. Além disso, há uma hierarquia de gênero que desvaloriza esse 

segmento específico da sociedade (Siqueira, 2018). Sobre essa questão, vale ressaltar que o 

primeiro argumento de Simone para defender a desvalorização da mulher na sociedade não 

reflete a ideia de que a mulher é biologicamente inferior, como ela não é. Ela refuta o discurso 

de cientistas e biólogos que afirmam que as mulheres são biologicamente inferiores devido à 

fraqueza física ou genitália menos ativa. 

Todo mundo concorda em que há fêmeas na espécie humana; constituem, hoje, como 
outrora, mais ou menos a metade da humanidade; e, contudo, dizem-nos que a 
feminilidade "corre perigo"; e exortam-nos: "Sejam mulheres, permaneçam mulheres, 
tornem-se mulheres". Todo ser humano do sexo feminino não é, portanto, 
necessariamente mulher; cumpre-lhe participar dessa realidade misteriosa e ameaçada 
que é a feminilidade (Beauvoir, 1970, p. 08 apud Siqueira, 2018, p.7).  

Os ditos de Simone de Beauvoir (1970, p. 08 apud Siqueira, 2018, p.7) argumentam a 

tentativa de modelagem e imposição social da feminilidade como um advento próprio de cada 

mulher, sendo essas responsáveis por contribuir com os afazeres do lar, assim como com a 

“natureza”, que consistia em fazer apenas aquilo que era designado para o sexo feminino, que 

não passava da necessidade de exercer a bondade e a delicadeza. Consoante a isso, evidencia-

se, diante de uma perspectiva categorial e social, que mesmo querendo e agindo para ocupar 

lugares considerados proibidos ou inadequados, os esforços de uma mulher não são 

proporcionais às conquistas, isso porque a caminhada possui obstáculos incomparáveis aos do 

sexo masculino ou àqueles vivenciados por brancos.  

A perspectiva das mulheres negras é um aspecto crucial a ser considerado quando se 

discute os desafios enfrentados pelas mulheres na sociedade. Patricia Hill Collins (1990) 

argumenta que as mulheres negras enfrentam um conjunto único de opressões que surgem da 

interseção de gênero, raça e classe. Essa interseccionalidade cria um conjunto complexo de 

desafios que não são vivenciados por mulheres brancas ou homens negros. Por exemplo, a 

motorista negra do estudo pode enfrentar não apenas sexismo no local de trabalho, mas 
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também racismo e classismo. Djamila Ribeiro (2017) ainda enfatiza a importância de 

considerar a perspectiva das mulheres negras, apontando que suas experiências são muitas 

vezes negligenciadas ou apagadas nas discussões convencionais do feminismo. Ela argumenta 

que a luta pelos direitos das mulheres deve incluir todas as mulheres, inclusive aquelas que 

sofrem múltiplas formas de opressão. 

bell hooks (2000) oferece uma perspectiva diferente sobre as experiências das mulheres 

negras, com foco na importância do amor-próprio e do empoderamento. Ela argumenta que as 

mulheres negras foram ensinadas a desvalorizar a si mesmas e as suas experiências, e que essa 

opressão internalizada deve ser superada para alcançar a verdadeira libertação. Para a 

motorista negra, isso pode significar reconhecer o próprio valor em uma sociedade que 

desvaloriza tanto a raça quanto o gênero. Ao abraçar o amor-próprio e o empoderamento, as 

mulheres negras podem resistir às forças de opressão que buscam mantê-las marginalizadas e 

sem poder. No geral, as perspectivas de Patricia Hill Collins (1990), Djamila Ribeiro (2017) e 

bell hooks  (2000) oferecem informações valiosas sobre as experiências de mulheres negras e 

os desafios que elas enfrentam na sociedade, inclusive em campos tradicionalmente dominados 

por homens, como motorista de ônibus. 

3.2. A relação do gênero e competências trabalhistas  

No que se refere aos espaços de pertencimento, percebe-se uma abordagem conceitual  

dualista que envolve aprisionar a figura feminina e a rotina ao espaço doméstico. Por outro 

lado, o trabalho remunerado é enxergado não como atividade principal, mas como aporte dos 

afazeres da casa. Dessa forma, percebe-se que a hierarquia de gênero alcança um nível de 

escolarização entre ambos os sexos. Essas questões ultrapassam o mero distanciamento entre 

mulheres e homens, pois envolvem contextos que limitam o acesso à educação e a remuneração 

salarial Vieira (2017). Embora exercendo os mesmos cargos, profissões e apresentando ainda 

o mesmo grau de instrução, as mulheres são menos valorizadas e dignificadas no ambiente 

laboral.   

A fala da entrevistada: "Com certeza, com certeza, tudo influenciou. Eles achavam que eu 

não tinha educação", destaca o impacto das construções sociais na educação das mulheres. 

Reforça a noção de que, aos olhos da sociedade, a educação das mulheres se limitava aos 

costumes domésticos e não contemplava sequer aspectos básicos como a alfabetização. Essa 

visão da educação das mulheres perpetua um viés baseado em gênero que assume que as 

mulheres são menos capazes e menos merecedoras de uma educação do que os homens 

(Queiroz, Gonçalves & Krüger, 2017, p.03). Como resultado, as mulheres podem enfrentar 
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discriminação e oportunidades limitadas na educação e em outras áreas da vida. A necessidade 

de desafiar e desmantelar essas construções sociais é crucial para promover a igualdade de 

gênero e empoderar as mulheres.  

Percebe-se, nesse limiar, que há toda uma estrutura, já mencionada, de que a mulher, 

principalmente negra, estaria submetida a ocupações de nível secundário e mesmo à 

domesticidade. Diante dessas barreiras entre querer e poder, é comum que sentimentos como 

frustração, desamparo e esgotamento, sejam físicos e/ou psicológicos, se tornem presentes na  

realidade do indivíduo, já que a carga emocional que o psiquismo não consegue conter/elaborar 

no espaço próprio, apresenta uma necessidade de liberação, manifestando-se no campo social 

(externalizando) ou somático (internalizando), fronteiriços com o campo psíquico  (Minerbo, 

2013).   

3.3. O sofrimento mental enfrentado por mulheres motoristas de ônibus  

Em relação ao estado psicológico da entrevistada, considerando a dinâmica laboral 

(acordar cedo para ir ao trabalho, permanecer nele durante sete horas diárias, vivenciar 

momentos calmos e conflituosos, precisar manter-se estável na sua performance diante de falas 

preconceituosas acerca da capacidade como motorista, entre outras questões) entende-se a 

importância do atendimento psicológico, o que não lhe é ofertado, como dito na seguinte fala:  

A gente precisa muito. O trabalho da gente é muito pesado. Psicologia é ótimo pra [sic] 
a gente. A nossa mente é muito pesada e, no trânsito mesmo, a gente precisa muito. Eu 
gosto, porque tem gente que é ignorante que acha que uma pessoa sendo psicóloga é só 
pra doido. Menina, se vocês soubessem como a psicologia é boa: esclarece mais a mente, 
acalma, dá aquela paz. Vocês nem sabem o que é, por isso, ficam criticando.  Era para 
fazer pra gente nem que seja de 6 em 6 meses, na empresa, mas não faz, não. 

Na fala dessa entrevistada, pode-se perceber como gênero, feminilidade e trabalho se 

cruzam. Ela enfatiza o fardo pesado do trabalho e como a psicologia pode ser uma ferramenta 

útil para eles. Seu uso de "a gente" (nós) e "a nossa mente" (nossa mente) sugere uma 

experiência coletiva compartilhada entre as mulheres nesse local de trabalho. A entrevistada 

também aborda preconceitos e estereótipos baseados em gênero que descartam o valor da 

psicologia e sugerem que buscar ajuda psicológica é apenas para pessoas "loucas". A frustração 

que ela sente em relação a visões ignorantes destaca a necessidade de desafiar e desmantelar 

preconceitos baseados em gênero que limitam as oportunidades das mulheres e perpetuam 

estereótipos nocivos. No geral, a declaração da entrevistada ressalta a importância de 

reconhecer e abordar as formas pelas quais gênero e trabalho se cruzam, bem como a 

necessidade de fornecer apoio e recursos adequados para as mulheres no local de trabalho.  
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Em relação à interseção de gênero, feminilidade e trabalho, as ideias apresentadas pela 

entrevistada no depoimento vão ao encontro do trabalho de estudiosas feministas como bell 

hooks (2000) . Em seu livro "Feminist Theory: From Margin to Center" (2000), hooks discute a 

importância de reconhecer as identidades múltiplas e cruzadas das mulheres, incluindo os 

papéis como trabalhadoras, e a necessidade de teoria e prática feminista para abordar essas 

realidades complexas. 

Da mesma forma, em seu livro "Ain't I a Woman: Black Women and Feminism" (1981), 

a estudiosa e ativista Bell Hooks (1981), enfatiza a necessidade de desafiar os preconceitos e 

estereótipos interseccionais que limitam as oportunidades das mulheres e perpetuam mitos 

prejudiciais sobre as habilidades diante de práticas socialmente atribuídas aos homens. Hooks 

(2000) enfatiza a importância de reconhecer e abordar as interseções complexas de gênero, 

raça, classe e outras identidades que moldam as experiências das mulheres no local de trabalho 

e na sociedade em geral. O trabalho ressalta a necessidade de uma abordagem feminista que 

leve em consideração as identidades múltiplas e cruzadas das mulheres e busque desafiar e 

desmantelar os preconceitos e estruturas que limitam oportunidades e potencial. 

Assim, tendo em vista o aumento da população feminina no mercado de trabalho formal, 

é necessário compreender os impactos dessa realidade na vida dessas pessoas, no que diz 

respeito à saúde física e mental. Nessa lógica, entendendo que a entrevistada não possui 

assistência psicológica de nenhum cunho, é preocupante para a vida como um todo, haja vista 

que o bem-estar psicológico é fundamental para o indivíduo, já que tende a desenvolver suas 

potencialidades de forma coesa, tanto no campo profissional, como no pessoal (Possatti & Dias, 

2002).  

4. PERCEPÇÃO SOCIAL SOBRE AS CAPACIDADES FEMININAS  

Diante da percepção social sobre si e a partir de si, surgem considerações importantes 

na fala da entrevistada a respeito da avaliação como condutora de ônibus. As falas evidenciam 

adjetivos que, ao mesmo tempo em que transpassam a barreira socioestrutural de gênero e 

raça, também revelam o medo, no sentido de que a permanência nessa posição faz abdicar de 

um lugar social "confortável" e suscetível a críticas, mas que não demonstra ser prazeroso como 

conduzir um ônibus. Isso fica em evidência quando ela afirma que: 

Eu me avalio assim, de ter coragem, pra ter a capacidade de enfrentar todos os 
obstáculos e conseguindo, né? E amar a profissão […]. Tem que gostar, então eu me 
avalio de ser uma pessoa boa, não ótima, porque aí já é demais, mas boa no volante. 
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A modéstia presente nesse trecho caracteriza a dúvida das capacidades em detrimento 

da comparação com um outro, esse que socialmente é posto como melhor, mais capaz e mais 

instruído. Construtos, evidentemente, presente no trecho: 

A gente mulher fica com aquele medo... será que eu consigo? Esse ‘será’ atrapalha muito. 
A gente tem que saber enfrentar as coisas, vamos tentar e seja o que Deus quiser. Eu 
entrei assim: com a cara e a coragem.  

A fala da entrevistada reflete a experiência de gênero de enfrentar a dúvida e o medo 

quando se trata de assumir novos desafios. Ela usa a frase "A gente mulher" para enfatizar a 

experiência coletiva das mulheres em lidar com esse medo de não ser capaz ou digna o 

suficiente para ter sucesso. A frase "será que eu consigo?" (posso fazer isso?) demonstra como 

preconceitos e estereótipos baseados em gênero podem levar as mulheres a questionarem as 

próprias habilidades e potencial. A entrevistada reconhece que essa dúvida pode ser um 

obstáculo e que as mulheres precisam encontrar maneiras de enfrentá-la e superá-la. 

O uso da frase "com a cara e a coragem" mostra a resiliência e a força exigida das 

mulheres para enfrentar os desafios em uma sociedade que muitas vezes as subestima. Dessa 

forma, a declaração ressalta a importância de reconhecer e abordar as maneiras pelas quais 

preconceitos e estereótipos baseados em gênero podem limitar as oportunidades e a 

autoconfiança das mulheres, e a necessidade de um ambiente de apoio e empoderamento que 

permita às mulheres prosperarem. Assim, a participante considera que a mulher de fato se 

sente oprimida em relação à figura masculina no ambiente laboral que frequenta e embora a 

entrevistada não se perceba nessa condição, também está à mercê de tais medos, como 

evidenciados por Saffioti: 

Valorização da força física do homem serve de justificativa à hierarquização dos sexos, 
[já que os] preconceitos de raça e sexo desempenham, pois, um papel relevante quer na 
conservação do domínio do homem branco, quer na acumulação do capital. (1976, 
p.47).  

Não muito distante da realidade, a mulher, principalmente a negra, segue sendo uma 

figura de luta e sobrevivência. Isso não apenas interessa àqueles que são afetados diretamente 

por suas inibições, mas também trata sobre de que maneira deve-se promover a mudança de 

perspectiva por parte do opressor e da figura masculina em seu estado de privilégios (Hooks, 

2000). Na tentativa de mudar o sistema, precisa-se do apoio e da compreensão, daqueles aos 

quais ocupam de maneira quase monopolizada espaços de poder e liderança. Nesse cenário, a 

entrevistada pontua na fala a importância do apoio por parte de uma figura masculina no 

incentivo à sua permanência nesse espaço laboral:  
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Tinha, nera [sic] fácil não. Foi uma pessoa de Deus mesmo que me incentivou. ‘Não, você 
tem capacidade!’ […] A gente teve um apoio muito grande. O nome dele é (omissão do 
nome do avaliador), ele foi um encarregado. Aí ele chegou lá e falou: ‘a partir de hoje 
vocês vão fazer as aulas e quem vai avaliar sou eu’. Aí quando ele avaliou, ele disse: 
‘(omissão do apelido da entrevistada) você já tá pronta pra linha’.  

Despertar e incentivar atitudes como estas são edificantes no que tange a formação de 

reconhecimento do lugar da mulher, que se define pelo espaço ao qual ela queria ocupar. Esse 

processo busca igualdade e não despertar uma polarização reversa, que erradamente desvirtua 

a relevância da luta contra a perpetuação dos preconceitos gerados durante o período 

escravista no Brasil - ainda executados de forma velada atualmente. Além disso, esse processo 

não reduz as possibilidades das mulheres negras no mercado de trabalho, limitando-as, por 

muitas vezes, às atividades domésticas, como mencionado a seguir:  

Os significados sociais e raciais da prestação dos serviços domésticos é engendrada pela 
complexidade que abrange as relações estabelecidas entre patrões/senhores(as) e suas 
criadas/empregadas. O trabalho doméstico, exercido predominantemente pelas 
mulheres, é uma atividade histórica e ligada às habilidades consideradas femininas, no 
contexto da escravidão [...] (Pereira, 2011, p.5). 

A sociedade molda uma identidade profissional, posta como uma espécie de identidade 

sexual. Desse modo, quando a mulher está em um cargo diferente daquele para o qual foi 

condicionada, passa a ser discriminada (Ferreira, 2020). Isso expõe a vulnerabilidade das 

motoristas de ônibus ao exercer a profissão, especialmente em situações em que os passageiros 

reagem negativamente ao ver uma mulher ao volante. De acordo com a entrevistada, ela 

vivenciou situações em que os passageiros a julgaram incapaz de conduzir um veículo de 

grande porte e expressaram críticas, ao mesmo tempo em que outros passageiros a 

reconheceram como boa profissional:  

Já. ‘Anda enrolada’. Críticas... me chamar de enrolada... Aí veio outro e disse: ‘Ela é tão 
enrolada que tu tá aí e ela que tá te levando’, já me defendendo também […] ‘Aí ele disse, 
tu tá é com inveja porque ela é mulher e tá dirigindo, e dirige muito bem, você tá  de 
parabéns’.  

O trecho parece descrever uma situação em que a locutora, que é mulher, está sendo 

criticada e rotulada como "enrolada", que pode ser traduzida como desorganizada e confusa. 

No entanto, outra pessoa a defende, apontando que as críticas podem estar enraizadas no ciúme 

e no preconceito contra mulheres que fazem sucesso em áreas dominadas por homens, como 

dirigir. Esta situação destaca a necessidade de encorajar e apoiar as mulheres em papéis não 

tradicionais e desafiar os estereótipos de gênero que limitam suas oportunidades. 
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5. O ENCORAJAMENTO ENTRE MULHERES E A RELEVÂNCIA NO MERCADO 
DE TRABALHO  

Um aspecto importante da promoção da igualdade de gênero no local de trabalho é o 

incentivo entre as mulheres e o reconhecimento da importância de sua presença em áreas 

tradicionalmente dominadas por homens. O simples ato de uma mulher estar presente nesses 

contextos pode ter uma influência poderosa para inspirar outras mulheres, 

independentemente da raça ou classe social. Como afirmou a entrevistada, "Passei de faxineira 

a motorista. Ela disse que não conseguiria, e eu disse: 'Você consegue, eu consegui, por que você 

não consegue? Você também consegue!'“ Além disso, é fundamental destacar as lutas das 

mulheres, principalmente das mulheres negras por espaços em profissões tipicamente 

masculinas e chamar a atenção para as dificuldades que enfrentam para reivindicar esses 

espaços, como evidenciado nos seguintes ditos:  

Um dos objetivos do feminismo negro na década de 1970 e 1980 é marcar esse lugar, é 
dar voz às narrativas das mulheres negras para “restituir humanidades negadas”, 
denunciando a hierarquização dos saberes como produto da classificação racial, 
questionando o feminismo branco que não atendia aos anseios das mulheres negras.  
(Oliveira & Casagrande, 2021. p.3-4) 

É importante abordar gênero e raça como determinantes de posição socioeconômica em 

uma estrutura de classes impregnada de preconceitos e desigualdades. Isso se dá pela 

possibilidade de reverter a estrutura que persiste desde o Brasil colonial, bem como dar voz à 

luta feminista e negra pela conquista de espaço no mercado de trabalho e igualdade de direitos. 

Vale ressaltar que muitas vezes essas mulheres negras são invisibilizadas, contribuindo assim 

para mudanças de olhares. Ao reconhecer e abordar essas questões, podemos trabalhar para 

uma sociedade mais justa e igualitária para todos, e assim entender o significado de falas como:   

Eu acho que sim, mas na minha, não. Na minha, eu sempre tive de meter a cara naquilo 
que eu queria fazer mesmo. Algumas dizem mesmo: “Não, isso aí é pra homem, tem 
nada de mulher não.” Eu acho que a que dá pra ser motorista de ônibus, de caminhão, 
de carreta e pilota [sic] de avião, helicóptero. O que você quiser ser, pode ser, basta 
querer.   

A entrevistada recusa submeter-se aos papéis sociais que lhe são atribuídos, mesmo que 

isso signifique ir contra um sistema que inevitavelmente será o maior obstáculo. Porém, essa 

violência atinge lugares que infelizmente são inerentes à escolha. Com isso, ao atribuir ao 

indivíduo a ilusão de ser protagonista de sua própria história, surgem idealizações de que existe 

o livre arbítrio. Embora saibamos que ao se mover contra essa configuração profundamente 

enraizada no contexto social, as mulheres enfrentam limitações próprias, essa ação é necessária 

para promover desconforto socioestrutural..   
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Em consonância com essa idealização, podemos considerar também o pensamento de 

Bell Hooks, renomada autora e ativista feminista. Em seu livro "Feminismo é para todos" 

(2000), Hooks enfatiza a importância de reconhecer e desafiar os sistemas patriarcais para 

criar uma sociedade mais justa. Ela argumenta que os movimentos feministas devem ser 

interseccionais, o que significa que devem considerar como o gênero se cruza com outras 

formas de opressão, como raça e classe. Ao fazer isso, podemos começar a quebrar as 

hierarquias que historicamente privilegiaram certos grupos enquanto oprimiam outros. Como 

escreve Hooks (2000), a política feminista visa acabar com a dominação, para libertar para ser 

quem é, para viver vidas onde se ama a justiça, onde pode viver em paz.  

Com isso em mente, é possível perceber que a luta das mulheres para existir e resistir 

em uma sociedade patriarcal é contínua e multifacetada, exigindo tanto ações individuais 

quanto movimentos coletivos em direção à igualdade.  

6. CONCLUSÕES  

Ao observarmos a dinâmica de construção da sociedade brasileira, torna-se evidente 

que as estruturas sociais originadas pelas relações interpessoais, nos sentidos mais diversos, 

estão atravessadas e intrinsecamente conectadas pelas questões de gênero e de raça. No que 

diz respeito ao mercado de trabalho, esses aspectos se fazem presentes de forma quase 

palpável.  

Com isto posto, ao nos propormos a alcançar uma imagem mais nítida desse fenômeno, 

encontramos indicativos contundentes de que, historicamente, as mulheres sempre tiveram 

ocupações limitadas ao trabalho doméstico e ao cuidado com o outro, sendo educadas apenas 

no intuito de cumprirem tais funções. Subverter esse papel acontece de modo lento e é 

extremamente custoso àquelas que se arriscam. No recorte aqui estabelecido, os referidos 

custos se apresentaram, sobretudo, na forma de questionamentos sobre o lugar que ocupam e 

as capacidades que têm, além de preconceitos sofridos no dia a dia, causando-lhe danos 

psicológicos.  

Ressalta-se, portanto, a importância de olhar para as mulheres que se colocam na luta 

por espaços e direitos, como pessoas que precisam de auxílio; seja por meio de uma rede de 

apoio que a incentive ou dos espaços laborais, por iniciativa dos contratantes. Desse modo, mais 

espaços de discussões sobre a implementação de regulamentos para a assistência psicológica 

dentro das empresas serão abertos.  

No atual cenário trabalhista, essas propostas podem atender aos anseios de muitos 

colaboradores, haja vista que os estabelecimentos ainda não se sentem responsáveis em ofertar 
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aos empregados esse tipo de serviço que se mostra primordial para a realização das atividades 

laborais de forma efetiva. Conforme Ferrari & Gordono (2013), uma das maneiras de promover 

a saúde, contribuir para o não agravamento de estresse e de problemas relacionados ao 

trabalho é justamente o aconselhamento psicológico, esse que provoca benefícios para os lados 

envolvidos. É preciso, ainda, que esses não sejam atos isolados, mas sim, presentes na rotina de 

cada trabalhador, havendo organização para que todos consigam alcançar tais investimentos.  

A reflexão em relação aos supracitados percalços das vivências trabalhistas femininas 

tem caráter fundamental e urgente para que se alcance o quanto antes a dignidade humana e 

laboral pela qual as mulheres têm de lutar dia após dia. 
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RESUMO 

Na sociedade brasileira, o racismo aparece como elemento orientador de diversas práticas 
discriminatórias e no mercado de trabalho a realidade não é diferente, pois há a dificuldade de inserção 
da população negra – que aparece como resultado de um longo processo de escravização e segregação. 
Dentro dessa perspectiva, este artigo tem como objetivo identificar os modos de inserção de pessoas 
negras no mundo do trabalho. Para isso, foram realizadas duas entrevistas semiestruturadas no formato 
online através da plataforma Google meet, com dois participantes (uma do gênero feminino e um do 
gênero masculino) autodeclarados negros. O participante 1 é graduado em administração e a segunda 
participante é historiadora e graduanda em sociologia. Logo, foi possível observar nas narrativas 
dos(as) participantes, a ausência de Políticas Públicas para suas respectivas inserções no mercado de 
trabalho, assim como diferentes percepções acerca do racismo no processo de empregabilidade. Além 
disso, foi possível perceber perspectivas distintas referentes aos aspectos de satisfação e assédio moral 
no espaço laboral. Assim, verificou-se que os corpos negros mesmo após anos do processo pós 
abolicionista permanecem em condições de subalternidades, e que o racismo continua a ser a questão 
central frente a desigualdade social. 
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1. INTRODUÇÃO  

Dentro de uma concepção sóciohistórica, sabe-se que a construção social do Brasil é 

dada a partir da escravização, que se amplia além da questão de classe chegando ao niilismo 

social (Boaventura & Silva, 2013). No entanto, convém ressaltar que aqui a questão não é buscar 

as raízes históricas da escravização, mas sim entender como o racismo adentrou no mundo do 

trabalho e as consequências que ele gera na vida da população negra.  

De acordo com Alves (2022), a origem da estruturação do racismo no Brasil está 

associada ao modo de produção escravista que entrou na vida material através da exploração 

da força de trabalho das pessoas escravizadas – esse modo de produção também gerou 

desemprego, marginalização social, violência, exclusão, adoecimento mental e físico. Segundo 

Lima (2022), o racismo não é a continuação da escravização, mas sim a estrutura que gerou o 

escravagismo (processo que objetificou os corpos negros). Em decorrência disso, muitas são as 

dificuldades enfrentadas pela população negra, como por exemplo o trabalho infantil nas ruas 

– uma vez que a maioria das crianças pertencem a famílias pobres e pretas, que desde cedo têm 

que trabalhar para contribuir com a renda familiar.  

Além disso, a cor da pele faz com que essas pessoas estejam mais expostas à violência, 

devido ao estigma social de todo negro é bandido3, que reflete diretamente na inserção 

destes(as) no mercado de trabalho através de serviços considerados inferiores e muitas vezes 

mal remunerados (como o trabalho braçal, a coleta de lixo, a construção civil e serviços gerais 

de limpezas, por exemplo). Já aos corpos brancos, são ofertados os trabalhos nobres (como, por 

exemplo, cargos executivos, gerenciamento da empresa, diretor financeiro, etc). Assim, é 

perceptível que a maneira como é realizada a divisão social do trabalho até os dias atuais 

invisibiliza os(as) trabalhadores(as) negros(as) (Vieira, 2017). 

Essa realidade é resultado do processo histórico da construção sóciorracial da nação 

brasileira, que é atravessada pela implementação de políticas de embranquecimento da 

população através de imigrantes europeus (Moore, 2010). Nesse sentido, percebe-se a ideia de 

que a democracia racial4 produziu dois Brasis: um de brancos e outro de negros – 

principalmente frente ao mercado de trabalho, combustível da divisão social brasileira, pois a 

população negra faz parte da minoria social econômica. Assim, Nascimento (1978) pontua que 

o que há é um mito da democracia racial, pois as oportunidades não são iguais para todos – fato 

 
3 A expressão todo negro é bandido é utilizada no senso comum de forma preconceituosa intensificando a 
marginalização os corpos negros. 

4 Democracia Racial é o estado de igualdade total entre as pessoas independente da raça, etnia ou cor.  
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evidenciado na voz de Elza Soares em A carne Negra5 canção em que a mesma retrata sobre a 

desvalorização dos corpos negros na sociedade e no mercado de trabalho, como segue: “a carne 

mais barata do mercado é a carne negra”.  

Assim, os problemas sociais enfrentados pela população negra no Brasil ainda hoje têm 

relação com a falta de Políticas Públicas no período pós abolição – corroborando o que Santos 

(2021) chama de mal fadada abolição6. Nessa perspectiva, avaliações feitas pelo Ministério 

Público do Trabalho (MPT) demonstram que os corpos negros encontram maiores dificuldades 

na progressão de carreira; na igualdade de salários; na ocupação de cargos mais elevados; e 

também maior suscetibilidade ao Assédio Moral dentro das organizações – mesmo existindo 

leis que estipulam a implementação de Políticas Públicas voltadas para a inclusão da população 

negra no mercado de trabalho, como pode ser visto no Art. 39 da lei 12.288/2010. 

“O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de oportunidades no 
mercado de trabalho para a população negra, inclusive mediante a implementação de 
medidas visando à promoção da igualdade nas contratações do setor público e o 
incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e organizações privadas” (Brasil, 
2010). 

No entanto, na prática das organizações essas leis não são implementadas efetivamente, 

pois ainda existem muitos casos de racismo tanto na inserção no mercado de trabalho quanto 

na permanência no emprego. Em face disso, esse estudo visa identificar as dificuldades de 

inserção no mercado de trabalho das pessoas negras. Especificamente espera-se: investigar 

qual o tipo de trabalho que a população negra está inserida; verificar a (não) existência de 

Políticas Públicas de trabalho para trabalhadores negros; e verificar o contexto socioeconômico 

e sua interferência na inserção do mercado de trabalho para esses(as) trabalhadores(as).  

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1. O racismo e as dificuldades enfrentadas pela população negra no 
Brasil 

Há diversas controvérsias em relação ao termo raça, pois o mesmo já esteve ligado ao 

ato de classificação entre plantas e animais e, mais tarde, entre seres humanos. No entanto, seu 

 
5 Elsa Soares é uma das maiores referências do movimento antirracista, durante toda carreira usou as cordas 
vocais para cantar a realidade não só das mulheres, mas também da população negra. 
6 Com a assinatura da Lei Áurea, não houve qualquer tipo de acolhimento aos corpos que, até então, viviam 
subjugados nas senzalas e cozinhas, nesse sentido a abolição não modificou a posição social que essas pessoas 
ocuparam, apenas proporcionou a falsa sensação de liberdade e ascensão social, visto que a maioria dos corpos 
negros permanecem ocupando cargos menos valorizados e mal remunerados. Nesse sentido, o termo "Mal fadada 
abolição" trazido por Santos é uma crítica a forma que ocorreu o processo abolicionista após a lei Áurea. 
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sentido está diretamente ligado às circunstâncias históricas em que é utilizado sendo 

necessário pontuar que sempre esteve relacionado a conflito, poder, decisão e contingência. 

Enquanto isso, o racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 

fundamento e que se revela por meio de práticas conscientes ou inconscientes que 

proporcionam privilégios dependendo de seu grupo racial pertencente (Almeida, 2019).  

A questão do racismo no Brasil perpassa séculos e veio de um passado em que “o centro 

do poder era o homem branco proprietário de terras e de escravos” (Lima, 2022, p. 243).  Para 

Moura (1983), o preconceito de cor no Brasil teve suas raízes na forma como o país foi 

colonizado e, posteriormente, na forma como a nação foi dominada, determinada pelo sistema 

de escravização em toda a sua dimensão. Assim, conforme evidencia a Lei Nº 12.288 do Estatuto 

da Igualdade Racial, caracteriza-se discriminação racial ou étnico-racial como sendo:  

Art. 1º - Toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em 
qualquer outro campo da vida pública ou privada (Brasil, 2010). 

De acordo com Oliveira (2004), uma das características das práticas de discriminação 

existentes no Brasil é que ela costuma aparecer de maneira mascarada (indireta e/ou velada), 

sendo de difícil reconhecimento mesmo para aqueles(as) que cotidianamente sofrem na pele 

os seus efeitos. Percebe-se, no entanto, que esse desconhecimento é fruto da estrutura 

educacional racista, que reproduz violências (primeiro contato da criança negra com as 

estruturas racistas) e as normatizam (Gomes, 2019). Segundo Nieto (1996), isso é um problema 

estrutural, de modo que as escolas são percebidas como instituições sociais que respondem às 

demandas da sociedade mais ampla, porém reproduzem e refletem os preconceitos por meio 

da sua estrutura e até mesmo do currículo escolar e da interação entre professores(as), 

alunos(as) e comunidade.   

Os dados do acesso à educação, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 1999), não são positivos, uma vez que a proporção de pessoas negras com 12 

anos ou mais de estudo (referente a conclusão do ensino médio e que possuem curso superior) 

é de apenas 2,8%, ou seja, quase quatro vezes menos que os brancos. Ademais, há desigualdade 

no processo de escolarização, “desigualdades graves e múltiplas, afetando a capacidade de 

inserção da população negra na sociedade brasileira em diferentes áreas” (Passos, 2010, p. 01), 

o que faz com que jovens procurem a Educação de Jovens e Adultos (EJA) para concluir o ensino 

básico.  
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Desta forma, há a redução das oportunidades de emprego, uma vez que não haja 

oportunidades para pessoas negras da mesma forma que há para pessoas brancas, fazendo com 

que não tenha lugar para todo mundo na sociedade. Nesse contexto de guerra pela 

sobrevivência, as relações de trabalho (assim como a questão da saúde-doença) parte da ideia 

cartesiana do corpo como uma máquina. Assim, ocorre a exposição a agentes/fatores de risco 

nos trabalhos e deterioração das condições de vida dessas pessoas (Lacaz, 2007), pois a busca 

pela sobrevivência vai ser priorizada e buscada, a cada dia, por meio de trabalhos aleatórios e 

instáveis e o trabalho infantil nas famílias pobres vai ser diretamente ligada ao padrão cultural 

no qual essas crianças são socializadas, fazendo com que a rua faça parte de suas vidas muito 

cedo, pois é nela que começam a trabalhar (Sarti, 1995).  

Além disso, há desigualdades de tratamento tanto no campo da segurança pública 

quanto no campo da justiça criminal, que se age majoritariamente com base no fenótipo dos(as) 

atores/atrizes sociais, como aponta uma pesquisa realizada em 2018 pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (FBSP), que destaca um aumento no número de casos de homicídios no qual 

a maioria das vítimas são pessoas negras (Oliveira et al, 2018). Em relação à infraestrutura 

social, o IBGE (1999) afirma que 30,3% dos corpos negros vivem em domicílios sem coleta de 

lixo, enquanto 15,2% dos brancos encontram-se nessa situação. 

Neste caso, observa-se que as dificuldades resultantes da desigualdade racial estão 

presente em diferentes momentos do ciclo de vida da pessoa negra, desde a infância, passando 

pelo acesso à educação, a infraestrutura social e afetando na inserção no mercado de trabalho 

que refletirá fortemente nas condições financeiras (Heringer, 2002). Percebe-se, então, que o 

racismo não se trata apenas de atos discriminatórios, mas diz respeito também a um processo 

em que condições de subalternidade e de privilégio distribuídos entre grupos raciais que se 

reproduzem nos âmbitos da economia, da política e das relações cotidianas (Almeida, 2019). 

2.2. População negra no Mercado de trabalho 

A escravização implantada no Brasil no século XV gerou graves consequências na vida 

da população negra, uma vez que a percepção de inferioridade vem sendo mantida durante 

gerações e se reflete na atualidade em forma de preconceito e discriminação contra seus corpos 

– o que também limita suas oportunidades, principalmente no mercado de trabalho. Ser um 

corpo negro no passado era ser objeto/propriedade, sem as mínimas condições de dignidade, 

hoje, porém, é viver em constante luta por igualdade, visto que ainda é perpetuado a ideia de 

que a população negra não tem espaço (por direito) na sociedade. 
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“A sociedade escravista, ao transformar o africano em escravo, definiu negro como raça, 
demarcou seu lugar, a maneira de tratar e ser tratado, os padrões de interação com o 
branco e instituiu o paralelismo entre a cor negra e posição social inferior” (Sousa, 
1983, p. 19). 

Mesmo após a população negra ser libertada e a sociedade escravocrata ser substituída 

gradativamente pela sociedade capitalista, os corpos negros continuaram sendo submetidos a 

uma posição de inferioridade dentro da sociedade e dentro das organizações de trabalho. 

Buscava-se moldar o conceito de trabalho assalariado, dando ao mesmo uma imagem distorcida 

em que se reforça uma supervalorização do trabalhador branco e conceitua que o negro não 

tem abertura nesse âmbito, devido ao preconceito internalizado, sendo vítima da discriminação 

mais uma vez.  

Esse sistema de senhores e escravizados(as) contribuiu diretamente para a formação 

das relações sociais hierárquicas de subordinação que ainda repercutem contemporaneamente 

Costas, Rodrigues e Santos (2022), mas ainda permanece (no século XXI) e é quem decide quem 

vai ser explorado(a) e quem vai ditar as regras (sendo sempre a população negra e pobre 

subordinada a população branca e elitizada), colaborando assim, com a discriminação racial –  

uma vez que permanece a visão preconceituosa e racista (Cristina, 2012). 

Nessa perspectiva, após a implantação das revoluções industriais, os corpos negros 

tornaram-se, mais uma vez, objetos (uma vez que durante muito tempo foram objetos de troca 

nas negociações entre os brancos da elite), gerando assim algum tipo de benefício para os 

detentores do poder. Dessa maneira, é notório que o preconceito e o racismo estão 

internalizados na estrutura social que forma a subjetividade humana de uma forma que, 

raramente, permite que os corpos negros sejam percebidos e vivenciem como iguais em 

espaços sociais. No âmbito profissional isso não é diferente, pois a sociedade estabelece 

estereótipos em todos os cargos, e, portanto, corpos negros nunca estão enquadrados como 

ideais (Moore, 2007).  

[Assim], Compreendemos que o racismo é um dos aspectos componentes da 
organização do trabalho, já que é nela em que se atribui aos negros as tarefas mais 
degradantes e perigosas, assim como determina que o trabalhador negro ocupe, na 
maioria das vezes, as posições mais subalternas na escala hierárquica das empresas. 
Neste sentido, o contexto do trabalho tem sido para o trabalhador negro um espaço de 
efetivação de racismo e, como consequência, de produção de sofrimento em uma 
perspectiva mais adoecedora (Alencar & Silva, 2021, p. 3).  

Mediante exposto, mesmo a sociedade tendo passado por diversas mudanças, o racismo 

é fator estrutural de toda e qualquer realidade social capitalista, fazendo com que seja 

normalizada a permanência da desqualificação no mercado de trabalho para as pessoas negras 

– que é perpetuada desde a escravização até a manutenção do capitalismo. Atualmente, corpos 
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negros executam serviços de baixa qualificação e, desse modo, nota-se o quanto é difícil à 

população negra ocupar cargos do alto escalão, sendo explícita a falta de oportunidades 

educacionais e de capacitação técnica – o que privilegia sempre os brancos e a classe elitizada 

da sociedade brasileira (Almeida, 2019). 

3. MÉTODO  

3.1. Delineamento 

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza descritiva, exploratória, de 

campo e qualitativa, que visa identificar as dificuldades de inserção no mercado de trabalho de 

pessoas negras.  

3.2. Participantes da Pesquisa 

Foram entrevistadas duas pessoas, uma do gênero masculino e outra do feminino. O 

participante 1, identifica-se como homem negro de 23 anos, solteiro, formado em 

administração e ocupando atualmente o cargo de facilities 7na diretoria industrial de uma 

empresa privada – sendo natural da cidade de Bom Jardim-PE. A participante 2, identifica-se 

como uma mulher negra de 42 anos, divorciada, mãe de 3 filhos, ocupando atualmente o cargo 

de almoxarifado de um hospital público, historiadora e graduanda em sociologia – natural da 

cidade de Campina Grande-PB. 

3.3. Instrumentos  

Foi utilizada uma entrevista semiestruturada visando conhecer a estrutura social e 

afetiva das pessoas entrevistadas. A mesma tinha questões voltadas a saber sobre as relações 

hierárquicas, a inserção no mercado de trabalho, a percepção do trabalho, as relações com o 

superior, carga horária e o entendimento sobre as Políticas Públicas das empresas. Para isso foi 

utilizada a plataforma do google meet com os(as) dois(uas) participantes e a ferramenta google 

documentos para transcrever as entrevistas. 

3.4. Procedimentos  

O convite ao participante 1 foi realizado via WhatsApp no dia 14 de novembro de 2022 

e a entrevista ocorreu às 15 horas desse mesmo dia. A segunda participante foi convidada de 

 
7 O termo Facilities diz respeito ao serviço de infraestrutura de uma empresa como segurança, limpeza e 
manutenção. 
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forma presencial, mas a entrevista também foi realizada na plataforma do google meet no dia 

15 de novembro de 2022 pelo horário da tarde.  

3.5. Análise de Dados 

Foi realizada uma análise de conteúdo por meio de Laville e Dionne (1999), que ressalta 

a importância de definir as categorias que serão analisadas, separando-as e agrupando-as por 

semelhança de sentido. Desse modo, existem três tipos de grades: a aberta, fechada e a mista.  

A escolhida para a análise foi a mista, pois ela permite que as categorias de análise sejam 

definidas antes, mas também permite incluir outras de acordo com as informações que vão 

surgindo durante a análise, buscando, assim, trazer as evidências dos relatos de pessoas negras 

inseridas no mundo do trabalho e sua percepção sobre as dificuldades na inserção, para que se 

possa elucidar o quanto a cor da pele ainda é um empecilho para as pessoas negras, assim como 

também é um fator contribuinte para que essas mesmas pessoas permaneçam nas classes 

socioeconômicas mais baixas.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados e discussões do artigo foram divididos em 3 eixos temáticos com base na 

entrevista dos dois participantes, o primeiro eixo foi intitulado de Mercado de trabalho, no qual 

foram abordadas as categorias: (a) inserção no mercado de trabalho e (b) satisfação com o 

trabalho. O segundo eixo foi referente a existência de Políticas Públicas e Ações Afirmativas no 

ambiente laboral e, por fim, o último eixo analisado foi o de Assédio Moral – categorizado em 

(a) racismo, (b) relações de trabalho e (c) carga horária. Para uma melhor compreensão de 

quem lê, a seguir, dentro da apresentação de cada eixo, haverá uma SmartArt para apresentar 

eixos e categorias analíticas.  

4.1. Eixo 1: Mercado de trabalho 

Figura 1: Eixo 1 – Mercado de Trabalho 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
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No Eixo 1, observou-se a formação de duas categorias: (a) inserção no mercado de 

trabalho e (b) satisfação com o trabalho. Na primeira (Inserção no Mercado de Trabalho), 

percebeu-se que o participante 1 adentrou o mercado de trabalho de maneira informal após 

finalizar o ensino médio. Já a participante 2 adentrou o mercado de trabalho ainda na 

adolescência, também de maneira informal, como empregada doméstica ajudando a mãe, como 

segue:  

“(...) comecei a trabalhar depois que saí do ensino médio, e quando eu comecei a trabalhar 
eu ingressei na faculdade, (...) quando chegou no terceiro ano da faculdade foi quando eu 
pedi demissão e resolvi vim para o Recife pra conseguir algo melhor para mim, porque 
anterior, meu emprego anterior eu trabalhei só que clandestino, né? sem carteira 
assinada (...)” 

“(...) eu trabalhava em casa de família e eu passava roupas, trabalhava de babá, ajudava 
minha mãe. (...) quando eu completei 20 anos, aí eu resolvi fazer esse processo seletivo, (...) 
fiz a prova e consegui passar em primeiro lugar (...). Eu comecei na função de 
engomadeira lá [no hospital], então era uma função mal vista, né? Ninguém queria esse 
trabalho (...)”  

Em conformidade a isso, Gonzalez (2018) traz que apesar do milagre econômico8 (que 

ocorreu entre os anos 1969 e 1973, permitindo uma maior entrada de mulheres brancas no 

mercado de trabalho), a população negra continuou desfavorecida, mantendo-se nos trabalhos 

mal remunerados, menos qualificados e muitas vezes sem vínculo empregatício formal, o que 

ocasiona ausência de direitos trabalhistas e várias outras desvantagens que resultam na 

marginalização dos trabalhadores negros por parte das políticas públicas. Assim, é perceptível 

que nos séculos passados a desigualdade racial fazia com que a população negra tivesse apenas 

condições de sobrevivência (e às vezes nem isso), mas apesar das diversas mudanças ocorridas 

mundialmente deste então, permanecemos perpetuando o preconceito racial que limita as 

oportunidades aos corpos negros.  

Referente à segunda categoria (Satisfação com o trabalho), apesar da participante 2 dizer 

que se sente realizada com o seu trabalho atual, ao analisar as suas falas, nota-se que a 

realização não está ligada a qualidade do trabalho, mas sim ao fato de ter uma fonte de renda. 

A entrevistada declara que buscou dar continuidade aos estudos para a melhoria de sua 

condição de vida, mas continuou ocupando cargos de subserviência e acaba vivenciando às 

circunstâncias que lhe são impostas (mesmo sendo assediadoras, misóginas e /ou racistas), por 

necessidade (financeira), como pode ser visto na seguinte fala:  

“(...) eu resolvi voltar a estudar, terminar o nível médio, (...) e depois ingressei na faculdade 
que todos conhecem como UVA, foi onde eu fiz história. A especialização foi na Faculdade 
Integrada de Patos, que é a FIP, e sociologia eu vou defender o Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC) agora na Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) (...). Depois da 
lavanderia, que eu terminei o nível médio, eu fui pra recepção (...) e lá passei seis anos, 
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mas aí a situação se complicou um pouquinho, porque segundo o RH eu não tinha uma 
aparência para ser o cartão postal da frente (...). No âmbito do meu trabalho lá do hospital 
tem muitos negros e os negros, [mas] na sua maioria estão na higienização ou eles são 
supervisores da higienização, mas eles têm que estar na higienização, entende? (...) Minha 
relação com a chefia e colegas de trabalho na lavanderia era de submissão, eles 
mandavam e eu obedecia. (…) fico cansada do tempo, cansada de correr atrás, mas no fim 
de tudo me sinto realizada. É o meu trabalho, é de onde eu tiro o meu sustento. Eu só tenho 
a agradecer a Deus (...)”.  

Nascimento (1978) diz que o critério racial continua sendo uma das formas de 

selecionar as pessoas para a ocupação de determinados cargos, fazendo com que as pessoas 

negras continuem a ocupar cargos mais baixos na hierarquia de trabalho. Com isso, percebe-se 

que mesmo que a pessoa negra tenha um nível de escolarização alto, a questão racial apresenta-

se como um fator que dificulta a ocupação de cargos elevados (hierarquicamente) no ambiente 

laboral, uma vez que esses cargos são destinados às pessoas brancas. Diante disso, nota-se que 

apesar da luta por igualdade social, a maior parte da população negra continua a desempenhar 

serviços de baixa remuneração e invisibilidade dentro e fora das empresas.  

De acordo Alencar & Silva (2021), as pessoas negras permanecem exercendo atividades 

de baixa qualificação e sob condições precárias, pois se encontram sempre em situações de 

assujeitamento, possuindo oportunidades limitadas em decorrência da cor da pele – e esse 

fenótipo é vinculado a uma falsa crença de capacidades desacreditadas8. Assim, o trabalhador 

negro, por um lado, busca formas de sobreviver e resistir, enquanto por outro silencia-se e é 

essa estratégia que lhe permite continuar trabalhando. Tais formas de silenciamento podem 

ser observadas através da realidade de humilhações, xingamentos, carga horária excessiva e 

baixa remuneração, causando exaustão e sofrimento psíquico. No entanto, como o salário 

muitas vezes é a única fonte de renda que alguns trabalhadores negros possuem, eles 

submetem-se a permanecerem em serviços com condições de subalternidade.  

Em contraponto a isso, o participante 1 sente-se satisfeito e valorizado no seu ambiente 

de trabalho, percepções que podem ser vistas nas seguintes falas:  

“(...) eu me sinto muito valorizado (...). Aí hoje, no meu atual emprego, eu consegui me 
encaixar, consegui conhecer novas pessoas com pensamentos diferentes e que querem 
sempre ver meu bem, né? Quer sempre ver o meu crescimento. E isso aí, graças a Deus, me 
deixa muito feliz”. 

 Diante disso, Pasquali, et. al. (1981) diz que quando o trabalhador é reconhecido isso 

potencializa suas habilidades e criatividades, refletindo diretamente no desempenho e na 

 
8 O termo capacidades desacreditadas é uma construção associada ao   preconceito racial que os corpos negros 
enfrentam pela sociedade, a qual se construiu sociohistoricamente que os corpos negros não teriam as mesmas 
capacidades que os corpos brancos, em visto disso, suas capacidades seriam desacreditadas socialmente 
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satisfação e aumentando o sentimento de autorrealização. Assim, quando o(a) trabalhador(a) 

é tratado(a) de forma humanizada e é valorizado(a) por aquilo que faz, ele(a) se sente 

estimulado(a) a trabalhar e desempenhar suas funções com mais prazer, contribuindo, assim, 

tanto para o desenvolvimento pessoal quanto para o crescimento da empresa. Contudo, é 

importante destacar que o reconhecimento proporcionado por outras pessoas pode causar 

dependência e, quando não satisfeita, promove adoecimento psíquico, pois se transfere o valor 

daquilo que se produz para si (Dejours, 2012). 

4.2. Eixo 2: Políticas Públicas e Ações Afirmativas 

No que diz respeito à existência de Políticas Públicas e Ações Afirmativas para a inserção 

de pessoas negras no mercado de trabalho, com objetivo de assegurar a igualdade de 

oportunidades para adentrar esse espaço, é visto que algumas empresas não apresentam essas 

ações, como pode ser visto na fala das pessoas entrevistadas, como segue: “creio que não. Pelo 

que tô lá, esse pouco tempo, até o momento, eu não vi” (P1) e “Ações afirmativas no âmbito 

econômico, conheço não. Eu conheço ações afirmativas para entrar na universidade, essas eu 

conheço” (P2). 

 Percebe-se que apesar de Paz (2021) trazer que o mercado de trabalho deve 

implementar medidas que promovam a igualdade nas contratações do setor público e também 

nas organizações privadas, uma percepção óbvia, observa-se que nem toda instituição adere a 

isso (P1 é de organização privada e P2 de pública e dizem não ter conhecimento da existência 

de ações afirmativas em seus locais de trabalho).  

Nesse sentido, é importante destacar que a lei N° 12.288/109 nas disposições 

preliminares, traz no Art 2° que “É dever do Estado e da sociedade” garantir a existência de 

oportunidades igualitárias "independente da etnia ou da cor da pele”, para que todos tenham 

direito de participar das atividades na comunidade, sejam elas políticas, econômicas, 

empresariais, culturais, educacionais e esportivas. Com isso, nota-se que a garantia de 

oportunidades para todos não é algo que deve ser realizado apenas pelo Estado, mas também 

pelas empresas privadas. No entanto, os Arts 38° e 39° declaram que é o Poder Público o 

responsável por implementar políticas que garantam a igualdade de oportunidades e a inclusão 

 
9 A Lei 12.288 nas disposições preliminares institui o estatuto da igualdade racial, destinado a garantir à população 
negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 
combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm 
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da população negra no mercado de trabalho, principalmente na contratação do setor público, 

incentivando as organizações privadas a fazerem o mesmo. Porém, a lei em questão não obriga 

as empresas privadas a adotarem ações afirmativas, o que acaba justificando o fato de muitas 

organizações não possuírem esse tipo de política pública.  

4.3. Eixo 3: Assédio Moral e Mercado de Trabalho 

 
Figura 1: Eixo 3 – Assédio Moral e Mercado de Trabalho 

 
 

 
Na Categoria 1 desse eixo (Racismo no Ambiente Laboral), percebeu-se o participante 1 

alega não ter dificuldades em seu emprego, segundo ele descreve a seguir: “(...) eu me sinto 

muito valorizado (...) consegui me encaixar”. É notório que o participante 1 sente-se 

demasiadamente satisfeito com o trabalho e em como é acolhido, entretanto, o fato do mesmo 

sentir-se bem no ambiente em questão, não implica dizer que não exista racismo ou atos 

preconceituosos, pois, em uma sociedade onde o racismo está em sua estrutura, dificulta-se a 

percepção a atos racistas que foram normalizados com o passar do tempo, colocando o 

indivíduo que é vítima, em situação de alienação. 

Já em relação a participante 2, percebe-se que a mesma relata que sofre racismo 

cotidianamente. Isso se faz presente através de comentários direcionados a sua aparência que 

surgem como elogios, mas que ferem a participante, evidenciando-se através dos seguintes 

pontos: 

(...) com certeza [já fizeram piada sobre minhas origens]. Eu sou preta do cabelo crespo, 
só que eu uso química. Por isso meu cabelo é estirado. Então, eu já recebi muitas 
observações dizendo: ‘olha como o cabelo brilha’, ‘olha como o cabelo está estirado’ (...). 
Segundo o RH eu não tinha uma aparência para ser o cartão postal da frente [da 
recepção]. 

Segundo Berth (2018), uma mulher negra pode alisar seus cabelos numa busca 

consciente ou inconsciente pelo padrão europeu/caucasiano que foi imposto desde a época da 
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colonização – e mantido até os dias atuais como uma forma de colonização sempre atualizada. 

Esse processo, segundo Kilomba (2019) e Ignácio (2020) nada mais é do que uma busca de 

embranquecer e ser aceita socialmente, pois o fenótipo de negritude ainda mantém pessoas, e 

principalmente trabalhadoras(es), a margem do que é considerado estruturalmente como 

social. 

Percebe-se, assim, que no mercado de trabalho, mesmo a mulher negra possuindo 

escolaridade (a boa educação exigida) e capacidade respectiva do cargo desejado, ela é rejeitada 

e essa realidade reafirma a discriminação pautada na boa aparência voltada ao atendimento ao 

público (Gonzales, 2018). Considerando que a sociedade brasileira é constituída de forma 

racializada, é visto como ícone de beleza a pessoa da pele branca em detrimento da pessoa 

negra e é esse processo de racialização que está internalizado no imaginário coletivo da 

população, mas que gera mal estar nas pessoas negras (Tiburcio, 2021). 

No que diz respeito à Categoria 2 (Relações de Trabalho e Gênero), é perceptível que a 

participante 2 sentia-se depreciada dentro da sua função no emprego, pois o fato de ser uma 

mulher é sinônimo de machismo por parte dos colegas de trabalho. Além disso, é motivo de 

descrença no seu potencial como profissional, que se mostra presente nas seguintes falas:  

“O almoxarifado eu considero a experiência mais difícil, porque eu sou a única mulher 
dentro do setor (...). Eles fazem sempre referência ‘porque eu sou mulher’, ‘porque eu tenho 
que fazer, porque eu sou mulher’, ‘porque eu tenho que agir assim porque eu sou a mulher’ 
(...)”.  

Nesse contexto, é necessário compreender a interseccionalidade entre o fato de ser 

mulher e de ser uma pessoa negra, uma vez que não há uma hierarquização de opressões, mas 

sim níveis de opressão que infelizmente são sentidos e vividos simultaneamente (Akotirene, 

2019). Ou seja, ser uma mulher e ser uma mulher negra possui suas diferenças no modo como 

ocorre a opressão, uma vez que para a mulher negra o machismo e o racismo serão sentidos 

cotidianamente de forma conjunta.  

Em contrapartida, o participante 1 mostrou-se satisfeito com suas relações no trabalho 

e é possível notar relações saudáveis em seu emprego nas seguintes falas: “(...) o pessoal é bem 

amigável, bem família mesmo. São umas pessoas que realmente acolhem a pessoa (...)”.  Isso 

leva a algumas interpretações, como se na verdade não há dificuldades em seu ambiente de 

trabalho ou se ele não as percebe. Nesse viés, é essencial salientar que a humilhação no trabalho 

sempre existiu, historicamente falando, e considerando que a sociedade brasileira ainda segue 

o molde escravocrata é importante discutir que o assédio moral ocorre com pouca intensidade 
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no começo, disfarçado de inofensivo, mas depois se propaga com força e as humilhações 

aumentam de nível (Heloani, 2004).  

É justamente esse disfarce de inofensivo que pode dificultar a identificação, mas existe 

outro ponto importante a ser destacado: a questão de gênero possui grande influência nas 

relações sociais e isso não é diferente frente ao fenômeno do Assédio Moral. Assim, apesar de 

ser um homem negro, a sociedade patriarcal ainda favorece o gênero masculino e 

constantemente inferioriza e desacredita o potencial da mulher – principalmente quando esta 

é negra. Além disso, o fato do participante 1 ser um homem pode exercer sobre ele menos 

pressão estética do que para a participante 2, que como mulher é vítima da indústria da beleza 

e lhe é atribuída maior responsabilidade de manter-se no padrão imposto socialmente. 

(Campana, Ferreira & Tavares, 2012). 

Na terceira categoria (Carga Horária), nota-se que a participante 2 desempenha diversas 

funções em seu emprego. A justificativa parte da falta de funcionários(as) específicos(as) para 

as áreas, que se demonstra nos seguintes recortes de seu discurso:  

“(...) eu fui transferida pra essa farmácia da Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e lá na 
farmácia da UTI eu trabalhava sozinha. De acordo com a lei da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) (...), o técnico, ou o auxiliar de farmácia, ele não pode e nem 
deve, porque é crime, trabalhar sem o farmacêutico. Tem que ter no mínimo um 
farmacêutico e um técnico em farmácia (...). Então, eu fazia a função de técnico de 
farmácia, fazia a função do farmacêutico, fazia a função do extorquista, fazia a função da 
distribuição de medicamentos, fazia também o controle no sistema, que é o controle 
administrativo, e também fazia a devolução no sistema de medicações que voltavam”.  

No que se refere às várias funções desempenhadas por uma única funcionária em uma 

determinada empresa, funções estas que não estão previstas no contrato de trabalho, a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme consta na Lei n° 5.452 de 1943, considera 

uma irregularidade entre o que foi registrado no contrato de trabalho e as atividades que a 

trabalhadora está desempenhando na prática. Nesse caso, além da funcionária desempenhar 

suas funções designadas, ainda realiza atividades extras que não são acrescentadas em seu 

salário, caracterizando-se como sendo desvios de função.  

Paradoxalmente, o participante 1 afirma que não há carga horária de trabalho excessiva 

em seu emprego e que quando ele tentou cumprir horas extras não foi concedido, pois ainda 

era aprendiz: “(...) não, não. Eu até tentei tipo, fazer hora extra, mas como meu contrato era de 

aprendiz, eu comecei como aprendiz lá, o RH e também a gerência nunca permitiu que eu 

pudesse fazer algo disso, entendeu?”. Isso ocorre, pois, a Lei n° 10.097 decreta que a duração 

do trabalho do jovem aprendiz não pode exceder seis horas diárias, sendo vedadas a 

prorrogação e a compensação de jornada (Brasil, 2000). Evidentemente, na empresa que o 
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participante 1 trabalhava, cumpria com a legislação corretamente, gerando satisfação e 

autovalorização do mesmo, o que difere de maneira exacerbada da participante 2, que exercia 

diversas funções que não coincidiam com sua função contratada, levando a mesma a uma 

jornada demasiadamente cansativa devido ao acúmulo de funções. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Após mais de cem anos da abolição da escravatura no Brasil e do debate sobre o racismo 

estrutural através de diversos(as) intelectuais que abordam a temática, notou-se que os corpos 

negros ainda são marginalizados e negligenciados durante toda a vida, iniciando no processo 

educacional e perpetuando-se, por consequência, nos trabalhos que em sua maioria oferecem 

condições de subalternidade, uma vez que a inserção da população negra no mercado de 

trabalho é dificultada, resultado da escravização e segregação. Além disso, o racismo é 

responsável por atos discriminatórios que refletem nas condições socioeconômicas da 

população negra, visto que aqueles que são desfavorecidos e vivem à margem da sociedade não 

possuem acesso à saúde, saneamento, educação de qualidade e por esse motivo a ascensão 

social é imensamente prejudicada. 

Constatou-se também o fato de que há a ausência de Políticas Públicas que viabilizem a 

inserção em suas profissões (e que as que existem não são aplicadas e mesmo não há quem 

cobre essa aplicabilidade no cotidiano social) e que o racismo, surgindo também de maneira 

mascarada (indireta e/ou velada) ainda é de difícil reconhecimento, uma vez que a sociedade 

constantemente perpétua, normaliza e reproduz as violências desse crime. Talvez por isso, o 

participante 1 não tenha identificado situações racistas em seu ambiente de trabalho e não 

tenha grandes queixas em relação ao seu emprego.  

Portanto, dentro de toda a construção do artigo (desde a fundamentação teórica até a 

parte prática) é notória a importância de falar acerca do racismo e suas consequências e que, 

além de falar sobre o assunto, é importante falar com responsabilidade e sensibilidade. É dever 

de toda a sociedade ser apoiadora da causa, sem negligenciar a fala daqueles(as) que realmente 

sofrem na pele o racismo ou tomando o protagonismo das vítimas, mas dando visibilidade a 

causa e de fato pesquisando informações e vivências que agreguem ao conhecimento sobre o 

combate ao racismo.  

Assim, como afirma Djamila Ribeiro, não se trata apenas de afirmar experiências 

individuais sobre o racismo, mas sim entender que o lugar social que certos grupos ocupam na 

sociedade implica diretamente na forma que eles experienciam a vida, pois o racismo ainda é 

uma questão central e faz com que as pessoas negras permaneçam em condições de graves 
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desigualdades em relação às pessoas brancas – privando os(as) cidadãos(ãs) negros(as) de seus 

direitos (Tibúrcio, 2021). Dentro do modelo capitalista de sociedade, nota-se que com as 

revoluções industriais os corpos negros tornaram-se (mais uma vez, mesmo após a 

escravatura) vítimas de exploração e vistos como objetos e por isso esse manuscrito disserta 

acerca dos tipos de trabalho mais comuns em que a população negra está inserida e qual o 

contexto socioeconômico lhes é comum.  
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RESUMO 

Decidimos conduzir o presente artigo por meio de uma pesquisa da literatura e estudo de caso de três 
homens negros, o primeiro iniciando a vida trabalhista, o segundo que trabalha desde os quatorze anos 
de idade e o terceiro que já se aposentou e, mesmo assim, continua atuando. O intuito foi analisar, de 
forma decolonial e subjetiva, como esses homens se leem numa óptica do trabalho sobre o lugar que 
ocupam, para demonstrar pela visão do trabalhador negro como os efeitos de uma cultura 
neocolonialista limitam as relações de trabalho, interno e externamente falando. Nessa perspectiva, 
observamos uma estrutura socioeconômica que não inclui o trabalhador negro, mas que o subjuga  e o 
delimita a cargos inferiores, usando das ferramentas que o capitalismo proporciona para justificar e 
manter a predominância da classe branca nos cargos altos do mercado de trabalho. Assim, torna-se 
imprescindível que haja uma discussão sobre quais locais o negro tem tido o direito de ocupar no 
trabalho e a necessidade de amparar esse trabalhador, que por ser submetido a um sistema capitalista 
e opressor que visa o lucro, começa a aceitar essa posição delimitante para sobreviver.  
 
Palavras-chave:  Homem negro. Mercado de trabalho. Racismo. 
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1. INTRODUÇÃO  

Como dito por Karl Marx, em “O capital” (1867), o trabalho torna-se uma atividade 

alienante e que subjuga o homem aos interesses do capital. A obra foi escrita em 1867 e 

houveram transformações nas conjunturas trabalhistas modernas, mas é possível alinhar a 

visão de Marx à contemporaneidade ao tratar da subordinação e desigualdade nas relações de 

trabalho. Tal subjugação que, ao longo da história, se desenvolveu em meio a muito preconceito, 

exclusão, injustiça e hierarquização de grupos sociais. Diante disso, Lima & Vala (2004) fazem 

uma diferenciação entre preconceito e racismo, eles destacam:  

O racismo, por sua vez, diferentemente do preconceito, é muito mais que uma atitude. 
O racismo constitui-se num processo de hierarquização, exclusão e discriminação 
contra um indivíduo ou toda uma categoria social que é definida como diferente com 
base em alguma marca física ou externa (real ou imaginada), a qual é ressignificada em 
termos de uma marca cultural interna que define padrões de comportamento (p.402). 

Quanto a isso, é ilusório pensar que no dia 13 de maio de 1888 a escravização se deu ao 

fim com a Lei Áurea, assinada pela Princesa Isabel. Engana-se mais quem pensa que as 

desigualdades raciais entre brancos e negros se extinguiram desde então. Assim como 

destacado por Carvalho (2005) citado em Nascimento & Medeiros (2010), a democracia no 

Brasil ainda não é para todos, mas para uma parte seleta da população que se conforma com 

hierarquias. Existem ainda muitas falhas em nosso sistema, não se pode denominar o Brasil 

uma nação democrática quando problemas básicos como, saneamento básico, segurança, saúde 

e educação, não são tratados e não igualitários a todos.  

Por toda a sociedade, o trabalho é uma esfera atingida por convicções de desigualdade e 

subordinação. Segundo Ferreira e Camargo (2011), devido aos históricos de desvalorização 

experienciais pelos trabalhadores pretos, ao serem impedidos de cumprir papéis como 

cidadãos e enfrentar um processo de repreensão social e discriminação ao longo da vida de 

trabalho, esses trabalhadores acabam por assumir uma postura de silenciamento. Perante o 

exposto, também afirma Nascimento & Medeiros (2010), que com o fim da escravização a elite 

se viu em frente a um grande obstáculo: os negros poderiam agora ocupar postos de trabalho. 

Essa mesma elite, no entanto, não estava disposta a permitir a ascensão dos negros na 

sociedade.  

Partindo desse pressuposto, a resistência da burguesia ao inserir homens e mulheres 

negros e negras na sociedade gerou um atraso irreparável para essa população que fora 

explorada pela elite brasileira e, dessa forma, a partir dessa resistência de iserção, surgiram as 

favelas (improvisadas) para que essa parcela minorizada tivesse onde dormir e os trabalhos 
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oferecidos a eles eram precários e desvalorizados. Hodiernamente, possuímos o sistema de 

cotas3 como uma tentativa de reparar tal atraso e leis antirracistas para culpabilizar os 

criminosos, mas esse método não é eficaz quando há um sistema opressor que não garante 

equidade em oportunidades ou formas de lidar com o racismo estrutural, principalmente no 

meio trabalhista, que será abordado neste artigo. 

Para falarmos da condição trabalhista dessas pessoas (em geral desses homens) na 

atualidade, é imprescindível abordar o capitalismo e as suas vítimas, que devem: 

Adaptar-se à clausura, à falta de luz e de espaço, à perda daquela relativa autonomia 
permitida pelo trabalho nos campos, para submeter-se à autoridade incondicional do 
capitalismo, na mais brutal e fatigante monotonia e repetitividade. Não é por acaso, 
como veremos, que manufatura e cárcere tenham historicamente uma mesma e 
interdependente origem (Melossi, 2004 p.130). 

Com a ascensão da indústria no Brasil, mesmo que lenta e fragilizada, ocorre o êxodo 

rural, que teve o auge a partir de 1950, com a produção desenfreada, principalmente de 

calçados, tecidos, alimentos e a livre oferta de trabalho sem qualificação, pois a necessidade de 

mão de obra levou até ao trabalho infantil, sem restrições. As pessoas migram do campo para a 

cidade em busca de sobrevivência e assim, a burguesia brasileira muda de forma, passando das 

casas grandes para as gigantescas fábricas têxteis e férreas, por exemplo.  

Sendo assim, as pessoas à margem da sociedade, ocupam cargos subjugados e apesar de 

receberem pagamento por seu serviço (ainda que pouco comparado ao merecido), são julgadas 

e excluídas pela sociedade e de uma certa forma ainda estão em uma posição de subserviência 

à pessoas brancas que não sofreram com as ações de antepassados no decorrer da história e 

também não lidam com as consequências. 

A ideologia da inferioridade dos negros que foi forjada durante séculos pelos europeus 
através do cristianismo, levou-o a viver sempre sobre a tutela dos brancos. Esse 
processo ajudou a construir uma imagem negativa do negro, fazendo do mesmo um 
‘marginalizado’ diante da sociedade brasileira, muitas vezes não tendo chances de 
progredir economicamente e socialmente (Nascimento & Medeiros, 2010). 

Assim, esse trabalho visa analisar sob uma perspectiva decolonial e subjetiva, a visão de 

trabalhadores negros e as consequências da discriminação enfrentada por pessoas de origem 

africana. Pretende-se questionar os princípios que a democracia ostenta de maneira 

equivocada, considerando aspectos como a cor do trabalhador bem-sucedido e a do 

proprietário da empresa, e como esses fatores os distinguem em mérito daqueles que realizam 

trabalhos braçais em seu ambiente. Busca-se, então, alcançar e compreender a subjetividade 

 
3 Lei nº 12.711/2012 - Ação afirmativa de integração de pessoas negras às instituições públicas. 
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desses homens, que de uma forma ou outra, em decorrência de um sistema que prioriza a visão 

colonial, foram privados de oportunidades equitativas e cujos descendentes, provavelmente, 

também enfrentarão dificuldades e desigualdades quando comparados aos descendentes de 

indivíduos brancos, seja qual for sua posição social. 

2. MÉTODO 

2.1. Estudo qualitativo 

A pesquisa se caracteriza como qualitativa, visando analisar a realidade de cada 

participante e sua subjetividade, sendo possível levar em consideração a satisfação desses três 

trabalhadores frente a sua realidade, e se é percebida por eles como imutável. 

2.2. Participantes da Pesquisa 

Para realizar a pesquisa, foram entrevistados três homens pretos de Campina Grande. O 

participante A é preto retinto, possui 38 anos, é semianalfabeto, trabalha como auxiliar de 

serviços gerais em uma loja de material de construção, é solteiro e não possui filhos. Enquanto 

isso, o participante O é um senhor de 73 anos, que com ensino fundamental completo é semi 

analfabeto, trabalhando como costureiro de lonas em um box de uma feira. Também é preto 

retinto, casado com uma mulher branca (há 45 anos) e possui quatro filhos. Por fim, há o 

participante L, que é um rapaz de 23 anos, com ensino superior incompleto e que trabalha como 

gerente em uma loja de material de construção de Campina Grande, sendo um preto não-

retinto. 

2.3. Instrumentos 

Previamente foi elaborado uma entrevista semiestruturada com cinco perguntas de 

acordo com os objetivos do nosso estudo, relativas aos seguintes aspectos: a satisfação do 

indivíduo no trabalho, como o indivíduo relaciona a sua satisfação subjetiva no trabalho; a 

valorização do trabalho, o valor do trabalho na construção das vivências do sujeito e como esse 

valor se dá atualmente; o trabalho como agente de autonomia do trabalhador; o racismo pelo 

ponto de vista do trabalhador e como isso afeta suas relações sociais e no trabalho; e, por fim, 

a identidade racial, como o indivíduo se vê e como ele é visto socialmente. Sendo assim, 

acreditamos que seria possível levantar reflexões em relação a sua satisfação e relacioná-las ao 

seu recorte social. 
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2.4. Procedimentos 

Todas as entrevistas foram realizadas em novembro de 2022. Sendo que os participantes 

A e O foram entrevistados presencialmente e, o participante L foi viabilizado por meio do 

WhatsApp. No momento anterior às entrevistas citadas, houve a aplicação e preenchimento do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e do Questionário Sociodemográfico com 

o objetivo de coletar dados específicos e essenciais dos entrevistados para a pesquisa, todas as 

entrevistas foram gravadas com a autorização dos envolvidos. 

2.5. Análise de Dados 

Para a análise de dados desse artigo priorizamos uma abordagem decolonial, pois 

acreditamos que uma bibliografia tradicional não atravessaria com a realidade dos nossos 

entrevistados, sendo assim levamos em consideração cantores como Gonzaguinha (1983) e 

Elza Soares (2002). Além de autores tradicionais como Foucault (1996) e Vygotsky (1948). Em 

nossa pesquisa bibliográfica, anterior às entrevistas, procuramos compreender a dinâmica do 

trabalho do homem preto desde o tempo colonial, o qual era escravizado e como, a partir disso, 

sua relação com o trabalho atualmente é afetada. Por fim, a literatura revisada serviu de base 

para que em nosso estudo de caso, pudéssemos dar voz aos trabalhadores pretos e 

compreendêssemos o trabalho na visão deles. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados e discussões a seguir foram divididos em cinco eixos, visando maior 

compreensão dos fatores que compõem o objeto de estudo. Eixo I: A relação da cultura 

neocolonialista com as limitações de trabalho da negritude, o qual foi subdividido nas 

categorias a) Reconhecimento do racismo e b) Delimitação do espaço negro. Eixo II: A 

perspectiva dos entrevistados acerca do racismo e suas estruturas, subdividido em a) A 

interiorização do preconceito e b) A ‘entidade’ racista. Eixo III: As reações dos entrevistados 

contra o sistema racial neocolonialista, subdividido em a) combate ao racismo e b) 

internalização. Eixo IV: A identificação com a negritude e constituição da identidade racial, 

subdividido em a) representatividade negra e b) reconhecimento da cor. Eixo V: Educação e 

subjetividade preta, subdividido em a) representação do trabalho e b) adaptação como uma 
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3.1. Eixo 1: A relação da cultura neocolonialista com as limitações de 
trabalho da negritude 

Figura 1: Eixo 1 - A relação da cultura neocolonialista com as limitações de trabalho da negritude. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.  

  
O Eixo 1 divide-se nas seguintes categorias: a) reconhecimento do racismo e b) 

delimitação do espaço negro. Em relação à primeira categoria reconhecimento do racismo, cabe 

destacar a música do artista Gonzaguinha (1983)4, na música “Um homem também chora 

(Guerreiro Menino)” é abordado a relação do excesso de trabalho e o cansaço do homem 

trabalhador, explorando a ideia de que a base dos seus sonhos é construída por meio, 

exclusivamente, do esforço diário. De acordo com essa ideia, percebe-se que essa realidade de 

trabalho pesado é ainda mais intensa e significativa nas vivências de pessoas negras, uma vez 

que esses corpos, desde o período da escravização e do modelo de colonização eurocêntrica, 

continuam sendo explorados para o benefício do capital financeiro da branquitude. (Luz, 2022). 

Como dito pelo entrevistado L, 23 anos: “O prazer que eu tenho de ‘tá’ trabalhando, eu entendo 

que aquele sacrifício que eu ‘to’ fazendo vai me gerar frutos no futuro.” 

A perspectiva do entrevistado comprova isso, devido à necessidade de trabalhar, há 

renúncia de uma carreira acadêmica, como ocorreu no caso do participante L, para sustentar a 

si ou a uma família, precisou sair da faculdade para dedicar-se a um emprego no comércio. A 

partir do sofrimento, cria-se um conforto, uma ideia de que tudo irá valer a pena, quando se 

esforça muito e se acredita, passando pelas barreiras do racismo, fechando os olhos e 

levantando a cabeça, o “não se deixar abalar” é muito presente na vida dessas pessoas que 

necessitam sobreviver, acima de tudo, uma ilusão de futuro. (Freud, 1927) 

Abdias do Nascimento (2016) ressalta essa perspectiva de que o trabalho da negritude, 

no Brasil, foi feito sob a companhia de lágrimas, suor e sangue, ora, conectando-se com a canção 

 
4 A música “Um homem também chora (Guerreiro menino)” do cantor e compositor Gonzaguinha, lançada em 
1983, retrata a desumanização da humanidade contemporânea, principalmente nos homens, criticando a 
masculinidade tóxica que um homem precisa trabalhar, sofrer, ser forte e não chorar para ser homem. 
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composta por Gonzaguinha em 1983 que diz: “É triste ver meu homem/ Guerreiro menino/ 

Com a barra de seu tempo/ Por sobre os seus Ombros/ Eu vejo que ele berra/ Eu vejo que ele 

sangra/ A dor que traz no peito” e essa dor vai muito além de um excesso de trabalho, também 

emerge nas situações históricas de abusos que as pessoas negras carregam nos ombros vivendo 

em uma sociedade racista. (Díaz-Benítez & Rangel, 2022) Como destacado pelo participante O 

de 73 anos: “O preto sempre ele é escanteado e você tem que se acostumar (…) Uma olhou pra 

outra e disse ‘ele é bonitinho, mas é preto (...)”. 

 Ainda no eixo 1, há a categoria b) delimitação do espaço negro, nesse aspecto cabe 

ressaltar a pesquisa do instituto Ethos, em 2016, realizada para analisar as desigualdades 

sociais nas 500 maiores empresas que operam no Brasil e os resultados obtidos com esse 

estudo atestam que as heranças da colonização ainda prejudicam as pessoas negras na 

atualidade, confirmando que o legado da escravização brasileira foi a institucionalização do 

racismo como forma de opressão sistemática para com a negritude. O saldo estatístico relatado 

na pesquisa, é que, mesmo pessoas pretas e pardas sendo maioria populacional no país, 

equivalente, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018) em 

2018, 56% dos habitantes autodeclarados, eles só ocupam 15,9% dos cargos nas 500 empresas 

analisadas. Por outro lado, essa realidade mostra-se contraditório quando analisado o 

percentual de pessoas negras e pardas em serviços menos remunerados e mais desgastantes, 

além disso, o percentual do salário médio de trabalhadores negros foi 45% menor que o dos 

brancos. (Accarini, 2020) 

“O racismo nunca vai acabar, sempre ele vai continuar até o final dos tempos, eu sou 

preto, mas eu noto que eu, eu mesmo, reconheço que tem lugares onde o branco vai o preto não 

entra…” (Entrevistado O, 73 anos). Em 2002, a música ‘A Carne’, composta por Elza Soares5, 

denuncia a marginalização e exploração dos corpos pretos na sociedade, afirmando que “a 

carne mais barata do mercado é a carne negra (...) e vai de graça para o subemprego”. 

Entretanto, essa realidade, por mais factual que seja, também é expandida para cargos que 

necessitem de diploma de ensino superior e não só os ditos ‘subempregos’, como exposto, em 

2020, pelo Instituto Locomotiva, após uma pesquisa realizada em 2019, em que os índices de 

diferença salarial de pessoas não negras para pessoas negras é de 31% de discrepância, isto é, 

enquanto a média salarial de pessoas brancas é de R$ 7.033, 00, o da negritude mostra-se em 

R$ 4.834,00. O abismo social que o período da colonização deixou no Brasil abrange as áreas da 

 
5 “A carne”, escrita pela cantora Elza Soares em 2002, abordará o racismo estrutural vivenciado pelas pessoas 
negras para denunciar o racismo e violência. “A carne mais barata do mercado é a carne negra” faz referência a 
desvalorização do negro na cultura brasileira e mundial. 
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vida da negritude e Elza Soares descreve de maneira precisa como esse ‘mercado’ da 

branquitude controla e marginaliza social e economicamente as vivências das pessoas pretas.  

 DaMatta (1986) descreve como as relações raciais no Brasil foram sendo 

moldadas de acordo com a realidade simbólica da diferença de classes, numa espécie de 

colonização à brasileira, onde escravizados e colonizadores conviveram no mesmo ambiente e 

que para diferenciar-se, criou-se uma sistematização que serviu de base para o subjugamento 

da negritude contemporânea no Brasil, fazendo com que ocorra uma invisibilidade das 

problemáticas de classe e étnicas em prol de uma manutenção de bem estar social da 

branquitude.  

Ademais, Gonzaguinha, em 1973, na canção ‘Comportamento Geral’6, atesta na letra 

“Você deve rezar pelo bem do patrão e esquecer que está desempregado”, relatando como o 

sistema pós-colonial, juntamente com a opressão da classe dominante, mantém um controle de 

cognição social com as pessoas menos abastadas economicamente, as mantendo como reféns 

sociais de uma falsa ideia de prosperidade do “mercado” em que, se forem a favor dele, serão 

recompensadas. Com isso, essa reflexão remonta que existe um sistema simbólico de 

diferenciação e manutenção da branquitude, mesmo após o suposto “fim” da era colonial, 

havendo assim, a ideia de que existe uma cultura neocolonial que limita as relações de trabalho 

da negritude.  

3.2. Eixo 2: A perspectiva dos entrevistados acerca do racismo e suas 
estruturas 

 
 Figura 2: Eixo 2: A perspectiva dos entrevistados acerca do racismo e suas estruturas. 

  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 
6 A canção “Comportamento Geral” do cantor Gonzaguinha, composta em 1973, critica a sociedade brasileira, a 
sobreposição da classe superior sobre a inferior e a necessidade da aceitação, da sua realidade social e de 
agradecer acima de tudo, a manutenção do status quo. 
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No eixo 2, observou-se a formação de duas categorias: a) A interiorização do preconceito 

e b) A entidade racista. Na primeira categoria, a interiorização do preconceito, faz-se pertinente 

entender o impacto do preconceito, para isso é necessário passar pelo processo de experiência 

subjetiva e, no caso da negritude, começa frequentemente na infância, como afirma Zamora 

(2019). Por influência da colonização brasileira, onde países europeus construíram as raízes da 

educação, os comportamentos racistas foram naturalizados por normas e condutas sociais 

(Cavalleiro, 2001). Posto isso, os entrevistados abordam que o contexto desses 

comportamentos preconceituosos são, em certo grau, minuciosos, mas que afetam o íntimo 

deles. 

Os entrevistados entendem e percebem a existência do racismo não apenas como 

fenômeno social, mas também como um sistema que oprime e subjuga pessoas negras. Essa 

ótica, obviamente, varia de acordo com o participante e sua perspectiva social de vida. 

Entretanto, a opinião deles sobre o sistema racial e como ele afeta as vivências da negritude 

tangenciam-se na mesma medida que se completam. 

“O racismo é… o povo besta, né? [...] Chamar os outros de ‘nego, essas coisas’. 
(Entrevistado A. 38 anos). ‘O racismo, ele nunca vai acabar, sempre vai continuar; até o 
fim dos tempos [...] O preto sempre é ‘escanteado’ e você tem que se acostumar’. 
(Entrevistado O. 73 anos) ‘Eu sei que é uma realidade, muitas pessoas acabam sofrendo 
bastante…eu entendo que existe essa realidade e isso me entristece 
muito’.(Entrevistado L, 23 anos) 

A partir do exposto acima pelos entrevistados, observa-se que o racismo sofrido, desde 

a infância, é introjetado nos indivíduos como uma ‘entidade’, algo inerente ao ser humano, era 

presente no passado e continuará existindo no futuro, ou seja, imutável. Portanto, caberia às 

pessoas negras viverem e aceitarem, serem resilientes, apesar disso (Almeida, 2019). Esse 

pensamento social acaba por minorizar o sofrimento e as consequências dessas agressões 

racistas, físicas ou morais. A desigualdade racial não deve ser aceita para favorecer a 

branquitude. 

Na categoria b) a entidade racista, destaca-se que Foucault (1996) entende que a 

discriminação racista pode ser modulada em forma de microagressões, que diminuem, de 

maneira sutil, pessoas pretas e suas subjetividades. Essa ideia vai de encontro com o que foi 

proposto pelo entrevistado A., que relata que o racismo, em partes, está nos xingamentos, em 

ações verbais discriminatórias ou, como descrito pelo entrevistado. 

 “[...] claro que têm olhares [...] aquele olhar torto”.Como eu tive também uma relação 
com isso, eu entendo que o racismo é algo completamente estrutural na sociedade. Não 
é um preconceito, racismo remete a toda uma realidade histórica, todo um ‘jogo’, uma 
ação de poder que se envolve aí ao longo de anos e anos que, consequentemente, afeta 
a nossa sociedade hoje. (Entrevistado L. 23 anos).  
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 Ou seja, a insegurança racializada se faz presente na marginalização de jovens e adultos 

negros, os jovens negros lideram o ranking dos que vivem em famílias consideradas pobres e 

dos que recebem os salários mais baixos do mercado, tambem lideram a lista dos 

desempregados e analfabetos e da evasão escolar para ingressar mais cedo no mercado de 

trabalho. (Pereira, 2014). Tem lugares que onde um branco vai tem lugares que um preto não 

vai,isso aí vai permanecer até o final do século, agora só que nós tem de lutar, a tecnologia, mas 

sempre vai existir, entendeu? (Entrevistado O. 73 anos). 

 Ademais, o entrevistado O. discorre, em sua visão, que o racismo nunca irá acabar, que 

a população negra sempre será segregada e posta ao isolamento, não sendo permitido o livre 

direito civil de se pertencer como pessoa autônoma nos lugares que se quer estar. Esta 

suposição advém de uma vivência de 73 anos em uma sociedade formada por um sistema 

racista, por conta disso, o posicionamento deles pode tender a perspectiva de que a “entidade 

racismo” seja algo que continuará presente na realidade urbana. Essas visões acerca da 

estrutura racial expõe como as vivências e subjetividades de pessoas negras estão, quase 

sempre, condicionadas pelo racismo sistematizado, controlando e simbolizando condutas 

sociais (Bersani, 2018) 

3.3. Eixo 3: As reações dos entrevistados contra o sistema racial 
neocolonialista 

Figura 3: Eixo 3: As reações dos entrevistados contra o sistema racial neocolonialista. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 
 
O eixo 3 divide-se nas seguintes categorias: a) O combate ao racismo e b) Internalização. 

Inicialmente, na categoria A, o combate ao racismo, nota-se nas falas dos entrevistados que eles 
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possuem maneiras próprias de lidar com o racismo e com opressões. Adiante, os demais 

entrevistados também possuem as próprias convicções reativas diante do racismo e de seus 

sistemas, essa ótica de que o combate ao racismo deve ser atualizado conforme as mudanças 

contextuais e sociais demonstra que as reações diante da realidade devem ser sistematizadas e 

com certo grau de organização e conhecimento. É preciso mudar completamente, desenvolver 

um pensamento novo, tentar criar um homem novo. Só assim é possível criar um mundo 

realmente humano, para que os homens e mulheres, negros e negras, sejam os inventores da 

própria vida (Fanon, 2022). De acordo com um dos entrevistados, a resiliência é uma forma de 

reação ao preconceito, como expõe o entrevistado L: “Claro que a gente deve reprimir, deve 

combater, principalmente em casos mais sérios de agressões físicas, verbais; mas, até não 

chegar nesse ponto, eu não vou deixar isso me abalar, me impedir de continuar o meu caminho, 

minha trajetória.”.  

A partir dessa análise, fica evidente que foi ensinado a esses homens a evitar e reprimir 

qualquer reação frente às violências vivenciadas, criando uma sensação de irrelevância às 

micro agressões, e os preparando para se defender apenas das violências físicas. Partindo desse 

pressuposto, é perceptível que o não enfrentamento direto ao agressor é uma forma de defesa, 

recalcar, no sentido psicanalítico, significa ocultar partes do que se vê ou ouve para se proteger, 

um mecanismo de defesa para a sobrevivência do indivíduo em sociedade (Freud, 1927). 

 Na segunda categoria do eixo 3: internalização, há uma fala de um dos participantes que 

atesta como o conhecimento e afinidade com leituras antirracistas podem elevar o nível de 

interpretação das opressões, visando prospectar um possível fim do sistema elitista da 

branquitude ou, pelo menos amenizar, como é exposto:  

Os negros não têm o mesmo pé de igualdade que as outras pessoas na sociedade, 
justamente por causa de todo esse histórico, toda essa memória que muitos dizem que 
já passou, mas não, temos inúmeras cicatrizes no âmbito social em relação ao racismo 
[...] tem muita coisa acontecendo ainda, tem muita coisa que precisa melhorar, muitas 
discussões que devem ser levadas para a sala de aula, para dentro de casa, para praça, 
para todo canto [...]”. (Entrevistado L.). 

Com base nessas falas, nota-se que a visão que os entrevistados possuem em relação ao 

racismo é que ele está situado na ordem social e não na biológica, sendo constituído por vários 

micro e macro esquemas de separação ideológica. Dessa forma, é necessário ressaltar a 

importância dessa identificação social, no caso, como os participantes enxergam a identidade 

racial. Devido à educação limitante apresentada nas instituições e perpetuada através das 

gerações, existe uma visão distorcida do que é ser negro, conceito que perparssa razões 

biológicas e se encontram na etnia cultural. A identidade negra é construída por meio de 
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processos sociais, históricos e culturais, e não apenas pela cor da pele ou características físicas. 

(Oliveira, 2004). 

3.4. Eixo 4:  A identificação com a negritude e constituição da identidade 
racial 

Figura 4: Eixo 4: A identificação com a negritude e constituição da identidade racial. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

No eixo 4, pode-se observar a formação das seguintes categorias: a) A 

representatividade negra e b) O reconhecimento da cor. No prisma da categoria A, acerca da 

representatividade negra, pode-se relacionar o que Ferreira e Camargo (2011) discorreram, 

sobre a ideologia eurocêntrica que predomina na sociedade brasileira tenta, constantemente, 

como instrumento de controle, branquear a população como um todo, com o objetivo de 

institucionalizar um genocídio não apenas cruel e assassino, mas também simbólico. As 

sistematizações simbólicas de opressão são variáveis mediante o contexto social e permeiam 

uma espécie de neoimperialismo7 e apagamento histórico, limitando as representações da 

negritude. Esse tipo de processo pode ocorrer de maneiras diversas, sendo desenvolvido pela 

escassez de representatividade e recortando na mídia e nos aparelhos culturais apenas a ideia 

hegemônica da branquitude. Muhammad Ali, em uma entrevista cedida à BBC em 1971, fala a 

respeito desse fenômeno, quando questiona a mãe do porquê tudo era sempre branco. Em uma 

das falas, ele remonta:  

Por que Jesus é branco, com cabelo loiro e olhos azuis? Por que em ‘‘A Última Ceia’’ só 
tem homem branco? Os anjos são brancos, o Papa, Maria [...] Mãe, quando morrermos, 
vamos para o Céu? E ela falou ‘Certamente vamos para o Céu’, E eu falei ‘Bom, o que 
aconteceu com todos os anjos negros que tiraram as fotos?’ [...] Se os brancos também 

 
7Política de dominação não só territorial, militar e econômica, como também cultural, de uma nação sobre outra. 
Uma forma contemporânea de se exercer esse controle, sendo as sanções internacionais unilaterais uma de suas 
mais evidentes manifestações na segunda metade do século XX e ao longo do século XXI. 
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estavam no Céu, então os anjos negros estavam na cozinha preparando o leite com mel 
(BBC, 1971). 

Essa ideia da falta de representatividade e apagamento histórico gera, 

consequentemente, cicatrizes sociais imensas na subjetividade negra, somatizando-se de 

diversas formas na cultura da negritude. Uma das consequências geradas é a dissonância de 

identidade, representada pela categoria B sobre o reconhecimento da cor, em que um sujeito 

negro só se reconhece como tal através das micro ou macro violências sofridas ou pela 

conscientização sobre os debates de colorismo. Nesse mesmo viés, há como observar a ideia 

central de Silva e Siva (2017) se aplicar nesse debate, pois esse reconhecimento de si 

desencadeia um entendimento de ser vítima de uma pigmentocracia que reduz o sujeito preto 

a ser mais ou menos aceito pelo meio social de acordo com a quantidade de pigmento e de 

elementos fenotípicos. 

Souza (2021) aborda a temática da identidade negra enquanto uma construção que pode 

partir da subjetividade para o exterior social, como também do externo cultural que influencia 

no interior da psique. O processo de conscientização faz parte de uma longa vivência como 

pessoa negra em uma sociedade ideologicamente racista e sistematicamente neocolonialista, 

portanto, é exposto por Souza que:  

Nascer com a pele preta e/ou outros caracteres do tipo negróide e compartilhar de uma 
mesma história de desenraizamento, escravidão e discriminação racial, não organiza, 
por si só, uma identidade negra. Ser negro é, alem disto, tomar consciência do processo 
ideológico que, através de um discurso mítico acerca de si, engendra uma estrutura de 
desconhecimento que o aprisiona numa imagem alienada, na qual se reconhece. Ser 
negro é tomar posse desta consciência e criar uma nova consciência [...] Assim, ser 
negro não é uma condição dada, a priori, é um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro 
(Souza, 2021). 

A ideia de se tornar negro ou se reconhecer como, também se tangencia com as vivências 

dos entrevistados, que expõem nas falas deles: “Algumas pessoas chegavam para mim e me 

chamavam de galego, outras pessoas chegavam para mim e me chamava de moreno. Então eu 

cresci nessa bifurcação, nesse meio termo” (Entrevistado L.); “Meu apelido é ‘nego chimba’. Se 

chegar lá e perguntar pelo meu nome ninguém sabe não [...] é ‘chimba’… ‘nego” (Entrevistado 

A.);  

 

Acho que tiro por mim. Eu sou dessa cor escurinha, mas eu acho que eu sou assim… eu 
tenho as minhas dúvidas de compra de roupa, alguma coisa que eu vou comprar, eu fico 
meio confuso. Aí, eu trago isso dentro de mim, acho que não seja ‘os preto, né?’, mas 
como eu sou de cor escura, eu tenho as minhas dúvidas. Até pra casar eu fiquei em 
dúvida [...] O preto tem esse ‘lado’ [...] tem coisa que eu não sei nem quem eu sou 
(Entrevistado O.). 
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Com esses relatos, percebe-se que a conscientização de que se é negro varia dependendo 

da vivência e que, após entender-se como tal, algumas consequências podem ser subjetivas para 

a personalidade, como foi exposto pelo entrevistado O. que não compreende ao certo até onde 

algumas experiências fazem parte de sua negritude subjetiva e da cultura ideológica 

neocolonial, causando uma espécie de dissonância étnico-cognitiva. Esse cenário já foi 

abordado por Fanon (1952), que estudou sobre a perspectiva que o homem negro tem sobre si, 

na esfera individual e perante um contexto colonial, e que esses reflexos de uma sociedade 

opressora e racista conseguem refletir significativamente na subjetividade daquele indivíduo. 

Há a introjeção social de estereótipos que são internalizados pelo homem preto, e essa vivência 

do autor consegue se perpetuar até a contemporaneidade de um período pós-colonial que ainda 

não se dissocia por completo dos estigmas em torno da negritude e que ainda refletem na 

psique destes, o que reflete na identificação com a negritude e a constituição da identidade 

racial deles. 

3.5. Eixo 5: Educação e subjetividade preta 

Figura 5: Educação e subjetividade preta. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

Dentro do presente eixo sobre educação e subjetividade, foi possível construir as 

seguintes categorias: a) A representação do trabalho e b) A adaptação como uma “escolha”. 

Então, para abordar a categoria A, sobre a representação do trabalho, é necessário ter um olhar 

abrangente sobre a construção sócio-histórica que ocorreu no país. Pois, nessa mesma 

perspectiva, de acordo com Bronfenbrenner (1979), fatos históricos conseguem alterar o curso 

do desenvolvimento humano em esferas populacionais ou individuais. Então, é uma questão 

factual que a escravização dos povos pretos possui forte influência sobre o cenário social que 

impossibilita o acesso pleno de direitos conquistados, por exemplo, para crianças negras. É 

relevante entender que essas crianças possuem processos de desenvolvimento, sejam eles 
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sociais ou individualistas, diferentes de crianças brancas, devido ao sistema ao qual estão 

inseridos. Pois vale salientar que Marques (2007) denominou o desenvolvimento como um 

aspecto necessário e universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas 

culturalmente organizadas e especificamente humanas. Ou seja, a maturação do indivíduo 

social só acontecerá a partir da interação dele com o meio cultural, e, quando esse meio o induz 

a trabalhar precocemente e a largar os estudos, ocorre apenas uma manutenção da opressão. A 

partir dessa perspectiva podemos introduzir a categoria B nesse discurso acerca da educação e 

subjetividade preta, da adaptação como uma “escolha”. 

Toda vida eu trabalhei com peso, desde pequenininho. Eu comecei a trabalhar quando 
eu tinha uns 10 anos, tava nos matos já trabalhando. Não emprego, emprego mesmo, eu 
trabalhava pro meu pai na roça. A professora sempre vinha lá em casa reclamar com 
mãe porque eu não estudava não, porque eu não gostava, só ia mesmo pra brincar com 
os meninos, eu nunca gostei de estudo. (Entrevistado A., 32 anos.). 

Uma das consequências, em certos casos como o do Entrevistado A, é a substituição do 

ambiente escolar. A estrutura descendente do neocolonialismo faz com que parte das famílias 

negras reproduzam, sem perceber, um discurso que valoriza o trabalho como uma forma de 

condicionar os futuros adultos pretos a serem trabalhadores obedientes com uma 

subordinação ao trabalho pesado. Além disso, entra o papel da escola como disseminadora de 

ideais da sociedade, mas que apesar de tudo molda o indivíduo a partir de conhecimentos. 

Então, é compreensível observar a realidade do Entrevistado A. quando ele diz com certo receio 

que nunca almejou uma carreira: “Minha vontade é de só trabalhar e arranjar um trabalho pra 

mim (...) trabalhar, qualquer um que fosse”. E que há um significado na subjetividade dessa 

resposta, como algo que deseja ser reprimido pelo indivíduo. Querino (1938) afirmava que o 

trabalho, na cultura afro-brasileira, era um aspecto de inclusão e de progresso social para a 

população negra do período colonial, então é notório que há reflexos desse mesmo pensamento 

de necessidade de pertencer a uma instância normativa do meio social ainda, a partir dessa fala 

do Entrevistado A. 

Já o entrevistado O., de 73 anos, relatou apenas arrependimento por não ter valorizado 

mais o estudo quando podia, deixando de mencionar se teve algum incentivo em seguir com os 

seus estudos. Porém, na fala, ele traz: “Eu não prestei bem atenção nos estudos e agora eu tô 

pagando por um preço alto” revela-se um arrependimento internalizado após todas as suas 

vivências, mas que isso não o impediu de sonhar com um trabalho: “Bem, eu queria ter uma 

profissão de comércio né, mas eu segui outra e trabalhei em indústria. Até hoje eu me sinto 

satisfeito”. Todavia, deve-se analisar que esse sentimento de culpa faz parte de toda a opressão 

sistematizada que recai sobre o homem negro até chegar o momento dele trabalhar e entender 
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que o homem preto não possuia, até pouco tempo atrás, tantas oportunidades como hoje.“Eu 

cresci de acordo com o tempo”, corroborou o entrevistado O. com essa questão. Também é 

observado um conformismo deliberado sobre essa situação na qual ele foi enquadrado desde 

que existe, e isso o ajuda a lidar com a realidade. Nessa perspectiva, Querino (1916) já afirmava 

que, em sua época, os alunos negros eram excluídos do sistema escolar ou recebiam apenas um 

ensino inferior ao padrão que a instituição oferecia à população branca. Então, a partir dessa 

exclusão, a educação era um fator limitador do desenvolvimento educacional que refletia nas 

oportunidades de trabalho da sociedade preta e do desenvolvimento socioeconômico. Ou seja, 

é necessário entender que esse sistema era normalizado pela sociedade há poucos anos e que 

a mudança desse cenário educacional opressor ainda é uma luta. 

Então, quando o entrevistado L., que teve acesso a uma educação superior incompleta, 

menciona o papel do seu trabalho, ele menciona que sempre valorizou estudar. Apesar de se 

sentir bem por poder escolher o que ele quer para a vida dele, pode-se entender que as 

limitações sociais diminuíram no decorrer dos anos. “Eu acho que ele tem um papel 

fundamental, porque ele foi uma escolha, chegou um momento que eu tive que escolher seguir 

por um caminho profissional ou seguir minha carreira acadêmica”. Apesar do discurso sobre 

oportunidades na questão educacional ter sofrido alterações no decorrer dos anos, o discurso 

de resiliência e satisfação permanece na vida destes homens. Até porque, mesmo que não 

apareça como uma violência explícita, essa indução de criar o homem preto apenas pro trabalho 

representa uma adaptação moderna do modelo colonialista pré-abolitivo.  

Obviamente sinto falta do contexto acadêmico, dos textos, das lições, das ideias de ser 
um professor, mas eu não me arrependo da minha decisão. Como eu já disse, eu pensei: 
não, eu vou deixar aqui esse sonho de professor de história um pouco de lado e vou 
seguir esse caminho, e aí foi se transformando, foi se transformando, foi mudando a 
minha mente, minha perspectiva de vida, meus planos futuros e hoje eu tô aí me 
ensinando do mercado, do empreendedorismo. E cara, eu não me arrependo. 
(Entrevistado L., 23 anos). 

Esse discurso de satisfação em prol da produtividade em um meio social, adequa-se ao 

discurso adaptativo que os outros entrevistados também apresentaram, porém, é mais notório 

na fala que o trabalho tornou-se parte de sua essência de forma muito produtiva, "O trabalho 

hoje faz parte da minha personalidade, assim como a universidade, a minha realidade 

acadêmica. Estaria sendo se eu estivesse lá, o que obviamente eu não deixei de ser, essa pessoa 

que reflete.”(Entrevistado L., 23 anos). Assim, ele consegue sentir-se feliz e confiante com essa 

relação saudável que ele mesmo teceu em sua vida, como ele disse: "Eu me divirto bastante, 

assim como eu aprendia no curso de história. É claro que são temas distintos, mas é aquela 

mesma empolgação, eu sinto isso.”.  
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Por fim, há sim uma produção de conhecimento, capacidade e de vontade de aprender 

que se adequa aos ideais normativos, porém o trabalho ganha uma valorização que se adequa 

ao subjetivo individual de cada um, e o Entrevistado L. conclui exatamente com essa perspectiva 

quando diz que “até a coisa que eu não gosto, torna-se aprendizado.” no trabalho atual. Porém, 

há a necessidade de enfatizar que nem toda a população negra possui as mesmas realidades, 

pois por mais que todos sejam afetados por um sistema capitalista e opressor, também há a 

subjetividade familiar e o enorme espectro de dificuldades a mais ou a menos que aquela pessoa 

em questão enfrenta. Mas, retomando à ideia central de Querino (1916), é inegável relacionar 

que os aspectos educacionais do Brasil pós-colonial são reflexos escancarados de um histórico 

social marcado por uma violência opressora com a população negra também no âmbito escolar. 

É notório que as mudanças e aberturas da estrutura para o sujeito negro demoraram para 

acontecer, levando em consideração que o Entrevistado O. de 73 anos viveu numa geração que 

pouco o ofereceu suporte, enquanto o Entrevistado L. recebeu mais amparo de uma sociedade 

em transformação constante de sua consciência social. 

4. CONCLUSÃO  

Ao analisarmos toda a dinâmica e estrutura da construção do racismo e como ele 

continua sendo reproduzido em diversas instâncias, sejam elas sociais ou econômicas, tornou-

se evidente que há uma ligação direta com o mercado de trabalho. Onde há, em grande maioria, 

um atravessamento de micro agressões que implicitamente continuam subjugando e 

precarizando o trabalhador negro que as internaliza e, por vezes reproduz esse racismo em si 

mesmo, limitando as relações de trabalho.  

Isso posto, ao buscarmos na literatura e buscarmos também, através de entrevistas, a 

perspectiva de trabalhadores negros, pudemos observar que há historicamente uma ponte 

construída nos ideais de uma cultura neocolonialista que continua ligando o negro a um coceito 

escravocrata em relação ao trabalho. O sistema capitalista necessita de uma classe barata para 

explorar e encontrou na classe negra o que precisava, visto que os outros âmbitos sociais 

também contribuem para que isso continue a acontecer. Ainda há uma supremacia branca 

liderando os cargos administrativos, que necessitam de qualificação e ainda há a ideia de que o 

serviço bruto foi feito para o negro. A industrialização foi um fator importante para o “fim” da 

escravização, mas essa liberdade dita nos livros de história é tal qual uma maquiagem, porque 

junto da liberdade não vieram os direitos e o amparo para que tal como o branco, o negro 

tivesse um trabalho, uma terra ou a chance de possuir bens. Nota-se, então, uma tentativa de 
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justificar, por meio de uma meritocracia utópica, que as oportunidades são as mesmas, quando 

na realidade estão distantes de serem.  

Atrelado a isso, é evidenciado pelo próprio sujeito, através de seu discurso, que a 

degradação desse trabalhador já foi tão normatizada e internalizada que o mínimo recebido 

acaba sendo considerado louvável para ele. Somente a conquista de ter um trabalho o faz ser 

grato e achá-lo digno. Conseguimos compreender a óptica do trabalhador negro e suas 

concepções de trabalho, pois uma subjetividade é atravessada por vivencias, por um passado 

de muita luta e sofrimento. Dessa forma, a partir disso, é perceptível que qualquer aproximação 

de um ideal de trabalho, de conquistar com seu merecimento, por mínimo que seja, será 

símbolo de muita gratidão e orgulho. Com todos os obstáculos no caminho, a luta por igualdade 

se perde no cansaço que se torna ter que trabalhar três vezes mais para chegar ao lugar que o 

branco consegue alcançar com mais facilidade, onde este, precisou apenas nascer branco.  

Portanto, consideramos que refletir sobre essa temática, de uma óptica decolonial e 

acessível a linguagem simples, é excepcionalmente importante e indispensável, pois não se 

trata apenas de agregar a comunidade científica, mas especialmente de por a vista a urgência 

em voltar-se para o trabalhador negro e suas dificuldades diárias enfrentadas no mercado de 

trabalho.  
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RESUMO 

Este artigo teve como objetivo analisar os fatores sócio-históricos relacionados à prevalência da 
ocupação de homens negros em trabalhos exaustivos e insalubres enfatizando as condições de trabalho, 
a influência desse tipo de profissão na saúde mental desses indivíduos, além de indagar a visibilidade 
social em  relação a esses profissionais. O estudo foi realizado por meio de uma entrevista 
semiestruturada, participou da entrevista um indivíduo negro, do gênero masculino, com 53 anos, 
soldador, onde foi convidado a abordar através de perguntas apresentadas, a dinâmica, trajetória e 
cotidiano no ambiente de trabalho. Foram utilizados no decurso da entrevista um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e um questionário sociodemográfico. Evidenciou-se a prevalência 
dos fatores sócio-históricos, estruturais e individuais na perspectiva exaustiva no local de trabalho do 
homem negro.  
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1. INTRODUÇÃO 

O Brasil foi o país que mais escravizou povos afrodescendentes, foram cerca de 4 milhões 

de pessoas negras escravizadas. Além disso, foi umas das colônias que mais relutou em 

abandonar a prática da escravização – a travessia do Atlântico pelos navios negreiros começou 

em 1534 e se estendeu até 1850 – com mais de 3 séculos de tráfico negreiro. Em 1888, a 

Abolição criminalizou a escravização institucionalmente, porém não se preocupou em oferecer 

qualquer tipo de amparo para as pessoas recém “libertadas”. Assim, os afrodescendentes, 

apesar de livres legalmente, permaneceram nas ruas marginalizados a mercê de uma 

vulnerabilidade social de subsistência devido a falta de oportunidades e suporte após a 

implantação da Lei Áurea, escancarando o fato de que o ato de abolir a escravização estava mais 

relacionado aos interesses econômicos que eram latentes na época do que sobre uma 

preocupação com bem-estar da população negra. Nesse sentido, na Europa, estava sendo 

difundido um movimento abolicionista liderado pela Inglaterra, que cessou com o tráfico 

negreiro e passou a monitorar e punir países que continuassem a conduta escravista (Ianni, 

1978). Dessa forma, se fez necessário a elaboração de uma alternativa exploratória que se 

camuflasse de modo mais adequado ao novo sistema econômico vigente. Ademais, tal 

panorama foi sustentado pela errônea construção sócio-histórica de que a branquitude era a 

detentora dos aspectos relacionados à humanidade, enquanto pessoas negras estavam 

associadas à representação de uma figura animalesca  – ideia instaurada e fomentada até os 

dias atuais pelas práticas capitalistas (Nascimento, 2017). 

 Além disso, vale ressaltar que, arbitrário ao que muitas vezes se interpreta, a Abolição 

não foi dada a partir de um misericordioso vislumbre de conscientização da política brasileira 

da época, pelo contrário, ela foi conquistada, visto que, ao longo da história, há inúmeros atos 

de resistência como as fugas, formação de motins3, revoltas, marchas4. Os quilombos, por 

exemplo, foram grupos formados por escravos considerados rebeldes por terem fugidos dos 

senhores, logo, passaram a ser procurados pelas matas para serem mortos ou voltarem a 

escravidão a qual estavam resistindo (Price, 1996). Diante disso, os quilombos se instauraram 

como uma concretização de que nas relações de poder há uma possibilidade de resistência 

contra as condições de vida na qual os explorados são submetidos (Foucault, 1995). Com isso, 

apesar das adversidades e represálias a qualquer ato a favor da liberdade, os escravizados 

criaram meios que pudessem protestar contra a violência dos senhores e à exploração de seu 

 
3 Revolta ou ação popular contra sistemas de autoridade em prol de mudanças. 

4 Grupo de pessoas que caminham organizadamente em protesto a algo ou em busca de um objetivo em comum. 
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povo. 

 Entretanto, apesar das revoltas raciais que ocorreram terem contribuído para a 

libertação institucional do povo negro, o capitalismo surge com um novo modelo exploratório, 

que é disfarçado por meio de uma recompensa mínima em troca de um serviço 

demasiadamente pesado. Sendo assim, o capitalismo se adaptou ao sistema das relações de 

exploração oriundas da época escravocrata, uma vez que a classe dominante, detentora dos 

meios socioeconômicos é a branquitude e, assim, a mão de obra continua sendo barata, 

exaustiva e baseada na força de trabalho de pessoas negras (Heringer, 2002). Com isso, existe 

uma enraizada segregação racial responsável por estruturar a manutenção de uma 

desigualdade social que precariza a qualidade de vida das populações afrodescendente em 

diferentes áreas como saúde, educação, lazer e mercado de trabalho. 

Assim, o Brasil possui um recorte sócio-histórico influenciado e intensificado pelo 

capitalismo, com consequências enraizadas no contexto contemporâneo, sendo uma delas o 

constante protagonismo de corpos negros em trabalhos insalubres e cansativos. Portanto, este 

artigo busca analisar as raízes dessa problemática excludente por meio de uma exposição de 

recortes sócio-históricos, educacionais e econômicos responsáveis por formar uma cadeia de 

questões que garantem a insistente inserção de pessoas negras em serviços exaustivos e 

insalubres, destacando que não existe nenhuma causalidade relacionada à inclusão majoritária 

deste grupo em trabalhos com um caráter exploratório, a fim de propor uma reflexão que 

provoque questionamentos construtivo voltados, principalmente, ao ambiente trabalhista. 

2. MÉTODO 

Delineamento: Essa pesquisa é de caráter qualitativo, exploratório e descritivo, não 

experimental e visa analisar os fatores sócio-históricos relacionados à prevalência da ocupação 

de homens negros em trabalhos exaustivos e insalubres.  

Participantes: Participou desse estudo, um homem negro, do gênero masculino, 53 

anos, soldador, com ensino fundamental II incompleto e renda familiar equivalente a três 

salários-mínimos. Além disso, foi realizado um estudo seccional descritivo referente ao 

cotidiano de um homem negro na sua jornada de trabalho insalubre, a partir de uma entrevista 

semiestruturada, no qual eram abordadas questões sobre seu cotidiano, sua jornada de 

trabalho e seu percurso até o atual momento de trabalho. 

Instrumentos: Para realizar a coleta de dados, foi feita uma entrevista semiestruturada, 

que foi realizada após a assinatura do questionário sociodemográfico e do Termo de 
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Consentimento Livre e Esclarecido. Além disso, houve uma pesquisa bibliográfica acerca do 

assunto tratado, para fundamentar teoricamente o artigo junto às falas do entrevistado. 

Procedimentos: Inicialmente, foram apresentados o questionário sociodemográfico e o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), todas impressas em folhas A4 separadas 

e devidamente assinadas. Logo, foi solicitado que o entrevistado assinasse o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, que explicava as condições do estudo ao qual o mesmo seria 

submetido. Posteriormente, foi realizada a aplicação do formulário sociodemográfico para 

recolher as informações que descreviam o sujeito. Após esses procedimentos, foi apresentado 

ao participante o objetivo do estudo, iniciando, posteriormente, a entrevista semiestruturada.  

Análise dos dados: Os dados obtidos durante a entrevista foram analisados através do 

método descritivo e discutidos a partir de um levantamento bibliográfico que foi realizado para 

fundamentar teoricamente o que foi abordado, dando um caráter mais técnico e objetivo à 

pesquisa, articulando as falas do entrevistado com as teorias que foram pesquisadas, 

possibilitando a compreensão da temática. 

3. RESULTADOS & DISCUSSÕES 

Como mencionado anteriormente, a entrevista foi realizada apenas com um 

participante, o qual descreveu toda a trajetória de vida, dando ênfase a questões que se 

tornaram foco deste artigo, como a precarização do trabalho para o homem preto e o racismo 

estrutural vivenciado por ele. Para uma melhor compreensão do(a) leitor(a), faz-se pertinente 

destacar que a discussão será feita a partir da fala do participante, o qual chamaremos de 

“participante único”. Consequentemente, o modo como ele enxerga o trabalho e como foi criado 

para o trabalho, a precarização na vida escolar, a obrigação em ajudar a mãe e as consequências 

de todas essas feridas sociais que o racismo causou na vida.   

O participante único enfatiza que o trabalho para ele não é um problema, pois partiu de 

sua própria vontade, como descreve: 

“Nessa idade eu já gostei de trabalhar, sempre gostei de trabalhar, sempre gostei de ter 
meu dinheirinho né? É de mim mesmo. Eu já vendi picolé, já vendi sonho, amendoim, 
de tudo um pouco, não é vergonha de falar, até osso no lixo eu já catei pra ter meus 
trocados. É um trabalho digno. Era criança, de 11 para 13 anos trabalhava com matança, 
nos matadores. Levava um sustento pra casa, levava carne pra casa, pra ajudar minha 
mãe.” 

O intuito era ajudar a mãe, a qual passava por problemas financeiros, mãe solo de sete 

crianças, fato este, que o causou outra problemática, pois segundo o dicionário Houaiss (2009), 

“solo” significa a “passagem ou trecho musical para ser executado por um só instrumento ou 
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uma só voz, com acompanhamento ou não, em conjunto coral ou orquestral”, ou seja, "solo" 

remete à "sozinho". Logo, percebe-se que além de lutar pela própria sobrevivência, teria que 

lutar pelos seus irmãos, uma vez que a mãe não tinha companheiro. É essencial reafirmar que 

o entrevistado é um homem preto em situação de vulnerabilidade social, que se submete a 

diversos tipos de trabalhos para obter comida e abre mão de sonhos e obrigações de qualquer 

criança, como: estudar.  

Ao relatar a infância, o participante único afirma não ter vivenciado o racismo, mas em 

vários momentos da entrevista ele afirma a discriminação:  

“Eu tinha que trabalhar. Criança, muito novo, conseguir sua própria alimentação era 
muito difícil. Jamais iria estudar, não tinha nem como. Imagina só uma criança de 10 
anos de idade amanhecer o dia e não tem um café na mesa, não tem um pão, chegar seis 
hora da noite não ter uma janta. Não tinha autoestima pra estudar. Diferente de hoje os 
jovens têm opção. Vejo pelos meus filhos, não estuda por opção. Só tinha minha mãe pra 
dar suporte. Amanhecer o dia e não tomar nada só tomar um copo de caldo de arroz. 
Qual a autoestima que tem pra estudar? Não tinha como, não tinha motivação. Pra 
aquelas pessoas que não tinham quase nada era mais difícil, porque quem tinha se 
achava dona do pedaço querendo ou não tinha a discriminação, a gente ia pra escola só 
pra comer merenda…” 

 Dessa forma, percebe-se que, conforme Santos (2017) a concepção de trabalho é 

construída e legitimada por fortes influências, ora religiosas - como o catolicismo - ora pelo 

modelo de produção capitalista, que introduz, no processo de colonização, o trabalho infantil. 

Com efeito, é consolidada, sobre os indícios do processo de dominação e de exploração, uma 

ideologia do trabalho que foi empregada não apenas nas terras do país - no que diz respeito às 

riquezas materiais e naturais - mas sobretudo, a maneira que direcionam os interesses em 

aplicar essa mesma ideologia no campo do trabalho nos moldes exploratórios e escravistas 

sobre os povos - indígenas e africanos - constantemente sobre uma mesma raça, não 

diferentemente, empregados também as crianças. 

A partir dessa perspectiva histórica, Rizzini (2013), citado em Santos (2017), expõe um 

Brasil que é marcado por diferentes momentos históricos em que, desde a colonização, ao 

período industrial, o trabalho na infância estaria presente na condição de aspecto estruturante 

sobre a organização social brasileira como uma problemática que evidencia as disparidades 

econômicas e discriminatórias - pobreza estrutural5, racismo6 -, no momento em que a pessoa 

 
5 Fenômeno em que o estado de pobreza perdura, impossibilitando ao indivíduo obter uma renda que garanta as 
necessidades básicas. 

6 Ideologia que sustenta uma divisão da humanidade em grupos que possuem características em comum, como 
pertencentes a uma determinada raça.  
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da criança é destinado ao trabalho como única forma de subsistência, apoiada por uma política 

de miséria que se estende até os tempos atuais. 

Dessa forma, o trabalho infantil consiste em um processo exploratório da criança, 

infância, nos quais o trabalho apresenta-se como lugar que proporciona uma das diferentes 

formas de dominação de uma classe. No que se refere ao período escravocrata e exploração 

infantil, Del Priori (2012) relata que: 

Destas, apenas 1/3 sobrevivia até os 10 anos. A partir dos 4 anos, muitas delas já 
trabalhavam com os pais ou sozinhas, pois perder-se de seus genitores era coisa 
comum. Aos 12 anos, o valor de mercado das crianças já tinha dobrado. E por quê? 
Considerava-se que seu adestramento já estava concluído e nas listas dos inventários já 
aparecem com sua designação estabelecida: Chico “roça”, João “pastor”, Ana “mucama”, 
transformados em pequenas e precoces máquinas de trabalho 20. (p.245) 

Presume-se que, o produto da escravização transcreve um modelo ideológico que, 

primordialmente, ainda rege a concepção de trabalho da sociedade brasileira, como as 

diferentes estruturas que justificam a exploração do menor, na invisibilidade desse outro por 

um assujeitamento - de interesses mórbidos - que tem o poder de configurar e destinar o papel 

do corpo humano para quando o transforma em uma máquina de trabalho. Evidentemente, as 

consequências dessas vivências refletiram no atual contexto da falta de qualificação que o 

coloca na situação de trabalho insalubre, na vulnerabilidade socioeconômica e racial sofrida 

pelo entrevistado. Contudo, é apenas mais uma história de um refém das desigualdades 

existentes desde o processo de colonização. 

Torna-se necessário, para conhecer essas condições de trabalho, discorrer sobre: as 

condições gerais (como carga horária, o que é disponibilizado pela empresa), a poluição sonora 

a qual esses trabalhadores estão expostos, a disponibilização de equipamentos de proteção 

individual e os acidentes de trabalho que já ocorreram nessa empresa.  

 Sabe-se que o mercado de trabalho exige mão de obra e usa de artifícios como a 

exploração da mão de obra desses trabalhadores para conseguir, pois sem isso não tem produto 

e sem produto não tem lucratividade. As empresas podem aproveitar-se dessa mão de obra de 

forma abusiva, podendo gerar exaustão física e mental nesses trabalhadores, em especial nos 

corpos negros – aos quais são delegados os trabalhos mais pesados – desfrutando da 

necessidade de inserção desses homens no mercado de trabalho, entregando condições 

insalubres a esses trabalhadores e lhes dando um salário abaixo do merecido, que, muitas vezes, 

nem dá para o básico, reforçando as relações de poder, favorecendo a vulnerabilidade 

socioeconômica, como afirmam Rabelo & Martins (2020). Na entrevista feita, tornou-se capaz 

de conhecer essas condições de trabalho. 
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O participante único trabalha como soldador há 28 anos, trabalhando de segunda à 

sexta-feira por 8 horas diárias com mais uma hora para almoço, cumprindo carga horária de 40 

horas semanais, além dos sábados dedicados à produção laboral e outras horas extras. Assim, 

ele já trabalhou como soldador por, pelo menos, 58240 horas, dedicando grande parte da vida 

dele a esse emprego, pode-se então ser problematizado sobre o que ele já abdicou na sua vida 

para exercer sua profissão. Todo esse “dano existencial” que – segundo Gomes (2010, p. 6), “se 

configura quando o horário laborado intensificado pelo empregado causa danos impalpável (...) 

provoca certa lesividade ao trabalhador(...) prejudica o empregado como pessoa executar suas 

atividades” – não poderá ser reparado, esse dano pode ser, por exemplo, quando o sujeito deixa 

de passar tempo de qualidade com a família por conta do serviço, ou quando a pessoa renuncia 

a algo, porque precisa trabalhar. O que está de acordo com a fala do entrevistado, que já teve 

vontade de aprender a tocar violão, mas não tinha como, pois precisava dedicar o tempo dele 

ao trabalho.  

A empresa em que o entrevistado trabalha se subdivide em setores, no setor de atuação 

dele tem 12 funcionários, e desses, seis são negros, além disso, o chefe também é negro. O 

indivíduo afirma ter boa relação com os colegas de trabalho, apesar de ser um ambiente com 

várias pessoas de personalidades diferentes. Diz que consegue lidar tranquilamente com isso e 

agir com sabedoria quando acontece alguma adversidade de convívio ou algo do tipo. Diz ainda, 

que se sente realizado, pois trabalha com o que ama e que o cansaço vem porque é normal, mas 

busca estar sempre em movimento para o corpo funcionar bem, buscando estar sempre bem 

mentalmente e fisicamente para trabalhar feliz. 

Ao ser questionado sobre a relação do chefe com os funcionários, o participante único 

afirma que há uma boa relação e que apesar das cobranças, existe uma amizade. Durante a 

entrevista, ele se posiciona da seguinte forma:  

Ele cobra, mas também doa (...) É chefe e amigo, mas é mais chefe do que amigo. Se você 
deixar de produzir, ele fica zangado. Ele sempre quer mais, mais e mais. É o que faz com 
que eles cresçam, né?! Eles! Porque o funcionário, para eles tanto faz. 

Sobre esta temática, nota-se a desvalorização e precarização dos métodos 

meritocráticos, que são, na maioria das vezes, negligenciados pelo sistema capitalista – que só 

dá mais para quem já tem muito. Figueiras (2017) traz, no trecho abaixo, um posicionamento 

que está em consonância com o participante único: 

Sem dúvida, o tratamento dado aos trabalhadores no Brasil remonta à própria forma 
como o capitalismo aqui se implantou, conjugando acumulação primitiva e trabalho 
escravo. Desde o início, tratava-se de extrair o máximo de riqueza tendo como destino 
o estrangeiro, em um quadro predatório por excelência (p. 29). 
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Adentrando no assunto do trabalho exploratório e analisando o trabalho do participante 

a favor desses empresários detentores de capital, logo, trazendo à realidade a questão da 

terceirização e da reforma previdenciária que pune o trabalhador, tirando ainda mais seus 

direitos, Assis (2017) afirma: 

Existem milhares de ‘José’ que são explorados todos os dias pelas empresas 
terceirizadas que ampliaram seus poderes em 2017. O Congresso de um país de 
bananas governadas por sacanas desferiu mais um golpe nos direitos trabalhistas e 
sociais. O projeto de lei da terceirização somado a Reforma da Previdência apenas 
favorece aqueles insensíveis movidos pelo amor ao dinheiro e que se esquecem da 
materialidade da vida (p. 285). 

Ainda sobre essas condições de trabalho, durante a entrevista foi possível descobrir que 

durante a jornada de trabalho não há pausas nem para descanso, o que torna esse trabalho 

ainda mais exaustivo. Como a jornada de trabalho começa às sete horas da manhã e o intervalo 

para almoço só dura uma hora, o café da manhã e o almoço são disponibilizados pela empresa, 

não tendo, porém, nenhum intervalo para lanche durante a jornada. Os Equipamentos de 

Proteção Individuais também são disponibilizados pela empresa, bem como um treinamento 

de uso de técnicas de segurança para o funcionário ao passar a fazer parte da equipe da 

empresa.  

Na jornada de trabalho do soldador, que além de exaustiva, o trabalhador acaba sendo 

exposto ao perigo, entrando em um espectro amplo de risco, pois, para soldar é necessário que 

o ferro seja exposto a temperaturas muito altas. A soldagem, normalmente, é feita utilizando o 

fogo, gerado por máquinas de soldagem, que são barulhentas. Logo, a poluição sonora também 

é um perigo. Todo e qualquer acidente que pode ser causado por esses fatores de perigo podem 

ser considerados como riscos. Então, por exemplo, a poluição sonora é um perigo e a perda de 

audição é um risco. Existem métodos de proteção ou de diminuição de vulnerabilidade a esses 

perigos. Portanto, ao usar protetores auriculares o indivíduo estará menos exposto à poluição 

sonora (perigo), diminuindo as probabilidades de sofrer danos na audição (risco). Por isso, 

sabe-se que é de primordial importância o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

que, para Calixto & Rodrigues (2004) é “todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado 

pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e saúde no 

trabalho” (p. 60).  

O participante único trouxe a preocupação com a poluição sonora, pois nesse ambiente 

de trabalho o barulho é algo que predomina, tornando-se um perigo e como dito, “se não cuidar, 

vem as consequências lá na frente”. Na entrevista, ele afirma já ter presenciado colegas de 

trabalho sofrerem essas consequências, no caso a perda de audição, por não uso ou por mau 
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uso dos equipamentos de segurança. Sabe-se que esse risco é um fator alarmante que deve ser 

repensado, até porque ninguém quer perder a audição, porém passa a ser preocupante pelo 

fato de que "o barulho afeta adversamente o bem estar físico e mental das pessoas, sendo, 

diariamente, milhares de trabalhadores são expostos a ele" (Calixto & Rodrigues, 2004, p. 50). 

Entretanto, não existe só a perda de audição, o zumbido também é um risco iminente à poluição 

sonora, sendo como uma ponte entre o barulho e a perda da audição. Para Sanchez, Medeiros, 

Levy & Ramalho (2005), "O zumbido é um dos sintomas mais intrigantes da 

otorrinolaringologia. Por um lado, apresenta uma grande prevalência (15% na população em 

geral e 33% nos idosos) e provoca uma morbidade considerável, podendo interferir com o sono, 

a concentração, o equilíbrio emocional e a vida social do indivíduo" (p. 428).  

Por isso, faz-se necessário o uso correto de Equipamentos de Proteção Individuais (EPIs) 

– não só em casos de poluição sonora – mas para diminuir a exposição ao perigo e sanar os 

riscos. Segundo o entrevistado, a empresa fornece os equipamentos e dá a cobertura de 

proteção, então depende do uso individual, o que denota indícios de insalubridade, pois a 

empresa deveria dar treinamentos periódicos, fornecer exames e avaliações frequentes e 

manter uma fiscalização ativa para assegurar a segurança do trabalho e dos trabalhadores.  

Para Calixto e Rodrigues (2004), dentro do programa de conservação auditiva, as 

medidas preventivas desempenham um papel decisivo para o sucesso. Essas medidas devem 

seguir um rigor sistemático e multidisciplinar, baseado em: avaliações audiométricas 

periódicas, fornecimento de equipamento de proteção individual (EPI) e, sobretudo, educação 

e treinamento do funcionário. Pois: 

Não basta controlar a audição e fornecer EPI para os funcionários; é necessário educá-
los e motivá-los a fim de que compreendam a importância de sua participação ativa no 
programa, para que o objetivo primordial possa ser alcançado, ou seja, proteger a 
audição do indivíduo exposto ao barulho. Muitas vezes, quando não é dada a 
importância a esta etapa, o programa não é bem-sucedido (p. 69-70). 

Quando foi perguntado se o trabalhador já havia sofrido algum acidente de trabalho, a 

resposta foi negativa, mas alegou que um colega de emprego já sofreu e afirma ainda que 

aconteceu por irresponsabilidade desse colega, como segue: 

Para entrar em um trabalho desses você é treinado, né?! Primeiro tem que ter a 
consciência da gravidade do que tá fazendo, e às vezes as pessoas não querem dar 
ouvidos a outra pessoa, para não se achar diminuído. E, simplesmente, um companheiro 
de trabalho perdeu um braço. Foi um acidente gravíssimo. Isso podia ter sido evitado, 
mas aí ele perdeu para ele mesmo! 

Segundo o Art. 19 da Lei nº 8.213/91, “acidente de trabalho é aquele que ocorre no 

exercício da função e provoca lesão corporal, perturbação funcional que cause a morte ou a 
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perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho” (Brasil, 1991). 

Logo, após sofrer o acidente e a lei ser aplicada, esse companheiro de trabalho foi indenizado e 

depois foi realocado em outro setor. "Todo acidente deve ser comunicado ao órgão 

previdenciário pelo empregador, por meio da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), 

portanto, um grande desafio sobre acidentes de trabalho no Brasil é analisar o comportamento 

dos empregadores na comunicação dos infortúnios." (Figueiras, 2017, p. 80). Portanto, 

conhecendo essas condições de trabalhos exaustivos, infere-se que foi conseguido elucidar a 

insalubridade que é velada pelos detentores de capital, mascarando as condições laborais 

precárias através de medidas mínimas que promovem uma falsa segurança, que não é 

fiscalizada e otimizada, gerando um ambiente de trabalho desconfortável e perigoso. 

 O trabalho imposto aos afrodescentes, não coincidentemente, é de caráter exaustivo e 

insalubre, fortalecendo raízes por meio de uma visão de vida romantizada baseada na crença 

de que o mercado de trabalho foi feito para ser demasiadamente cansativo e difícil. Tal 

pensamento é frequemente introjetado por pessoas racionalizadas (pardos e negros) devido ao 

histórico sociocultural que se instaurou pouco tempo após a invasão do Brasil pelos 

portugueses, mais precisamente em 1535 à 1888, marcada por uma perda tripla de direitos, 

sendo eles: o lar, o corpo e o status político (Mbembe, 2016). Logo, o suposto início da história 

do Brasil, após a chegada dos colonizadores, se deu através da exploração ambiental, trabalhista 

e aculturação dos portugueses – que exerciam o controle por meio da violência física e 

psicológica – em relação aos indígenas e, posteriormente, ao povo afrodescendente.  

Portanto, tem-se um espaço de mais de três séculos de escravização em que indivíduos 

“de cor” vítimas de um sistema violento que, ao mesmo tempo que os maltratava ocasionando 

muitas vezes em óbitos e/ou suicídios, era conivente com a negação de direitos e necessidades 

básicas negada aos afrodescentes. Diante disso, nota-se a construção de uma pirâmide social a 

qual o negro esteve destinado a permanecer na base; sustentando a branquitude que se 

autodeclarou a mais alta casta de uma estrutura estratificada responsável pela formação de um 

mercado de trabalho mal remunerado e com condições degradantes para pessoas negras. Logo, 

é irreal a ideia da existência de uma possível democracia racial que nunca se estabeleceu, 

configurando-se como um mito que rasteja pela história do Brasil (Marx, 1996). Nesse sentido, 

a sociedade impôs aos afrodescentes a ocupação de serviços braçais desde o início da história 

brasileira, logo após a escravização dos indígenas ser colocada em segundo plano, pois foram 

taxados como “preguiçosos” devido à resistência em se submeterem ao trabalho escravo 

imposto pelos portugueses. Ademais, a mão de obra negra foi descoberta como uma alternativa 

mais barata e, consequentemente, mais lucrativa para os grandes proprietários de terras.  
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Sendo assim, as possibilidades de melhores condições de vida para a população negra 

eram anuladas e retaliadas contribuindo com a romântica ideia – introspectada no imaginário 

da sociedade e do próprio povo negro desde muito cedo – de que a existência e função está 

ligada apenas ao trabalho insalubre e que cabe a eles reunirem forças para resistir às 

adversidades da servidão imposta. 

Diante disso, é escancarada a formação de um panorama idealizado para a 

despersonificação de negros que percorrem um caminho – contribuinte para romantizar a 

aceitação de trabalhos exaustivos e insalubres que contém uma tortura não apenas física, mas 

também psicológicas. Essas formas de violência começam quando a identidade cultural 

afrodescendente era completamente apagada e isso se concretizava através da proibição de 

falar o idioma, professar a religião e comemorar festividades – com medidas que se refletem 

diretamente na marginalização negra até os dias de hoje (Cardoso, 1977). Assim, 

gradativamente, povos racionalizados, negros e pardos, foram distanciando-se e 

desconhecendo a própria origem, tornando tal luta ainda mais difícil devido a “coisificação” de 

natureza humana, aumentando a suscetibilidade para uma postura passiva diante do ambiente 

de trabalho opressor (Chalhoub, 2011). 

Desse modo, o indivíduo que não conhece a própria história e a de seu povo – 

desconhecimento estabelecido através da proibição de manifestações culturais, represálias e 

mistura de povos afrodescentes que sequer falavam a mesma língua – tem ainda mais 

dificuldade em saber o porquê de resistir e lutar em prol da mudança de uma realidade que 

para ele é a única conhecida. Nesse sentido, o povo afrodescendente foi ensinado a ocupar o 

lugar que acha que sempre o pertenceu, opinião que é constantemente reforçada pela sociedade 

por meio da desvalorização da cultura negra, limitação às diferentes áreas de atuação 

profissional e ao lazer. Assim, as estruturas de poder dominantes, desde os primórdios das 

relações de trabalho, são responsáveis por castrar e alienar povos afrodescendentes, 

colocando-os como criminosos em qualquer ação que não estivesse associada aos serviços de 

modo a serem severamente punidos, principalmente, em casos de fugas e rebeliões (Gorender, 

1988). 

Outrossim, a Lei Áurea, responsável por criminalizar a escravidão no Brasil, em 1888, 

liberta tardiamente os escravos do trabalho forçado e os obriga a viver em um estado de 

vulnerabilidade nos espaços urbanos em que posteriormente foram isolados e negligenciados 

– e as favelas são fruto dessa dívida histórica –. Entretanto, é errôneo achar que a Abolição 

aconteceu por um mero lapso de consciência da branquitude em relação à exploração da 

comunidade negra, pois ela se deu apenas para atender aos novos interesses de um mundo 
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que estava iniciando um processo de industrialização, globalização e instauração do 

capitalismo. Assim, estabeleceu-se um novo modo de exploração, agora ocultado por uma 

pequena sensação de recompensa responsável por causar uma falsa impressão do mito da 

democracia racial que apenas servia para que a população afrodescente não organizasse 

grandes manifestações sociais (Fernandes, 1960). 

Desse modo, o Brasil não teve escolha a não ser abolir de vez a escravização, sendo a 

própria Lei Áurea, responsável por acabar com a escravização institucionalmente, um tópico 

que constantemente é romantizado por meio de uma visão fantasiosa de enxergar esse 

recorte da história como ausente de discriminação e desigualdade social entre negros e 

brancos (Hasenbalg, 1979). 

De certo, nota-se, com o decorrer do percurso apresentado em questão, o impacto dos 

fatores sócio-históricos na fundamentação da sociedade atual e se refletindo nas relações de 

trabalho delegadas aos homens negros. Esse reflexo fundamenta-se através do racismo 

estrutural presente nos mais diversos meios sociais, em especial no ambiente de trabalho. 

Essa estrutura é responsável pela continuidade e dominação do sistema econômico 

capitalista, no qual possui como um de seus principais pilares de subsistência e sobrevivência 

a desigualdade social, fator necessário para sua manutenção e potencialidade 

(Iamamoto,2010). Sendo assim, é imprescindível questionar a posição desses corpos negros 

nesse regime de perpetuação de ideologias e de estruturas sociais. 

Levando em consideração as leituras bibliográficas realizadas e a entrevista com um 

indivíduo negro em posição de trabalho insalubre, verificamos a construção, ou melhor, a 

ausência da identidade social com relação a esses profissionais (a favor desse sistema 

globalizado). Ao abordar, no processo da entrevista, o reconhecimento desse trabalhador no 

ambiente de trabalho, ele afirma: “Era pra ser mais, era pra ser mais… Mas infelizmente eles 

não reconhecem desse jeito”. Logo, observa-se que apesar dos esforços profissionais, físicos, 

psíquicos e individuais, esses sujeitos continuam em posição de marginalização e 

invisibilidade social, a favor da dinâmica de controle de capital da parcela detentora dos 

meios de produção, ou seja, indivíduos brancos e privilegiados (Iamamoto,2010). Logo, tendo 

em vista que o meio profissional é um dos caracteres da formação do sujeito enquanto 

indivíduo e enquanto sociedade, torna-se imprescindível a análise e construção 

epistemológica sobre a referente tese. 
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4. CONCLUSÃO 

Observa-se que as questões raciais e trabalhistas apresentadas neste artigo, contém uma 

camada histórica partindo do início da colonização e a chegada forçada de povos pretos no 

território brasileiro que refletem, até a atualidade, como forma de explicar a sobrecarga do 

homem preto justificada pelo racismo estrutural. Consequentemente, destacou-se as 

influências do racismo, retratado pelo entrevistado diante de um trecho da fala, quando destaca 

toda a sua trajetória desde a infância, enfatizando os problemas da fome e os diversos olhares 

de desdém que recebia das pessoas, e o fardo do homem preto, nas condições e implicações na 

saúde mental do trabalhador fadado ao trabalho insalubre. 

Diante desse contexto, percebe-se, pela apresentação das leis e direitos aplicados, a 

evolução na política pública brasileira em relação a três fatores, são esses: os direitos 

trabalhistas, direitos das crianças e os direitos raciais, os quais foram analisados e 

exemplificados de maneira detalhada na fala do entrevistado, ao expor consequências da 

ausência desses direitos no decorrer da sua vida. 

Contudo, toda a discussão comprova que, apesar desses direitos, conquistados com 

muita luta e sofrimento, cabe destacar que os marcadores de diferenças sociais estão 

enraizados na estrutura social brasileira, pois esses trabalhadores são destinados a horas de 

trabalho em condições mínimas de segurança social, física e mental. 

Por fim, percebe-se que a apresentação sugere a valorização das pessoas invisibilizadas 

pela sociedade que,  apesar dos trabalhos de alto risco, os quais afetam tanto a saúde mental 

quanto a saúde física, sofrem preconceitos e discriminação pelos que estão hierarquicamente a 

cima, ou seja, os chefes, os quais possuem maior poder aquisitivo, ocupando a representação 

do preconceito social dentro do ambiente de trabalho. 
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RESUMO 

Mulheres transexuais são expostas a desafios constantes, marcados pelo preconceito da sociedade e a 
transfobia é um deles. A mesma provoca consequências danosas para mulheres trans ao longo de suas 
vidas, incluindo as dificuldades para a sua inserção no ambiente laboral. Esse cenário expõe um dos 
fatores que demonstram o preconceito e a discriminação onipresente na sociedade que exclui, violenta, 
nega direitos fundamentais e desrespeita as identidades de gênero da comunidade trans. Sabendo disso, 
o presente artigo visa investigar os desafios enfrentados por mulheres transexuais para sua inserção no 
mercado de trabalho e se trata de uma pesquisa de campo, através de entrevista semiestruturada. 
Utilizou-se da Análise de Conteúdo Temática de Laville e Dionne (1999), permitindo compreender de 
forma sistemática o sentido das palavras relatas pela participante durante a entrevista. Entre os pontos 
trabalhados, abordou-se o mercado de trabalho, consequências geradas pelas dificuldades na inserção 
de mulheres transexuais no ambiente laboral e políticas públicas para inclusão social e combate à 
discriminação no ambiente de trabalho. Por meio dos resultados discutidos, a pesquisa permitiu 
identificar algumas dificuldades enfrentadas por mulheres transexuais, a saber: do preconceito na idade 

escolar, o medo da violência, o difícil acesso e a falta de políticas públicas que promovam formação 
profissional e incentivos à inserção qualificada no mercado de trabalho, dificuldades 

relacionadas ao processo de autoaceitação e a intolerância que interliga a prostituição a mulheres 
transexuais.  
 
Palavras-chaves: Mulher transexual; Mercado de trabalho; Políticas Públicas.  
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1. INTRODUÇÃO 

Os desafios das mulheres transexuais são constantes, e permanecem ainda nesse século, 

sendo marcados pela trajetória histórica preconceituosa da sociedade. Como aponta Sampaio 

(2013), a compreensão da transexualidade depende muito de onde está sendo indagada, sendo 

influenciada pelos fatores sociais e profissionais. Concentrando-se o olhar para a medicina, o 

sexo biológico é o que determina a identidade sexual da pessoa, ignorando totalmente a 

subjetividade dela. Diferentemente quando se atenta para as ciências sociais, a transexualidade 

vem sendo articulada a partir das normas e valores socioculturais contrapondo a medicina, 

proporcionando, assim, um pequeno avanço na compreensão das representações de si mesmas 

e de outras em convívio social.  

Conforme Jesus (2012), existem três nomenclaturas utilizadas para identificação de 

identidade de gênero que são: cisgênero, transgênero e não binário. O primeiro conceito é 

definido por pessoas que se identificam com o gênero que lhes foi atribuído desde o nascimento, 

já o termo trans é o oposto a isso. São pessoas que não se identificam com o gênero sob o qual 

nasceram, identificam-se como transgênero ou trans. Há também a pessoa que não se identifica 

com nenhum conceito de gênero, sendo atribuído o termo não binário. Dessa forma, Jesus 

(2012) retrata a realidade histórica da população transgênero marcada pela completa 

marginalização, sendo considerada uma anormalidade social em virtude da crença de que o 

normal e natural seria a identificação com o sexo proposto ao nascer, tal marginalização refletiu 

no campo científico e social. 

Nesse viés, em 1993 a seção referente a transtornos mentais da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-11) classificava transexuais como pessoas que 

apresentavam um Transtorno de Identidade Sexual (Organização Mundial da Saúde – OMS, 

1993). Posterior a esse momento, houve, em 1994, na publicação do Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV), a renomeação do termo transexualismo para 

Transtorno de Identidade de Gênero (Sampaio, 2013). Esse fato corroborou em diversas 

campanhas internacionais para retirada da transexualidade como transtorno no DSM e no CID, 

tendo em suas mobilizações o objetivo da retirada do Transtorno de Identidade de Gênero (TIG) 

do DSM-V e do CID-11, como também a retirada da citação de sexo dos documentos oficiais, 

além do livre acesso aos tratamentos hormonais e os procedimentos cirúrgicos (sem a tutoria 

psiquiátrica). Construindo visibilidade, portanto, da luta contra a transfobia, contribuindo para 

a educação e inserção social como laboral das pessoas transexuais (Bento & Pelúcio, 2012, p. 

537).  
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Também convém ressaltar as campanhas feitas pelo Movimento do Espírito Lilás (MEL) 

fundado em 6 de março de 1992 no estado da Paraíba, sendo a primeira entidade do estado na 

contribuição dos direitos da comunidade de transexuais, travestis, lésbicas, gays, bissexuais, 

queers, intersexos e assexuais (LGBTQIAPN+). O trabalho do movimento MEL tem como o 

objetivo promover e articular o empoderamento social, a liberdade de orientação sexual, 

identidade e expressão de gênero, como também fortalecer os direitos humanos e a cidadania 

da comunidade LGBTQIAPN+ com suas manifestações de etnia, cultura e pensamento 

socioideológico. Em relação às ações do projeto, pode-se citar a contribuição com cestas básicas 

no contexto pandêmico do Covid-19, além de promover anualmente o seminário Desejo e 

Poder, desde 2010, no qual vem sendo debatido com candidatos (as) do Legislativo e Executivo 

a respeito dos direitos humanos da população LGBT. Nas eleições o movimento também 

participou, no ano de 1995, da fundação da Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis 

(ABGLT), pela qual se tornou a primeira e maior organização LGBT da América Latina, reunindo 

mais de 200 organizações por todo o Brasil (Cardoso, 2021). 

Atualmente, os termos citados tanto no DSM-IV quanto no CID-11 foram retirados dos 

manuais. Nesse contexto, como aponta Prado e Dangello (2017) os desafios enfrentados ao 

longo da história por mulheres transexuais foram provocados por preconceitos sociais, assim 

como a existência do reforço da patologização desse grupo, contribuindo cada vez mais para a 

banalização dessa comunidade, tanto cientificamente quanto em geral, havendo a necessidade 

dessa mobilização social, criação de comunidades e campanhas para desconstrução dessa 

idealização. Consoante a isso, esse artigo tem o propósito de investigar os desafios enfrentados 

por mulheres transexuais na inserção do ambiente de trabalho decorrente dessa trajetória 

histórico-social. Especificamente, pretende-se: a) Identificar os fatores desafiadores da mulher 

transexual no mercado de trabalho; b) Conhecer as consequências provocadas pela estrutura 

transfóbica na inserção ao mercado de trabalho para mulheres transexuais e c) Apontar quais 

são as atitudes das políticas públicas para a inclusão social de mulheres transexuais.   

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1. O mercado de trabalho para mulheres transexuais 

O Mercado de trabalho é entendido por Borges et al. (2019) como uma dinâmica de 

oferta de mão de obra e empregabilidade em troca do recebimento de salário, constituída por 

pessoas que buscam a efetividade em um posto de trabalho e por outras que ofertam as vagas 

para preenchimento. No território brasileiro, o trabalho apresenta-se como um direito 
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garantido constitucionalmente para toda pessoa, sem qualquer distinção de raça, classe, 

orientação sexual e identidade de gênero (Brasil, 1988). Visto ainda como constituinte da 

identidade, o trabalho atribuí às pessoas características positivas, representando-as como seres 

ativos e ativas, eficientes e estando inseridas em determinados grupos (Silva, 2021). Sendo 

assim, há uma construção sociocultural que se apresenta como forma de existir diante da 

sociedade, um meio de possuir independência e fomentar valores sociais e morais (Pedra et al., 

2018).  

Santos e Silva (2021) indicam que pessoas socialmente estigmatizadas, como mulheres 

transexuais3 e travestis4, possuem dificuldade de participar do mercado de trabalho, pois 

vivenciam menores taxas de inserção, sendo expostas ao trabalho informal5 e mesmo ao 

mercado do sexo como meio de obter sustento. Em face disso, o estigma vivenciado por pessoas 

transexuais está associado ao preconceito e discriminação, que Parker (2012) define como o 

movimento de segregar pessoas de certos grupos em detrimento de outros, utilizando-se de 

ações baseadas em preconceitos e estereótipos definidos no meio social. Essa segregação 

influência diretamente em como essa mulher transexual enxerga sua vivência no ambiente de 

trabalho. Segundo dados disponibilizados pelo Fórum de Empresas e Direitos LGBTI+, 86% das 

pessoas transexuais já sofreram com a discriminação no ambiente de trabalho e apenas 40% 

revelaram sua orientação sexual ou identidade de gênero para alguém nesse ambiente, 

alterando seu comportamento em detrimento do normatizado pelos colegas de serviço. 

Percebe-se, assim, que mulheres transexuais são vítimas de discriminação em um 

processo direto de transfobia, que é entendida como uma ação discriminatória direcionada a 

travestis e transexuais (Abilio, 2017). Esse comportamento é revelado por Gastaldi et al (2021) 

em dados do relatório Mortes violentas de LGBT+ no Brasil, em que mortes de pessoas travestis 

e transexuais ultrapassam mais de 100 no ano de 2021 em território brasileiro, explicitando a 

sociedade transfóbica na quais discursos e ações de ódio são sempre utilizados contra grupos 

 
3 De acordo com a cartilha da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), a mulher transexual 
corresponde aquela que ao nascer foi designada como pertencente ao gênero masculino, mas que se reconhece a 
partir da identidade de gênero feminina. Discussões sobre construção de gênero e sexualidade permeiam a 
sociedade atual e grupos que ficam à margem desses conceitos sócio-históricos da cis-heteronormatividade, 
incluindo pessoas transexuais, que sofrem consequências diretas em sua subjetividade em decorrência ao desvio 
da norma social daquilo que é posto como correto para o gênero feminino e masculino, incluindo linguagem 
corporal e verbal (Paniza & Moresco, 2021). 

4 De acordo com Jesus (2012), travestis são pessoas que performam o gênero feminino, mas não se reconhecem 
como homem ou mulher, mas sim como um terceiro gênero ou um não-gênero. 

5 Recorrendo a ideia de Lima e Costa (2016), o trabalho informal não apresenta um consenso quanto a sua 
definição, mas pode ser apresentado como uma situação não regular de trabalho, o que implica na falta de garantia 
de direitos e proteção do Estado para com a trabalhadora informal. 
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que são colocados à margem da população cis gênero6. Além disso, estatísticas disponibilizadas 

pela Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) corroboram para esse 

pensamento ao afirmarem que 88% das pessoas transexuais entrevistadas não visualizam o 

mercado formal de trabalho como um meio que se compromete em oferecer empregos e que 

garanta a permanência de pessoas transexuais no trabalho (Benevides & Nogueira, 2020). 

Mediante o exposto, percebe-se que o caminho para inserção de mulheres transexuais 

no mercado de trabalho é marcado por diversas violências estruturais, desde a baixa 

escolaridade (resultado de bullying na escola e consequente absenteísmo escolar), sendo 

estimado que 70% não concluíram o ensino médio (Benevides & Nogueira, 2020) devido a 

dificuldades financeiras, fruto do abandono parental e até mesmo o escasso incentivo à 

educação proveniente do Estado, mantendo as estruturas excludentes. Essas barreiras são 

impostas pela estrutura social mediante a tentativa de efetivação em um emprego que demarca 

um limite institucional no qual essas mulheres são negligenciadas de seus direitos.  

Menezes, Oliveira e Nascimento (2018) colocam que, ao perpassar essas barreiras, no 

momento em que uma mulher trans é efetivada em um emprego formal, ela continua a ser 

violentada de diversas formas, como: sendo proibida de utilizar seu nome social7, de utilizar o 

banheiro (o qual foi construído no modo binário, de divisão fisiológica homem e mulher, 

correspondente a sua identidade de gênero) e mesmo que seu uniforme não seja de acordo com 

o utilizado por mulheres cisgênero, mas por homens; além do preconceito no que diz respeito 

à linguagem verbal e corporal utilizada para com mulheres transexuais.  

2.2. Consequências das dificuldades na inserção de mulheres transexuais 
no ambiente laboral  

As dificuldades enfrentadas por mulheres transexuais dentro e fora do ambiente de 

trabalho ocorrem a partir do descumprimento ao direito constitucional e humano, tais 

situações violam o decreto nº 8727/2016, que garante o uso do nome social e da identidade de 

gênero por pessoas transexuais em instituições administrativas (Santos & Silva, 2021). É 

possível notar as falhas da sociedade e da justiça no que condiz a proteção e direitos dessas 

mulheres, desde o âmbito familiar até o momento em que são assassinadas (Silva & Oliveira, 

2021). Nesse sentido, de acordo com Melo (2020), as dificuldades de acessibilidade e inserção 

 
6 Pessoas que se identificam com o gênero que lhes foi atribuído socialmente (Jesus, 2012).  

7 O parecer da Normatização nacional sobre o uso do nome social na educação básica (CNE/CP nº 14/2017), que 
garante o uso do nome social no ambiente escolar e universitário, não é cumprido e mesmo com o avanço no debate 
sobre o tema da transexualidade o Instituto Brasileiro Trans de Educação (IBTE) aponta para a necessidade da 
permanência da pessoa trans nesses espaços, enfatizando a defesa dos direitos transexuais em todas as esferas. 
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ao mercado formal de trabalho para mulheres trans é justificado pelo preconceito onipresente 

da sociedade, que exclui, violenta e trata essas pessoas como anormais, negando seus direitos 

básicos e fundamentais – além de negarem suas identidades de gênero.  

Souza (2020) discorre acerca da realidade vivenciada pela exclusão de mulheres trans 

do ambiente de trabalho, que ao permanecerem desempregadas em decorrência do 

preconceito, veem como única maneira de sobrevivência a prostituição. Essa modalidade de 

trabalho é responsável por expor essas mulheres a todos os riscos oferecidos pelas ruas, que 

apesar de serem espaços públicos e de controle do Estado não oferecem proteção e nem 

dignidade para essa população (Bento, 2017). Outrossim, a ANTRA (2020) corrobora com as 

informações supracitadas acerca das consequências acometidas em razão da identidade de 

gênero dessas mulheres, cuja estimativa de vida é de 35 anos. Assim, durante esse curto período 

de vida, lidam com a rejeição familiar, violência, abandono dos estudos e baixa possibilidade de 

ingresso no mercado de trabalho (Silva & Oliveira, 2021).  

A intolerância sofrida por transexuais perpassa para além da violência física, pois são 

pessoas constantemente atingidas pela desigualdade no mercado de trabalho formal (Lustosa 

& Ferreira, 2019). Isto posto, estima-se que somente 4% das mulheres trans estão inseridas em 

empregos formais e 6% em empregos informais, enquanto 90% vivem da prostituição como 

fonte primária de renda, o que justifica a vulnerabilidade social acometida a essas mulheres, 

vítimas da transfobia e da violência (ANTRA, 2020). Não obstante, Melo (2020) aponta que essa 

porcentagem também é consequência da falta de qualificação profissional, visto que as pessoas 

trans tendem a não concluírem os estudos pelo preconceito e discriminação que sofrem na 

sociedade e, especificamente no meio educacional. Em vista disso, muitas transexuais são 

obrigadas a abandonarem os estudos em função da discriminação que ocorrem nas instituições 

de ensino, uma vez que cerca de 82% das mulheres transexuais abandonam o ensino médio 

entre os 14 e 18 anos (Nogueira, 2018). 

Diante desse cenário de desemprego e vulnerabilidade social de mulheres transexuais, 

cabe destacar que uma das razões para isso é a fragilidade de políticas públicas, que são ações 

desempenhadas pelo Estado e pela sociedade com o objetivo de amenizar conflitos e 

desigualdades sociais definidas a partir de dados que apresentem a necessidade de serem 

aplicadas (Lustosa e Ferreira, 2019). Todavia, a aplicação de políticas públicas para mulheres 

transexuais ainda é muito inconstante, isso porque o acesso à educação, saúde, trabalho, 

segurança e outros direitos fundamentais para pessoas trans ainda são estabelecidos de modo 

particularizado e não como uma política de Estado (Melo, 2020).   
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2.3. Políticas públicas para a inclusão social e o combate à 
discriminação no ambiente de trabalho 

Entende-se que mesmo com a introdução de políticas públicas voltadas para inclusão 

social, combate à discriminação e a valorização da diversidade nas organizações, ações 

preconceituosas ainda são direcionadas a pessoas transexuais, mantendo-se presentes no 

ambiente de trabalho (Maria, 2020). Desse modo, a depreciação aos comportamentos, 

discursos e concepções de cunho transfóbico fazem parte de uma valorização da diversidade 

que, na verdade, muitas vezes não chega a ser praticada nas organizações (Irigaray, 2010). 

Segundo Andrade (2012), a maior parte das políticas públicas dirigidas a travestis e transexuais 

é voltada para o combate à exploração sexual e à prevenção de doenças, mas não refletem em 

políticas que buscam a inclusão social dessa população em ambientes como o mercado de 

trabalho.   

Vale ressaltar que já existem empresas realizando os primeiros passos para contribuir 

com o respeito à diversidade e, para isso, cabe a revisão de suas políticas internas, como por 

exemplo o uso de nome social. Embora isso, ainda há muito a ser feito para alcançar um 

ambiente responsável frente a dignidade de suas trabalhadoras transexuais e isento de 

discriminação (Ribeiro & Neto, 2017). Para que isso comece a ser vivenciado, é necessário que 

as empresas compreendam que o respeito à identidade de gênero de pessoas transexuais trata-

se de um debate do âmago dos direitos humanos. Nesse quesito, o Estado tem significante 

importância perante a obrigação de fiscalizar o descumprimento da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (1948), além de avaliar a eficiência e a adequação dessas leis em razão de 

alterações sociais e culturais, garantindo que sejam atualizadas com a necessidade de cada 

tempo (Almeida & Vasconcellos, 2018). 

Apesar disso, a seriedade com que deveriam ser tratadas as leis já promulgadas em 

relação aos direitos LGBTQIAPN+ fica apenas no papel, dificultando a igualdade de acesso ao 

trabalho e remuneração (Maria, 2020). Isso porque, de acordo com a jornalista Natalie Garcia 

(JusBrasil, 2015), o direito à diferença, presente no Art. 5º, é um dos sete direitos 

constitucionais mais violados no Brasil, uma vez que são notadas altas taxas de homicídio 

contra os grupos minorizados do país, incluindo mulheres transexuais (Benevides & Nogueira, 

2021). No entanto, para tentar ressarcir essa situação, foram criados decretos, leis e programas 

orientados para a implantação de políticas públicas e de conscientização da sociedade para que 

essa conjuntura de violência, invisibilidade, exclusão e marginalização de pessoas transexuais 

não mais se perpetue (Ramos et al., 2021; Melo, 2020). 
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Nesse sentido, existe a lei nº 9.029/95 voltada para a vedação de práticas 

discriminatórias e preconceituosas em relação ao acesso ao trabalho por motivo de sexo, 

origem, cor, raça, estado civil, deficiência, idade, entre outros. Há também o Decreto Federal nº 

8.727/2016, que versa sobre o direito ao nome social e o reconhecimento da identidade de 

gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. Todavia, essas medidas não são suficientes, visto que não são 

aplicadas ou fiscalizadas de maneira correta e não se aplicam em estruturas que ultrapassam o 

Poder Executivo. Assim, a exigência à utilização do nome social em ambientes públicos (como, 

por exemplo, hospitais, escolas, instituições e estabelecimentos privados) não é aplicada (Pedra 

et al., 2018). 

Além disso, existe também o Programa Brasil, Gênero e Raça (Brasil, 2006), que versa 

sobre a promoção de igualdade de oportunidades no âmbito do Ministério do Trabalho (MTE), 

assim como na proposição de diretrizes que atuam na orientação das políticas públicas de 

combate à discriminação nos estados e municípios brasileiros. Há, ainda, o Programa Trans 

Cidadania (Brasil, 2015), elaborado em conjunto com autoridades e a sociedade civil para a 

instituição de diretrizes que articulam a oferta de autonomia financeira, reintegração social, 

preparação dos beneficiários para o mercado de trabalho, elevação da escolaridade e 

qualificação profissional para mulheres transexuais, travestis e homens trans em situação de 

vulnerabilidade, mas apenas no município de São Paulo (Pedra et al., 2018). 

Contudo, ainda que as políticas públicas mencionadas tenham sido criadas com o 

objetivo de resolver o problema da exclusão de transexuais e travestis no mercado de trabalho, 

é possível dizer que esta ação não é suficiente. Isso porque é necessário acompanhar e verificar 

se essas políticas públicas estão sendo efetivas e congruentes com a realidade, a ponto de 

dissolver a problemática (Brasil, 2021). Portanto, verifica-se que ainda é indispensável a 

criação e ampliação das políticas públicas orientadas à inclusão social que sejam, de fato, 

eficazes, para ser possível adquirir mais dignidade, respeito, oportunidades e igualdade para as 

pessoas transexuais (Melo, 2020). 

3. MÉTODO 

3.1. Delineamento de pesquisa e participante 

Esse estudo visa a perspectiva não experimental, de caráter exploratório-descritivo, 

através de uma pesquisa de campo de cunho qualitativo. Seu objetivo é investigar os desafios 

enfrentados por mulheres transexuais na inserção/permanência no ambiente de trabalho e 
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para tanto, entrevistou-se uma mulher transexual de 29 anos, branca, com ensino superior 

completo, graduada em Psicologia e com uma renda mensal entre 1 e 2 salários mínimos. 

3.2. Instrumentos 

No intuito de compreender a experiência de mulheres transexuais na inserção do 

mercado de trabalho e identificar as estratégias propostas pelas políticas públicas para essa 

população, foi utilizado uma entrevista semiestruturada relacionada ao modo como essas 

mulheres vivenciam a inserção ao mercado de trabalho, a estrutura transfóbica socialmente 

estabelecida e suas visões a respeito das políticas públicas para mulheres transexuais. Além 

disso, utilizou-se o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que possibilitou à 

entrevistada a garantia do sigilo de suas falas como também uma ampla descrição sobre a 

pesquisa realizada.   

3.3. Procedimento  

Esta pesquisa foi idealizada a partir da disciplina de Psicologia e Políticas Públicas, que 

está sendo cursada por graduandas do quinto período da Universidade Estadual da Paraíba 

(UEPB) e que evidenciou a necessidade de se ir a campo para conhecer a aplicabilidade de 

políticas públicas. As autoras desse manuscrito optaram por investigar a temática de como as 

mulheres transexuais são vistas no mercado de trabalho, analisando como se dá a inserção e a 

permanência dessas pessoas nesses locais e tendo em vista a realidade transfóbica da qual estas 

mulheres são vítimas.  

De acordo com a pesquisa realizada pela Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

do Brasil (ANTRA), em 2023 o Brasil continua a ser o país que mais mata pessoas transexuais 

no mundo, sendo este o décimo quarto ano consecutivo. A essa população são direcionadas 

violências que acontecem de maneira direta ou indireta, afetando questões físicas e psíquicas. 

Confirmando essa estatística a ANTRA em parceria com o Instituto Brasileiro Trans de 

Educação (IBTE) aponta que mulheres trans possuem em média 35 anos de vida, quarenta anos 

a menos do que a média para a população cisgênero brasileira que é de 75 anos. Assim, fazemos 

um trabalho de pesquisa levando em consideração esses dados que levantam questionamentos 

sobre o que é feito para garantir os direitos humanos das mulheres transexuais, dentre eles o 

acesso ao emprego. 

Nesse sentido, a participante foi convidada mediante indicação da professora 

orientadora desta pesquisa, devido ao fato de que no período da produção de dados, as 

pesquisadoras não obtiveram retorno ao entrarem em contato com algumas mulheres 
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transexuais, a fim de convidá-las para participarem da entrevista. Junto a isso, o prazo 

disponível para realização da pesquisa estava sendo finalizado, sendo necessário o auxílio da 

orientadora na busca por uma mulher que se dispusesse a ser entrevistada. Destacamos, no 

entanto, que a referida participante não possui nenhuma relação ou vínculo de amizade com a 

orientadora. Dessa forma, foram utilizados os critérios, a seguir: ser uma mulher transexual e 

está inserida no mercado de trabalho. A participante foi contactada via WhatsApp e foi acordado 

que a entrevista aconteceria de forma online por meio plataforma Google Meet. A organização 

da entrevista foi feita previamente pelas pesquisadoras, com perguntas elaboradas por um 

roteiro semiestruturado divididas em assuntos sociodemográficos (idade e formação) e 

perguntas a respeito da vivência como mulher transexual (aspectos relacionados ao mercado 

de trabalho e políticas públicas), assim como temas livres que surgiam durante a fala da 

entrevistada. A entrevista durou 40 minutos e foi transcrita mediante autorização da gravação 

de tela e voz pela participante.  

Em concordância com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, os 

detalhes da pesquisa foram explicados a participante por meio da leitura do documento Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido. Além disso, foi garantido o anonimato e a desistência da 

participação da pesquisa em qualquer período.  

3.4. Análise de dados 

Os dados da entrevista foram submetidos à Análise de Conteúdo que, como colocam 

Laville e Dionne (1999), nos permite compreender, de forma sistemática, o sentido das palavras 

relatadas pela participante. Tendo como objetivo buscar os núcleos de entendimento das 

experiências relatadas, a organização da análise é feita de forma que leve em consideração a 

elaboração, execução e socialização da pesquisa, e a divisão é feita em eixos, categorias e 

subcategorias e possui como finalidade a busca por um entendimento amplo da temática.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A análise da entrevista semiestruturada foi desenvolvida a partir de quatro eixos, que 

são divididos em categorias e definidos com base na trajetória de vida da participante. Seguindo 

esse pressuposto, foi realizada a análise de cada eixo, delineando acerca da categoria analisada, 

destacando a fala em que se percebe o termo da categoria e, por fim, usando um referencial 

teórico para sintetizar as palavras da convidada com a literatura. Dessa forma, tem-se o eixo I, 

o qual se refere à História de Vida, cujas categorias são: sentimentos e questões biológicas. A 

seguir, o eixo II discorre acerca da Educação e possui as seguintes categorias: período escolar, 
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escolha profissional e período acadêmico. Por conseguinte, o eixo III aborda sobre o Trabalho, 

e suas categorias são divididas da seguinte forma: inserção no mercado de trabalho, possuindo 

as subcategorias: história e atuação; relação com os colegas de trabalho, impactos positivos e 

negativos do trabalho. Por fim, o eixo IV destaca a respeito das Políticas Públicas, cujas 

categorias são: preconceito e visão estereotipada contra mulheres transexuais, trabalho de 

inserção efetuado pelos projetos e insuficiência no número de políticas públicas voltadas para 

a mulher transexual. Todos esses eixos serão analisados e desenvolvidos a seguir. 

Gráfico 1: Eixo I – História de vida 

No 1º eixo, referente à história de vida, observou-se a formação de duas categorias: a) 

sentimentos e b) questões biológicas.  

 

Em relação à primeira categoria, percebeu-se a relação de sentimentos constantes da 

participante sobre o seu processo de transição, em que sentimentos como o medo e 

deslocamento social foram expressos em sua fala, como pode ser observado a seguir.  

“Eu sempre fui uma pessoa com sentimento de inconformidade pela forma como o mundo 
é, e eu sentia que não havia espaço pra mim no mundo (...) Houve muito medo no processo, 
mas eu fui com medo mesmo assim (...) Me senti estranha (...) [Pensei] minha vida vai ser 
difícil (...).”  

Conforme Bitelo e Araldi (2019) expressam, existem muitos desafios vivenciados pelas 

pessoas trans em relação à permanência e longevidade de seus relacionamentos, pois conhecer 

pessoas que as encorajem e que não contribuam com os sentimentos de insuficiência presentes 

nelas é difícil. O medo de não saber como suas vidas serão dali em diante é outro fator 

desafiador para a comunidade trans, principalmente durante o processo de transição e suas 

trajetórias de vida, pois, segundo Benevides e Nogueira (2019) esse medo pode ser justificado 

pela baixa expectativa de vida dessas mulheres, que é de 35 anos. Além disso, são alvos 

constantes da violência, discriminação e são excluídas dos seus direitos de cidadania.  

Outrossim, em relação à segunda categoria, observou-se a questão biológica como parte 

essencial da transição, visto que ocasionou na participante questionamentos internos sobre ser 
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não-binário, ou realmente ser uma mulher transexual. Após algum tempo, a participante 

identificou sua identidade de gênero e percebeu que poderia levar uma vida normal sendo uma 

mulher trans, o que a fez desmistificar o pensamento de que a questão biológica seria algo que 

poderia a impedir de ser quem ela é. Nesse sentido, ela foi fazendo a transição da forma mais 

segura, e afirmou que o primeiro ano foi muito difícil porque ela estava mudando sua aparência 

e os hormônios demoraram para fazer efeito. Foi um período em que ela não se sentia nem um 

menino, nem uma menina pela vista da sociedade. Assim, percebe-se as dificuldades 

enfrentadas pela participante no que se refere ao receio de transicionar e as mudanças 

biológicas que foram vivenciadas, como pode-se destacar abaixo: 

“Será que eu não sou não binário, então? (...)Eu fui desmistificando essa ideia e fui 
percebendo ‘Ah, então dá pra levar uma vida normal sendo trans. Que ótimo!’ (...) Fui 
fazendo a transição da forma mais segura pra mim. Com isso, foi o primeiro ano de 
transição, é um ano muito louco porque a gente tá mudando a nossa aparência e os 
hormônios são meio sonolentos para fazer efeito. Se eu fosse um homem trans, tomando 
testosterona, as mudanças viriam muito rápido. Como eu estava tomando estrogênio, as 
mudanças foram muito, muito graduais (...)Eu ainda estava naquele período em que eu 
não parecia um menino, eu não parecia uma menina, aos olhos da sociedade.” 

Considerando os desafios vivenciados pela população transexual, Jesus (2012) afirma 

que essas pessoas sentem que seus corpos não estão adequados à forma como se compreendem 

e, com isso, querem corrigir isso adequando seu corpo ao seu estado psíquico, o que pode ser 

expresso de várias formas, desde tratamentos hormonais até procedimentos cirúrgicos. Em 

vista disso, junto à autopercepção de gênero, existe a insatisfação com a aparência e o desejo 

de modificar o corpo a fim de ter uma figura corpórea correspondente ao gênero no qual se 

identifica. Esse processo de transição de gênero, na maioria dos casos, ocorre sem assistência 

médica e/ou psicológica, fatores que dificultam uma transição segura para a maioria dessa 

população (Paula, 2021). 

Gráfico 2: Eixo II – Educação 

Para análise de conteúdo do eixo II (educação) notou-se a presença de três categorias, 

sendo elas: categoria 1 – Período escolar, categoria 2 – Escolha profissional e categoria 3 – 

Período acadêmico.  
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Assim, na primeira categoria percebe-se a constante presença da temática do bullying e 

seus desencadeamentos na relação entre o ambiente escolar e a participante. Observou-se que, 

o espaço que seria para construção e ampliação do ensino assim como desenvolvimento pessoal 

e intelectual, tornou-se, na verdade, um local em que a mesma não se sentia segura para 

expressar sua identidade de gênero, vestir-se da maneira que desejava, até a sua voz era motivo 

de chacota por parte dos colegas de turma. A participante discorre sobre estar sendo 

constantemente atacada com discursos de ódios e microagressões cotidianas em sua escola, 

como pode se observar a seguir: 

“Eu sofria muito Bullying, eles me davam apelidos ofensivos, eles esperavam eu falar, ou 
fazer qualquer coisa, até por que, entre muitas aspas, ‘não tinha voz de homem’ pra eles 
darem risada de mim em grupo. Eu sentia como se eu fosse uma presa, sendo 
constantemente caçada por leões no meio da minha escola. Eu me sentia muito excluída, 
Eu levei muito, muito tempo pra fazer amigos.” 

De acordo com Barros, Carvalho e Pereira (2009), a prática do Bullying corresponde a 

um conjunto de ações agressivas que possuem como objetivo a intimidação da vítima. Para essa, 

são direcionadas ações de cunho violento tanto no âmbito físico como verbal, o que acarreta 

prejuízos a sua saúde e ao seu desenvolvimento pessoal e de aprendizagem. A fala da 

participante evidencia esses impactos negativos em sua vivência escolar e sendo uma mulher 

transexual, a mesma aponta que teve o seu corpo, personalidade e fala marcados pelo olhar 

normatizador do outro, por meio de uma atitude discriminatória em fazer a mesma despojar-

se de si. Como aponta Butler (2021) essa tentativa de regulação identitária é uma forma 

estrutural de manutenção da cisgeneridade e da heterossexualidade em detrimento dos corpos 

que não se expressam em acordo com a norma de gênero. 

Em relação à segunda categoria, observa-se que, as violências constantemente 

vivenciadas pela participante durante sua adolescência e ensino médio escolar sem um suporte 
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que lhe auxiliasse a entender suas demandas fisiológicas e psicológicas, foi responsável pelo 

desencadeamento de sintomas psicológicos adoecedores. Diante disso, a mesma sentiu a 

necessidade de auxiliar outras pessoas transexuais que desejassem passar pelo processo de 

transição de forma humanizada e ética, escolhendo, assim, a graduação em psicologia. como 

segue:  

“(...) foi nessa época que eu percebi, ‘eu quero fazer psicologia porque eu quero ajudar 
outras pessoas como eu’. Porque eu poderia ter tido suporte na minha adolescência e nisso 
eu fui pensando, ‘mas talvez isso possa ser diferente pra outras pessoas como eu’, e 
seguimos para psicologia (...) Futuramente eu pretendo, ter uma clínica própria pra 
atender pessoas trans, que estão querendo fazer a cirurgia, pra encaminhá-las, orientá-
las de maneira correta e eu pretendo contratar pessoas trans pra trabalhar na clínica 
comigo” 

No ano de 2008, foi instituído pelo Sistema Único de Saúde (SUS) a garantia do processo 

transexualizador e o acompanhamento multiprofissional gratuito para mulheres transexuais. 

Percebe-se na fala da participante que, tal serviço não é de conhecimento das pessoas trans de 

forma efetiva, e seus direitos não são assegurados como deveriam. Nesse cenário, a escolha 

profissional da participante é vista como uma maneira de contribuir para a diminuição do 

sofrimento psíquico da população trans, que, como é perceptível no discurso da mesma e como 

aponta Gutierres e Lordello (2020), corresponde a uma parte da sociedade a qual o acesso a 

promoção de saúde e prevenção do adoecimento, tanto físico quanto psíquico, não acontece de 

forma factual enfatizando seu caráter segregador e excludente. 

Na terceira e última categoria (período acadêmico), a participante enfatiza o seu período 

angustiante de estágio na faculdade. Constatou-se que, assim como no ambiente escolar, em sua 

graduação a participante continuou a lidar com problemas de descriminação e consequente 

exclusão no ambiente de ensino, o que tornava sua vivência nesse espaço angustiante.  

“O meu período de estágio [na faculdade] foi horrível! Eu lembro até que eu entrei num 
estágio na faculdade e dois dias depois me substituíram por uma colega minha (...) Eles 
me escondiam em uma sala, só que eles faziam tão por debaixo dos panos (...) E depois eu 
fui avisada pela minha própria supervisora ‘Ó, te tiraram, Não quiseram você, porque você 
não estava de acordo com a imagem da empresa, Eu tentei argumentar, disse que você 
era muito boa, mas eles não quiseram você, mas não se preocupa eu vou tentar te encaixar 
em outro lugar’ Foi também foi nessa época que durante o estágio as pessoas me deixavam 
muito desconfortável, porque ou elas me chamavam no masculino, ou elas evitavam falar 
comigo, Eu via que tinha uma sensação de estranhamento com elas.”  

Como aponta Cury (2013) à prática de estágio supervisionado na universidade é vista 

como uma preparação da aluna para o mercado de trabalho em um cenário futuro. Dessa forma, 

a participante aponta como novamente é vítima de descaso e descriminação ao ter que ser 

remanejada para outro espaço para exercer essa prática, sendo retirada do direito de exercer 

sua experiência de estágio devido, novamente, a práticas reguladoras normativas. Magno, 
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Dourado e Silva (2018) enfatizam que mulheres transexuais estão constantemente tendo seus 

direitos humanos básicos violentados com ações diretas ou não, que vão desde rótulos 

depreciativos até o ato de errarem propositalmente seu nome social e identidade de gênero. 

Tais ações evidenciam a aversão a existência da mulher trans no espaço educacional, sendo esse 

ambiente um reflexo da sociedade que busca padronização de corpos e da consonância de sexo 

biológico e performance de gênero (Butler, 2021). 

Gráfico 3:  Eixo III – Trabalho  

Identificou-se para o 3º eixo, correspondente ao trabalho, a formação de três categorias, 

a saber: 1ª categoria – Inserção no mercado de trabalho, que conta com duas subcategorias: a) 

história e; b) atuação; 2ª categoria – Relação com os colegas de trabalho e 3ª categoria – 

Impactos positivos e negativos do trabalho.  

 

 

Desse modo, para a primeira categoria, percebe-se que a inserção no mercado de 

trabalho para a participante foi um processo conturbado, pois estava em transição e se sentia 

insegura. Ela teve opção de não ir em busca de emprego, sendo uma exceção a realidade de 

pessoas transexuais. Ela pode optar por não entrar no mercado de trabalho após sua formação. 

Diante da primeira subcategoria (história) evidencia que para se sentir segura em seu futuro 

ambiente de trabalho esta mulher optou por fazer a mudança de seus documentos, a priori, e 

trabalhar com marketing na internet enquanto aguardava os processos administrativos, como 

pode se observar na fala a seguir: 

“Depois que eu terminei a faculdade, eu passei um ano trocando meus documentos, porque 
se eu quisesse atuar com meu nome X, Psicóloga X, eu teria que fazer a mudança de todos 
os meus documentos. Aí eu aproveitei esse ano pra trabalhar com marketing na internet 
(...) Foi um período complicado, era um período de mudança pra mim, né? enquanto eu 
fosse tentar conseguir empregos formais eu estaria sendo vista como estranha, estaria 
sendo maltratada. Nesse primeiro período eu passei um pouco reclusa, bastante, bastante, 
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bastante insegura, insegura pra caramba, enquanto eu trocava os meus documentos (...) 
Então eu escolhi não me inserir inicialmente no mercado de trabalho durante o meu 
primeiro ano pós formação.” 

Kaffer et al (2016), discorre a respeito de como o mercado de trabalho vem a ser um 

espaço hegemônico de atuações da masculinidade e feminilidade, no qual perpetuam a 

discriminação e violência direcionada a pessoas transexuais. Assim, vivenciando o processo de 

transicionamento, a participante disserta sobre sua insegurança e fragilidade emocional que 

levou a mesma a optar por não ir em busca de um emprego de carteira assinada. Zanello (2018) 

destaca que, sociedades construídas no modelo binário (homem e mulher) tendem a valorizar 

performances, afetos, e traços de uma pessoa que apresenta consonância entre sua identidade 

de gênero e sexo biológico., e hostilizar aquelas que não vão de encontro ao padrão 

estabelecido. Assim, é apontado pela participante que sua aparência física não correspondia às 

expectativas das normas sociais que categorizam o que é ser mulher e que ditam o que 

socialmente aceitável desde características físicas a comportamentais, sendo essa mais uma 

barreira imposta a mulheres transexuais por uma sociedade homofóbica e heterocêntrica.  

A segunda subcategoria (atuação) a participante relatar o ambiente onde trabalha 

atualmente sendo evidência sua satisfação em relatar seu amor pela sua atuação como 

Psicóloga, além de seu desejo em atuar atendendo unicamente pessoas da comunidade 

LGBTQIAPN+ em breve, como pode ser observado a seguir: 

“(...) Agora eu comecei a trabalhar com um psicólogo mais experiente, um psicólogo gay 
que trabalha com a população gay, que trabalha com a população LGBT, eu tô 
aprendendo muito com ele, como é essa questão cultural dessa população, então eu vou 
finalmente passar de atender todo tipo de paciente para passar a atender pacientes 
LGBT’s, que era o que eu queria quando entrei lá atrás na faculdade de psicologia. Então, 
eu tô muito feliz, eu amo ser psicóloga.” 

Consoante a isso, de acordo com Garcia (2020), existe a pertinência da atuação de 

psicólogas da própria comunidade para atender a mesma, tendo em vista que ao longo da 

trajetória da Psicologia muitas profissionais desqualificadas atravessavam a prática 

profissional com discursos religiosos e morais no intuito de excluir e descriminar as pacientes 

LGBTQIAPN+. Sendo assim, há o posicionamento do Conselho Federal de Psicologia (CFP) para 

efetivação do combate à homo transfobia e a luta pelos direitos dessas pessoas (Garcia, 2020). 

Ademais, é contemplado na construção da segunda categoria (colegas de trabalho) a 

participante relatar sobre suas colegas do trabalho não terem o conhecimento de que ela é uma 

mulher trans, demonstrando o seu receio do mundo e sua decisão por não comentar em certos 

ambientes sobre sua identidade, como se pode compreender a seguir: 
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“eu acredito que as pessoas da clínica onde eu trabalho não sabem que eu sou uma mulher 
trans, eu trabalho em uma clínica que contrata majoritariamente mulheres, e eu estou lá, 
e eu escolhi não partilhar com elas, esse, essa característica da minha vida. Eu escolhi por 
receio que isso me trouxesse algum problema, como trouxe durante o estágio, (...) Eu tenho 
consciência que o mundo é perigoso pra mim, então eu meio que em certos ambientes onde 
eu vejo que pode ser perigoso pra mim, eu escolho não partilhar essa característica. Não 
algo que eu escondo, mas é algo que eu vejo “eles precisam saber? Talvez eles não precisem 
saber, o que eles precisam saber é que eu sou uma profissional competente e que eu sei o 
que eu estou fazendo, e que eu estou aqui pra aprender.” 

Mediante ao exposto, torna-se perceptível que além dos dilemas psicológicos que a 

pessoa transexual perpassa de autoaceitação, ainda tem que lidar com a rejeição e a 

discriminação social, sendo acarretados diferentes âmbitos de sua vida. Se tornando alarmante 

no ambiente de trabalho e processos seletivos de contratação. Em certas situações, na visão 

preconceituosa do empregador, a aparência pode ser decorrência da eliminação da candidata 

transexual à vaga pelo simples fato do nome não condizer com sua aparência, sendo 

desconsiderado totalmente sua capacidade no cargo proposto. Já quando a transexual consegue 

o emprego, irá necessitar lidar com as possíveis micro agressões cotidianas que podem surgir 

das suas colegas de trabalho e ser submetida a passividade pelas superiores.   

Em relação à terceira categoria, houve uma divisão feita pela participante, que 

inicialmente destacou os aspectos negativos e, em seguida, os positivos. Quanto aos aspectos 

negativos, ela declara que as demandas do trabalho a estressam frequentemente, mas que são 

estresses comuns no ambiente laboral. Ao delinear sobre os aspectos positivos, a participante 

expressa que seu trabalho é o seu objetivo de vida, sua missão. Ela afirma que faz o que gosta e 

busca se tornar uma profissional melhor, pois sente que está fazendo o que deveria fazer.  

 “Às vezes o trabalho me deixa um tanto quanto estressada, mas é estresse comum de 
trabalho mesmo (...) Têm questões um pouco mais burocráticas que me deixam um pouco 
mais estressada (...), mas então eu acho que os pontos negativos do meu trabalho são 
basicamente esses, é estresse de trabalho comum. De positivo... primeiro que trabalho pra 
mim significa objetivo de vida, significa missão (...) eu faço o que gosto, eu estou em busca 
de crescer cada diz mais por que o trabalho me motiva a crescer e a me tornar uma 
profissional cada vez melhor (...) eu estou muito alinhada com a sensação de que eu estou 
fazendo o que eu deveria fazer.” 

A inserção no ambiente formal de trabalho é uma dificuldade vivenciada 

constantemente pela maioria das mulheres transexuais, que devido às limitações sofridas em 

decorrência da transfobia, encontram-se na prostituição. Em razão disso, percebe-se que a 

informalidade trabalhista é normal e preocupante na vida dessas pessoas, e quando conseguem 

ser inseridas no trabalho formal, são alvos de preconceito e discriminação. (ANTRA, 2021; Silva 

& Luna, 2019). Por esse motivo, infere-se que as mulheres transexuais que conquistam um 

emprego formal e não vivenciam o preconceito com frequência, são minorias diante realidade 

da trajetória transexual. 
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Gráfico 4: Eixo IV – Políticas Públicas 

Por fim, o 4º e último eixo discorre a respeito das políticas públicas para a inserção de 

mulheres trans no mercado de trabalho e, mais precisamente, a respeito da avaliação da 

participante-entrevistada frente à essa temática. Assim, por meio do discurso da participante, 

foi possível observar a formação de três categorias neste 4º eixo, sendo elas: a) preconceito e 

visão estereotipada contra mulheres transexuais; b) trabalho de inserção efetuado pelos 

projetos; c) insuficiência no número de políticas públicas voltadas para a mulher transexual.  

 

Em face disso, na primeira categoria percebeu-se, através da compreensão da 

participante, o seu descontentamento com o preconceito e a visão estereotipada direcionada a 

mulher trans em ambientes de trabalho. A partir das suas falas, foi possível notar a reprodução 

de discursos e concepções de caráter transfóbico persistente nas organizações laborais, 

apontando para um espectro de desvalorização e discriminação cultuado pela sociedade. Desse 

modo, a participante relata que através de um projeto chamado TransEmpregos, foi possível 

atestar a presença desses preconceitos nas empresas visitadas pela criadora do projeto a 

respeito da inclusão de mulheres transexuais no mercado de trabalho, como pode-se observar 

a seguir: 

“Ela [a idealizadora do projeto] é uma mulher trans e ela cria esse projeto para inserir 
outras mulheres trans no mercado de trabalho (...) Ela ia para empresas e fazia pesquisas 
de campo pra ver como era o trabalho de inserção deles [dos trabalhadores das empresas], 
como eles inseriam mulheres trans no ambiente de trabalho deles. (...) Eles [os 
trabalhadores da empresa] tinham aquela visão muito estereotipada da mulher trans: era 
todo mundo garota de programa que trabalhava nas ruas, que trabalhava à margem da 
sociedade, que trabalhavam escondidas. Então como que eles iam inserir mulheres trans 
na empresa deles se elas eram todas garotas de programa?.”  

A partir dessa conjuntura, Câmara (2021) descreve que a realidade discriminatória 

dimensionada na fala da participante-entrevistada foi criada por um círculo vicioso de 

intolerância que interliga a prostituição a pessoas trans e travestis. Esse cenário foi concebido 
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pela objetificação e marginalização dos corpos que fogem à representação do padrão imposto 

pelas classificações normativas de gênero, causando a estranheza responsável pelo preconceito 

do saber dominante (Garcia, 2009; Vergueiro, 2016). Essa situação, ainda de acordo com 

Câmara (2021), é responsável pela visão estereotipada e preconceituosa que afasta da 

comunidade trans as oportunidades de ter acesso à condições legais de trabalho.  

Por outro lado, diante da segunda categoria, a participante ressalta o trabalho educativo 

realizado pelo projeto citado na categoria 1. Dessa forma, a participante conta que após o 

projeto ter conhecimento do ambiente indigno e segregador proporcionado pelas empresas 

para as pessoas transexuais, ele inicia o trabalho de educar e construir o respeito à diversidade. 

Com isso, segundo a participante, o projeto busca efetuar a transformação da realidade 

discriminatória disposta pelas empresas da seguinte forma:  

“Ela [a idealizadora do projeto] teve que fazer este trabalho de educar, não as mulheres 
trans, mas as empresas, porque existe uma série de mulheres trans que são muito 
capacitadas para fazer diversas funções, só que as empresas não contratam por conta 
desse preconceito que é cultural do nosso país. Então, ela ia em certas empresas e fazia 
um treinamento dentro delas para que elas soubessem como tratar, como inserir, como 
evitar situações de preconceito para que essas mulheres trans pudessem se preocupar 
dentro do ambiente trabalho apenas com o trabalho.” 

A respeito do preconceito que dificulta e provoca a falta de livre acesso às oportunidades 

para realização profissional de mulheres trans, Pedra et al (2018) ressaltam a importância de 

garantir a elas a efetividade das ações das políticas públicas que promovam formação 

profissional e incentivos à inserção qualificada no mercado de trabalho, prezando pelo seu 

reconhecimento e justiça social. Desse modo, as ações educativas realizadas por projetos como 

o citado pela participante podem desempenhar possibilidades de atenuação do preconceito por 

meio de políticas de educação voltadas para os princípios de igualdade de gênero, o 

compromisso com o respeito à diversidade e alterações legais quanto ao uso do nome social 

(Kaffer et al, 2016). 

Já na terceira categoria, percebeu-se, a partir da compreensão da participante, o seu 

sentimento de insuficiência no número de políticas públicas direcionadas a comunidade 

transexual e sua inserção no mercado de trabalho. Mesmo tendo conhecimento de leis já 

promulgadas, programas e projetos que buscam assegurar e auxiliar pessoas trans na busca 

pelos seus direitos (além de mencionar o projeto TransPor que, segundo a participante, é 

responsável por capacitar pessoas trans para se inserirem no mercado de trabalho), ela ainda 

demonstra o seu descontentamento ao dizer:   
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“Hoje em dia, felizmente, a gente tem essas iniciativas que estão crescendo. Ainda é pouco? 
É pouco, mas estão crescendo, o que é uma coisa boa. E são projetos encabeçados por 
outras pessoas trans, que muito provavelmente tiveram que descobrir este caminho 
sozinhas. Eu admiro muito esse projeto, eu o apoio demais. E a gente precisa, né?! Se for 
deixar da forma como está, sem esse suporte, fica muito difícil, porque o preconceito 
cultural da nossa sociedade é muito grande.”  

De acordo com Kaffer et al (2016), as dificuldades mais notórias enfrentadas pela 

comunidade transexual diante do acesso ao mercado de trabalho voltam-se para o preconceito 

na idade escolar, a falta de respeito ao uso do nome social, o difícil acesso à formação 

profissional e a patologização da transexualidade. Sabendo disso, o autor enfatiza que muito se 

tem avançado em face dessas discussões, a saber do apelo para a erradicação do preconceito, 

no entanto os discursos da sociedade e do Estado raramente incentivam ações em prol de 

mudanças para essa realidade. Desse modo, mesmo com o recente desenvolvimento de 

portarias, leis, projetos e programas voltados para a inclusão social de pessoas transexuais, 

ainda há muito a ser alcançado para proporcionar dignidade e respeito a essa população 

(Ribeiro & Neto, 2017).   

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção social da pessoa perpassa por questões que envolvem a temática de gênero 

e sexualidade e de forma recorrente limitam-se a normas e estereótipos previamente descritos 

e categorizados por pessoas cisgênero/heterossexuais. Ao decorrer da pesquisa, foi possível 

perceber que pessoas transexuais, as quais não seguem essa concepção universal e hegemônica, 

são vítimas de diversas formas de violências que vão além do ataque físico. Notou-se também 

que pessoas transexuais enfrentam questões psíquicas de forma direta ou indireta, decorrentes 

das dificuldades encontradas para a entrada e efetivação dessa população no mercado de 

trabalho.  

Desse modo, pensando na investigação e análise dessa situação, a presente pesquisa foi 

realizada com a participação de uma mulher transexual que atualmente encontra-se inserida 

no mercado de trabalho formal. As respostas da participante revelaram acontecimentos desde 

sua história de vida, período escolar, processo de autoconhecimento, autoaceitação e 

empregabilidade, mas também questões subjetivas, no que tange a sua percepção acerca das 

políticas públicas para a inserção de mulheres trans no mercado de trabalho, além de discorrer 

sobre a sua condição, segundo ela, privilegiada (por possuir uma formação acadêmica e estar 

empregada).  

As respostas não são e nem poderiam ser completas e acabadas, levando em 

consideração o tempo estimado para a entrevista, mas se percebeu com base na literatura e 
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com a experiência da participante desta pesquisa, que as dificuldades vivenciadas pelas 

mulheres/pessoas transexuais são percorridas por diversos fatores, destacando-se: a) o 

processo de autoaceitação e aceitação da rede de apoio; b) o ambiente escolar, por qual muitas 

(os) delas (es) são alvos de discriminação e de rejeição; c) o processo seletivo de contratação e 

empregabilidade, no qual também observa-se o alto índice de discursos e concepções 

preconceituosas e estereotipadas, sendo esse um ambiente que desvaloriza e questiona as 

competências dessa comunidade por serem pessoas transexuais.  

Além dessas questões, o presente trabalho possibilitou a percepção acerca da 

insuficiência no número, ou mesmo a ineficácia, de políticas públicas voltadas para a 

comunidade transexual. Percebeu-se que a grande maioria das ações das políticas públicas são 

direcionadas ao combate da exploração sexual e à prevenção de doenças, portanto, não se 

caracterizam por políticas que buscam a inclusão social dessa população, menos ainda em 

ambientes como o mercado de trabalho. É recente a criação de programas e leis estimulados 

pelo Estado e a sociedade que constituem ações voltadas para políticas de formação 

profissional, educação acerca dos princípios de igualdade de gênero e desburocratização das 

alterações legais referentes ao uso do nome social, mesmo que atualmente muito se tenha 

avançado sobre essas discussões.  

Com base nessa conjuntura, torna-se imprescindível abordar a luta vivenciada pela 

comunidade transexual, discutir os caminhos que ainda precisam ser trilhados para combater 

as atitudes discriminatórias e a própria estrutura transfóbica inserida no campo social e 

laboral. É essencial ressaltar a necessidade de se garantir os direitos assegurados pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) à comunidade LGBTQIAPN+, fazendo com 

que essas pessoas sejam respeitadas, reconhecidas e tenham justiça social, não tornando-as 

margem perante a sociedade. Sendo necessário que qualquer comportamento oposto a isso seja 

repreendido e punido, mesmo que diante da realidade na qual a população trans está inserida 

ainda não exista o devido posicionamento social e estatal.  

Esta pesquisa apresenta como limitações o baixo número de entrevistas realizadas, 

assim como a falta da inclusão acerca da perspectiva da pessoa travesti para essa temática uma 

vez que elas também são vítimas de transfobia. Certamente, essas limitações abrem espaço para 

outros estudos serem realizados de forma mais ampla, tanto no sentido numérico quanto no 

que concerne a inserção de outras identidades e expressões de gênero.  
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RESUMO 

A violência doméstica atinge todas as mulheres de diversas classes sociais e se perpetua de forma 
estrutural, negligenciado os direitos da vítima acometida por esse impasse, causando transtornos 
nocivos ao seu bem estar físico, deixando também danos irreparáveis ao que se trata da sua saúde 
mental. A presente pesquisa tem como objetivo analisar a realidade das mulheres acolhidas no Centro 
de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) a partir da perspectiva de profissionais de acolhimento 
no local, buscando a compreensão de como ocorre esse ciclo de violência que será abordado ao longo do 
presente artigo e o acolhimento das usuárias do programa, levando em consideração a visão dos 
profissionais citados no espaço abordado como material de estudo para desenvolvimento da pesquisa 
em questão. Deste modo, os resultados encontrados apresentam resistência das mulheres em sair do 
ciclo de violência devido a  dependência financeira e questões relacionadas ao contexto cultural e 
familiar. 
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1. INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002), a violência é definida como o uso 

intencional da força física, poder e ameaça contra si mesmo, contra o próximo ou contra uma 

comunidade. Ações que venham causar lesões, morte e dano psicológico. Nesse sentido foi 

criado uma tipologia que fornece uma estrutura para se compreender padrões de violência que 

acontecem no mundo e a partir disso, procura-se entender a complexa esfera que aborda a 

essência dos atos violentos, a significância do âmbito social e a relação entre as motivações 

vigentes e as pessoas envolvidas e afetadas nesse aspecto. Essa tipologia proposta pela OMS 

(2002) designa três categorias de violência, que seriam: a violência coletiva, relacionada aos 

atos violentos que sucedem no meio social, político e econômico que constituem a dominação 

do Estado ou de grupos; a violência autoinfligida, é fragmentada em condutas suicidas e os 

autoabusos; a violência interpessoal, é ramificada em violência familiar e violência comunitária, 

que abrange a violência infligida pelo(a) companheiro(a), o abuso contra idosos e o abuso 

infantil. Entre as variadas formas de violência, o presente artigo irá discorrer sobre a violência 

contra a mulher. 

De acordo com o que consta no artigo 7º da Lei nº 11.340/2006 são formas de violência 

contra a mulher: violência física, que compreende-se como quaisquer tipo de atitude que ofenda 

a integridade física da mesma; violência psicológica que diz respeito a condutas que causam 

danos emocionais e psicológicos, mediante ameaças, manipulação, chantagens, entre outros; a 

violência sexual, entendida como qualquer ação que obrigue a mulher a manter ou participar de 

relações sexuais indesejadas, utilizando-se como forma de coerção a intimidação ou ameaças; 

violência patrimonial, sendo qualquer tipo de conduta que venha a reter ou controlar os bens 

da mesma de forma a impedir que suas necessidades possam ser satisfeitas; e por fim temos a 

violência moral, podendo ser classificada como qualquer atitude que seja calunia, difamação ou 

injuria contra a mulher (Brasil, 2006). 

Atualmente no Brasil, é notório o aumento das denúncias de violência doméstica, e 

segundo o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH)7, até julho deste 

ano mais de 31 mil denúncias de violência contra a mulher foram contabilizadas. O que é 

preocupante se comparado aos índices analisados durante a pandemia de Covid-19 no ano de 

2020. É discutido por Vieira, Garcia & Maciel (2020), que no isolamento social houve maior 

frequência quanto ao comportamento de violação dos direitos das mulheres. Mediante exposto, 

 
7 Acesso em: Brasil tem mais de 31 mil denúncias de violência doméstica ou familiar contra as mulheres até julho 
de 2022 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2022/eleicoes-2022-periodo-eleitoral/brasil-tem-mais-de-31-mil-denuncias-violencia-contra-as-mulheres-no-contexto-de-violencia-domestica-ou-familiar
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2022/eleicoes-2022-periodo-eleitoral/brasil-tem-mais-de-31-mil-denuncias-violencia-contra-as-mulheres-no-contexto-de-violencia-domestica-ou-familiar
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torna-se necessário falar sobre esse cenário de violência contra mulher para buscar propostas 

de ações através de políticas públicas guiadas diretamente às vítimas da perpetuação desse 

ciclo, considerando que essa situação gera impedimento para a legitimação dos direitos 

humanos das mulheres. 

Atrelado ao cenário de violência, temos alguns agravantes, como, por exemplo: o 

convívio por tempo integral (acometido pela pandemia do Covid-19), juntamente com a 

desigualdade na divisão das tarefas domésticas e maior probabilidade do consumo de 

substâncias psicoativas, tendo por consequência o descontrole do (a) violentador (a). Isso 

reforça as questões nas quais as mesmas são acometidas pela desigualdade de gênero, raça, 

etnia, contexto social ou até mesmo idade, o que leva a compreender que essa violação acarreta 

danos psicológicos, físicos, sexuais e morais nas mulheres. Além do mais, é visível o controle 

frente ao viés de manipulação dentro de uma relação, inviabilizando a quebra do ciclo de 

violência em que estas estão inseridas (Vieira, Garcia & Maciel, 2020). 

Ocorre a perpetuação do ciclo onde é notório que o público feminino mais atingido com 

esse impasse é primordial. Além disso, torna-se importante trazer à tona a Violência Simbólica, 

dissertada por Pierre Bourdieu (2017), na qual evidencia que essa problemática ocorre por 

diversas vezes, sendo normalizada dentro do convívio social, por não ser uma ação explícita, 

como a violência física, e essa, por sua vez, não deixa marcas; mas causam comprometimentos 

no âmbito moral e psicológico. Essa Violência Simbólica pode ser observada através da violência 

verbal, por meio de imposições na fala ou manipulações. Sendo assim, é fundamental trazer 

esse debate para o convívio em sociedade, para que haja uma maior compreensão, como aponta 

Moreira (1942), que cita a teoria de Vygotsky,8 mostrando que para uma melhor absorção de 

conhecimento, torna-se necessário que o indivíduo esteja constantemente em interação com o 

meio em que está inserido. 

Considerando a permanência do ciclo de violência contra as mulheres, esse estudo 

justifica-se de acordo com os dados divulgados da Inteligência em Pesquisa e Consultoria (Ipec, 

2021), em que a cada minuto, 25 brasileiras sofrem violência doméstica, de forma que a 

prevalência de casos no país introduz o combate à Violência Contra a Mulher (VCM) como uma 

das prioridades da Saúde Pública. Além disso, os aspectos sociais deste tipo de violência 

possuem impactos antropológicos configurando conformações especiais no processo 

saúde/doença, incluindo esferas jurídicas, de segurança pública, de articulação social e 

 
8 Ver mais: https://www.infoescola.com/pedagogia/teoria-de-aprendizagem-de-vygotsky/ 

 

https://www.infoescola.com/pedagogia/teoria-de-aprendizagem-de-vygotsky/
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adequação das ferramentas do Sistema Único de Saúde (SUS) (Franzoi. et al., 2011; Minayo, 

2018). 

Nesse contexto, podemos apresentar alguns dispositivos contra a violência à mulher, 

sendo o primeiro, os Núcleos de Prevenção e Promoção da Saúde, que possui a finalidade de 

aumentar as ações e também a qualidade das informações sobre violência, o segundo 

dispositivo seria por meio da Portaria GM/MS 2.406/2004,9 tais dispositivos são documentos 

administrativos que garantem a aplicabilidade de leis e regulamentos. Desse modo, esta 

portaria vem a garantir que é possível obter informações de violência em atendimentos em 

qualquer serviço de saúde público ou privado. O seu funcionamento ocorre da seguinte 

maneira: todas as vezes que alguma mulher precisa ser atendida por algum serviço de saúde 

por questões de violência, o profissional deverá realizar uma notificação a Secretaria de Saúde, 

por exemplo, e assim é possível ter uma dimensão de quem são essas mulheres, com o objetivo 

de traçar e elaborar políticas públicas para combater essa violência. (Coelho, et al., 2014).  

Em vista disso, Coelho, et al. (2014), relata a aprovação do terceiro dispositivo, a Lei 

Maria da Penha,10 que é responsável pela punição de casos de violência contra a mulher. Nessa 

perspectiva, a lei promove uma política nacional com o intuito de propor a maior igualdade de 

gênero, além da diminuição de desigualdades e vulnerabilidade social das mulheres. Essa lei é 

responsável por assegurar maior segurança à mulher, contendo dispositivos civis e penais que 

buscam além da proteção, a punição do agressor. Nessa perspectiva, o Centro de Referência e 

Atendimento à Mulher (CRAM)11 atua também como quarto dispositivo, sendo um local de 

acolhimento e atendimento às mulheres que se encontram em situação de violência. Nesse local 

é prestado serviços de atendimento psicológico, social e orientações para encaminhamentos 

jurídicos. No aspecto psicológico, o acolhimento é realizado trabalhando o reconhecimento que 

esta mulher está inserida em um ciclo de violência, do seu empoderamento e de orientações, 

como por exemplo, deixar um número em fácil acesso para um pedido de ajuda. No mais, a 

instituição procura sempre trabalhar em rede, facilitando o acesso dessas mulheres a todos os 

direitos que elas possuem. 

Diante do exposto, como objetivo, este artigo visa apontar os principais motivos para a 

perpetuação do ciclo de violência contra as mulheres a partir do órgão CRAM. Além disso, 

buscamos investigar como essas instituições, situadas no Estado da Paraíba, lidam com a 

 
9 https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt2406_05_11_2004_rep.html 

10 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm 

11 https://coordenadoriadamulher.campinagrande.pb.gov.br/?page_id=208 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt2406_05_11_2004_rep.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
https://coordenadoriadamulher.campinagrande.pb.gov.br/?page_id=208
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demanda das mulheres que encontram-se em situação de vulnerabilidade e violência, buscando 

refletir sobre questões sociais que reforçam a violência contra a mulher e expor os impasses 

existentes que dificultam uma maior efetividade das políticas públicas, frente a realidade vivida 

pelas mulheres violentadas.  

Portanto, fica evidente a necessidade de ter estudos voltados para essa área. As 

contribuições efetivas desse trabalho será a de trazer visibilidade para essa problemática  

dentro do ambiente acadêmico, desse modo, é evidente que esse estudo pode impactar direta 

ou indiretamente a toda população brasileira, em especial as mulheres, obtendo informações e 

atuando na raiz do problema, trazendo ideias de mudanças sociais, inclusão e o pensamento 

reflexivo acerca do que acontece ao deixar passar o que se perpetua juntamente com a 

misoginia¹²12 que se vê presente no local onde acontece esses atos de violência. O presente 

artigo, portanto, proporciona um momento de pesquisa e reflexão sobre as principais 

dificuldades que as mulheres em situação de violência vivenciam diariamente. Além disso, faz-

se necessário que não só as mulheres lutem por essa causa, mas também que os homens 

percebam a sociedade em que vivem e que possam contribuir como agentes ativos. 

2. MÉTODO 

2.1. Delineamento 

O estudo da pesquisa tem como base uma análise qualitativa, descritiva e exploratória. 

Desse modo, tem como objetivo apresentar os motivos que contribuem para a perpetuação do 

ciclo de violência contra as mulheres a partir do Centro de Referência de Atendimento à Mulher 

(CRAM). 

2.2. Participantes da Pesquisa 

Temos como participantes das entrevistas, duas mulheres que se identificam como 

mulheres cisgênero. A primeira entrevistada, de 32 anos, trabalha há três anos na atual 

instituição e possui formação em psicologia, atuando na área social e sendo coordenadora da 

instituição CRAM. A segunda entrevistada, de 43 anos, possui formação como assistente social, 

atuando também no CRAM há nove anos.  

 
12 https://www.dicio.com.br/misoginia/ 

https://www.dicio.com.br/misoginia/
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2.3. Instrumentos  

O instrumento aplicado para a realização desse estudo foi uma entrevista 

semiestruturada acerca da violência contra mulher, que busca analisar os casos relatados e 

acolhidos pelas profissionais de Psicologia e Assistência Social do CRAM. A mesma visa 

compreender sobre os fatores sociais que dificultam o encaminhamento e a permanência das 

mulheres aos atendimentos do CRAM, baseada na visão das profissionais e suas vivências 

durante o período de atuação. Para a complementação da entrevista, foi utilizado o gravador de 

voz apenas com a primeira entrevistada, que autorizou seu uso por meio do termo de 

consentimento. A segunda entrevista não autorizou a utilização de do gravador de voz, desse 

modo, durante a entrevista, foi possível apenas anotar alguns pontos principais de sua fala. 

Desse modo, a transcrição da entrevista ficou restrita apenas à primeira entrevistada.  

2.4. Procedimentos 

A entrevista é composta por perguntas abertas que permitam a identificação de 

vivências e experiências profissionais a fim de coletar informações qualitativas a respeito da 

percepção dos agentes sobre a demanda atual das mulheres que são atendidas e acolhidas nesta 

instituição. Os membros da Coordenadoria aceitaram participar do estudo durante uma visita 

prévia das pesquisadoras ao CRAM. Anteriormente ao início da entrevista, foi apresentado ao 

colaborador o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), no qual incluem os objetivos 

e procedimentos do estudo de forma clara, ética e assegurando a participação voluntária do (a) 

entrevistado (a). A entrevista foi aplicada por três pesquisadoras com as colaboradoras 

sozinhas, e foi transcrita de forma integral. A psicóloga permitiu a gravação do que foi 

perguntado e a assistente social preferiu que os seus relatos fossem escritos e não gravados, 

posteriormente, ocorreu a gravação e anotações, no qual ocorreu a transcrição do que foi citado 

para o presente artigo, informando todos os dados coletados na pesquisa.  

2.5. Análise de dados  

Os dados da entrevista foram processados através do modelo de análise de conteúdo de 

Bardin, pelo método de análise qualitativa, que segundo Godoy (1995) tem como ponto 

principal as questões amplas que se desenvolvem a partir dos discursos através da 

comunicação, assim, os discentes, em campus, coletaram materiais através dos profissionais 

que estavam presentes, que são: a psicóloga e a assistente social do local. Desse modo, esta 
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análise possui a finalidade de buscar a compreensão das motivações que permitem a 

perpetuação do ciclo de violência.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Esse artigo, apresenta resultados e discussões como princípio para a compreensão do 

conteúdo, pois é por meio dele que se pode compreender as falas das participantes. Sendo 

assim, temos o desenvolvimento de quatro grandes eixos temáticos, a saber: a) Políticas 

públicas; b) Atuação; c) Trabalho e execução; e d) Desigualdade. Cada um dos eixos indicados 

possui categorias analíticas distintas e que vão ser exploradas, para maior compreensão temos 

a utilização das SmartArt. 

Eixo 1: Políticas Públicas  

Temos nesse primeiro eixo (Políticas Públicas) algumas subdivisões que culminaram em 

três categorias: a) Permanência das usuárias, no que diz respeito à dificuldade de continuidade 

nos processos dentro do CRAM; b) Negligência governamental, pois apesar dos avanços ao 

longo dos anos as entrevistadas relatam uma desatenção por parte do estado; e c) Dependência 

financeira.  

Figura 1: Eixo 1- Políticas Públicas 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

Na primeira categoria intitulada como “Permanência das Usuárias” é trazido a discussão 

sobre as entrevistadas a respeito da dificuldade na saída do ciclo de violência, essa 

problemática encontra-se diretamente relacionada com a resistência na busca pelos serviços 

ofertados: “(...) o que eu vejo é que tem muito empecilho da mulher, ela despertar para 
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importância de fazer esse atendimento, de manter, o que eu vejo aqui na perspectiva psicológica 

não é algo que se estende(...)”.  

  Como apontam Porto e Maluschke (2014) grande parte das mulheres que procuram 

serviços, como por exemplo a Lei Maria da Penha, tem medo em continuar com a denúncia por 

pressão familiar ou psicológica, muitas sentem culpa ou chegam a acreditar nas promessas dos 

companheiros e retornam para o relacionamento. Percebe-se que a falta de apoio familiar 

interfere diretamente na resolução da problemática, pois trata-se de uma situação em que a 

vítima está emocionalmente vulnerável, nessas situações é indispensável a ajuda de alguém 

para que elas não voltem para o ciclo de violência.  

Temos dentro da categoria Negligência governamental alguns pontos importantes que 

são destacados nas duas entrevistas quando se pergunta a respeito dos investimentos feitos 

pelo estado, a  Entrevistada 1 relata: “Recurso, eu chega fico estressada A gente teve muito 

corte, dá federal Tomara que a gente mude a nossa realidade, Tô muito esperançosa, mas 

basicamente recursos, porque as pessoas naturalizam a violência doméstica(...)” A fala coincide 

com a Entrevistada 2 que relata a existência de uma lacuna nas questões econômicas e de 

investimentos, com relação a essa temática a Constituição de 1988 afirma que os homens e 

mulheres devem ser tratados de forma igual. Contudo, como é relatado pelas entrevistadas, 

assuntos referentes à pauta da mulher são, em sua maioria, negligenciados. (Brasil, 1988) 

Ainda sobre a temática da Negligência governamental, observa-se que a falta de cuidado 

do governo com a pauta é antiga e que apresenta agravantes a depender das gestões, mas o que 

é nítido em todas elas é a necessidade de melhorias. Apesar de ser uma garantia da própria 

Constituição Federal, mulheres precisam todos os dias lutar para garantir direitos básicos de 

segurança, seja dentro ou fora do lar.  

Destaca-se também, dentro do Eixo 1 (Políticas públicas), questões relacionadas à 

categoria da Dependência financeira, referente às mulheres em situação de vulnerabilidade. A 

entrevistada 1 discorre sobre essa questão quando é questionada sobre a dificuldade para essas 

mulheres saírem do ciclo de violência, sua resposta é: Determinantes sociais, (...) econômico, 

por isso que eu fico braba sabe? porque cara, eu vou fazer um atendimento clínico com essa 

mulher e ela vai retornar, mas ela não tem um emprego(...) observa-se que a questão financeira 

está diretamente ligada com a permanência das mesmas nessa realidade, quando questionada 

sobre a mesma temática a entrevistada 2 coloca que:  

“O que impede a saída das mulheres desse ciclo é a dependência econômica, muitas 
chegam acolhida em iminência de morte e quando sai a medida protetiva ela pode ir 
embora, mas diversas vezes para seus agressores, voltam para eles por gostarem do seu 
companheiro ou dependência econômica (...)” (Entrevistada 2) 
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Diante dos dados é visível a necessidade do estado ser um agente que ofereça aparato 

financeiro para essas mulheres em situação de vulnerabilidade, tendo em vista, principalmente, 

que esse é um dos principais motivos para que ela retorne para o ciclo de violência que se 

encontra. Contudo, ainda não existem políticas públicas efetivas e as que existem muitas vezes 

são negligenciadas ou vítimas dessas situações não possui conhecimento quanto aos direitos 

em questão, o que ocorre o verberamento dessas situações.   

Eixo 2 : Atuação   

O segundo eixo nomeado como Atuação, fala sobre picos de demanda, o qual se relaciona 

com a capacidade do CRAM em suprir a demanda de mulheres em sua maioria. 

Na entrevista percebe-se a baixa demanda que o CRAM possui, de acordo com a fala da 

Entrevistada 1: “(...) a demanda é bem baixa. O nosso maior desafio aqui é essa questão da 

subnotificação, da mulher não procurar, da mulher sair da delegacia muitas vezes exausta. Aí 

tem as que vem e não mantém o atendimento e tem as que nem vem (...)” (Entrevistada 1). 

Nesse sentido, para Cirillo e Blasio (1991) os segredos e silêncios indicam um mito: de que é 

fácil lidar e/ou falar com a violência.  

Concebemos como margem de comportamento o da mídia, no qual permite-se fazer 

exibições a partir da impessoalidade e afastamento dos fatos, e postergamos a dimensão afetiva 

que influencia o comportamento daqueles que vivenciam a violência. Dessa forma, os silêncios 

e segredos apontam as grandes inseguranças e receios que os envolvidos costumam sentir. 

Essas pessoas em situação de violência, sofrem constantemente ameaças e pressões que se 

assomam ao conjunto de sentimentos de lealdade familiar (pai, tio, marido, avô) que calam 

essas pessoas. Ademais, existe o receio da incompreensão, de não obter apoio, de ser 

culpabilizada e/ou responsabilizada pelo acontecido e de ser desvalorizada e julgada pela 

família, como pela sociedade. 

Eixo 3: Trabalho e execução 

Figura 3: Eixo 3 - Trabalho e execução 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 
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Para iniciar a análise do conteúdo referente ao eixo 3, que possui o título Trabalho e 

execução, no qual, busca pela melhoria no acolhimento e no tratamento quando as vítimas 

chegam no local de atuação. Advindo desse eixo as duas seguintes categorias: a) tríade base e 

b) encaminhamentos.  

A primeira categoria foi abordada nas falas sobre as três profissões que compõem a 

frente do CRAM, sendo elas: a psicóloga, a assistente social e a advogada. Pode-se observar a 

importância dessas profissionais na seguinte fala: 

“(...) necessidade de passar pelos três técnicos, pra gente... é… entender a história dele de 
qual grau de violência, aí ele vai pra assistência social, (...) depois da assistente social 
passa pela psicóloga e da psicologia vai para o jurídico (...)” (Entrevistada 2). 

 Vale destacar que as entrevistas só foram realizadas com duas profissionais, sendo elas, 

a psicóloga e a assistente social. 

Nesse contexto, todas as profissões que trabalham na instituição estão a serviço das 

demandas que vem a aparecer na sociedade. Com isso, destacamos a importância dos três 

profissionais que trabalham em rede na instituição. Desse modo, o trabalho fornecido a essas 

mulheres busca a promoção de saúde e a implementação de políticas públicas de combate à 

violência à mulher. Promover saúde quer dizer possibilitar uma melhor qualidade de vida, 

proporcionando um estado de bem estar físico e psíquico. (Ferrarini & Camargo, 2012). Dessa 

maneira, a equipe feminina que compõe o CRAM visa possibilitar melhores condições nas vidas 

dessas mulheres.  

A segunda categorização foi proposta com Encaminhamentos. No discurso foi possível 

notar que a psicóloga entrevistada citou várias vezes a ação de fazer encaminhamentos das 

demandas que apareciam referentes às mulheres que buscavam ajuda no CRAM. A partir de 

trechos das falas durante a entrevista, foi possível observar o aparecimento do instrumento 

“encaminhamentos”. Como: “O acolhimento acontece através do encaminhamento”; 

“Encaminhamos os filhos também”. 

Com isso, o papel da assistente social é ver a mulher e a demanda que ela traz com um 

olhar mais sensível e assim, se estiver dentro do contexto de trabalho, poder resolvê-lo.  O 

encaminhamento das demandas para outros setores profissionais, se dá a partir de questões 

que vão além da responsabilidade do setor da assistência social, mas a mesma trabalha em prol 

de ajudar essas mulheres a alcançar a autonomia. O instrumento utilizado por essas 

profissionais, no caso os encaminhamentos multidisciplinares, são estruturados de maneira 

particular, tendo em vista que cada profissional tem uma singularidade na prática, além de levar 

em conta o contexto e as demandas daquele local e momento. (Raichelis, 2010)  
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Eixo 4: Desigualdade 

No eixo referente às questões de Desigualdade, observam-se algumas categorias, que se 

dividem entre: cultural, religiosa e familiar. A partir delas, observa-se a pertinência e influência 

dessas questões no contexto social das vítimas, as quais por diversas vezes, são mantidas 

dentro desses estigmas, dificultando a saída e a quebra do ciclo de violência, negligenciando os 

direitos como cidadã comum perante a constituição (1988)1113 que disserta sobre a igualdade 

perante todos(as).  

Figura 4: Eixo 4 - Desigualdade 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

É relevante ressaltar como a cultura do ambiente no qual se está inserido, tem influência 

direta na vida e nas crenças de uma pessoa, que as reproduz como verdade absoluta, tal como 

cita a Entrevista 1:  

“(...) tem muitos relatos assim de que as mulheres continuam no ciclo de violência porque 
a mãe fala mas comigo sempre foi desse jeito, então são várias aspectos né e o que eu mais 
vejo aqui é isso, económico, não a influência cultural, religiosa que também é muito latente 
e… isso(...)”.  

Portanto, partindo da categoria Cultural, aqui retrata justamente da questão da 

desigualdade de gênero enraizada no contexto social e que perpassa as gerações, além disso, 

também é relevante a influência religiosa, pertinente na desigualdade de gênero e na 

perpetuação do ciclo violento, pois atrela crenças dentro desse contexto que funcionam como 

fator de aprisionamento dentro de uma relação abusiva, considerando o divórcio como 

desobediência, sob qualquer viés, incluindo por vezes o da violência. Frente a isso, surge o 

sentimento de culpabilidade das mulheres inseridas nas categorias religiosas, mantendo-se por 

vezes dentro desse cenário destrutivo, havendo resistência acerca da quebra do matrimônio, 

 
13 https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/15261  

https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/15261
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validando essa permanência compulsória em relacionamentos abusivos, dentro de muitas 

realidades observadas, (Souza & Oshiro, 2018). 

Ademais, além desses fatores citados, é importante destacar como o contexto familiar e 

as crenças de um grupo tem ligação direta com as escolhas, a exemplo de se manter em um 

casamento instável, na qual ocorrem as agressões citadas ao longo do artigo por não ter apoio 

para a saída dessas relações abusivas. Consequentemente, ocorre a perpetuação do ciclo de 

violência, como aborda a Entrevistada 1: “(...)tem muitos relatos, assim, de que as mulheres 

continuam no ciclo de violência porque a mãe fala ‘mas comigo sempre foi desse jeito(...)”. Desse 

modo, fica explícito como a relação familiar é um dos expoentes para que se perpetue o descaso 

de direitos que prossegue como consequência do patriarcado estrutural que foi passado de 

geração para geração como algo que deve ser aceito, o que gera a negligência de direitos para 

essas mulheres em estado de vulnerabilidade.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Durante toda a escrita do artigo é possível perceber a importância do debate dessa 

temática, tendo em vista que a violência contra a mulher causa diversos danos à saúde física e 

psíquica do indivíduo. Além disso, a influência cultural, religiosa e a dependência financeira em 

relação ao seu/sua parceiro(a) faz com que as mulheres possuam uma maior vulnerabilidade e 

dificuldade em encerrar a relação violenta.  

Nesse sentido, concluímos a apresentação da terceira categoria de violência definida 

pela OMS (2002) como violência interpessoal, que se enquadra no âmbito da violência contra a 

mulher por ser ramificada em violência familiar, tal que, esta subdivisão abrange a violência 

infligida pelo companheiro íntimo. Foi exposto, de acordo com artigo 7º da Lei nº 11.340/2006 

os tipos de violência, sendo elas: físicas, psicológicas, patrimonial, sexual e moral; de forma a 

comprovar que não existe apenas um tipo de violência, mas sim violências contra as mulheres, 

seja ela dentro ou fora de um ambiente doméstico.  

Constatou-se que a permanência das usuárias dos serviços do CRAM é baixa, tornando a 

demanda da instituição em níveis muito inferiores ao que comporta. A problematização sobre 

a violência contra a mulher é uma ferramenta fundamental para que a sociedade passe a 

compreender melhor essa situação e que caminhe para uma conscientização e por 

consequência, ao combate a essa realidade. Observamos que os segredos e silêncios (Cirillo & 

Blasio, 1991) indicam muito das inseguranças daquele sujeito que é vítima de violência, pois 

são constantemente ameaçados, pressionados e manipulados por seus agressores, como 

também, a possível culpabilização e desvalorização por parte da sociedade trazem receio e 
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incerteza sobre a exposição e denúncia das agressões. Dessa forma, é comum que as mulheres 

tenham receio em continuar as denúncias por medo das ações de seus agressores, retornando 

para o relacionamento e evitando assim a quebra do ciclo da violência (Porto & Maluschke, 

2014). 

Além disso, notou-se falhas em detrimento dos investimentos feitos pelo estado ao 

CRAM. Os cortes situados no âmbito econômico prejudicam a sustentação dos serviços que 

acolhem as mulheres em situação de violência, considerando-se o aumento dos casos de 

violência contra as mulheres, indica o quanto que as políticas públicas designadas as mulheres 

deveriam ser prioridade aos destinos de recursos orçamentários adequados. É visível no 

presente estudo que a desigualdade de gênero radicado ao contexto social transpassa 

negativamente as relações de homem e mulher na sociedade, visto que a dependência 

financeira causa uma submissão psicológica sob a figura masculina, onde ela se vê como 

propriedade daquele homem que a mantém financeiramente, sendo um fator que prejudica a 

saída da mulher do contexto violento que ela está inserida.  

Ademais, é de suma importância compreender e perceber a mulher enquanto indivíduo 

subjetivo e não negligenciar os direitos reservados a ela. Além disso, se faz necessário que a 

sociedade entenda seu papel enquanto propagador desse impasse para que fique cada vez mais 

explícito a importância dessas mudanças ao que se refere nesse cenário que infringe os direitos 

das mulheres, para que essa construção de desigualdade social e estrutural imposta seja 

rompida através da conscientização, de políticas públicas efetivas e da conscientização social, 

de modo que se compreenda a mulher como sujeito passivo de direitos. A evidência dos danos 

nocivos da falta de investimentos dessas políticas ao que se referem a essa problemática, frisa 

a importância dos investimentos governamentais nas políticas voltada para soluções que saiam 

do papel, de modo a garantir a inserção social e a consequente autonomia das vítimas, 

quebrando, dessa forma, a barreira da desigualdade que aflige a elas.  

Mediante exposto, podemos considerar que a relação entre a rede que auxilia as 

mulheres em situação de vulnerabilidade e visa a proteção e prevenção da violência, deve 

instruir esse processo de informação às vítimas, bem como as pessoas do seu convívio social, 

considerando que muitas vezes no âmbito familiar há uma influência de discursos que induzem 

o caminho para permanência no matrimônio, justamente pelas questões machistas enraizadas 

nesse contexto e repassadas durante as gerações. Ademais, conhecendo, portanto, as 

problemáticas apontadas dentro da instituição como causas pertinentes que impossibilitam a 

ação efetiva de políticas públicas, faz-se necessária uma visão mais voltada aos fatores que 

possam auxiliar no acompanhamento dos casos das mulheres de maneira cada vez mais eficaz, 
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frente às questões de dependência financeira e matrimonial que é um fator analisado no perfil 

de mulheres que são encaminhadas ao CRAM, cria-se um viés de condução da informação até o 

ciclo social da vítima. 

Assim sendo, fica-se a expectativa de que o artigo proporcione um espaço de debates 

acerca das questões que contribuem para a perpetuação do ciclo de violência contra a mulher 

que são atendidas pelo CRAM. Com isso, espera-se a conscientização da necessidade da mulher 

e de toda a sociedade em geral em saber sobre ciclos de violência, do rompimento de questões 

culturais e familiares que colaboram para dificultar a saída de um relacionamento violento, 

como também a necessidade de profissionais que trabalham em rede e possibilite as usuárias 

usufruir dos direitos e de políticas públicas que garantem eles. Ademais, é primordial em órgão 

públicos a presença de um profissional da Psicologia, para trabalhar o acolhimento da demanda, 

seu empoderamento e sua conscientização de pertencimento a um lugar violento, para assim 

propor um espaço de reflexão e posteriormente auxiliar a saída dessa mulher do ciclo violento.  
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é analisar os impactos do assédio moral e da sobrecarga de função em 
profissionais técnicos de enfermagem no pós-pandemia da Covid-19 por meio de um estudo transversal 
que retrata a realidade de duas mulheres. Ao observarmos os dados obtidos através de um questionário 
sociolaboral aplicado a duas participantes técnicas de enfermagem, uma com 48 anos e outra com 55 
anos, constatamos que a questão de gênero pode influenciar a realidade desses profissionais. Além 
disso, ambas as participantes demonstraram ter percepção da desvalorização do trabalho que exercem, 
mesmo vivenciando situações diferentes durante o período da pandemia da Covid-19. Conclui-se, 
portanto, que a pandemia da Covid-19 possivelmente contribuiu para o aumento dos níveis de 
depressão e ansiedade em alguns profissionais de saúde. Essa conclusão baseia-se nas experiências das 
entrevistadas mencionadas, que estiveram na linha de frente durante a pandemia, ocupando diferentes 
posições de trabalho e apresentando um aumento semelhante nos níveis de ansiedade e depressão. É 
importante ressaltar que a sobrecarga de função e o assédio moral são aspectos que afetam 
significativamente a realidade desses profissionais técnicos de enfermagem. Esses impactos podem ser 
agravados pela pandemia, tornando a experiência no ambiente de trabalho ainda mais desafiadora. 
 
Palavras-chave: Assédio moral; Enfermagem; Pandemia. 
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1. INTRODUÇÃO 

Leymann (1996) detectou a presença de um tipo de violência laboral que não era física, 

mas psíquica e que foi denominada de terrorismo psicológico ou psicoterror. O assédio moral, 

em sua definição, é afirmado no mundo acadêmico como sendo uma violência psicológica, sutil, 

dissimulada e intencional. Apresenta caráter repetitivo e prolongado, em que se objetiva 

rebaixar a imagem de quem sofre esse tipo de abuso, podendo até exclui-la socialmente. A 

instabilidade emocional decorrente do estresse psicossocial pode trazer prejuízos à sociedade 

e à organização. O elevado estresse durante o trabalho pode resultar em acidentes, afetando a 

rotina tanto dos profissionais quanto dos pacientes. Além disso, relações de poder3 são 

importantes para o entendimento do assédio moral no trabalho.  

As formações sociais dos grupos, suas tensões e seus conflitos são vividos e 
experienciados por todos, em qualquer posição social. As segregações, as ameaças às 
posições sociais, os vínculos afetivos, as forças coercitivas, as hierarquias e os status são 
importantes para se entender como as relações de poder podem fazer parte das 
configurações entre as pessoas (Elias & Scotson 2010). 

Nesse viés, alguns teóricos irão definir o assédio moral, mas como perseguição, 

molestamento ou até mesmo de intimidação (Thofehrn et al., 2008). Essa perseguição se dá por 

uma posição hierárquica; o assédio moral vertical descendente é o termo utilizado para definir 

esse tipo de comportamento, onde normalmente a pessoa que possui mais “poder” é agressora. 

Esse tipo de assédio é considerado o mais frequente, principalmente no âmbito da saúde, pois 

a violência é hierárquica. Cahú et al. (2012) destaca que esse tipo de assédio tem consequências 

mais graves à saúde do trabalhador do que os demais tipos, pois o agredido sente-se mais 

isolado e sobrecarregado, pois se dá pela necessidade de atender a demanda do outro. É válido 

destacar que essa exploração está intrinsecamente ligada às amarras do neoliberalismo, uma 

vez que a formação tecnicista dos profissionais enfermeiros serve para atender diretamente ao 

neoliberalismo.  

Nesse sentido, a conjuntura política, social e econômica atual pode estar contribuindo 

para silenciar esse profissional e reduzir as possibilidades de conquista de direitos sociais 

(Hagopian, Freitas & Baptista, 2017). Em conclusão, o estudo abordou a existência do assédio 

moral no ambiente de trabalho, destacando-o como uma forma de violência psicológica que visa 

 
3 Relações de poder são interações sociais em que indivíduos ou grupos exercem controle ou autoridade sobre 
outros, baseando-se na capacidade de impor sua vontade de maneira desigual. Essas relações ocorrem em diversos 
contextos e envolvem a distribuição desigual de recursos e privilégios. Estudadas em disciplinas como sociologia 
e ciência política, a análise das relações de poder busca compreender como são exercidas e contestadas, assim 
como seus impactos na dinâmica social e na distribuição de recursos. 



 

  
 

147 

rebaixar e excluir socialmente a vítima. Essa forma de abuso pode resultar em estresse 

psicossocial, prejuízos para a sociedade e a organização, além de acidentes devido à 

instabilidade emocional provocada pelo estresse elevado.  

Dessa forma, a compreensão do assédio moral requer a análise das dinâmicas de poder 

presentes nas configurações sociais dos grupos e seus conflitos. A hierarquia e a distribuição 

de poder desempenham um papel fundamental, sendo o assédio moral de natureza vertical 

descendente o tipo mais prevalente, perpetrado por indivíduos detentores de maior poder 

hierárquico. É notório que o assédio moral acarreta consequências mais graves para a saúde 

dos trabalhadores, uma vez que estes se sentem isolados e sobrecarregados, sentimentos 

intrinsecamente ligados à pressão de atender às demandas alheias, sofrendo influência das 

características do neoliberalismo. A pesquisa em questão concentrou-se de maneira específica 

no assédio moral e na sobrecarga de trabalho enfrentados pelos profissionais técnicos de 

enfermagem no âmbito do sistema público de saúde. Isso proporcionou insights que 

contribuem para uma compreensão mais abrangente dessas problemáticas e suas perspectivas 

subjacentes. Torna-se imperativo levar em consideração o contexto político, social e econômico 

atual, que pode contribuir para o silenciamento destes profissionais e para a diminuição das 

suas conquistas no que se refere aos direitos sociais. 

2. MÉTODO 

2.1. Delineamento  

O estudo utilizou um delineamento qualitativo baseado na análise de discurso das 

participantes A e B. Elas foram entrevistadas separadamente durante uma semana desde o 

planejamento do roteiro até a pesquisa de campo. Tendo como objetivo a investigação sobre as 

vivências do assédio moral e sobrecarga de trabalho dessas profissionais no contexto pós 

pandêmico.     

2.2. Participantes da Pesquisa 

A primeira participante (participante A), do gênero feminino, 55 anos, reside em 

Juazeiro do Norte – CE e é técnica de enfermagem há 29 anos. Divorciada, possui duas filhas e 

sua renda era de dois a quatro salários-mínimos até se demitir no ano de 2021. A segunda 

participante (participante B) tem 48 anos, residente em Campina Grande – PB e ainda conclui 

o curso de técnica de enfermagem, mas atua como forma de estágio de recepcionista de hospital 

há nove meses. Casada, possui um filho e sua renda é de um salário-mínimo. 
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2.3. Instrumentos 

Os meios utilizados foram suficientes para o estudo qualitativo. A coleta de dados foi 

feita pelo WhatsApp, através de áudios, a partir de perguntas que abordaram a temática e eixos 

escolhidos pelo grupo, além de um anexo do Questionário Sociodemográfico que foi enviado, 

no início da pesquisa, para as duas participantes. 

2.4. Procedimentos 

A escolha do local foi bastante significativa, porque possibilitou análise e compreensão 

dos dados. De início, foi pedido que ambas as participantes respondessem ao anexo do 

Questionário Sociodemográfico, que coletava as informações pessoais para dar início a 

entrevista e também, dentro dos aspectos éticos, foi concedido o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE). Logo depois, foram expostas orientações informando de que o intuito da 

amostra não probabilística seria apenas para cunho acadêmico. Após isso, foi realizada a 

entrevista semiestruturada com uma espécie de roteiro montado para ambas as participantes 

e nas suas respostas, de forma livre, o uso de áudios, por WhatsApp, para comodidade e melhor 

compreensibilidade das perguntas e respostas. Por fim, foi feita a análise dos discursos visando 

as suas interpretações e preocupações diante da problemática levantada. 

2.5. Análise de dados 

Dado a variabilidade das informações explicitadas de áreas afetadas na vida das técnicas, 

com o assédio moral e a sobrecarga de trabalho (que vai desde o quesito físico pelas inúmeras 

tarefas desgastantes a serem realizadas até o quesito emocional, com a falta de reconhecimento 

e estresse) onde essas opressões podem desenvolver uma série de complicações como, por 

exemplo, a Síndrome de Burnout4 - que acaba impedindo ou atrapalhando atividades. Houve a 

necessidade da identificação de como ocorre e se é percebido pelos indivíduos impactados com 

essas problemáticas (Sá, Martins-Silva, & Funchal, 2014. Silva & Carlotto, 2008).  

 Desse modo, para a obtenção dos resultados, foram formuladas perguntas divididas em 

4 eixos, sendo eles:  História de Vida, que abrange as categorias (a) formação acadêmica e (b) 

impactos sociais; Relações de Trabalho que, por sua vez, perpassa as categorias (a) organização 

hierárquica, (b) desvalorização do trabalho e (c) assédio no trabalho; no terceiro eixo, foi 

trabalhado os Impactos Emocionais e Saúde Mental e, por fim, o último eixo foi referente ao 

 
4 Distúrbio psíquico motivado pela exaustão extrema de um indivíduo, quase sempre, relacionado a um 
determinado trabalho. Podendo ser identificada com mais frequência nos profissionais de saúde.  
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Impacto do Covid nessa atividade laboral. Para se obter um fim de maior entendimento, foi 

desenvolvido uma SmartArt para cada eixo temático e categorias analisadas. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Eixo 1: História de vida 

Figura 1: Eixo 1 – História de vida 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

No presente eixo, foram formuladas duas categorias: (a) formação acadêmica e (b) 

impactos sociais. Na primeira categoria (a), teve-se um foco sob a formação acadêmica e os 

motivos que fizeram as participantes optarem por esse curso. Desse modo, percebeu-se que 

ambas as respostas tinham em comum a vontade de ajudar, dado a negligência e/ou a falta de 

preparo da equipe quando foram atendidas como podemos ver na fala da participante A: 

Foi em 1992, eu tive um aborto na cidade de São Paulo e eu fui muito maltratada aí 
voltei aqui pro Ceará. Então eu lá no leito do hospital ficava comigo: ‘um dia eu vou ser 
uma enfermeira e não vou fazer aquilo que estão fazendo comigo’. Realmente quando 
cheguei no Ceará foi o primeiro curso de enfermagem que abriu aqui em Juazeiro do 
Norte em 92 e eu fiz aí fui logo trabalhar em maternidade e pediatria, fiquei 1 ano na 
maternidade. E eu sempre dizia também, que meu objetivo era ajudar meus pais na 
velhice porque eu sabia que eles iriam precisar pra não serem maltratados porque os 
idosos geralmente são muito maltratados em hospitais.  

Ademais, é possível notar uma certa responsabilização das profissionais acerca de 

questões que englobam e sensibilizam o outro, já que em que ambas demonstram essa posição 

ativa diante de problemáticas sociais, gerando assim a segunda categoria (b) desse eixo, que 

abrange como os impactos sociais influenciam nas escolhas de vida que essas participantes 

tomaram, como podemos notar na fala da participante B, a qual luta na procura de uma 

intervenção direta para uma melhoria do quadro atual: 

Para ajudar ao próximo, né?! Porque como já trabalho dentro da área da saúde há um 
bom tempo, ai eu vejo a dificuldade das pessoas, então assim, por que não entre na área 
da saúde e facilitar pra que aquelas pessoas carentes que necessitam do tratamento, ou 
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seja, na verificação dos sinais vitais, numa PA (pressão arterial), numa glicemia e por aí 
vai.  

Em conformidade a Duarte e Spinelli (2020), a promoção dos estereótipos de gênero 

com comportamentos e perfis a serem exercidos, promovem essa permanência da posição 

social subalterna em que a mulher se encaixa. A divisão desses papéis, de fato, injusta, promove 

uma sobrecarga à mulher (a chamada jornada dupla) e a falta de reconhecimento das atividades 

realizadas. Todos esses fatores contribuem para a exaustão e para a síndrome de Burnout, que 

em alguns casos, causa um sentimento de desrealização, que é um dos responsáveis por esse 

afastamento e, às vezes, até negligência e irritabilidade com os demais funcionários e pacientes, 

o que pode ser uma das causas desse mal tratamento que a participante A sofreu e que acabou 

sendo um estímulo para que ela entrasse na área. Funcionando, nesse caso, como um sistema 

cíclico devido a representação social da mulher como cuidadora (Silva & Carlotto, 2008). 

Essas respostas nos dão a possibilidade de abrir espaço para discussão de gênero e 

representação social da mulher, dada não só a maioria do corpo da equipe de profissionais da 

enfermagem, 84,6% ser mulher, segundo Moraes (2015), como também ao distrato com esses 

profissionais, como veremos a seguir no tópico “relações de trabalho”. Assim, tendo em vista as 

falas caberia questionar se essa necessidade de protagonismo para a mudança dessa 

organização e de atendimento, na realidade, é resultante da divisão de papéis entre homens e 

mulheres (da hiper responsabilização que as mulheres sofrem dentro dessa perspectiva), uma 

vez que atividades domésticas como o cuidar podem perpassar, também, o campo laboral 

(Duarte & Spinelli, 2020).                 

Eixo 2: Relações de Trabalho 

Neste eixo, a pesquisa teve foco nas relações de trabalho das entrevistadas, onde é 

perpassado as categorias (a) organização hierárquica, (b) desvalorização do trabalho e (c) 

assédio no trabalho. Desse modo, serão analisadas as questões sobre a organização hierárquica 

administrativa do ambiente de trabalho com foco na relação com os outros profissionais e 

pacientes, assim como também irá abranger a sensação de desvalorização de sua função no 

meio laboral ocasionando o assédio. 
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Figura 2: Eixo 2 – Relações de Trabalho 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

3.1. Organização hierárquica  

Trabalhando em uma perspectiva mais tecnicista, visto que o trabalho com essas equipes 

multiprofissionais que tem uma organização rígida e operam sob constante pressão, acaba os 

tornando vulneráveis a situação de violência por conta dessa política, além de lidarem com 

outros conflitos oriundos das relações interpessoais com familiares, colegas e demais 

profissionais de saúde (Hagopian, Freitas & Baptista, 2017). Diante disso, quando perguntadas 

se já foram vítimas de assédio por outros profissionais, se já tiveram sobrecarga laboral e se já 

se sentiram desvalorizadas na profissão, as participantes A e B, respectivamente, relataram 

suas experiências:  

[...] foi no lockdown quando 19h eu tinha que sair do plantão e chegou à enfermeira que 
recebeu o plantão de outra enfermeira e chegou pra mim dizendo ‘você vai ficar’ e eu 
disse ‘eu não vou ficar, eu não posso ficar. Eu tenho marido, tenho duas filhas em casa e 
eu to toda empacotada aqui desde onze horas da manhã e eu to exausta, já desci e subi 
escada aqui levando equipamento para as enfermeiras lá embaixo e eu preciso tomar 
um banho e tirar essa roupa’ e ela disse ‘não, você vai ter que ficar porque não tem carro 
e não tem ônibus’, mas eu disse ‘eu não vou ficar’ e me deu logo um desespero muito 
grande porque eu não tinha nem comido nesse dia. [...] ela disse que eu tinha que ficar 
no hospital mas eu saí do plantão, eu disse ‘eu não fico, mesmo que me deem minhas 
conta, eu não fico, eu sou um ser humano, eu preciso tomar um banho, eu preciso jantar, 
isso é desumano’ e ela disse ‘mas você tem que ficar’ e eu fui embora, tirei os EPIs e 
voltei pra casa de ambulância e mesmo eu cumprindo meu horário ela botou na 
ocorrência de enfermagem que eu tinha abandonado o plantão. 

Não, porque, no meu caso, como sou estagiária, não tô lá de graça, a instituição tá 
pagando, então eles acabam vendo com respeito. Mas assim, dentro mesmo do hospital, 
eu vejo médico mesmo, tratar técnico de enfermagem e até mesmo enfermeiro por 
cima, num bate, não tem aquele diálogo assim [...]. Porque a enfermagem não é bem-
vista na área de saúde, mesmo que o hospital não funcione sem a equipe de enfermagem 
[...] acredito que por falta de confiança, até mesmo dos médicos não existe esse 
investimento. Não é que é assédio, é mais como menosprezar, entendeu? 

Assim, a problemática gira em torno, não só das exaustivas horas de trabalho, mas 

também do desgaste e abuso psicológico sofrido por essas profissionais diante de uma 
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organização laboral em que elas pertencem a base da pirâmide hierárquica do hospital, e, desse 

modo, demandam de maiores sobrecargas, tanto de horas trabalhadas por plantão, quanto de 

preparo emocional para auxiliar os pacientes e acompanhantes tornando o trabalho mais 

exaustivo. Uma pesquisa feita no interior de São Paulo aponta que 57% dos profissionais 

atribuem o estresse às condições de trabalho: falta de funcionários e de recursos materiais, bem 

como a falta de suporte profissional e emocional, estando para além do excesso de horários de 

serviço. É preciso considerar que as atividades exigem intensamente habilidades emocionais e 

cognitivas, que desgastam os profissionais (Buscato, 2018). 

3.2. Desvalorização do trabalho e assédio 

As consequências da desvalorização e assédio a esses profissionais técnicos de saúde 

acarretam na redução da força de trabalho, adoecimento e/ou desgaste na equipe podendo 

comprometer a qualidade do cuidado prestado àqueles que recorrem os serviços e geram lucro 

(Bordignon, 2016), consideração confirmada na fala da participante A: 

E é assim, mas tem que trabalhar e trabalhar com amor, com dedicação, relevar essas 
coisas que existem mesmo. Às vezes pedem pra você arrumar um leito ai você arruma 
e depois dizem ‘ah mas não foi esse leito que eu pedi, eu pedi pra você arrumar aquele 
leito’ ou ‘você pegou o prontuário? Cadê? Não tá aqui. Você perdeu então vá procurar’ 
aí você vai procurar e tá no lugar que você disse antes. Com essas coisas você tem que 
trabalhar com muito amor, muita dedicação, muita atenção, muita paciência e 
primeiramente amor porque eu vi que o amor, a fé, a empatia curam e relevam tudo. 

Já na fala da participante B, apresenta-se também evidências dessa desvalorização e 

assédio, muitas vezes ocorrida pelos próprios colegas de trabalho: 

Para alguns o técnico não é nada, outros respeitam e precisam, né mas pra outros, 
menosprezam, já to preparada. Alguns desrespeitam outros não, até os próprios 
técnicos não veem o colega, a gente chama de colega porque não tem amigos dentro de 
profissões, seja num técnico de enfermagem, seja dentro da própria enfermagem, não 
existe amizade por que cada um quer ser mais do que o outro, até mesmo dentro do 
estágio eu tô vendo isso, uns querem fazer mais do que o outro, uns querem mais do 
que outros, entendeu? Num ponto de vista, assim, não é a questão assim que é 
desvalorizada para o técnico de enfermagem, é por alguns profissionais, sejam médicos, 
seja o próprio enfermeiro, tá entendendo? E outros, né. Às vezes até dentro do próprio 
atendimento lá, os próprios pacientes não vêem, passa a ver assim a profissão da gente 
como um... não tem valor, entendeu? Não tem valor, porque, eles vêem mais assim na 
parte se tem um técnico e tem um enfermeiro, porque o enfermeiro não faz o trabalho? 
Ou seja, eles quer que o enfermeiro faça a parte do técnico, não deixa o técnico botar a 
mão, porque o enfermeiro sabe mais, na visão deles. 

Além disso, a participante B ainda relata a repulsa dos próprios pacientes com os 

técnicos, “os próprios pacientes não vêem, passa a ver assim a profissão da gente como um[...] 

não tem valor, entendeu? [...] se tem um técnico e tem um enfermeiro, por que o enfermeiro não 

faz o trabalho?”. Desse modo, é evidente o risco de violência, não só emocional, mas também 
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física que ocorre no Brasil, onde os profissionais técnicos de enfermagem são os segundos que 

mais sofrem violências físicas e emocionais em todos os setores de atuação e estão expostos a 

agressões, vindo até dos próprios pacientes (Bordignon & Monteiro, 2016). 

Eixo 3: Impactos Emocionais e Saúde Mental 

Durante a pandemia do Covid-19, a saúde mental de boa parte da população mundial foi 

afetada devido à necessidade de se recolher em casa e se afastar de seus entes queridos. Por 

outro lado, outras pessoas foram obrigadas a sair de casa e trabalhar e mesmo com essa 

interação no mundo externo, tornou-se inevitável que essas pessoas obtivessem efeitos 

colaterais com a pandemia. Assim, o medo da solidão do isolamento social foi substituído pelo 

medo da mortalidade do vírus na rotina de trabalho, sendo tal efeito exemplificado na prática 

de nossas entrevistadas. De um primeiro ponto de vista, foi expresso o medo que essas 

profissionais tinham de contrair a doença e do aumento da contaminação por falta de 

equipamentos necessários para a proteção da equipe de trabalho, como máscaras e luvas: 

[...] a gente não tinha o necessário pra trabalhar que eram os equipamentos de EPIs, 
máscara, luva, avental, tudo a gente tinha que comprar, eu mesma comprei e nós 
compramos pra trabalhar pra não ser infectado. Foi mais parte do governo porque o 
slogan é ‘conter despesa’, mas conter despesa na saúde com o que gente? Saúde é o que 
a gente mais precisa e temos que usar o que precisa e tem que ter e aí quando tem 
precisa conter? (Participante A) 

Essa fala gera preocupação sobre a falta de investimentos na saúde que ocorreu durante 

a pandemia devido às políticas de contenção de gastos do governo que cortaram verbas da 

saúde em um momento tão delicado mundialmente. A ausência de EPIs compromete a 

segurança dos profissionais e nos leva a questionar como medidas de contenção financeira 

podem ser aplicadas na área da saúde, onde a proteção e o cuidado são fundamentais. É 

necessário analisar o impacto dessa situação na saúde dos profissionais e buscar medidas 

efetivas para garantir a segurança no ambiente de trabalho.  

Além disso, a entrevistada fala das perdas próximas de colegas que teve, fazendo 

aumentar ainda mais sintomas de ansiedade e de medo de contrair a doença: “A gente ficou 

muito desestruturado, morreram amigas minhas: a Vera, a Maria faleceram de covid e outras 

colegas também.”. Ou seja, além do medo, de perder a própria vida ao contrair o vírus da Covid-

19, as constantes mortes de pacientes e ambientes não propícios para o trabalho por conta da 

falta de materiais para a própria proteção que motivam essa elevação do estresse, essas 

profissionais ainda tinham que lidar com o luto das perdas das próprias colegas de trabalho, 

com o receio constante de ter o mesmo final e de transmitir esse vírus para pessoas próximas. 
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Já a participante B, por ainda não ser formada no período pandêmico, afirma que não 

teve tanto medo de contrair a doença, porque apesar de estar em contato direto com pessoas 

contaminadas, após a realização dos testes, os contaminados já eram encaminhados 

imediatamente para alas específicas de Covid: 

Não fiquei com medo de pegar nem no estágio nem no trabalho, porque(...)”, “(...) 
quando chegava os pacientes de Covid, eles ficavam no isolamento, e havia 
exclusivamente um técnico só reservado para atender esses pacientes. E eles que 
enfrentavam de verdade, porque os médicos chegavam, prescreviam um exame para 
saber se era Covid mesmo, se aprovado essas pessoas eram isoladas e passavam a ter 
contato apenas com aquele técnico de enfermagem. (participante B)  

Assim, evidenciam-se as múltiplas visões que ambas possuem sobre o assunto - que 

podem dar-se devido às vivências de cada uma dentro da área escolhida - mas, que ainda assim 

salientam as experiências cansativas e estressantes que tiveram durante a pandemia. Logo, é 

notável que devido a alta sobrecarga na rotina de trabalho adicionada ao medo da 

contaminação do vírus ocorreu um aumento significativo nos níveis de ansiedade e depressão 

de profissionais de saúde. Sendo assim, é importante abordar uma análise de estudos, levantada 

em Barcelona e revisada pela PUC de Minas Gerais, que evidencia um número considerável de 

trabalhadores que relataram aumento de sintomas de ansiedade (31,4%), e depressão (12,2%), 

além dos sintomas de estresse agudo, que foram relatados por 14,5% dos participantes, 

destacando o efeito que a pandemia causou no bem-estar físico e psíquico dos trabalhadores 

(Erquicia, J. et al., 2020; Pereira, A. et al., 2021).        

Eixo 4: Impacto da COVID-19 na rotina de trabalho   

   Figura 3: Eixo 4 - Rotina de trabalho                                                                                                                                 

 

Fonte: Dados da pesquisa,2022. 

Neste eixo, foram elaborados questionamentos acerca da rotina laboral dessas 

participantes, com uma atenção maior nas mudanças ocorridas devido a pandemia da Covid-
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19, para obter dados de suas experiências nesse período e os efeitos do vírus. Desse modo, foi 

dividido em duas categorias para melhor análise: (a) rotina laboral antes da pandemia e (b) 

depois da pandemia, a fim de analisar qual o impacto sentido da pandemia no cotidiano laboral 

delas e se observaram hoje algum efeito causado por esse estresse da pandemia da Covid-19. 

3.3. Antes da Covid-19  

Com base na fala da participante A sobre sua rotina anterior a pandemia, ela relatou:  

Antes da pandemia, minha rotina de trabalho era pegar ônibus e chegar no hospital pra 
trabalhar das 11h da manhã às 19h da noite, aí todo dia é um movimento diferente no 
hospital…tem vários tipos de doenças e diagnósticos então todo dia uma rotina 
diferente. (participante A) 

Assim, é possível observar que o principal ponto trazido pela participante é de uma 

rotina diferente, com doenças passíveis de diagnósticos e movimentos diversos dentro do 

hospital. Portanto, apesar da rotina com plantões de 6 horas seguidas, a ausência de uma 

doença sem tratamento específico que causasse lotação nos hospitais, como a covid -19, tornava 

a jornada de trabalho menos exaustiva: 

[...]com essa pandemia que a gente não sabia de onde vinha e não sabia como se 
prevenir, ficamos amedrontados, temerosos com um dizendo que tomando ivermectina 
evitava e outros dizendo que era cloroquina. Muitos dos meus colegas entraram em 
depressão e eu por exemplo, fiquei muito abalada. (participante A) 

Uma pesquisa realizada pela Fiocruz durante a pandemia em 2021, foi observado que 

58,8% dos entrevistados eram da classe de enfermagem. Eles relataram que, mais de 90% dos 

profissionais da saúde concordam que a incerteza atenuada pelas falsas notícias criou um 

obstáculo maior no combate à pandemia, e por isso, 76% afirmaram que pacientes adotavam 

tratamentos ineficazes, dificultando a cura. Nesse sentido, o estudo abordou que a inexatidão 

trazida pela covid-19 agravou a rotina dos trabalhadores da saúde, especialmente devido às 

Fake News5 compartilhadas pelas redes sociais em relação aos diagnósticos e tratamentos, 

como foi trazido também pela participante A. 

 

 
5 Fake News são informações falsas ou enganosas apresentadas como notícias reais. São criadas e disseminadas 
com o objetivo de enganar, manipular ou influenciar as pessoas, muitas vezes com intenções políticas, ideológicas 
ou sensacionalistas. As fakes news podem se espalhar rapidamente através das redes sociais e outras plataformas 
online, dificultando a distinção entre informações verdadeiras e falsas. 
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3.4. Depois da Covid-19 

Por fim, foi analisado neste último tópico se ocorreram algum impacto do vírus da covid-

19 na rotina das participantes A e B, sendo obtidas as seguintes respostas, respectivamente:  

Teve o lockdown também e não tinha ônibus aí eu não podia descer a pé pra casa sem 
ônibus então, me davam carona na ambulância que transportava pacientes do hospital 
regional e eu vinha morrendo de medo porque o motorista dizia ‘olha enfermeira, hoje 
morreu uma colega nossa no hospital e morreu um idoso’[…] em casa, durante meu 
tempo no hospital, dormíamos todos em quartos separados[…] foi muito desgastante, 
pavoroso e a rotina mudou muito e eu tive que sair porque não dava pra ir mais[...] 
quando eu gripei e saiu que o pessoal com hipertensão precisava se afastar, fizeram 
triagem na equipe e me afastei. 

[...]teve muita gente que ficou em casa, eu fiquei trabalhando, né. Eu trabalhei mais no 
período da pandemia e essa pandemia deixou muita gente com a cabeça fora do lugar, 
como teve muitas perdas também, né. No período da pandemia os hospitais ficavam 
cheios[...] os médicos não se envolvem muito na pandemia. 

Sendo assim, conforme o que foi dito pela participante A em uma de suas queixas foi 

como a pandemia modificou a rotina em casa e que se tornou desconfortável tanto pela ausência 

de transportes quanto pela incerteza de se infectar e infectar os parentes, fazendo com que ela 

não descansasse nem no tempo de folga. Segundo dados de Leonel (2021), 11,7% dos 

profissionais da saúde sofriam de incapacidade de relaxar e sofriam de estresse devido ao vírus, 

além de que 13,6% tinham irritabilidade, choro frequente e distúrbios em geral.  

 Logo, o sofrimento da participante A torna-se um relato que poderia ser dado por 

diversos outros profissionais: o medo do vírus, o isolamento social e familiar, a ausência de 

descanso e a desestabilização da rotina que geraram estresse constante e sobrecarga.  Além 

disso, Erquicia J et al. em 2020, afirmou que o risco de infecção e vivência com a morte mostrou-

se como um motivo elevado do sofrimento psicológico atual em enfermeiros. Assim, Leonel 

(2021, p.1), afirma que:  

Se não bastasse esse cenário desolador, esses profissionais de saúde experienciam a 
privação do convívio social entre colegas de trabalho, a privação da liberdade de ir e vir, 
o convívio social e a privação do convívio familiar. (p. 1) 

Na fala da participante B, apesar de ela não relatar ter sofrido com algum distúrbio 

psicológico, há a afirmação de ter observado muitas pessoas sobrecarregadas e também da 

ausência de intermédio da classe médica com os técnicos de enfermagem. Ainda com dados de 

2021 de Leonel (2021), 60% dos trabalhadores da saúde declararam falta de apoio institucional 

durante a pandemia e 10,4% denunciaram a insensibilidade de gestores para com necessidades 

profissionais. Sendo assim, é visível o abandono sofrido pela classe de técnicos de enfermagem 

por aqueles que deveriam auxiliar no trabalho em prol de um melhor desempenho da equipe 
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dentro do hospital, principalmente num contexto pandêmico de superlotação de leitos, como 

foi retratado pelo participante B.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foi proposto um estudo qualitativo das razões pelas quais as técnicas de enfermagem 

sofrem assédio moral e vivenciam uma grande sobrecarga de trabalho, ocasionado pelo sistema 

público de saúde no período pós-pandêmico. Quando foram efetuados os resultados, ficou 

evidente a sobrecarga que tais profissionais recebem no dia a dia, já que por muitas vezes 

precisam desempenhar funções que vão além das que deveriam fazer. Além disso, o presente 

artigo evidencia a pressão e responsabilidade que essas profissionais tiveram no 

enfrentamento ao Covid-19, expondo suas vidas e famílias a perigos para conseguir cumprir o 

papel de continuar cuidando daqueles que por muitas vezes não se cuidavam. Somado a isso, 

há ainda o desprezo em relação a formação da enfermagem por parte de outros profissionais, 

que acontece por esses profissionais que não reconhecem a importância e o dever de colaborar 

entre si. 

Assim, o contato com esses profissionais nos leva também a uma reflexão sobre os 

fatores que colaboraram com essa problemática e a assimilação de que esse tratamento de 

desvalorização se perpetua em uma relação hospitalar hierárquica, onde o médico está no topo 

e deve ser considerado o centro, enquanto os trabalhadores ao entorno, devem ser vistos como 

auxiliares na melhora do paciente. Além disso, o que aponta-se através de nossas entrevistas, é 

a necessidade dos técnicos de enfermagem em realizar, na grande maioria, o trabalho médico, 

e por esse trabalho não ser reconhecido, eles acabam sendo pressionados e assediados 

moralmente por não executarem o trabalho de maneira adequada ou eficiente. 

 Portanto, fica evidente que esse cuidar do outro e de si próprio, extenua o profissional e 

as condições psíquicas e físicas, o que agravou-se no período da pandemia, quando esses 

profissionais perderam muitos de seus pacientes e não tiveram tempo para lidar com isso, já 

que seus cuidados eram requeridos em outros lugares. Assim, é necessário a valorização desses 

profissionais técnicos de enfermagem além de uma maior discussão sobre a problemática que 

eles lidam e convivem. 
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RESUMO  

O presente artigo trata de compreender as 
inúmeras questões que perpassam o Trabalho, 
desde o seu significado nas diversas culturas e 
as suas diversas modificações que ocorreram ao 
longo do tempo, destacando o papel da mulher 
no trabalho através de um apanhado histórico 
dessa relação mulher-trabalho e da ascensão do 
movimento sufragista, juntamente com uma 
contextualização do trabalho de Telemarketing, 
contextualizando a sua origem e o seu 
desenvolvimento ao longo do tempo, 
consequência das transformações tecnológicas 
e de relações de trabalho que ocorreram no 
último século, evidenciando as percepções 
sobre o trabalho de uma teleoperadora que atua 
em uma empresa de telemarketing na cidade de 
Campina Grande, estado da Paraíba. Para tanto, 
é realizada uma exploração da literatura aliada 
à entrevista presencial com perguntas 
direcionadas, visando verificar como as 
estruturas que cercam o teleatendimento 
afetam a saúde psíquica da funcionária em 
questão, promovendo mal estar, estresse, 
desânimo e exaustão emocional. 
 
Palavras-chave: Trabalho. Telemarketing. 
Gênero. 

ABSTRACT 

This article tries to understand the countless 
questions that pervade Work, from its meaning 
in different cultures and its different changes 
that have occurred over time, highlighting the 
role of women at work through a historical 
overview of this woman-work relationship. and 
the rise of the suffrage movement, along with a 
contextualization of Telemarketing work, 
contextualizing its origin and its development 
over time, a consequence of the technological 
transformations and work relations that 
occurred in the last century, highlighting the 
perceptions about work of a teleoperator who 
works in a telemarketing company in the city of 
Campina Grande, state of Paraíba. To this end, 
an exploration of the literature is carried out 
combined with a face-to-face interview with 
targeted questions, in order to verify how the 
structures surrounding the call center affect the 
mental health of the employee in question, 
promoting malaise, stress, discouragement and 
emotional exhaustion. 
 
Keywords: Work. Telemarketing. Gender. 
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1. INTRODUÇÃO 

Segundo Albornoz (1986), a maioria das culturas europeias têm duplos significados para 

se referir a trabalho. Um deles sempre remete a um esforço fadigoso, rotineiro, repetitivo e que 

inevitavelmente gera no trabalhador a sensação de incômodo e falta de liberdade, enquanto o 

outro se refere ao que “dignifica o homem”, trazendo reconhecimento e possibilidade de 

expressão. É possível observar também outras definições mais práticas como a contida no 

dicionário Michaelis que falam do trabalho como uma tarefa remunerada a fim de produzir 

determinada utilidade. No dicionário de filosofia, vários significados de trabalho podem ser 

atribuídos, a concepção do mesmo varia desde a percepção bíblica do trabalho como fruto da 

maldição original até a atividade que mesmo sem ganhos visíveis imediatos, usa das forças 

espirituais e corporais dos homens para obter determinado objetivo almejado. 

De toda forma, o fato é que em todas as definições o trabalho é algo que supõe um esforço 

físico ou intelectual para atingir determinado objetivo. Esse esforço pode ser algo dignificante, 

repleto de sentido que contribui de forma ativa para elevar a qualidade de vida, ou o inverso, a 

depender de diferentes estruturas com as quais o mesmo está inserido e se relaciona. Para Marx 

(2004), o trabalho é o que vem distinguir o ser humano dos outros animais. Assim, o trabalho 

não acontece de forma meramente instintiva, por meio da carência física, mas existe um 

conteúdo consciente nessa atividade, pois acontece de forma planejada, pensada e é dedicado 

sentido àquela atividade. O supracitado ainda defende que 

O animal forma apenas segundo a medida e a carência da species à qual pertence, 
enquanto o homem sabe produzir segundo a medida de qualquer species, e sabe 
considerar, por toda a parte, a medida inerente ao objeto; o homem também forma, por 
isso, segundo as leis da beleza. (p. 85). 

Nesse sentido, pela forma como se estrutura a sociedade capitalista, o ser humano se vê 

cada vez mais distante do resultado do seu trabalho e a riqueza que as trabalhadoras e 

trabalhadores produzem não retorna para os(as) mesmos(as), sendo motivo de um trabalho 

sem sentido. Isso seria a exposição do conceito formulado por Marx de estranhamento, no qual 

as trabalhadoras e trabalhadores observam o resultado de seus trabalhos e não conseguem 

enxergar nele. Entendem como algo que não lhes pertence, mesmo sendo responsáveis direto 

pela sua existência. Marx (2004), explicita que quanto maior for a riqueza gerada, maior é o 

distanciamento sentido pelas trabalhadoras e trabalhadores do resultado de sua produção e 

como consequência, tornam-se mercadoria, pois vendem as suas forças de trabalho. 

No contexto do Brasil, verifica-se que a palavra trabalho vem do latim Tripalium, que era 

um antigo objeto de tortura (Albornoz, 1986). É possível que essa concepção esteja 
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intimamente ligada a forma como o trabalho se estrutura no país desde a época da colonização, 

através de escravização de homens e mulheres e acúmulo de riqueza. Qual outro termo poderia 

ser associado a trabalho fadigoso, sem remuneração adequada e cercado de técnicas violentas 

de controle? 

 A entrada do modelo capitalista no país, a partir de uma série de decisões tomadas ainda 

no período imperial, influenciou de forma significativa a formação do mercado de trabalho. 

Dentre essas decisões, podemos observar as medidas que gradualmente mudaram a forma de 

trabalhar, indo do trabalho escravo para o mercado livre a partir dos anos 1830 (Porchmann, 

2020). A necessidade constante e feroz do modelo capitalista por produção relacionou-se 

também com a inserção da mulher nos meios de produção, já que exerciam as mesmas funções 

que os homens, mas recebendo um salário inferior (Rocha, 2019). 

Oficialmente os primeiros dados que evidenciam a entrada das mulheres no mercado de 

trabalho remonta aos anos de 1872, onde representavam 45,5% da força de trabalho, 

empregadas na agropecuária, como empregadas domésticas ou nos serviços de costura 

(Pinheiro et al, 2016). Pinheiro et al (2016) também traz uma questão relativa ao conceito de 

atividade, pois desconsidera o trabalho não remunerado do espaço doméstico, como o cuidado 

do domicílio, dos filhos, dos doentes, etc, como uma atividade que seja contribuidora para a 

produção e reprodução da vida e que gere valor. O trabalho remunerado não isenta a mulher 

de suas atividades domésticas patriarcamente impostas que não são necessariamente 

remuneradas. 

Um fator importante que deve ser levado em consideração quando falamos em mulheres 

nesse contexto, é a influência do fator racial. As mulheres pretas não estiveram fora do mercado 

na mesma medida que as mulheres brancas e o fato dessas mulheres estarem majoritariamente 

em contextos mais precários fez (e continua fazendo) com que sejam empregadas desde cedo, 

mas a renda advinda deste trabalho é considerada um adicional que apenas soma a renda 

principal que é advinda do homem. A mulher preta ao mesmo tempo que precisa lidar com as 

tarefas domésticas e com o “papel do lar”, que a leva a sentir uma solidão constante, ainda 

precisa procurar uma outra forma de renda para a sua sobrevivência e da sua família. Isso, 

dentro de um contexto mercadológico capitalista no qual o homem preto não consegue 

estabelecer vínculos empregatícios da mesma forma que o homem branco. (Falci como citado 

em Ipea, 2014). 

Um fator importante que distingue a realidade dessas mulheres é que o homem negro 
e pobre tinha remotas possibilidades de ‘cumprir’ com os desígnios que a 
masculinidade burguesa lhe impunha. A instabilidade do trabalho e as baixas 
remunerações não só impediam que ele cumprisse com o papel de provedor que a 
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sociedade sobre ele projetava, como também sustentava uma elevada mobilidade 
geográfica, motivada pela procura constante de um novo trabalho. Nestas 
circunstâncias, as mulheres não só conviviam periodicamente com a solidão, como 
tinham de trabalhar. Assim, ante a exclusão do homem negro da ordem social que 
consagrava o trabalho livre, foi a mulher negra o sustentáculo da raça (p. 594). 

O estabelecimento do Estado de Bem-estar Social1 depois das grandes guerras alterou a 

percepção do Estado para as categorias menos valorizadas, em especial para a classe 

trabalhadora, porém seu foco inicial se concentrou no homem chefe de família (Siqueira & 

Bussinguer, 2020). Ele também traz a percepção falaciosa de que o salário maior para o 

trabalhador homem viria de sua função como provedor, enquanto que os ganhos das mulheres 

seriam considerados como complementos que não iriam servir para o sustento da família. 

Aliado ao período pós guerra, quando o mercado demandava uma grande quantidade de 

trabalhadores (homens, mulheres e crianças) surgia também os avanços do movimento 

sufragista nos Estados Unidos da América. 

Segundo Abreu (2002), um longo elenco de oradoras veementes abolicionistas deram 

início à luta pelo sufrágio e direitos da mulher (Mulheres essas como Lucy Stone, Lucretia Mott, 

Abby Foster, Frances Harper, Ernestine Rose, Sojourner Truth, Susan Anthony, e tantas outras). 

No ano de 1848, as líderes abolicionistas Lucretia Mott e Elizabeth Stanton, essa última que se 

tornaria importante líder feminista, organizaram a Convenção dos Direitos da Mulher, em 

Seneca Falls, e lá apresentaram uma Declaração de Princípios que denunciavam a opressão que 

os homens exerciam contra as mulheres. A Declaração concluía, pois, o direito sagrado do 

sufrágio, sendo aprovada na Convenção (Santos, 2017).  

Entretanto, a 14ª emenda à Constituição Americana de 1866 conferiu direito ao voto aos 

cidadãos do gênero masculino maiores de 21 anos em cada Estado, confirmando a exclusão da 

mulher da condição de eleitora. Diante disso, em 1868, Susan Anthony e Elizabeth Stanton 

fundaram a National Woman Suffrage Association em Nova Iorque, buscando defender a 

elaboração de uma emenda constitucional que autorizasse o sufrágio feminino juntamente ao 

Congresso Nacional. Em 1869 é fundada a American Woman Suffrage Association, composta por 

mulheres e homens e se constituindo como mais conservadora quando comparada à NWSA, no 

aspecto de restringir seu pleito à obtenção dos direitos políticos e civis da mulher (Santos, 

2017). 

 
1 Segundo Benevides (2011), o estado de Bem-Estar Social (ou Welfare State) seria a ação do estado na organização 
e implementação de políticas de bem-estar que reduziria os riscos sociais ao quais os indivíduos estariam expostos, 
havendo uma modificação do mercado pelo Estado a fim de reduzir as adversidades sociais do primeiro. 
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A campanha pelo direito de voto das mulheres nos EUA evidenciou-se como militante 

quando Alice Paul e Lucy Burns regressaram da Inglaterra ensinando às sufragistas norte-

americanas as táticas e estratégias de militância agressiva, porém sem danos às pessoas, apenas 

à propriedade (com a questão da violência simbólica). Em 1917 o Congresso americano 

nomeou uma comissão para o sufrágio feminino e em 1918 a Câmara dos Deputados aprovou 

um projeto de emenda sobre o sufrágio feminino, e em 1920 foi ratificada a 19ª emenda 

constitucional, garantindo o direito de voto às mulheres americanas (Santos, 2017). 

O movimento sufragista abriu espaço para que as mulheres fossem vistas, pela primeira 

vez, como dignas de direitos constitucionais, abrindo as portas para a inserção delas no 

mercado de trabalho, direito ao voto e demais conquistas advindas da articulação feminista. Na 

América Latina o lugar de mulher como cidadã foi conquistado também através do movimento 

sufragista e o Brasil é considerado um dos países pioneiros tanto na concessão do voto para as 

mulheres na América Latina como também no debate do sufrágio no Parlamento (Karawejczyk, 

2014).  

Ademais, não se pode deixar de mencionar uma figura importante, comumente referida 

como a primeira feminista do Brasil: Nísia Floresta Brasileira Augusta. Esta, em 1932, chegou a 

traduzir o livro A Vindication of the Rights of Woman, escrito pela inglesa Mary Wollstonecraft, 

com o título Direitos das mulheres e injustiças dos homens – essencial referencial do feminismo 

moderno. Além de que, em 1942 promoveu debates e conferências sobre temáticas do 

abolicionismo e república e, sua maior contribuição foram suas ideias de emancipação da 

mulher através da educação, de forma que chegou a fundar e dirigir colégios femininos (Santos, 

2017). 

Semelhante à Nísia Floresta, na segunda metade do século XIX, outras mulheres que 

constituíam as primeiras feministas do Brasil chegam a expressar suas insatisfações aos moldes 

da vida política e social do país através de jornais editados por elas próprias, defendiam 

principalmente a educação e instrução como instrumentos para a emancipação feminina e 

também buscando a inserção da mulher no mundo do trabalho com a abertura de carreiras, já 

que argumentavam que a submissão da mulher ao homem dava-se essencialmente pela 

dependência econômica (Santos, 2017). 

Posteriormente, na Assembleia Constituinte de 1891, a questão do sufrágio feminino foi 

amplamente debatida na chamada Comissão dos 21, composta por um representante de cada 

Estado e do Distrito Federal. Lopes Trovão, Leopoldo de Bulhões e Casimiro Júnior 

apresentaram a proposta de sufrágio somente às mulheres diplomadas com títulos científicos 

e de professora, e que não estivessem em poder marital ou paterno, além de estarem de posse 
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de seus bens, ou seja, a concessão do voto era restrita e não ampliada e mesmo assim sofreu 

críticas de adversários – como Lauro Sodré que afirmou que a ideia era anárquica; e Tito Lívio, 

que afirmou que as mulheres possuíam cérebros infantis, sob o primado do discurso da moral, 

que dizia que as mulheres eram incompatíveis com a vida política (Santos, 2017). 

Além disso, um forte argumento contra o sufrágio era o de que outros países do mundo 

também não o haviam permitido e, assim, foram recusadas todas as emendas concessivas de 

voto feminino; de modo que muitos interpretaram que as mulheres estavam excluídas da 

condição de eleitoras, embora a proibição do voto feminino não estivesse expressa no texto 

constitucional (Santos, 2017) – questão essa que difere o sufrágio feminino do Brasil de outros 

países como Inglaterra e Estados Unidos, já que estes últimos deixaram evidente a exclusão das 

mulheres da política ao empregar o termo male2 nas suas legislações. Isso denota a explícita 

exclusão feminina, mas no Brasil o processo deu-se de modo distinto, pois os constituintes do 

século XIX abriram um precedente que, mais tarde, seria explorado pelos partidários do 

sufrágio feminino (Karawejczyk, 2014).  

No início do século XX o movimento feminista foi ganhando cada vez mais força e 

defensores. No Brasil temos, em 1910, a fundação do Partido Republicano Feminino (PRF) 

(presidido por Leolinda Daltro, professora defensora de que os cargos públicos fossem abertos 

a todos os brasileiros, independentemente de gênero). Foi essencial nos primeiros passos para 

um movimento feminista organizado no Brasil (Santos, 2017), com a criação de um partido 

político em uma época em que as mulheres não tinham voz na política (Karawejczyk, 2014). 

Dentre o movimento feminista da época, o direito ao voto passou a ser não apenas um 

objetivo, mas a sua principal reivindicação, pois o voto representaria uma necessidade para o 

reconhecimento dos direitos das mulheres. Seria a forma que essas mulheres poderiam se fazer 

ouvidas para as suas necessidades. 

“As sufragistas argumentavam que as vidas das mulheres não melhorariam até que os 
políticos tivessem de prestar contas a um eleitorado feminino. Acreditavam que as 
muitas desigualdades legais, econômicas e educacionais com que se confrontavam 
jamais seriam corrigidas, enquanto não tivessem o direito de voto. A luta pelo direito 
de voto era, portanto, um meio para atingir um fim.” (Abreu, 2002, p. 460). 

Apesar dos avanços do movimento sufragista e do tempo que separa ele do momento 

atual, segundo Rocha (2019), mesmo inseridas no mercado de trabalho, as mulheres recebem 

os menores salários e ocupam na maioria das vezes cargos subalternos e precarizados. Estar 

inseridas no mercado de trabalho não isenta as mulheres das atividades domésticas que o 

 
2 Termo male: referindo-se à relação com o que é masculino, relacionado ao homem, macho. 
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patriarcado as atribui, fazendo com que elas ocupem funções menos privilegiadas e mais 

flexíveis, como é o caso do serviço telefonista, executado pelas mulheres desde 1878. 

O trabalho mudou ao longo dos anos e quando paramos para refletir em como ele se 

caracteriza atualmente, faz se necessário uma visão acerca das mudanças advindas 

principalmente pela tecnologia e a influência que a era digital exerce em todos os campos da 

sociedade, desmistificando mitos como o de que o avanço das tecnologias de informação e 

comunicação acarretaria um avanço nas relações de trabalho. Antunes (2018) afirma que isso 

não passa de um discurso eurocêntrico - no qual a Europa estaria no centro dos acontecimentos 

mundiais, desta forma sendo levada como parâmetro para as outras regiões ao redor do mundo 

- pois o que temos atualmente é uma nova morfologia do trabalho que gerou uma nova classe 

trabalhadora: o proletariado de serviços, esse enfrenta perda de direitos trabalhistas, 

informalidade, diminuição de salários, terceirização, entre outros problemas advindos 

justamente da tecnologia e desse modo de exploração capitalista na era digital - podendo ser 

percebido isso principalmente pela contratação de trabalhadores de serviços de call centers, 

redes de fast-food ou hipermercados. 

A profissão de telefonista marcou o século XX com uma participação expressiva das 

mulheres no mercado de trabalho (Araldi, 2021). Nogueira (2007) afirma que “a teleoperadora 

é um desdobramento da atividade de telefonista”, sendo ambas profissões no setor de serviço 

marcadas pela precarização. Diante deste contexto, o trabalho exercido por teleoperadores(as) 

é realizado por meio do telefone ou chat e está inserido em uma estrutura empresarial que se 

caracteriza pela repetitividade das tarefas, baseada na reprodução de diálogos padronizados 

presentes nos scripts, no controle de tempo de atendimento e na gestão individualizada das 

atividades, que refletem os processos industriais nas relações comerciais (Venco, 2006). A 

inserção das mulheres no mercado neste contexto e em outros foi uma das grandes conquistas 

dos movimentos feministas, contudo, como já citado, não ocorreu de forma igualitária às dos 

homens. Os cargos destinados às mulheres são, geralmente, subalternos e com menores 

salários. Essa desigualdade é marcada por uma questão histórica de gênero, visto que o 

feminino sempre foi direcionado a um ambiente privado e recluso, enquanto o masculino 

ocupou o ambiente público (Rocha, 2019).   

Podemos relacionar o aumento de emprego no ramo do telemarketing com o processo 

de precarização do trabalho em curso desde meados de 1990. O fenômeno de taylorização do 

telemarketing faz com que as condições de trabalho de trabalhadoras e trabalhadores fiquem 

pouco favoráveis, pois é um trabalho limitado no tempo, de caráter transitório, intenso e com 

baixos salários (Hirata, 2011). 
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Deste modo, no exercício de suas atividades, as principais ferramentas de trabalho são 

a voz, o computador e os fones de ouvido para fornecer as informações necessárias para os 

usuários (Nogueira 2007). Rocha (2019) traz características como a paciência, a capacidade de 

ouvir e a delicadeza no trato com clientes como um dos diversos aspectos que possa explicar o 

porquê do grande número de mulheres nessa atividade, podendo ser adicionado a suavidade 

do tom da voz feminina, em comparação com o masculino. O autor evidencia a discriminação 

existente na perspectiva desses atributos, pois reduzem a qualificação do trabalho feminino a 

um aspecto de docilidade e submissão, antagonicamente ao masculino.  

Na década de 1980, algumas empresas (como a Credicard) foram pioneiras ao implantar 

serviços de atendimento a clientes por meio de centrais de atendimento no Brasil. Pena, Cardim 

e Araújo (2011) trazem que a forma como é gerido as atividades nos Call Centers é focada em 

intensificar o trabalho a qualquer custo, com a única finalidade de elevar o lucro da empresa.  

Santos et.al (2019) afirma que o ambiente de trabalho nos Call Centers é conhecido por 

banalizar as punições trabalhistas, que são utilizadas como uma forma de garantir uma 

disciplina em um ambiente estressante e coercitivo, ouvir o trabalhador que apresenta uma 

conduta inadequada no ambiente laboral e garantir a produtividade da organização. Ainda sob 

a mesma perspectiva do autor, as medidas disciplinares aplicadas são, então, apenas uma forma 

de garantir a produção recorrente, e não de caráter disciplinar. 

Embora dados sobre o setor de telemarketing sejam preocupantes e controversos, é 

inegável sua forte expansão e importância econômica no Brasil. A Associação Brasileira de 

Telesserviço (ABT) destaca que o setor vem crescendo a taxas elevadas e é um dos maiores 

empregadores do país, com mais de 555.000 empregos diretos. Sad (2019) traz a estimativa 

que, em média, 80% da força de trabalho em telemarketing é composta por mulheres com idade 

entre 20 e 39 anos.  

 As teleoperadoras de Call Center vivem uma rotina árdua que é o catalisador de diversos 

riscos para sua saúde. Pena, Cardim e Araújo (2011) trazem lesões por esforço repetitivo (LER), 

patologias da voz, distúrbios psíquicos, alterações psicorgânicas relacionadas ao estresse, 

alterações gastrointestinais, distúrbios miccionais e vesiculares, fadiga psíquica, alterações 

psico endócrinas de ciclos menstruais, mudança de hábitos alimentares, entre diversos outros 

malefícios causados pelo trabalho no telemarketing. 

Desta forma, o presente artigo tem como objetivo geral investigar o papel do trabalho 

de uma teleoperadora, observando como o mesmo transpassa a vida da mulher em questão. 

Além de objetivos específicos como perceber quais são as principais características de sua 

realidade laboral, verificar a real percepção acerca do trabalho de teleoperadora, identificar 
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qual a sua percepção enquanto mulher no mercado de trabalho e descobrir como o gênero, 

trabalho e teleatendimento influenciam na saúde mental da teleoperadora em questão.  

2. MÉTODO 

2.1. Delineamento  

Esta pesquisa caracteriza-se por ser um estudo de natureza qualitativa de ordem 

descritiva, exploratória e não probabilística, que visa investigar o papel do trabalho de uma 

teleoperadora, observando como ele transpassa a vida da mulher em questão. 

2.2. Participantes da pesquisa  

O universo da pesquisa é composto de uma entrevistada do gênero feminino, branca, 

bissexual e funcionária de uma empresa de Call Center da cidade de Campina Grande PB, 

escolhida por conveniência. 

2.3. Instrumentos 

Para a coleta de dados foi realizada uma entrevista semi-estruturada, no qual foi 

utilizado celulares para gravação e posterior transcrição, sendo realizada com o devido 

consentimento da entrevistada.  

2.4. Procedimentos  

A entrevistada foi selecionada por conveniência/proximidade, a teleoperadora 

espontaneamente optou por participar da pesquisa. A entrevista foi realizada em um encontro 

presencial no dia 26/05/2023 de forma presencial na UEPB, com duração máxima de 1 h e 30 

minutos, onde a mesma foi questionada abertamente a respeito de como enxerga sua relação 

com seu trabalho. 

2.5. Análise dos dados  

A análise dos dados foi realizada através do método de análise de conteúdo de Bardin 

no qual destaca Bardin (2016) se tratar de um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações que busca obter por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas 

mensagens. Desta forma foram traçados eixos (pessoal, trabalho e da mulher no trabalho) com 
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perguntas que abordaram as vivências, percepções das adversidades e trajetória do trabalho 

da funcionária na empresa. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A entrevista foi realizada baseando-se em três eixos principais: Pessoal, Trabalho, e 

Mulher no Trabalho, visando apreender os diversos ângulos que transpassam a vida dessa 

trabalhadora. Suas respostas foram então agrupadas em categorias utilizando o método de 

análise de conteúdo de Bardin (2016). 

3.1. Eixo 1: Pessoal 

Figura 1: Eixo I: Pessoal 

 

Dados da pesquisa 2023 

 

O eixo Pessoal foi separado em 2 categorias, sendo elas: Origem e Ingresso no Mercado 

de trabalho, a primeira categoria buscou saber quem é essa teleoperadora, de onde vem e qual 

sua história pregressa ao trabalho no call center. Ela se identifica como uma mulher branca, cis 

e bissexual, vem de uma cidade pequena do interior da Paraíba. 

A segunda categoria é referente ao seu ingresso no mercado de trabalho, com relação a 

isto, a entrevista informou que adentrou no mercado de trabalho aos quatorze anos em um 

restaurante de sua cidade, agindo como auxiliar de limpeza e atendendo as mesas, sua carga 

horária era de segunda a sábado das sete até às quatorze horas, recebendo por volta de 

quatrocentos reais por mês. Segundo a entrevistada, sua principal motivação para começar a 

trabalhar foi se tornar mais independente, “[...] eu queria me tornar um pouco mais independente 

dos meus pais, principalmente da minha mãe, já que eu morava com ela […]”.  

Essa vontade de ser independente a levou a se mudar para Campina Grande, onde 

trabalhou majoritariamente à noite em bares com um salário de cinquenta reais por dia de 

trabalho, onde parte desse dinheiro destinava-se apenas ao transporte. Posteriormente a 
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entrevistada entrou no curso de educação física, começou a estagiar em uma clínica, recebia 

uma quantia ínfima por seu trabalho, e sentia-se explorada por seu chefe: 

Meu patrão sempre recebia muito dinheiro, porque os atendimentos nunca eram 
baratos, principalmente atendimentos particulares e convênios, mas ele só pagava pela 
jornada de trabalho que a gente estagiário exercia, ele só pagava para mim em torno de 
trezentos, quatrocentos  mensais. Uma bolsa de ajuda de custo, apesar de eu fazer uma 
carga e uma jornada de um profissional de Educação Física. 

Nota-se em sua fala a constância da grande carga horária e do baixo retorno financeiro, 

marcada pela exploração de sua força de trabalho. A força motivadora que a fez ingressar no 

mercado de trabalho foi a vontade de se tornar independente, o que também causou um grande 

stress: 

Na juventude até que eu comecei a ser independente, então cada fase da minha vida foi 
mais um estresse. Quando eu vim morar em Campina para ser uma pessoa mais 
independente eu passei a ter muito estresse. Bom, mas a gente está na batalha todo dia.  

Tal stress pode ser inferido pelas mudanças drásticas, tanto regionais como emocionais, 

potencializadas pela carga excessiva de trabalho e o alto custo de vida. Aliado a isso temos a 

carga tripla de um jovem adulto conciliando o trabalho, com os afazeres e cuidados de seu lar e 

a faculdade.  

3.2. Eixo 2: Trabalho 

Figura 2: Eixo 2: Trabalho 

 

Dados da pesquisa 2023 
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O eixo do trabalho (percepções da teleoperadora a respeito do trabalho) foi separado 

em 5 categorias: Conceito de Trabalho, Jornada de Trabalho, Relações Interpessoais, 

Exploração e Saúde Mental. 

Na categoria Trabalho buscou-se evidenciar qual a percepção da teleoperadora do que 

representa o fenômeno trabalho. A participante pontuou que seria qualquer atividade em que 

se vende mão-de-obra em troca de um salário. Acrescenta que sempre, no decorrer de sua 

trajetória no trabalho, enxergou-se a trabalhar com o público, o que levou a mesma ao trabalho 

de atendente de telemarketing, e que, segundo ela, tem sido uma experiência estressante, muito 

disso devido à relação com os clientes, nem sempre demonstrando educação nas comunicações, 

também a carga horária e demandas estressantes, o que acabou por se processar de um modo 

difícil de lidar com relacionamento pessoal, mesmo que, nas palavras da teleoperadora, estar 

trabalhando atrás de uma tela de computador. 

Em relação a jornada de trabalho na profissão de operadora de telemarketing, a 

participante afirmou que sua rotina tem sido desafiante, a carga horária excessiva que interfere 

em outras de suas atividades, a contar aquelas relacionadas ao lazer: 

Trabalho seis dias para folgar um único dia e às vezes esse dia nem é favorável no dia 
de semana, às vezes a gente quer um fim de semana pra descansar e dia de semana a 
gente tem outras obrigações. Então, quando cai folga na semana não é muito agradável 
e em outros horários, como eu disse, a gente não é valorizado. A gente não recebe pela 
carga horária pelo trabalho, pela demanda que a gente exerce e em outras que a gente 
tem que arrumar bicos, a gente tem que arrumar um extra pra complementar as contas 
de casa. 

De acordo com Dal Rosso (2006), a jornada de trabalho, constando-se pelo componente 

de duração, compreendendo a quantidade de tempo que o trabalho consome das vidas das 

pessoas, tal problemática apresenta múltiplas implicações, a exemplo de que: afeta a qualidade 

de vida, interferindo na possibilidade de usufruir ou não de mais tempo livre; define a 

quantidade de tempo durante o qual as pessoas se dedicam a atividades econômicas; e também 

estabelece relações diretas entre as condições de saúde, o tipo e o tempo de trabalho executado. 

Sobre as relações interpessoais, foi possível evidenciar a forma com que a hierarquia da 

organização se arranja entre a supervisão , a gestão e a Empresa, bem como os(as) colegas de 

trabalho ou sua equipe e também com os(as) clientes. Constatou-se que ela possui relações 

negativas com a supervisão, a gestão e com a própria Empresa de call center.  Vale destacar que 

para a participante, o ambiente é ríspido e semelhante a uma ditadura, só que mascarada por 

processos e discurso da empresa apresentando o ambiente como confortável e aprazível de se 

trabalhar. Ademais, a teleoperadora ressalta que a corporação, a gestão e supervisão causam 

deveras muita demanda para quem exerce a profissão de teleoperadora de telemarketing, 
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somado ao estresse, carga horária e à própria desvalorização do(a) operador(a). Em suas 

palavras: 

Com a empresa eu sinto uma sensação de muita manipulação e mascaração de papéis 
ali. A empresa quer trazer um ambiente tranquilo e confortável para nós operadores, 
mas pelas políticas da própria empresa, não é assim que funciona. A supervisão é uma 
coisa muito complicada porque eu sei que cargos hierárquicos rola essa questão de 
muita cobrança porque é o que a gente precisa entregar, o que a empresa exige, mas 
tipo assim, uma supervisão que é um pouco ríspida; a gente vive debaixo de uma 
ditadura basicamente. A gestão também pega essa influência, ela bota essa máscara que 
a empresa é flores, a empresa é muito boa de se trabalhar, mas não é. 

Em dissonância com a relação com a empresa e afins, a participante afirma que sua 

relação com sua equipe é positiva, com muita troca de informação, sempre buscando ajuda 

mútua trabalhando-se para a qualidade da equipe, mesmo que, quando determinadas questões 

saem fora dos eixos das normas exigidas pela empresa, a equipe é punida individualmente.  

 Com relação aos clientes, a entrevistada chega a pontuar relações negativas. Percebe-se 

que, diante de sua fala, toda uma série de acontecimentos desagradáveis de desrespeito e uso 

de palavras de baixo calão e xingamentos, mesmo que, como reconhece ela mesma, os clientes 

que atende estarem passando por situações estressantes, a teleoperadora evidencia o dissabor 

e toda uma responsabilidade direcionada à sua imagem que dificulta o relacionamento com 

seus clientes, base de seu trabalho: 

Os próprios clientes que a gente atende nem sempre são tão solícitos ou cordiais. 
Principalmente no horário que eu trabalho, que é madrugada, e muitas vezes eles 
xingam a gente de inúteis. Eu mesma já fui chamada de vagabunda, inútil, e por aí vai. E 
isso é bem pouquinho pra o que a gente passa… Por um lado eu posso até entender, o 
cliente que eu atendo, porque eles também estão passando por certos tipos de estresse, 
que a própria empresa não oferece apoio e suporte suficiente e eles têm muitos 
prejuízos. Então quando mexe com o bolso deles, mexe com o humor deles também. E 
eles descontam muito na gente… Esculhambando da gente, falando mal da gente como 
se a gente tivesse alguma responsabilidade; porque a gente é mais um trabalhador só 
cumprindo uma função que a empresa tá lá ordenando o que a gente faz. 

Desta forma, a prevalência da vivência de prazer no trabalho parece ser resultante da 

identificação do(a) atendente com as suas atividades de trabalho e da presença de um contexto 

de trabalho que propicia a construção de relações intersubjetivas de amizade, e solidariedade 

com os pares, bem como de melhoria das habilidades interpessoais pelo contato com uma 

diversidade de clientes e de reconhecimento do trabalho pelos pares, o que, no entanto, 

mediante a questão de uma natureza conflituosa da relação existente entre atendente/cliente, 

atua também como uma fonte de sofrimento (Mendes, Vieira & Morrone, 2009) 

A categoria exploração abarcou seu ambiente de trabalho, tanto com uma exponencial 

cobrança por parte da Empresa em questões que nem sempre são controladas pela operadora, 
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e exploração devido à carga horária e regras excessivas e limitação através dos processos de 

operação nem sempre passados da melhor forma. Depreende-se que consta como uma intensa 

exploração da mão de obra para o ganho de um salário mínimo, o que nem sempre, como pontua 

a entrevistada, compensa quando se tem que trabalhar cansada ou até mesmo doente, apenas 

para não se prejudicar devido à ausência no trabalho: 

Assim, muitas, muitas dificuldades… Processo na minha operação que não são passados 
alinhamentos suficientes pra gente e a gente é extremamente cobrado por isso, por algo 
que não depende só de nós, falta de orientação, de compreensão da própria empresa e 
da gestão que gere a gente, então muitas vezes a gente é cobrado por coisas que não 
depende da gente, qualidades em atendimentos, tempo de resposta, tempo de 
tratamento, a gente não consegue entregar muitas vezes. Algo que não depende da 
gente, um erro no sistema que é algo muito habitual, que não deveria ser, mas é algo 
que a gente tem que lidar no trabalho com isso, no meu atual trabalho, muito erro de 
sistema, então eu não consigo fazer atendimentos de qualidade em todos os quesitos e 
sou muito cobrada por isso. A gente tem que trabalhar cansado, ficar cansado antes e 
depois do trabalho, isso afeta a vida pessoal da gente. Isso afeta não só o trabalho. Você 
entra na empresa, você está debaixo de regras, você está limitada por processos em 
cima de processos. Uma exploração alta da sua mão de obra pra você ganhar um salário 
mínimo, você passar por altos estresses, ter problemas de saúde e você até ser 
prejudicada de certa forma por botar um atestado. 

É importante visar que, como destacado por Cavaignac (2011), só o fato de trabalhar 

com atendimento ao público já predispõe o sujeito a ficar mais vulnerável a impactos negativos 

em sua saúde mental. Isso acontece porque o ambiente é marcado por demandas abusivas que 

cobram altos resultados, têm alta rotatividade de demissões e contratações, pressão 

psicológica, assédio moral e combina técnicas modernas de controle com antigas técnicas de 

vigilância, além do baixo salário. 

Esse ambiente abusivo é danoso para a operadora, foi possível conhecer o horário do 

trabalho dela, que se apresenta no período noturno da madrugada e é mais um dos fatores que 

implicam nas dificuldades enfrentadas pela participante. A entrevistada dá ênfase ao trabalhar 

para pagar as contas no final e início dos meses e o pouco que é ganho é usado também para 

sair com amigos(as) e tomar uma cerveja, haja vista ser necessário e fundamental para não se 

prender sempre a uma rotina monótona, que conforme ela, há poucos estímulos de lazer na 

vida de quem é operadora de telemarketing, valendo-se, destas estratégias defensivas. 

Conforme Mendes (1996), defronte emergência de sofrimento psíquico e afins, o(a) 

trabalhador(a) manifesta comportamentos defensivos, ora individuais, ora coletivos, visando-

se evitar a emergência de conflitos e sentimentos dolorosos, objetivando-se em manter o 

equilíbrio psíquico, combatendo ou ocultando internamente o sofrimento. 
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A rotina afeta muito a minha saúde em geral, porque como eu não durmo à noite e 
muitas vezes eu tenho alguns atendimentos e eu não tenho um horário fixo em fazer as 
outras atividades. Então eu, às vezes, quebro o sono; às vezes eu não durmo e eu durmo 
muito pouco por causa dessa rotina que eu vivo. Então isso afeta a minha saúde, o meu 
descanso. A minha imunidade ela é extremamente baixa e volta e meia eu estou doente. 
Às vezes eu tenho que, obrigatoriamente, trabalhar pra não gerar mais um atestado pra 
me prejudicar na empresa. Então, acontece muito isso por conta da rotina que eu vivo. 
Inclusive, infelizmente, eu tomo medicações para dormir, para controlar a ansiedade. 
Desde sempre, antes de trabalhar na empresa atual eu já tinha algumas dificuldades 
emocionais. Então seja por estresse, por ansiedade. Então com a vinda desse novo 
trabalho, dessa atual função que eu exerço isso meio que triplicou. 

Ponto importante é a fala da entrevistada quando diz que já enfrentava dificuldades 

emocionais que se tornaram piores com a experiência no trabalho do telemarketing. Tanto a 

saúde de seu corpo e mente, devido às horas de sono perdidas, como a ansiedade, o estresse da 

rotina e das demandas e carga horária convém na ampliação dos riscos para o adoecimento 

físico e mental: 

3.3. Eixo 3: Mulher no Trabalho 

Figura 3: Eixo 3: Mulher no Trabalho 

 

Dados da pesquisa 2023 

 

Neste 3º eixo buscou-se adentrar nas questões de gênero no trabalho. Propriamente de 

como o fato de ser mulher influência nas dinâmicas trabalhistas, a respeito de atuação e 

desafios de operadora de telemarketing. Para tanto, fez-se uso da divisão em categorias, são 

elas: categorias Desrespeito por Gênero, Ascensão Profissional, Assédio Moral/Sexual e 

Maternidade e Responsabilidades Domésticas. 

A entrevistada aponta que sua equipe é constituída por apenas duas mulheres, contando 

com ela própria, sendo o restante da equipe constituída por homens. Assim, a participante 

comenta como a gestão e funcionários de cargos mais altos na hierarquia empresarial tratam 
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as duas com insignificância, como se não entendessem e não fossem capazes de efetivar coisas 

dos processos de trabalho, apresentando determinadas justificativas. O nível de desrespeito, 

subestimação e falta de credibilidade do trabalho feminino no call center, na qual corresponde 

aos maiores índices de desrespeito recaindo na mulher, sofrendo de tal tópica até mesmo das 

próprias clientes mulheres, o que podemos constatar como a reprodução dos preconceitos tão 

enraizados na sociedade e no mundo do trabalho. 

Por exemplo, ‘é homem ele pode entender mais do que essa menina’. Então isso 
acontece muito dentro da empresa. A gente comenta muito. Ah porque os caras, os 
clientes, homens, entram em contato com eles e de certa forma eles respeitam mais os 
atendentes homens do que as mulheres, os índices de desrespeito, de falta de 
cordialidade entre atendimentos ocorrem mais com mulheres e às vezes de mulheres 
para mulheres. Você está em um atendimento com uma cliente mulher, a cliente prefere 
respeitar o atendente homem e prefere escutar ouvindo atendentes homens do que eu 
ou outra mulher, e às vezes até as mulheres descredibilizam o nosso trabalho. 

Além de relatar o machismo estrutural dentro das organizações, essa fala da 

entrevistada evidencia duas hipóteses que merecem destaque: a primeira fala sobre como as 

estruturas de gênero são reforçadas não somente por aqueles que se beneficiam fortemente de 

sua reprodução, já a segunda, mostra que o adoecimento não parte somente do ambiente 

empresarial, mas também do serviço de atendimento ao público.  

Quanto à ascensão profissional, investigou-se a percepção da mesma quanto à condição 

de gênero para a evolução de carreira, o avançar de cargos. Na sua fala, ela diz que: 

Existe muito aquele arranjado político. A indicação, ah, eu vou botar fulano aqui pra se 
candidatar pra essa vaga e fulano tem mais chance de ganhar, porque eu como, por 
exemplo, coordenadora, gerenciar em alguma operação eu tenho grande influência 
dentro da corporação, então essa pessoa pode ganhar essa ajuda dessa hierarquia mais 
alta pra subir no cargo. Às vezes não depende só daquela entre aspas meritocracia da 
gente, a gente se esforça, a gente trabalha, mas eu por exemplo, eu nunca consegui 
passar num processo seletivo até hoje, porque eu não tenho um padrinho lá dentro e 
talvez se eu tivesse, hoje eu não seria mais uma simples operadora. 

A participante fala em referência a que não depende apenas do discurso da 

"meritocracia", enfatizando que trabalha e se esforça, mas nunca foi reconhecida, não passando 

em nenhum processo seletivo até o momento, afirmando que não possui ninguém da família 

que poderia porventura, e em sua fala consta sua absoluta certeza, de que teria benefícios e que 

não estaria no mesmo cargo que ocupa. Além disso, a teleoperadora frisa que tem experiência 

com docência e gosta muito de passar conhecimento e ensinar, mas que diante destas questões 

ainda não teve oportunidade, diferentemente de um amigo seu, como a mesma pontua em uma 

de suas falas a posteriori, que é da mesma cidade que ela, e que atualmente é supervisor, por 

benefício de indicação a alguém de um cargo mais alto, e assim não foi apenas por esforço, o 

que recai, mais uma vez salientado pela participante, naquela desigualdade de gênero de “não 
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vou botar essa menina porque eu acho ela incapaz. Mas eu vou botar esse cara porque eu acho ele 

capaz." Destarte, temos que o processo de alavancamento de carreira e de ascensão profissional 

é mais dificultoso para as mulheres. 

Oliveira (2019) salienta que o assédio moral e assédio sexual contra as mulheres no 

ambiente de trabalho é recorrente no Brasil e no mundo há muito tempo, esses dois crimes 

caracterizados com a presença de dois sujeitos: o sujeito ativo, que será o assediador e o sujeito 

passivo, que será o assediado e uma conduta, por parte do assediador de modo repetitivo mais 

no assédio moral; assim, o assediador apresenta o intuito de humilhar, constranger e 

desestabilizar emocionalmente a vítima, com insultos, ameaças, chantagens, isolamentos, etc; 

sendo que o assédio sexual no ambiente de trabalho tem vítimas mais mulheres do que homens, 

devido à desigualdade de gênero, pois a vítima será obrigada pelo assediador a prestar favor 

sexual, de forma que o assediador terá  favorecimento sexual e a sua conduta não precisará ser 

repetitiva.  

Conforme a participante, os clientes muitas vezes acham que possuem o direito de 

efetivarem assédio durante o atendimento, não respeitando, atribuindo desqualificação 

profissional, desqualificado enquanto mulheres dentro do trabalho. Ela comenta sobre o 

momento que já pensou em pedir demissão, porque apresentou uma crise nervosa depois de 

atender muito, sendo o gatilho um cliente que queria um reembolso, e ele estava em estado 

alterado, chamando-a de vagabunda, inútil e  que merecia apenas ser comida, ou seja, coisas 

horríveis de acordo com a fala da entrevistada. Aliás, a mesma também comenta que a empresa 

não age em nada para combater os casos de assédio, chega a dizer que irá registrar as ligações 

e os atendimentos, mas que, segundo a teleoperadora, nada acontece. além do mais, somado ao 

assédio moral tem-se também o assédio sexual: 

Na empresa onde eu trabalho o que seria o teste do sofá? É aquele velho assédiozinho 
sexual para com outros operadores. Então assim, às vezes um supervisor, para 
favorecer a operadora, por exemplo alguma promoção, algo do tipo. Isso não só na 
minha empresa, mas isso acontece em muitas corporações ‘eu vou lhe ajudar, você quer 
ser promovida ou não? Então vamos sair comigo’ ou até na lata, ‘a gente vai transar, eu 
vou fazer alguma coisa com você e você vai ter que me dar algo em troca pra eu fazer, 
lhe ajudar dentro da empresa’... Então eu vou lá, eu tenho que transar com o meu 
supervisor pra eu poder uma promoção, eu tenho que fazer algum agrado pra esse 
homem que está no poder maior que o meu pra que eu possa ter algo; eu me esforcei 
pra caramba, trabalhei pra um burro, pra não conseguir apenas com o esforço do meu 
trabalho, mas sim eu ter que dar algo em troca a mais, até a minha dignidade, pra que 
eu possa subir, ser promovida. 

Podemos depreender que o assédio sexual se apresenta correlacionado diretamente 

com a categoria da ascensão profissional, haja vista que o assédio sexual do ambiente de 

trabalho da entrevistada relaciona-se com a dinâmica das relações de troca na qual, para subir 
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de cargo, supervisores, por exemplo, praticam o assédio sexual principalmente com as 

mulheres no cargo de operadora. 

Mesmo não sendo mãe a entrevistada imagina o como as mulheres têm de conciliar 

certos aspectos da vida, com outro trabalho para dar conta das demandas também da casa e 

estudo, de forma que aspectos como maternidade e trabalhos domésticos só vêm para atrelar, 

isto é, para acrescentar em uma rotina intensa e com muitas atividades. Ela evidencia que há a 

busca do equilíbrio, mas acrescenta que tal equilíbrio não existe, e assim “ela, além de ter a 

responsabilidade sobre sua vida, trabalhos, sua vida pessoal, suas relações, ela ainda tem que se 

desdobrar para cuidar de outros seres humanos, então é algo muito complicado.” 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o artigo em evidência abarcou questões muito importantes em serem 

debatidas, a constar da relação do trabalho com as novas tecnologias e desafios da mulher que 

enfrenta o sexismo nas práticas do trabalho: sexismo no salário, na contratação e promoção. 

Ademais, foi possível delimitar o telemarketing e sua relação com o adoecimento psíquico e de 

práticas de reprodução da desigualdade de gênero, também das vivências e percepções no 

trabalho diante de preconceitos de gênero no trabalho com a reprodução de comportamentos 

sociais estereotipados pela divisão sexual do trabalho. Outrossim, foi também possível 

compreender como o trabalho transpassa por questões de gênero, cor, raça e comportamentos 

sociais, trabalho este que vêm se modificando ao longo do tempo, no qual se atualiza o modo de 

exploração do trabalhador, levando em consideração o advento da era digital e desta forma 

gerando um aumento da precarização do mesmo. 
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RESUMO  

Divergentes significações são atribuídas às vivências de trabalho a depender do contexto 
sociodemográfico ao qual este está inserido e no âmbito rural, o trabalho também vem sofrendo 
inúmeras transformações que aliadas a um processo de envelhecimento permeado por negligência em 
termos de assistência à saúde, acarreta implicações diretas no que tange a apreensão do construto 
Qualidade de Vida (QV) frente à aposentadoria. Nesse sentido, o presente artigo visa compreender os 
impactos da aposentadoria sobre a QV da mulher idosa residente na zona rural. Para isso, foi realizado 
um estudo de caso com uma mulher de 59 anos aposentada. Utilizou-se como instrumento: um 
questionário sociodemográfico e uma entrevista semiestruturada, sendo os dados da entrevista 
analisados a partir da Análise de Conteúdo do tipo temática, conforme proposta por Bardin. Os 
resultados indicaram a emergência de cinco eixos temáticos respectivamente nomeados de: a) Contexto 
Rural; b) Trabalho; c) Ser mulher na zona rural; d) Aposentadoria; e e) Qualidade de Vida. Compreende-
se a temática em uma relação de interdependência entre os eixos trabalho, envelhecimento e 
aposentadoria enquanto processos integrados aos mais diversos marcadores sociais, sendo assim 
caracterizados por sua heterogeneidade. Esses achados evidenciam a percepção de impacto positivo da 
aposentadoria no tocante à QV em consonância com o histórico de vida pessoal e trabalhista da mulher 
idosa.     
 
Palavras-chaves: Trabalho; Aposentadoria; Âmbito rural; Qualidade de vida; Mulher idosa.   
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1. INTRODUÇÃO  

Segundo a perspectiva Marxista, o trabalho caracteriza-se como uma forma de interação 

entre o ser humano e o mundo natural, apropriando-se assim da natureza a fim de satisfazer as 

suas necessidades (Marx, 1985). A esse respeito, ao nos debruçarmos sobre o trabalho rural, 

observa-se que quando se trata de populações camponesas, o trabalho não ocupa somente o 

universo econômico da produção, mas está ligado a um circuito de relações sociais mais amplas 

(Miranda, Duraes & Vasconcellos, 2020). Para além do fator subsistente que o trabalho em si 

abarca, é importante destacarmos seu papel de organização social e seu viés central na vida das 

mulheres, em especial do contexto rural.  

Ademais, o trabalho no campo vem sofrendo inúmeras transformações ao longo das 

décadas, dentre elas a industrialização e modernização dos meios de produção agrícolas (Fleck 

et al., 2019). Estes, somados a um envelhecimento que, especialmente no quesito acesso à 

saúde, é precarizado, acabam por produzir impactos significativos na QV da pessoa idosa. Por 

outro lado, apesar da literatura abordar consideravelmente que o envelhecimento, nesse 

contexto, seja “bem-sucedido”, é importante que as especificidades da população rural sejam 

consideradas, sobretudo as condições de vida nas quais estas estão inseridas. 

Diante do cenário ao qual a trabalhadora rural insere-se, o vínculo estabelecido pela 

sociedade com a mesma acaba por se distanciar de uma realidade particular bem presente 

nesse contexto: a velhice rural. Logo, em relação a este aspecto, visualizam-se diversas formas 

de desinteresse social (mais especificamente no Brasil) que também é observado no âmbito 

científico, tendo em vista o escasso número de estudos específicos sobre o envelhecimento 

nesse espaço sociodemográfico, prevalecendo, desta forma, uma visão estereotipada da velhice 

no imaginário social (Alcântara, 2016). 

Destacam-se as condições trabalhistas que irão implicar diretamente nas questões 

relativas à aposentadoria rural. Diante disso, observa-se que não só o envelhecer é um processo 

que se difere no tocante ao gênero, mas o próprio processo da aposentadoria apresenta suas 

divergências, sendo a mulher rodeada por desvantagens, sobretudo, relacionadas ao seu gênero 

(Silva, 2000). Para tanto, o objetivo deste trabalho foi compreender os impactos do processo de 

aposentadoria e suas repercussões em detrimento a QV da mulher idosa em contexto rural. 

Diante do exposto, podemos analisar que as discussões elaboradas neste estudo 

apresentam relevância acadêmica, devido ao baixo número de trabalhos que envolvam a 

população idosa rural, dentre outras questões resultantes de um processo histórico de 

segregação social. Possibilita, portanto, mediante uma melhor compreensão do cenário, o 
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desenvolvimento de ações em favor de mudanças sociais significativas, apresentando, ainda, 

relevância social e profissional.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

O conceito de trabalho aparece nas antigas sociedades atrelado à perspectiva de 

satisfação das necessidades básicas humanas, como: alimentação e abrigo. O Mercantilismo e a 

Revolução Industrial trouxeram uma nova visão sobre este que passa a ser compreendido como 

um meio de subsistência, de acesso aos bens de consumo e como atividade favorecedora da 

expressão individual e das relações sociais, passando, dessa forma, a ocupar um papel central 

na vida das pessoas (Oliveira & Piccinini, 2011, Vieira & Pinto, 2008). Com isso, na atualidade o 

conceito de trabalho tornou-se polissêmico e multifacetado, repercutindo na construção de 

identidades, nos afetos, nas emoções, nos conflitos, nas formas de dominação e poder, na saúde 

física e mental, na emancipação ou na coesão, de modo geral, na ambivalência entre prazer e 

sofrimento (Areosa, 2019). 

Neste cenário, a Psicodinâmica do Trabalho (PDT) aparece como uma das principais 

Clínicas do Trabalho que possui como objeto de análise as relações entre a organização do 

trabalho e as vivências de prazer e sofrimento do(a) trabalhador(a), uma vez que Christoph 

Dejours (2008), responsável por esta teoria, aponta que o trabalho produz poderosos efeitos 

sobre a atividade psíquica das pessoas, podendo, a partir disso, produzir sofrimento, como 

também despertar estratégias de prazer e satisfação, fundamentando-se, assim, como um 

recurso para manutenção da saúde (Dejours, 2008). 

Ademais, aparecendo como intrínseca ao cotidiano dos trabalhadores e trabalhadoras, a 

atividade laboral desdobra-se em inúmeras formas, meios e contextos. No que tange à realidade 

rural, as figuras das principais relações dentro desse espaço são estabelecidas entre os 

proprietários de terra (aqueles que possuem o local de trabalho), os parceiros (trabalhadores 

que com parte da produção obtida pagam para usar aquela terra), os arrendatários (pessoas 

que alugam a terra do proprietário) e os assalariados (aqueles que vendem o seu trabalho a 

custo de uma remuneração). A cultura do campo ainda nutre o patriarcado cotidiano, por isso 

mantemos os termos no masculino (Oliveira, 2006). 

Com a modernização tecnológica iminente nas últimas décadas, tanto o ambiente 

organizacional como o meio rural vêm sofrendo transformações. No contexto do campo, as 

principais modificações devem-se à crescente automatização nos cultivos agrícolas de áreas 

pecuárias e essas alterações têm alavancado as produções de modo que o trabalho rural hoje 
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contribui significativamente à economia brasileira com as commodities2. Entretanto, nesse 

processo de mudança o fator humano está ficando em segundo plano, sem investimentos em 

qualificação e sem valorização do trabalho (Fleck et al., 2019).  

Com isso, as relações de trabalho no campo têm sofrido com a precariedade das 

condições de desenvolvimento das atividades e os(as) trabalhadores(as) rurais estão expostos 

a inúmeros riscos no manuseio despreparado de ferramentas e máquinas, no contato direto 

com produtos químicos e agrotóxicos, além da frequente exposição a agentes naturais e 

jornadas de trabalho intensas. Ainda, soma-se a esta realidade todas as dificuldades da vida 

campestre de acesso a serviços de saúde, educação, moradia, saneamento básico, transporte, 

entre outros direitos essenciais, e se percebe que esta conjuntura afeta diretamente a QV na 

zona rural (Dias, 2006). 

Mediante realidade supracitada, ainda que de maneira retardada, a previdência rural 

contemplada na Constituição Federal (CF) de 1988 assegurou a este público uma proteção 

social absolutamente necessária, invertendo esse quadro, não só no que se refere à subsistência, 

mas também no estímulo à produção agrária (Brasil, 1988). A Lei Eloy Chaves, de 1923, institui 

o que conhecemos até os dias atuais como Previdência Social (PS), a qual pode ser entendida 

como o compilado de programas regulamentados pelo Estado a fim de amparar os indivíduos 

em caso de perda ou interrupção da independência no tocante a obtenção da renda, além de 

assegurar a cobertura de certas despesas especiais oriundas do nascimento, casamento ou 

morte (Brasil, 1923). 

Inicialmente, a PS funcionava de maneira a atender uma parcela restrita dos(as) 

empregados(as) urbanos(as) de certas companhias e, gradativamente, estendeu-se a outros 

grupos, sendo eles: empregadores(as), autônomos(as), empregados(as) domésticos(as), 

trabalhadores(as) rurais, etc (Beltrão, Oliveira & Pinheiro, 2000). A primeira medida que visava 

à inclusão dos trabalhadores e trabalhadoras rurais entre os(as) beneficiários(as) surgiu em 

1945, a partir da Lei Orgânica dos Serviços Sociais (Decreto-Lei 7.526, de 7 de maio de 1945), 

assinada por Getúlio Vargas criando o Instituto de Serviços Sociais do Brasil (ISSB) de 

administração única e controle centralizado (Brasil, 1945). 

Após um longo processo de regularização dos benefícios previdenciários para os(as) 

trabalhadores e trabalhadoras rurais, é na CF que se define a elegibilidade para aposentadoria 

dessa parcela populacional, mas é apenas com a promulgação da Lei 8.213, em 24 de julho de 

 
2 Produtos intensivos em recursos naturais em estado bruto (primários) ou com pequeno grau de industrialização. 
Esta categoria envolve produtos agrícolas, minerais e energia (Bresser-Pereira & Marconi, 2007). 
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1991, que essas modificações foram enfim implementadas. Abordando sobre os Planos de 

Benefícios da Previdência Social, seu artigo 48, assegura a elegibilidade à aposentadoria por 

idade, reduzindo para 60 e 55 anos, homens e mulheres respectivamente. Ademais, o 

estabelecimento do valor do benefício igual ao do salário mínimo foi entendido como 

prescindindo de legislação específica e aplicado imediatamente, ainda que a Lei 8.213, em seu 

artigo 33, reitera esse direito (Brasil, 1991). 

Compreende-se que os(as) trabalhadores(as) rurais, possuem especificidades e 

divergências possuem aqueles(as) o ambiente laboral no meio urbano, apresentando, assim, 

particularidades no que tange aos desafios enfrentados e, a partir disso, os benefícios 

previdenciários rurais foram instituídos e agrupados ao sistema brasileiro de forma distinta 

aos urbanos. Ao focalizar na aposentadoria rural por idade, esta uma das possíveis formas de 

conseguir acesso ao direito, refere-se à pessoa que trabalha unicamente no campo, 

desenvolvendo atividades individuais ou em regime de economia familiar, confirmando a 

carência de 180 meses trabalhados nessas condições (Rosiene & Jussara, 2020). 

É importante ressaltar que a previdência social chegou aos trabalhadores(as) do campo 

40 anos após ter sido decretada aos trabalhadores(as) urbanos. No meio rural ainda é possível 

encontrar  trabalhadores(as) que intercalam seus períodos de atividade rural e urbana. 

Considerando essa especificidade, a Lei n° 8.213/1991 (anteriormente citada) prevê ao 

trabalhador(a) do campo, depois de 31/10/1991, ter seu tempo rural acrescido em seu 

benefício previdenciário, mesmo não tendo necessariamente contribuído para a previdência, 

devendo a comprovação na condição de segurado especial. Ainda, conforme as autoras, na 

concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, o atributo de segurado especial é 

atestado por intermédio da constatação do exercício de atividade rural, individualmente ou em 

regime de economia familiar. Significa dizer de uma apresentação de documentos nos quais 

conste a profissão ou qualquer outro dado que evidencie o exercício da atividade agrícola e seja 

contemporâneo ao fato nele declarado (registro de imóvel rural, comprovante de cadastro do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, contribuição social ao sindicato 

de trabalhadores rurais) em complementação a autodeclaração de atividade rural (Rosiene & 

Jussara, 2020). 

Segundo Caldas (2009), a aposentadoria pode ser considerada o final de uma fase da 

vida, apesar disso, é nela que muitas pessoas sentem a necessidade de se ocupar e realizar 

novas atividades, o que pode ser benéfico ou não. O ato da aposentadoria encontra-se 

totalmente associado a um distanciar do trabalho que durante muitos anos funcionou como 

ponto central da vida da pessoa e este distanciamento acaba tornando-se uma tarefa complexa, 
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como é pontuado por França (1999), que define essa mudança brusca como talvez, a perda mais 

importante da vida social das pessoas, podendo resultar em outras perdas futuras que podem 

conduzir a alguns impactos na sua estrutura psicológica. Essa definição é ratificada, por 

Rodrigues et al. (2005), ao afirmarem que a aposentadoria pode levar a perdas materiais, 

psicológicas e sociais capazes de acarretar uma diminuição da autoestima e da motivação e, por 

consequência, um adoecimento mental, refletindo em crises depressivas, alcoolismo, ansiedade 

e até mesmo suicídio. 

Contraditoriamente, Delgado (2010) ressalta os aspectos positivos da aposentadoria, 

colocando-a como responsável por abrir possibilidades de reflexão acerca do sentimento do 

corpo velho e, principalmente, sobre os lugares que a velhice destina à vida, sendo uma visão 

capaz de resguardar a figura do(a) trabalhador(a). Isto é, a aposentadoria e sua vivência 

representam o ressignificar de uma rotina e vida, se compreende que a pessoa sente a 

necessidade de abandonar hábitos antigos ou lhes adaptar, assim como construir novas formas 

de existir, objetivando uma vida de maneira mais ativa. Além de possibilitar a retomada de 

antigos projetos e atividades que foram sendo deixadas de lado ao longo da vida, devido à rotina 

de trabalho e das responsabilidades. No entanto, na visão global, esse aspecto possui um marco 

no ciclo da vida do ser humano, das mais diferentes realidades, em que dentro da visão 

utilitarista da sociedade industrial contemporânea, está culturalmente associada à inatividade 

(Kunzler, 2009). 

Sendo assim, torna-se essencial estudar as relações de trabalho rurais a partir da 

realidade do envelhecimento, um fenômeno em crescimento no âmbito rural, atribuído 

parcialmente ao êxodo de jovens em busca de estudos e emprego e a permanência das pessoas 

idosas nessas localidades (Alcântara & Lopes, 2012). Em geral, o fenômeno do envelhecimento 

populacional tem repercutido nacional e internacionalmente, em parte devido às melhorias nas 

condições de vida das populações e ao avanço da ciência. Associado a isto, verifica-se a redução 

das taxas de natalidade e mortalidade, além do aumento da expectativa de vida da população 

(Neri, 2007). No Brasil, a representatividade da população idosa em 2021 foi de 

aproximadamente 10%, projetando para 2100 uma média de 34% da população geral (Alencar, 

2022) aspectos indicativos de que a população brasileira está envelhecendo.  

O processo de envelhecimento envolve um conjunto de modificações de ordem 

biológica, psicológica, funcional e social, associadas ao histórico da pessoa – entendido aqui 

como os marcadores genéticos e, sobretudo, sociais que permeiam a vida. Ou seja, não há um 

delineamento comum para o processo de envelhecimento, pois ele varia conforme o contexto. 

Destarte, o envelhecimento populacional pode também ser caracterizado como heterogêneo, 
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sendo as maneiras de envelhecer variáveis ante aos cenários sociais, econômicos e culturais, 

preferindo-se a utilização do termo velhices ao invés de velhice (Costa & Soares, 2016).  

A vista disso, conforme apontado por Araújo et al (2013) a velhice é um estágio tanto  de 

transformações, como de permanências, no qual o antigo e o novo fundem-se, ocorrem 

contradições e permeiam as pluralidades, mediante as particularidades vinculadas ao gênero 

na velhice, pois o processo de envelhecimento afeta de maneira diferente homens e mulheres, 

diferenças expressas nas condutas, na expectativa de vida e nas atribuições cotidianas. Sendo 

assim, ainda conforme os autores, a velhice tende a ser vivenciada com satisfação e liberdade 

pelas mulheres, devido, em parte, a imposição de inúmeras atribuições socialmente designadas 

ao gênero feminino no tocante ao cuidado, principalmente durante as faixas etárias que 

sucedem a infância e antecedem a velhice, expressando, assim, uma fase de múltiplas 

possibilidades, enquanto para os homens a velhice é lida como um momento de descanso 

devido à aposentadoria.  

Mediante ao exposto, historicamente falando, há uma dupla omissão protetiva face ao 

contexto rural: a vulnerabilidade por trabalhar na zona rural e pelo fato de ser mulher, pois:  

As idosas rurais acumularam, ao longo de suas vidas, uma série de desvantagens, dupla 
jornada de trabalho, discriminação salarial e/ou trabalho sem remuneração, além de 
entrarem mais cedo e permanecerem mais tempo ocupadas nas atividades rurais. Essas 
desigualdades sempre contribuíram para a maior precariedade das condições 
socioeconômicas das trabalhadoras rurais no Brasil (Silva, 2000, p. 103). 

Segundo Neri (2007), ao conceituar o envelhecimento e fazer apontamentos acerca do 

seu início, bem como das especificidades referentes a esse período, faz-se imprescindível 

considerar os parâmetros sociais. No tocante à realidade latino-americana, marcada por um 

contexto histórico de opressão, exploração e desigualdades sociais, identificar as percepções e 

vivências de trabalho e analisar como estas interferem no processo de envelhecimento de uma 

população geográfica e culturalmente contextualizada é relevante para a construção de 

Políticas Públicas (PP) eficientes. O fenômeno do envelhecimento populacional, associado às 

subjetividades, traz consigo problemáticas que desafiam os sistemas de saúde e previdência 

social (Kalache, 2008), portanto, considerando mudanças sociais de fato significativas, faz-se 

necessário partir de um cenário real. 

A literatura (Canêdo & Lourenço, 2017; Southwell et al., 2018) frente ao envelhecimento 

da população, tem abordado significativamente a temática do envelhecimento bem-sucedido 

que, em consonância com os estudos referenciados, apresenta como indispensável a sua 

promoção o acesso às condições básicas de vida, a saber: renda, moradia, acesso à saúde, 

educação e assistência. Por conseguinte, investimento em PP que propiciem melhores 
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condições de vida para a população. Entretanto, no Brasil, os requisitos citados apresentam-se 

de forma divergente a depender do contexto geográfico e sociocultural, particularmente no que 

se refere ao espaço rural que, em comparação com o urbano, apresenta maiores dificuldades 

(Silva, Pitchelli & Furtado, 2017).  

Em pequenos municípios, constataram-se fragilidades no cuidado à saúde devido uma 

dificuldade de estruturação das redes de referência, realidade que se estende amplamente às 

questões de Saúde Mental (SM) e se tornou fator preocupante, tendo em vista a prevalência de 

Transtornos Mentais Comuns (TMC) entre as demandas de saúde das populações residentes 

em cidades rurais. Soma-se a isto, a banalização dos sintomas quando apresentados por pessoas 

idosas, contribuindo para a vulnerabilidade dessa população (Furtado et al., 2019). 

Portanto, faz-se necessário sobrepujar as estruturas de descaso científico e social acerca 

do envelhecimento da população rural, em especial, relacionado às organizações do trabalho e 

seus atravessamentos, pois a partir do reconhecimento das múltiplas especificidades presentes 

nesse cenário, torna-se possível pensar ações voltadas para a QV dessa população. 

3. MÉTODO 

3.1. Delineamento de pesquisa  

Consiste em uma pesquisa exploratória de método indutivo e abordagem qualitativa, 

visando compreender os impactos do processo de aposentadoria sobre a qualidade de vida da 

pessoa idosa em contexto rural; 

3.2. Participante da pesquisa 

Mulher idosa aposentada de 59 anos, residente na zona rural, cisgênero e heterossexual, 

casada, mãe de seis filhos, sendo três mulheres e três homens, com ensino primário completo 

(5ºano) e autodeclarada parda; 

3.3. Instrumentos 

Questionário sociodemográfico versando de modo investigativo acerca dos aspectos 

anteriormente mencionados no campo “participante da pesquisa” e entrevista 

semiestruturada, conforme proposto por Prodanov & Freitas (2013), com questões voltadas à 

percepção individual sobre a história trabalhista e processo de aposentadoria, identificando as 

repercussões comuns nesse percurso, a saber, na qualidade de vida. Foi utilizado gravador de 

voz convencional e transcrição manual;  
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3.4. Procedimentos 

Inicialmente ocorreu a delimitação das questões relevantes para o corpo da entrevista, 

seguindo-se a sua realização. Identificada por meio de visita domiciliar, através de uma 

indicação, a participante do estudo foi apresentada aos objetivos da pesquisa, estes retratados 

de modo condensado e acessível. Posteriormente, ressaltando a proteção de sua identidade, foi 

questionada acerca da possibilidade de participação voluntária, a qual prontamente aceitou. A 

entrevista teve duração de 36 minutos e 47 segundos. Após esse percurso, foi iniciada a etapa 

de transcrição e análise dos dados, seguindo-se para os resultados e, consequentemente, para 

a construção do artigo. 

3.5. Análise dos dados  

Foi utilizada a Análise de Conteúdo do tipo temática, pautada na identificação, análise e 

interpretação de padrões, avaliados na qualidade de temas centrais, em consonância com os 

dados coletados, conforme proposta por Bardin (2011). Posteriormente, foram realizadas 

leituras flutuantes das respostas da entrevista, destacando os elementos mais significativos e 

identificando os principais temas abordados. Em seguida, as respostas foram agrupadas com 

base na semelhança temática, bem como houve uma revisão dos conteúdos associados a cada 

categorização, com o consenso dos pesquisadores. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Seguindo para a análise dos dados, aponta-se a emergência de cinco eixos temáticos, os 

quais foram respectivamente nomeados de: a) Contexto Rural; b) Trabalho; c) Ser mulher na 

zona rural; d) Aposentadoria; e e) Qualidade de Vida, sendo alguns deles responsáveis por 

subcategorias, conforme demonstrado a seguir.   
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Eixo 1: Contexto Rural 

Figura 1: Eixo 1- Contexto Rural 

 

Dados da pesquisa: 2023 

O eixo I foi delimitado a partir do conteúdo trazido na fala da entrevistada, ao qual fez-

se necessário pontuar o contexto rural e trabalhista em que ela se insere, observando a visão 

que a mesma possui sobre estes. Assim, este eixo aborda sobre o Contexto Rural e se ramificou 

em duas (2) categorias, sendo elas: C(1) Vida na zona rural e C(2) Histórico trabalhista. Por 

conseguinte, destacam-se (5) subcategorias: Cuidado e Subsistência, relacionadas a C(1); e 

Trabalho excessivo, Cansaço e Realização, relacionadas a C(2). 

Na Categoria 1 (Vida na zona rural), observou-se como a entrevistada descreve uma vida 

voltada para os cuidados rurais que resultaram na sua fonte de subsistência (subcategorias I e 

II). Tais cuidados abrangem o trato com os animais, o exercício agrícola e foi possível observar 

que a mesma construiu a sua vida no campo, não apenas em termos de viver na zona rural, mas 

de constituir nela a sua família, bem como em seu histórico de vida trabalhista, como 

poderemos constatar adiante em sua fala.  

Frente às subcategorias (Cuidado e Subsistência) destaca-se que o que a entrevistada 

denomina como cuidado é sinônimo do seu trabalho desempenhado por toda vida, seja este 

enquanto agricultora, mãe ou dona de casa. Isso ao passo em que este construiu sua 

subsistência, não só durante sua vida trabalhista, como também agora na sua velhice. Estes 

aspectos são citados no seguinte trecho: “[...] trabalhando muito, cuidando de agricultura, de 

meus filhos, de animais, né? Que foi minha renda. E graças a Deus hoje tenho meu dinheiro, 

minha aposentadoria por Agricultora”.  

Destarte, em sua fala, a entrevistada cita que foi graças ao seu trabalho agrícola que hoje 

possui sua aposentadoria, confirmando a perspectiva de Albuquerque (2002) quando afirma 

que a fonte de renda no meio rural não é majoritariamente apenas a renda produzida por meio 

de atividades agrícolas, no entanto, seu subsídio passa a ser sua aposentadoria rural nesse ciclo 
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vital. Tal percepção entra em consonância com a maneira que o referido autor define a vida 

rural, consistindo tanto naqueles que vivem em uma coletividade rural, quanto os que 

trabalham na agricultura ou demais atividades relacionadas, cenário este em que a entrevistada 

em questão se insere. 

 A Categoria 2 (Histórico Trabalhista) apresentou as subcategorias: Sobrecarga e 

Realização. Na primeira, a fala da entrevistada foi descrevendo sua história trabalhista em um 

cenário de muito esforço e excesso de trabalho que resultou num cansaço ao longo de sua vida, 

conforme o trecho: “Não posso negar, por trabalhar? Trabalhei muito, né? Eu cuidava de tudo, 

hoje estou sendo só dona da minha casa, mas antes o passado foi muito cansativo.”  

Primordialmente, compreende-se que essa sobrecarga advém da repetição exaustiva 

das atividades agrícolas que envolvem um significativo esforço físico e de adversas condições 

ambientais, como por exemplo o sol intenso e o frio. Além de fatores ergonômicos como 

movimentos repetitivos, posturas inapropriadas e excesso de cargas, podendo afetar a 

qualidade de vida dos trabalhadores (Vendrame et al., 2023). 

Em relação à segunda (Realização), contraditoriamente, esse mesmo trabalho significou 

um meio de realização para ela. Destarte, é possível observar que a entrevistada percebe a sua 

história de vida no trabalho rural de forma positiva, mediante a satisfação que o mesmo o pode 

proporcionar na sua velhice, frente a sua aposentadoria como agricultora, como exemplificado 

em: “Trabalhei muito, mas estou satisfeita. Consegui o que eu queria na minha vida”.  

Ademais, a esse respeito, Dejours, Abdoucheli e Jayet (2004) afirmam que o 

reconhecimento atribui um sentido ao trabalho que transforma o sofrimento em prazer, sentido 

esse atrelado às realizações e expectativas pessoais. Logo, assim como afirmam os autores Melo 

e Neto (2003), satisfação com a vida refere-se à ponderação dos aspectos positivos e negativos 

da pessoa face à própria vida e não a ausência de atribuições negativas. Tais conceituações são 

evidenciadas no conteúdo discursivo levantado pela entrevistada, cuja trajetória é apresentada 

consoante a ponderação dos aspectos de perdas e ganhos, resultando na percepção de 

satisfação ante a vida e ao trabalho nela desempenhado.   
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Eixo 2: Trabalho 

 

Figura 2: Eixo 2- Trabalho 

 

Dados da pesquisa: 2023 

O Eixo II (Trabalho) formulou duas (2) categorias, a saber: C1) Ambivalência 

sofrimento-prazer e C2) Reconhecimento. A partir destas categorias foram destacadas quatro 

subcategorias, sendo duas para C1 (Sofrimento e Prazer) e duas para C2 (Pessoal e Coletivo). 

Desse modo, pretende-se apreender a percepção das vivências de trabalho empreendidas pela 

entrevistada.  

Observou-se com a Categoria 1 (Ambivalência sofrimento-prazer) o envolvimento das 

duas subcategorias (Sofrimento e Prazer), sendo possível apreender uma percepção do 

trabalho construída pela entrevistada de maneira majoritariamente positiva. Acerca da 

subcategoria Prazer, ela expressa que o aspecto positivo do seu trabalho relaciona-se 

diretamente ao que ele pôde lhe proporcionar. Perpetua-se através de suas falas, uma visão do 

trabalho atrelada à felicidade e ao prazer, como se este fosse um meio para um fim, o que pode 

ser percebido em trechos como: “Meu trabalho produziu mais prazer, né? Porque se eu não 

tivesse me esforçado na agricultura, eu não teria conseguido o que eu tenho hoje. Tô feliz por 

tá no meu canto”.  

Analisando a perspectiva de dualidade do trabalho, segundo Dejours (1999), o trabalho 

pode contribuir para transformar o sofrimento psíquico do(a) trabalhador(a), ou até mesmo 

subvertê-lo em prazer, de modo que pode ocorrer que pessoas que trabalham, em 

determinadas situações, preservarem melhor a sua saúde do que as que não se ocupam 

profissionalmente. No mesmo direcionamento, o autor aponta que as vivências de prazer 

aparecem atreladas à atividade laboral por meio da gratificação, do reconhecimento, da 
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realização, da liberdade e da valorização no trabalho, e possibilitam a identidade, a estruturação 

psíquica e a expressão da subjetividade (Dejours, 2008). 

Por outro lado, a noção do trabalho como produtor de sofrimento (subcategoria 

Sofrimento) pode ser observada nos discursos da entrevistada associada a questões como 

esforço e necessidade e à ideologia de trabalho como missão: “Criei seis filhos com muito 

esforço e necessidade, mas graças a Deus consegui. [...] De todo coração concluí uma missão”. 

Ainda, relaciona-se também a esta categoria a compreensão de sua tripla jornada – agricultora, 

mãe e dona de casa – que além de expressar o mérito próprio pela apropriação destas funções, 

é possível notar a sobrecarga de maneira implícita: “Dei conta dos meus filhos, dei conta da 

minha casa, ainda trabalhei em agricultura”. 

Dejours (2008) afirma que o antagonismo entre a organização do trabalho e a atividade 

psíquica do trabalhador e da trabalhadora pode originar sofrimento. Além disso, o autor 

salienta que o trabalho, a depender de suas condições, contribui para agravar o sofrimento 

levando progressivamente a pessoa à loucura (Dejours, 1999). Em conformidade com este 

pensamento, Mendes (2004) salienta que o sofrimento no trabalho ocorre quando a realidade 

do(a) trabalhador(a) não lhe oferece gratificação dos seus desejos. Assim, depreende-se que 

aquilo que a entrevistada almejava fora atingido como fruto do seu trabalho – ‘criar seus filhos’ 

e ‘estar no seu canto’ –, e, por isso, em seus diálogos o aspecto do prazer se sobressai à questão 

do sofrimento. 

É possível notar através da Categoria 2 (Reconhecimento) a vivência por parte da 

entrevistada do reconhecimento nas esferas pessoal e coletiva, o que pode ser extraído de falas 

como: “Eu própria me reconhecia, né?” e em “Ninguém nunca me discriminou, porque viu que 

eu trabalhei”. Logo, neste aspecto foram observadas as subcategorias Pessoal e Coletivo, 

anteriormente apontadas. 

A este respeito, Dejours (1999) destaca que o reconhecimento produz a possibilidade 

de transformar o sofrimento no trabalho em prazer, uma vez que “do reconhecimento depende, 

na verdade, o sentido do sofrimento” (p. 34). Com isso, sendo o(a) trabalhador(a) 

reconhecido(a) pelos seus esforços e pela qualidade do seu trabalho, seus sentimentos 

negativos e o sofrimento decorrentes da sua atividade laboral adquirem sentido (Castro, 2009). 

Dessa maneira, percebe-se que a vivência do reconhecimento atribuído às atividades 

desempenhadas pela entrevistada permitiu-lhe ressignificar o seu trabalho e esse processo 

reflete a validação, neste caso tanto dela própria (Pessoal) como dos outros (Coletivo) frente 

aos esforços efetuados, demonstrando, assim, a real importância do reconhecimento no 

trabalho. 
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Eixo 3: Ser mulher na zona rural 

O eixo III (Ser mulher na zona rural) compreende o trabalho e seus impactos, bem como 

a emergência de paralelos entre as atribuições masculinas e femininas. A vista disso, 

identificou-se a sobrecarga das funções desempenhadas por mulheres, alinhadas às diferentes 

repercussões de gênero nos cenários socioculturais e trabalhistas. Tais aspectos são 

exemplificados no seguinte trecho:  

[...] toda vida eu trabalhei muito. O meu marido trabalhava na agricultura, também saía 
alguns dias para trabalhar, mas ele não era assinado. E eu era para toda luta, né? O meu 
trabalho foi bem maior, eu acho que eu fiz bem mais. 

Nesse direcionamento, faz-se pertinente observar a forma de organização social do 

trabalho no meio rural, em que o papel da mulher fica restrito ao desenvolvimento de 

atividades no campo, no lar e no cuidado com os filhos(as) e/ou companheiro, ou seja, sua 

jornada de trabalho é contínua, desde o amanhecer ao anoitecer. Quando essa realidade de 

múltiplas jornadas de trabalho não é reconhecida, a representação social que vigora é a de que 

as atribuições masculinas se sobressaem às femininas, gerando o excesso de trabalho da mulher 

associado aos seus impactos. Dentre as funções desempenhadas, a doméstica é considerada 

improdutiva socialmente, devido à ausência de retorno financeiro (Hirt et al, 2017).  

Posto isso, é possível perceber que a sobrecarga do trabalho feminino é naturalizada 

pela sociedade, visto que estas carregam a responsabilidade de cuidar da casa, dos filhos e todas 

as implicações que surgem com eles, além do trabalho formal (Silva, Gatto & Costa, 2022). 

Segundo pesquisa intitulada “Estatísticas de Gênero: indicadores sociais das mulheres no 

Brasil” feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), mulheres acima 

dos 14 anos passam, em média, 21,4 horas semanais dedicadas às atividades do lar, enquanto 

homens passam apenas 11 horas. Destarte, embora ambos empenhem esforço, tamanha 

desigualdade pode ser observada quando se comparam os papéis desempenhados por homens 

e mulheres, apontando para uma sobrecarga do gênero feminino.  
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Eixo 4: Aposentadoria 

Figura 3: Eixo 4- Aposentadoria 

 

Dados da pesquisa: 2023 

O eixo IV (Aposentadoria), partindo da perspectiva de uma mulher residente em cidade 

rural, volta-se para o processo da aposentadoria e seus efeitos, gerando duas (2) categorias, a 

saber: 1) Processo de aposentadoria rural e 2) Realidade cotidiana após aposentadoria. A partir 

disso, é possível compreender o que qualifica a aposentadoria e, assim, enxergar seus impactos, 

ainda que sutis, na vida da pessoa. 

A primeira categoria (Processo de aposentadoria rural), constitui-se com base nos 

preceitos do sistema de aposentadoria, mais especificamente a aposentadoria rural, 

destacando-se o processo burocrático para aquisição do benefício. Ao falar sobre o tempo que 

trabalhou com a agricultura, fica subentendido, mediante ao conhecimento dos meios 

referentes à solicitação da aposentadoria, que este benefício fora concedido a partir do período 

de contribuição, conforme assegurado pela legislação brasileira, conforme o seguinte trecho: 

“Ah, minha filha, não deu nenhum trabalho. Foram 55 anos de agricultura. Aí eu já paguei meus 

direitos. Eu sei fazer minha garantia safra, né? Coisas de agricultor”.  

De acordo com o parágrafo 1º do artigo 48 da Lei nº. 8.213/1991 tem direito à 

aposentadoria rural por idade o(a) trabalhador(a) rural que completar 60 (sessenta) anos se 

homem, ou 55 (cinquenta) anos se mulher, no valor de um salário mínimo vigente à época da 

data do requerimento (Brasil, 1991). É partindo dessa perspectiva que se torna possível 

compreender que depois de tanto esforço e tempo trabalhado a aposentadoria é a sua 

recompensa, funcionando como espécie de fator de reconhecimento, ou seja, o ato de trabalhar 

por tantos anos lhe rendeu frutos por direito, o que acaba gerando uma sensação de bem-estar 

e dever cumprido.  

A segunda categoria (Realidade cotidiana após aposentadoria) aborda as vivências de 

trabalho após o processo de benefício da aposentadoria, evidenciando aspectos voltados para 

a realidade do cotidiano no âmbito rural e o papel da espiritualidade nesse cenário. Com relação 

a tais aspectos, evidenciam-se os seguintes trechos: 
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A gente não deixou de trabalhar de uma vez. Ele ainda tem uns bichinhos lá embaixo, 
né? Foi lá da nossa agricultura, então formamos o nosso roçadinho. [...] A idade também 
não combina mais para ficar limpando mato, mas não esqueço. Ainda dá para mim 
conseguir alguma coisa no meu roçado. [...] Temos o dinheiro da gente viver, graças a 
Deus. Agradeço muito por eu ter trabalhado e ter conseguido meu dinheiro. Foi com o 
dinheiro que a gente conseguiu o restante dos dias de vida, né? Dinheiro não compra a 
vida, mas dinheiro compra alguma coisa. 

Segundo Brasil (2019), a aposentadoria refere-se ao afastamento da pessoa de seu 

trabalho formal, aquele que gera retorno financeiro, melhor definido como emprego. A partir 

disso, entende-se a ocupação agrária atribuída a especificidades que a diferencia do urbano, 

partindo do pressuposto que o meio rural e o trabalho de subsistência estabelecem quase que 

um estilo de vida, em sua maioria passado de geração em geração. Assim, a pessoa que antes 

trabalhava para sobreviver, após a sua aposentadoria, tem a possibilidade de manter-se em 

atividade sem que isso resulte em níveis de sobrecarga.  

Eixo 5: Qualidade de Vida  

Figura 4: Eixo 5- Qualidade de Vida 

 

Dados da pesquisa: 2023 

Por fim, o Eixo V (Qualidade de Vida) dividiu-se em duas (2) categorias, as quais foram 

intituladas por: 1) Promotores de Qualidade de Vida (QV) e 2) Acesso a serviços básicos de 

saúde. Sendo a primeira responsável pelas seguintes subcategorias: C1) Poder aquisitivo, 

Descanso e Espiritualidade. Logo, apreende-se os impactos da aposentadoria sobre a QV, 

objetivo principal do presente estudo, bem como aspectos potencialmente nocivos à 

experimentação de uma vida com dignidade.   

A primeira categoria apresenta aspectos indicados como promotores de QV, associados 

pela entrevistada ao construto de bem-estar, dos quais dois (2) estão diretamente relacionados 

à aposentadoria, sendo eles: poder aquisitivo e descanso. Tais aspectos são exemplificados em 

falas como: “Hoje eu tô mais tranquila, né? Eu compro, eu tenho o meu dinheiro que dá para eu 

comprar o que eu penso, né? O que eu preciso. Enquanto a gente tá aqui a gente precisa” e, “Eu 

tô bem aqui, depois que eu descansei mais da luta. Porque já lutei muito também e a idade não 

combina mais eu trabalhar muito”. 
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Múltiplas conceituações envolvem o construto da QV, caracterizando-se de diferentes 

maneiras a depender do(a) autor(a), mas em geral, apreende-se o caráter subjetivo do 

construto, intrinsecamente relacionado aos aspectos socioculturais, a faixa etária e as 

aspirações pessoais (Alves, 2011). Diversos fatores estão implicados na construção da QV, 

evidenciando-se questões referentes à vida pessoal, bem-estar físico e emocional, relações 

afetivas e condições socioeconômicas. Destarte, faz-se necessário para apreensão fidedigna do 

construto, a compreensão tanto do cenário social ao qual o estudo se aplica, quanto dos 

objetivos do mesmo (China et al., 2021).  

Posto isso, as subcategorias promotoras de QV apresentadas pela entrevistada são 

compreendidas quando relacionadas à história pessoal e ao contexto sociocultural ao qual está 

inserida, conjuntura esta, fortemente marcada pela escassez de recursos sobretudo financeiros, 

acarretando a sobrecarga de trabalho anteriormente mencionada. Consoante à realidade 

supracitada, percebe-se o construto bem-estar como diretamente relacionado às condições 

concretas da vida. Denota-se, portanto, a necessidade de superação dos moldes de leitura 

individualizantes sobre questões de saúde fomentadas nas coletividades.  

Ademais, evidencia-se a espiritualidade como fator protetivo, tendo em vista a 

percepção de ser uma segurança mesmo diante dos percalços e incertezas do processo vivencial 

da própria existência, implicado diretamente na QV. Com relação a essa subcategoria segue-se 

os seguintes trechos: “Ter fé em Deus [...] Primeiramente Deus e segundo o esforço, né?” e, 

“Graças a Deus hoje eu tô muito bem, sossegada, tranquila, vivendo até o dia que Deus quiser. 

Venci, né? Pelo o que eu passei, Deus é maior”. 

Com relação à 3ª subcategoria (espiritualidade), esta pode ou não estar associada à 

religiosidade, sendo a última caracterizada pelo processo de institucionalização que traz 

consigo um conjunto organizado de crenças e práticas religiosas. No tocante a QV, demonstram 

impacto positivo frente ao bem-estar físico e psicológico, sendo indicadas na população idosa 

como variáveis significativas (Dias & Pais-Ribeiro, 2018). Observa-se, conforme descrito pela 

entrevistada, a espiritualidade enquanto fator protetivo como diretamente relacionada às 

vivências subjetivas dos construtos: resiliência, gratidão e esperança.  

A segunda categoria de análise (Acesso a serviços básicos de saúde) levanta 

majoritariamente as dificuldades vivenciadas nesse âmbito, aspecto este, identificado no 

seguinte trecho:  

No meu tempo, 11/12 anos, para meu pai criar a gente foi mais difícil do que eu criar 
meus filhos. Tudo era difícil, né? Eu já tive uns problemas de saúde e no tempo meu pai 
não tinha quase nada como a gente resolver os problemas. Não tinha nenhum carro para 
a gente se locomover de onde a gente morava para Campina Grande. Para uma urgência 
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as coisas era tudo difícil e por final o meu pai, não teve assistência na hora que foi 
preciso. Que ele foi nas costas de um jumentinho, até alcançar o ônibus. [...] Estrada 
ruim, o carro não ia até lá, a gente andava de pé mesmo cansada sem poder, mas a gente 
para ir no hospital tinha que caminhar. Na gestação dos meus filhos, para fazer o pré-
natal, tudo era a pé. Até 9 meses quase chegando o tempo de ganhar o filho, a dificuldade 
era essa, andar a pé e chegar em casa a pé. Porque não tinha transporte e nem nós tinha 
condição de ter o dinheiro da gente pagar o transporte. Se fosse esperar só por 
ambulância, a gente não sairia nunca de casa, tinha que ser no pé mesmo. Na lama, ou 
chovendo, ou fazendo sol, eu nunca deixei de sempre fazer minha urgência de precisão, 
né? Só se não desse para a gente caminhar mesmo, mas enquanto dava, continuava a 
caminhada. 

Conforme indicam pesquisas (Furtado et al., 2019; Silva et al., 2017) realizadas em 

cidades rurais da Paraíba, o problema do acesso a serviços básicos de saúde é amplamente 

difundido, acentuando-se ante as esferas de cuidado à saúde mental. Tais problemáticas 

compreendem a escassez de assistência, portanto, repercutem negativamente enquanto prática 

de cuidado e promoção à saúde.  

Nesse sentido, pontua-se a correlação entre a prevalência de TMC na população idosa 

residente em cidades rurais e a problemática do acesso a serviços básicos de saúde, uma vez 

que, a precariedade do acesso à assistência tanto pode ser a via régia para o surgimento, quanto 

para a acentuação dessas sintomatologias. Posto isso, salienta-se o impacto negativo de tais 

conjunturas frente a promoção do envelhecimento bem-sucedido, a saber, com dignidade e 

qualidade de vida.  

Percebe-se um comparativo na fala da entrevistada entre as gerações anteriores e 

subsequentes a sua no tocante às possibilidades de contornar os percalços apresentados na 

saúde. Tal comparativo demonstra, por um lado, a relevância prática e vivencial das Políticas 

Públicas, quando estruturadas e aplicadas de modo a cumprir eficazmente seu papel de 

mediadora de melhores condições de vida, no cotidiano da população e, por outro, a distância 

entre a realidade manifesta e o ideal a ser perseguido.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Compreende-se a temática trabalhada em uma relação de interdependência entre os 

eixos trabalho, envelhecimento e aposentadoria enquanto processos integrados aos mais 

diversos marcadores sociais, sendo assim caracterizados por sua heterogeneidade. 

Especificamente, no que diz respeito aos impactos da aposentadoria, apreende-se o fator 

subjetividade mediante o contexto histórico, econômico e cultural, bem como os demais 

aspectos sociodemográficos referentes a gênero, idade, raça, escolaridade e territorialidade aos 

quais as vivências são atravessadas.   
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Nesse sentido, tendo em vista o alinhamento dos dados sociodemográficos e as 

percepções da história de vida presente no estudo de caso, verifica-se o caráter indissociável 

entre o trabalho e a trajetória individual, sendo o primeiro relativo às questões de cuidado e 

subsistência, amplamente atribuído a possibilidade de melhores condições de vida, 

relacionando-se, dessa maneira, com o segundo aspecto mencionado. Tais fatores elucidam a 

percepção de impacto positivo da aposentadoria na QV, associada aos promotores renda e 

descanso. 

Acerca dos achados anteriormente mencionados, denota-se a evidência de impacto 

amplamente positivo como aspecto atípico as contribuições acadêmicas com relação à temática, 

sobretudo no âmbito urbano e, consequentemente, aos resultados esperados. Isso ocorre em 

razão dos indicativos de associação da aposentadoria com a ideia de inatividade social da 

pessoa aposentada. Todavia, os achados contrapõem-se a esses indicativos, em parte, devido à 

possibilidade de manutenção do trabalho rural, desligando-se do fator de sobrecarga e 

acentuando-se ao de fortalecimento da identidade, confirmando o caráter singular de 

apreensão dos fenômenos vivenciados no contexto do trabalho.       

Identifica-se, ainda, a necessidade de aproximação efetiva do meio acadêmico ante as 

diversas realidades sociais, a fim de ocupar genuinamente o lugar de agente de transformações. 

Ademais, faz-se imprescindível a superação da visão do outro enquanto personificação do 

distanciamento e negligência social, para o nós, na qualidade de implicação coletiva. Por fim, 

frente às limitações da amostra do presente estudo, sugere-se a amplificação das discussões 

geradas a partir de novas produções acadêmicas e sociais. 
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RESUMO 

Ao longo da história, o conceito de trabalho tem sido influenciado por ideologias e estruturas sociais, 
onde a necessidade de manutenção de um status quo das classes dominantes define alguns trabalhos 
como mais importantes que outros, esse estudo busca expor a realidade vivenciada pelos auxiliares de 
serviços gerais que são desvalorizados e invisibilizados, refletindo preconceitos arraigados dentro da 
sociedade brasileira. Valorizar todas as formas de trabalho e promover equidade entre as profissões é 
essencial para reconhecer sua devida importância, superar estigmas e garantir condições de trabalho 
dignas. Esse estudo teve como objetivo contestar a concepção socialmente estabelecida sobre os 
serviços gerais, oferecendo uma visão autêntica do trabalho por meio dos relatos dos auxiliares de 
serviços gerais, que vivenciam essa realidade e compreendem sua importância. A entrevista com uma 
auxiliar de serviços gerais revelou não apenas a invisibilidade dessa área, mas também a negligência dos 
empregadores em relação aos direitos dos funcionários, como a falta de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e a sobrecarga de atividades, além do contrato de trabalho. 
 
Palavras-chave: serviços gerais; invisibilidade social; valorização do trabalho. 
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1. INTRODUÇÃO     

A concepção de trabalho ao longo da história tem variado de acordo com as ideologias 

vigentes em diferentes períodos. Na Idade Antiga (4.000 a.C. a 476 d.C.), especialmente na 

Grécia, os escravizados eram responsáveis pelas atividades laborais, e de acordo com 

Aristóteles, o trabalho não deveria ser executado pelos cidadãos livres. Durante a Idade Média 

(476 a 1453), o trabalho estava a cargo das classes socialmente consideradas inferiores, 

notadamente os servos, enquanto os senhores feudais, nobres e clero se dedicavam à proteção 

de terras e à propagação do ideal cristão. Com o advento da grande indústria e o 

desenvolvimento da sociedade capitalista na Idade Moderna (1453 a 1789), o trabalho passou 

a ser visto como uma atividade dignificante, ressaltando a ideia de que ele enobrece o ser 

humano, em contraste com a antiga visão cristã de que o indivíduo nascia predestinado. Já na 

Idade Contemporânea (1789 até a atualidade), marcada pela globalização e avanços 

tecnológicos, é desafiador estabelecer uma única definição para o trabalho, devido à sua 

diversidade de formas e funções, que abrangem desde relações contratuais até o trabalho 

doméstico (SILVA et al., 2018). 

No contexto atual, a visão contemporânea do trabalho, conforme discutida por André 

Gorz (2007), destaca a complexidade e a diversidade das ocupações. Embora o trabalho 

desempenhe um papel fundamental na sociedade, independentemente de sua natureza, é 

essencial reconhecer que, mesmo sendo vital em todas as suas formas, o reconhecimento 

merecido muitas vezes é negado, especialmente às profissões frequentemente subvalorizadas. 

Nesse sentido, esta pesquisa se concentra em ocupações como a de auxiliares de serviços gerais, 

que desempenham um papel crucial na manutenção e organização de diversos espaços, sejam 

eles corporativos, residenciais, institucionais ou públicos. No entanto, esses trabalhadores 

enfrentam a invisibilidade e a subvalorização, em parte devido a percepções sociais que os 

consideram menos qualificados ou importantes em comparação com outras profissões. 

Esta pesquisa busca destacar a importância dessas ocupações, desafiando preconceitos 

e visões estigmatizadas. É crucial ressaltar que essa iniciativa não visa diminuir a relevância de 

outras áreas de trabalho que são reconhecidas, mas sim contribuir para uma compreensão mais 

completa do panorama das ocupações que sofrem com a invisibilidade, onde, ainda persiste a 

desigualdade no reconhecimento. O reconhecimento e a valorização do trabalho humano, 

independentemente de sua natureza, são passos fundamentais para construir uma sociedade 

mais justa e igualitária. A reflexão constante sobre o valor intrínseco de todas as profissões 

contribui para promover a inclusão e a equidade em nosso mundo diversificado. 
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2. MÉTODO 

2.1. Delineamento 

Essa pesquisa é caracterizada por um estudo de campo, que orientou-se por uma 

abordagem qualitativa exploratória, objetivando mostrar a importância dos auxiliares de 

serviços gerais e contrapô-la a uma visão preconcebida dentro da sociedade. Essa visão 

preconcebida muitas vezes desvaloriza e estigmatiza esses profissionais, considerando suas 

atividades como menos qualificadas e menos relevantes em comparação a outras profissões. 

Essa percepção social limitada não reconhece as habilidades e esforços envolvidos no trabalho 

desses profissionais, contribuindo para sua invisibilização e subvalorização. Nesse sentido, o 

estudo busca desmistificar esses estereótipos, evidenciando a importância dos auxiliares de 

serviços gerais e ampliando a compreensão sobre sua relevância no contexto social e 

organizacional. 

2.2. Participante 

O presente estudo conta com a participação de uma única integrante, do sexo feminino, 

com 54 anos de idade. A participante relata ter enfrentado dificuldades para ingressar no 

mercado de trabalho devido à responsabilidade de cuidar de sua mãe idosa e de seu filho 

pequeno. No entanto, devido ao crescimento de sua família e às necessidades financeiras, ela 

foi obrigada a buscar emprego para garantir sua subsistência. Após 10 anos de atuação como 

auxiliar de serviços gerais, a participante expressa um sentimento de profundo amor por sua 

profissão, apesar de todas as adversidades enfrentadas. 

2.3. Instrumentos 

Para a coleta de dados, foram adotados como instrumentos uma entrevista 

semiestruturada, composta por duas partes distintas. A primeira parte consistiu em um 

questionário sociodemográfico, enquanto a segunda parte consistiu na realização da entrevista 

propriamente dita. O roteiro da entrevista foi elaborado com base na revisão da literatura e em 

reflexões relacionadas ao cotidiano dos trabalhadores de serviços gerais, buscando explorar a 

perspectiva desses profissionais em relação ao ambiente em que atuam. Além disso, um 

smartphone foi utilizado como ferramenta para a gravação de voz ativa das entrevistas 
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2.4. Procedimentos 

A entrevista foi conduzida em 14 de novembro de 2022, às 8h30 da manhã, nas 

dependências do campus I da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). A participante foi 

encaminhada a uma sala reservada, onde foi solicitada sua autorização para gravar a entrevista. 

Após a obtenção do consentimento, procedeu-se à aplicação do questionário sociodemográfico, 

seguido das perguntas relacionadas ao seu trabalho. 

2.5. Análise de dados: 

A análise de conteúdo temática foi adotada como método de análise dos dados coletados 

nesta pesquisa. A análise de conteúdo temática é uma abordagem sistemática que visa 

identificar, categorizar e compreender os principais temas e tópicos presentes nos dados  

(BRAUN; CLARKE, 2006). . No contexto deste estudo, a análise de conteúdo temática foi 

utilizada para examinar e explorar as respostas da participante, a fim de identificar os 

principais temas relacionados à importância dos auxiliares de serviços gerais e à visão 

preconcebida existente na sociedade sobre essa profissão. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para uma melhor compreensão desta pesquisa, foram definidos quatro eixos temáticos 

para a análise dos dados. O primeiro eixo, intitulado "História de vida", abordou a trajetória da 

participante no mercado de trabalho, destacando as dificuldades enfrentadas no processo de 

inserção. O segundo eixo, denominado "Relações de trabalho", englobou as categorias de carga 

horária, demanda e acesso aos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). O terceiro eixo, 

intitulado "Satisfação no trabalho", explorou os sentimentos e percepções da participante em 

relação ao trabalho como auxiliar de serviços gerais. Por fim, o quarto eixo, denominado 

"Estratégias de enfrentamento", investigou as estratégias utilizadas pela participante para lidar 

com os desafios enfrentados no trabalho. Cada eixo e categoria foram cuidadosamente 

analisados, visando compreender a importância dos auxiliares de serviços gerais e a visão 

preconcebida existente na sociedade, a partir da perspectiva da participante. 

Eixo I – História de vida 

Nesse eixo, foram consideradas perguntas que permitiram à trabalhadora compartilhar 

experiências pessoais e profissionais, bem como entender os motivos que a levaram a se tornar 
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auxiliar de serviços gerais.  A seguir, vamos conhecer mais detalhes por meio da fala da 

participante: 

"Trabalhar foi uma surpresa pra mim (...) comecei a trabalhar com quarenta anos. (...) 
nunca tinha trabalhado na vida. (...) quando tive a minha terceira menina precisei 
trabalhar porque o custo de vida ficou maior. (...) enfim (...) já faz dez anos que estou 
aqui na universidade." (Participante) 

De acordo com o consultor de carreiras Fredy Machado (2018), no seu livro "É possível 

se reinventar e integrar a vida pessoal e profissional", 90% das pessoas são infelizes em seus 

trabalhos. Desse percentual, 36,52% dos profissionais estão insatisfeitos com o trabalho que 

realizam e 64,24% gostariam de fazer algo diferente do que fazem hoje. Ele ainda aponta que o 

descontentamento é provocado por uma série de motivos, como a definição precoce da 

profissão, imposição dos pais e a necessidade financeira. 

Nesse contexto, a fala da participante revela a surpresa e o impacto que o ingresso no 

mercado de trabalho teve em sua vida. Ela relata ter começado a trabalhar em uma idade mais 

avançada, sem experiência prévia, devido à necessidade de sustentar a família. Essa experiência 

pessoal se alinha com os dados apresentados por Fredy Machado (2018), que apontam altos 

índices de insatisfação e desejo de mudança profissional entre os trabalhadores. A participante 

exemplifica uma realidade comum, na qual muitas pessoas se veem obrigadas a abrir mão dos 

objetivos, metas e desejos, para se engajar em trabalhos que não lhes trazem satisfação. Esses 

relatos reforçam a importância de se compreender os fatores socioeconômicos e culturais que 

influenciam as escolhas e trajetórias profissionais dos indivíduos, a fim de buscar novas 

soluções para promover um ambiente de trabalho mais satisfatório e inclusivo para todos. 

Eixo II – Relações de trabalho 

As relações de trabalho são uma prestação de serviço laboral, que podem ser firmadas 

através de um contrato ou não. Nesse sentido, o trabalho também pode ser remunerado ou 

voluntário, mas sempre haverá um contratante e um contratado. De acordo com PontoTel 

(2021), na sociologia, esse termo está associado à ideia de realidade material e relações sociais, 

em outras palavras, é por meio dessa função que o homem produz mecanismos para manter-se 

ativo e vivo socialmente.  

Para compreender as atividades exercidas pela participante no ambiente de trabalho e 

suas necessidades, o presente eixo analisa três categorias fundamentais: a carga horária, a 

demanda e o acesso aos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). Essas categorias foram 

analisadas com base nos relatos da participante, oferecendo insights valiosos sobre as 
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experiências vivenciadas no contexto laboral. Com o intuito de proporcionar uma melhor 

leitura e interpretação, foi adicionado abaixo uma ilustração que representa a divisão deste 

eixo. 

Figura 1: Relações de trabalho 

 

 

De maneira geral, os auxiliares de serviços gerais enfrentam uma jornada de trabalho 

composta por uma carga horária de 44 horas semanais, o que corresponde a 8 horas diárias e 

220 horas mensais, de acordo com o estabelecido pelo artigo 7°, inciso XIII da Constituição da 

República Federativa do Brasil (Brasil, 1988). A participante confirma essa realidade ao relatar 

que:  

[Atuo] oito horas [diárias], eu pego de seis horas [Am], tenho duas horas de almoço (...) 
e saio às quatro horas da tarde. (...) só faço [hora extra] em eventos (...) [por exemplo] 
no Enem e nesses concursos’’.(Participante) 

Netto de Araújo (2005) destaca que é um dever funcional de todo trabalhador estar 

presente na hora do início do expediente e retirar-se somente após o encerramento, salvo 

exceções definidas pela legislação. Nesse contexto, o artigo 58 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) estabelece que a duração do trabalho não pode exceder o limite constitucional 

de oito horas diárias e 44 horas semanais. No entanto, é importante observar que muitos 

trabalhadores consideram essa carga horária extensa, afetando até mesmo os momentos de 

lazer. Essa situação tem levado ao surgimento de uma jornada de trabalho mais flexibilizada, 

que beneficia tanto os funcionários quanto as organizações (Vogelmann, 2012). 

A fala da participante evidencia a jornada de trabalho estabelecida e a limitação das 

horas extras realizadas apenas em eventos específicos. Essas condições podem ter tanto 

consequências positivas quanto negativas. Por um lado, a carga horária regulamentada 

proporciona uma estrutura e um senso de organização no ambiente de trabalho, garantindo o 
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respeito aos direitos trabalhistas. Por outro lado, a extensão dessas horas pode impactar a vida 

pessoal e os momentos de descanso dos trabalhadores, resultando em desgaste físico e 

emocional. 

Assim, é essencial considerar a importância de encontrar um equilíbrio entre a 

necessidade de cumprir as obrigações profissionais e o direito ao descanso e ao tempo livre. O 

respeito aos limites estabelecidos legalmente e a implementação de medidas que promovam 

uma jornada de trabalho mais flexível e saudável são fundamentais para preservar a qualidade 

de vida dos trabalhadores. 

Ao analisar a fala da participante sobre a demanda de trabalho, percebemos que, mesmo 

não se sentindo sobrecarregada, ela desempenha atividades que vão além das funções como 

auxiliar de serviços gerais. Isso indica a ocorrência de acúmulo de função, em que os 

funcionários são solicitados a realizar tarefas adicionais sem ter o direito de negar, temendo o 

descontentamento dos superiores, como disposto na fala abaixo: 

“Meu setor é o dos banheiros (...) eu lavo os banheiros e fico sempre mantendo [limpo] 
(...) [mas] o que mandarem a gente [funcionários] fazer, a gente faz (...) não tem escolha 
não (...) esse setor em que a gente trabalha na universidade (...) é o que o povo 
[superiores] quer, e se a gente der um não, o povo já fica [descontente]”. (Participante) 

Essa situação vivenciada pela participante reflete um desafio comum enfrentado pelos 

auxiliares de serviços gerais. Embora as atribuições desse cargo possam variar de acordo com 

a demanda do local de trabalho, a prática de exceder as funções designadas ou atribuir 

múltiplas responsabilidades pode resultar em sobrecarga, afetando tanto o bem-estar do 

funcionário quanto a qualidade do serviço prestado (Dias, 2022). 

Segundo a legislação trabalhista, a contratação de um empregado é feita para ocupar 

uma vaga específica correspondente a uma função. Essa função, mesmo que abrangente, deve 

ser devidamente registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). No caso de 

ocorrer uma mudança de função ou acréscimo de outras atividades, gerando acúmulo, o 

funcionário tem o direito de recorrer legalmente contra a organização (Nascimento, 2018). 

O acúmulo de função e a falta de delimitação explícita das atribuições podem acarretar 

consequências negativas tanto para o funcionário quanto para a organização. Em relação ao 

trabalhador, o desempenho de tarefas além das competências pode resultar em estresse, 

exaustão e diminuição da motivação no trabalho. Além disso, a falta de reconhecimento 

adequado e de uma remuneração condizente com as responsabilidades assumidas pode gerar 

insatisfação e desgaste no ambiente profissional. Por outro lado, para a organização, o acúmulo 
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de função pode afetar a eficiência dos processos, a qualidade dos serviços prestados e até 

mesmo a imagem da instituição perante os clientes e colaboradores. 

Diante dessas consequências negativas, é fundamental que as empresas promovam uma 

análise criteriosa das atribuições dos auxiliares de serviços gerais, estabelecendo com exatidão 

as responsabilidades e limites de cada colaborador. Além disso, é importante proporcionar 

treinamento adequado e valorizar o trabalho desempenhado por esses profissionais, 

reconhecendo a importância e as contribuições de cada um para o funcionamento eficaz e 

eficiente da organização. 

   Um dos aspectos destacados pela participante que merece nossa atenção é a questão 

dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), ou melhor, a falta deles no setor em que 

trabalha. De acordo com a participante, nem todos os EPIs são fornecidos, como por exemplo, 

luvas que deveriam durar o período de um ano, e a necessidade de comprar as próprias 

máscaras durante a pandemia. Essa situação expõe a trabalhadora a riscos e evidencia uma 

falha na responsabilidade do empregador em garantir um ambiente de trabalho seguro. 

Segundo ela:  

“Nem todos [epis são fornecidos] (...) uma luva pra passar um ano, (...) só que não passa. 
(...) uma máscara nesse período de pandemia (...) se agente [funcionários] não comprar 
[não tem]”. (Participante) 

Diversas pesquisas envolvendo trabalhadores de higiene, limpeza e manutenção, 

identificaram problemas de saúde relacionados ao trabalho, tais como questões 

dermatológicas, respiratórias, reprodutivas, câncer, exposição a contaminação biológica 

(incluindo hepatite A, B e C, tuberculose), bem como doenças musculoesqueléticas e impactos 

na capacidade física (Melo, Zandonadi & Soranso, 2012). 

Assim como mencionado anteriormente, a participante atua na higienização dos 

banheiros, o que a expõe diariamente a agentes químicos e biológicos. Além disso, essa 

atividade envolve fatores físicos e ergonômicos que podem ser prejudiciais tanto para a 

segurança quanto para o bem-estar da trabalhadora. É importante ressaltar que é 

responsabilidade do empregador garantir um ambiente de trabalho seguro e saudável para os 

funcionários desde o momento da contratação (Guimarães e Raymundo). No entanto, a falta de 

fornecimento adequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) evidencia uma falha 

nesta responsabilidade, colocando em risco a integridade da participante e de outros 

trabalhadores. 

No entanto, segundo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), especificamente o 

artigo 166, é dever da empresa fornecer gratuitamente aos empregados equipamentos de 
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proteção individual adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, 

sempre que as medidas gerais de segurança não oferecem proteção completa contra os riscos 

de acidentes e danos à saúde dos funcionários. 

A falta de fornecimento adequado de EPIs pode acarretar consequências negativas tanto 

para a participante quanto para a organização. Em relação ao trabalhador, a exposição a 

substâncias nocivas sem a proteção adequada aumenta o risco de acidentes e doenças 

ocupacionais, podendo comprometer a saúde e a capacidade de desempenhar funções. Além 

disso, a falta de EPIs pode gerar insegurança e ansiedade, afetando negativamente o ambiente 

de trabalho e a motivação do funcionário. 

Para a organização, a falta adequada de EPIs pode resultar em problemas legais e 

trabalhistas, além de prejudicar a reputação da empresa. O Regulamento da Previdência Social 

(RPS), Lei 8.213/91, no §2º do artigo 19, determina que a não disponibilização dos EPIs 

constitui contravenção penal. Assim, a negligência em relação à segurança e saúde dos 

trabalhadores pode acarretar multas, processos judiciais e danos à imagem da empresa perante 

os órgãos fiscalizadores e a opinião pública. 

Nesse sentido, é fundamental que as empresas arquem com as obrigações legais e 

forneçam os EPIs necessários aos trabalhadores, garantindo a segurança e saúde no ambiente 

de trabalho. Além disso, é importante promover a conscientização sobre a importância do uso 

correto dos EPIs e implementar medidas preventivas que reduzam os riscos ocupacionais. A 

valorização da saúde e bem-estar dos funcionários reflete-se não apenas em um ambiente de 

trabalho seguro, mas também em uma equipe mais engajada e produtiva. 

Eixo III – Satisfação no trabalho 

 De acordo com a participante, para alguém tão comunicativa e extrovertida como ela, 

ficar restrita ao ambiente doméstico era sufocante. No entanto, ao assumir o cargo de auxiliar 

de serviços gerais, teve a oportunidade de romper com a rotina anterior e conhecer novas 

pessoas, estabelecendo amizades no local de trabalho. Ao longo de uma década, essas 

experiências trouxeram momentos de grande satisfação para ela, apesar da remuneração 

consideravelmente baixa. Vejamos a seguir: 

 "Aí nesse trabalho, amei! pois [antes de trabalhar] eu vivia dentro de casa. Amo 
[exercer esse trabalho]  (...) [porque] eu gosto muito de conversar, não gosto de ficar 
quieta em um canto (...) Além disso, nesse setor em que atuo sou muito querida por 
todos e isso me deixa muito feliz (...) infelizmente só recebo um salário mínimo e com 
os descontos”(Participante) 
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Considerando as diferentes perspectivas teóricas sobre satisfação no trabalho, é 

possível compreender melhor essa vivência. Martinez e Paraguay (2003) afirmam que a 

satisfação no trabalho está relacionada a uma atitude positiva e um estado emocional favorável 

em relação à atividade profissional. Da mesma forma, Harris (1989) destaca que a satisfação no 

trabalho é influenciada pela situação global do trabalho, o que implica que, mesmo diante de 

desafios como o acúmulo de funções e momentos de estresse, a participante encontra satisfação 

na área de atuação. 

Outro ponto relevante é a abordagem de Lima Santos e Freixo (2006b), que destacam 

diversos fatores que influenciam a satisfação no trabalho, incluindo as características da função, 

o sentimento de realização pessoal e profissional, o reconhecimento pelos colegas, o 

relacionamento interpessoal, a segurança no emprego e a remuneração. No caso da 

participante, ela expressa contentamento em relação a muitos aspectos de seu trabalho, exceto 

pela remuneração, que considera baixa. 

 A partir disso é possível compreender que a satisfação no trabalho é influenciada por 

uma combinação de fatores intrínsecos e extrínsecos, tanto relacionados ao indivíduo quanto 

ao contexto organizacional. No caso da participante, a experiência positiva no ambiente de 

trabalho evidencia a importância de recompensar o trabalhador, não só financeiramente, mas 

também quanto a qualidade do ambiente de trabalho, as relações interpessoais e a 

oportunidade de se engajar em uma atividade que proporcione satisfação pessoal. Esses 

elementos contribuem para o bem-estar e a motivação no ambiente profissional.  

Eixo IV – Estratégias de enfrentamento 

No contexto da função como auxiliar de serviços gerais, a participante compartilhou uma 

perspectiva sobre as dificuldades e satisfações encontradas no ambiente de trabalho. Como 

exposto na seguinte fala: 

“Existem muitas pessoas que não reconhecem, não dão valor (...) inclusive alguns alunos 
dificultam o nosso trabalho ao não serem higiênicos, eles não pensam nas pessoas que 
vão limpar depois. (...) mas tem muita gente que é educada também”(Participante) 

Essa falta de reconhecimento e invisibilidade social experimentada pela participante 

encontra respaldo nas palavras de Julia Tomás (2008), que discute a invisibilidade social como 

uma patologia social. Essa patologia é caracterizada por sentimentos negativos, como vergonha, 

solidão e a sensação de fracasso pessoal, decorrentes da falta de reconhecimento e da 

desvalorização por parte da sociedade. No entanto, a participante compartilha a importância 
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do apoio familiar como uma forma de enfrentamento das dificuldades vivenciadas no ambiente 

de trabalho. Veja a seguir: 

“[Existem situações estressantes, contudo] eu deixo pra lá, nem ligo [contudo] o meu 
marido e as minhas concunhadas me dão muita força… eu tenho uma concunhada que 
me disse: Solange depois que tu começou a trabalhar, tu mudou muito. (...) tem meu 
filho [que presta apoio]. (...) e [além disso] meus filhos não têm vergonha de 
mim”.(Participante) 

Nesse contexto, as palavras de Lázaro e Folkman (1984) sobre as estratégias de 

enfrentamento tornam-se pertinentes. Essas estratégias são fundamentais para lidar com 

demandas estressantes que sobrecarregam os recursos pessoais de um indivíduo. No caso da 

participante, o apoio familiar desempenha um papel crucial no fortalecimento emocional e no 

enfrentamento das dificuldades no ambiente de trabalho. 

Essas reflexões destacam a importância do reconhecimento e valorização do trabalho 

dos auxiliares de serviços gerais, bem como a necessidade de conscientização sobre higiene e 

respeito em relação às tarefas desempenhadas por esses profissionais. Além disso, evidenciam 

a relevância do suporte emocional fornecido pela família como um fator de proteção diante das 

dificuldades enfrentadas no ambiente de trabalho. 

Em suma, a fala da participante ilustra a complexidade dessa realidade e ressalta a 

importância de promover um ambiente de trabalho mais justo, valorizado e consciente, onde 

os auxiliares de serviços gerais sejam reconhecidos pelo trabalho e recebam o apoio necessário 

para lidar com os desafios diários. Isso não apenas contribuirá para o bem-estar desses 

profissionais, mas também para a qualidade dos serviços prestados. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo da história, o trabalho passou por diferentes concepções e representações 

sociais. Na sociedade contemporânea, apesar de ser considerado fundamental para a existência 

e identidade social, nem sempre garante o reconhecimento adequado e o devido status. 

Especificamente, os trabalhadores de serviços gerais enfrentam problemas de invisibilidade e 

subvalorização, refletindo preconceitos e estereótipos arraigados na sociedade. Para construir 

uma sociedade mais justa e igualitária, é crucial valorizar todas as formas de trabalho e 

promover a equidade na valorização de todas as profissões. 

Ao longo desse estudo, foram identificados diversos problemas relacionados à 

percepção social dos auxiliares de serviços gerais. Eles são frequentemente invisibilizados e 

desvalorizados devido à visão reducionista que considera suas atividades como obrigações 

básicas, sem reconhecer adequadamente as habilidades envolvidas. Além disso, questões 
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hierárquicas e preconceitos sociais os colocam em posições de menor poder e status nas 

organizações. 

Diante desses problemas, é fundamental adotar soluções que promovam a valorização 

dos trabalhadores de serviços gerais. Para isso, é necessário superar estigmas e preconceitos, 

reconhecendo e valorizando habilidades, esforços e competências. Além disso, é importante 

assegurar condições de trabalho dignas, incluindo carga horária adequada, acesso a 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e respeito às normas trabalhistas. 

Para construir um ambiente onde todos os trabalhadores sejam valorizados e 

reconhecidos, é preciso também promover a conscientização e educação da sociedade sobre a 

importância dos serviços gerais. Isso pode ser feito por meio de campanhas de sensibilização, 

programas de capacitação e valorização desses profissionais. 

Em resumo, reconhecer a importância dos trabalhadores de serviços gerais é um passo 

essencial para promover a equidade no mundo do trabalho. Valorizar habilidades, superar 

preconceitos e assegurar condições dignas de trabalho são medidas que contribuirão para 

construir uma sociedade mais justa, onde todas as profissões sejam igualmente valorizadas. É 

necessário romper com estereótipos e enxergar o trabalho nas mais variadas formas como uma 

contribuição fundamental para o funcionamento adequado dos espaços sociais.  
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RESUMO 

As violências escolares apresentam-se em diferentes formas e graus de intensidade, mas trazendo 
prejuízos duradouros nas vidas dos(as) estudantes. A partir disso, esse artigo propõe-se a trazer, com 
base na análise de conteúdo de três entrevistas realizadas com mulheres que ocupam diferentes cargos 
da gestão pedagógica (sendo uma professora, uma coordenadora e uma psicopedagoga) de uma escola 
estadual de Campina Grande, na Paraíba, acerca da segurança dos alunos no ambiente escolar, a partir 
do entendimento das profissionais sobre as violências encontradas na instituição, das políticas públicas 
(não) existentes na garantia de segurança escolar, além da expectativa da gestão acerca da necessidade 
de um profissional de psicologia no cotidiano estudantil. Os resultados encontrados demonstram a falta 
de apoio governamental no que diz respeito a investimentos tanto na infraestrutura da escola quanto 
na capacitação e especialização dos(as) profissionais para lidar com temas como: bullying, racismo e 
evasão escolar (decorrente das violências). Além disso, os resultados explicitam a urgência da 
necessidade de psicólogos na escola e da participação das famílias dos alunos a fim de contribuir para a 
prevenção e o combate da violência escolar.   
 
Palavras-chave: Violência escolar; segurança estudantil; atuação multidisciplinar. 
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1. INTRODUÇÃO 

A escola é uma instituição presente na vida das pessoas desde cedo, muitas vezes mesmo 

antes que aprendam a falar, com o intuito de contribuir com o desenvolvimento social e 

intelectual das crianças a partir da interação não só com outros alunos, mas com diferentes 

adultos fora do ambiente familiar. Segundo Coll, Palacios e Marchesi (1995), a escola intervém 

na transmissão do saber científico cultural, mas influi também em outros aspectos, como a 

socialização e individuação da criança, o desenvolvimento das relações afetivas, a aquisição de 

destrezas relacionadas a habilidades de comunicação, o desenvolvimento da identidade sexual 

e a própria identidade pessoal. É no ambiente escolar, portanto, que inúmeras habilidades e 

características da identidade do sujeito vão encontrar espaço para serem desenvolvidas e seu 

senso crítico e suas noções de mundo vão ganhar forma à medida que o indivíduo depara-se 

com diferentes contextos culturais e sociais, entendendo e buscando modificar o meio em que 

vive. 

 De acordo com Gomes (2011), os(as) professores(as) também desenvolvem, no 

processo do ensino, valores e normas que repassarão aos alunos para compreenderem como a 

sociedade está organizada, incentivando a construção de conhecimentos que possibilitem sua 

adaptação a diferentes realidades. Para tanto, é essencial a colaboração de uma equipe 

multidisciplinar que possibilite a pluralidade dessa vivência, trabalhando em conjunto para 

garantir que os alunos tenham não só acesso a informações, mas a possibilidade de um 

ambiente acolhedor e propício para seu desenvolvimento. Acerca disso, destaca-se a Lei nº 

13.935 que prevê a presença de psicólogos e assistentes sociais em escolas da rede pública para 

atender às necessidades definidas pelas políticas de educação, evidenciando a necessidade de 

atuações interdisciplinares no âmbito educacional para a melhoria do processo de ensino-

aprendizagem (Brasil, 2019). 

Percebe-se, então, a complexidade envolvida no processo educacional que influencia não 

só os alunos, mas os profissionais presentes nesse contexto que também necessitam de certa 

estrutura física e administrativa para conseguirem realizar suas funções. A partir do 

entendimento da importância do ambiente escolar para crianças e adolescentes, faz-se 

necessário compreender de quais maneiras são garantidas por lei o acesso e a permanência a 

esse local (como por exemplo a lei nº 9.394/1996 de Diretrizes e Bases da Educação - LDB), 

uma vez que dessa forma pode-se cobrar mudanças e melhorias no sistema educacional para 

garantir a segurança dos alunos frente ao aumento dos casos de violência ocorridos na escola. 

 Diante disso, nota-se que as violências no ambiente escolar apresentam-se como 
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desafios enfrentados por profissionais da educação, uma vez que podem ser responsáveis pela 

evasão escolar e diminuição do rendimento dos alunos, podendo trazer consequências para 

além da vida acadêmica dos estudantes, dado que o bullying, por exemplo, praticado e recebido 

nos anos escolares repercutem na vida adulta e influencia também nas relações sociais dos 

indivíduos. Sendo assim, faz-se necessário analisar, a partir dessa pesquisa, como ocorrem as 

violências escolares e quais tipos de violências são mais presentes no contexto educacional da 

rede pública, além de elencar as ações de combate à violência existentes na escola, observados 

a partir das perspectivas da equipe pedagógica responsável pela instituição em questão. É 

necessário, também, compreender a expectativa das profissionais em relação a necessidade da 

atuação do Psicólogo presente em uma equipe multidisciplinar no ambiente escolar, aliado à 

participação das famílias dos alunos, para atuar em defesa da garantia da segurança dos 

estudantes.  

 Entretanto, é inegável que a realidade da maioria das escolas brasileiras traz desafios e 

dificuldades no que diz respeito à garantia de segurança no âmbito escolar. Dentre as 

dificuldades enfrentadas, a violência torna-se preponderante no que concerne às 

consequências do processo ensino-aprendizagem. Para Silva e Negreiros (2020), a violência é 

a representação de atos que violam um dos direitos mais importantes da humanidade: o direito 

à vida. Ademais, o fenômeno manifesta-se de formas distintas, como a violência física, sexual e 

psicológica (Souza, 2018). Porém, no âmbito escolar, a violência não deve ser vista apenas como 

uma manifestação de violência juvenil, pois se apresenta decomposta em três esferas: 

Assim, entendemos que a violência dentro da escola não deve ser vista simplesmente 
como uma modalidade de violência juvenil, pois sua ocorrência expressa a intersecção 
de três grupos de variáveis independentes: o institucional que se refere -se a família e 
escola, o social tendo a origem sócio espacial, sexo, cor, emprego, religião, escolaridade 
dos pais, status socioeconômico e outros, e o comportamental que está ligado a 
informação, sociabilidade, atitudes e opiniões. (Souza, 2018, p. 164). 

Sendo assim, é necessário o entendimento de que a violência presente nas escolas da 

rede pública de ensino é fruto de diversos fatores, sendo eles: a dificuldade de gestão dos 

ambientes pedagógicos (que fomenta uma estrutura carente das formas de lidar com o 

problema), os contextos geográficos  e social em que a escola se insere (visto que pode se 

originar em um processo internalizante, ou seja, de fora para dentro, a partir da penetração de 

organizações criminosas, por exemplo) e a exclusão social (Oliveira et al, 2018). Portanto, a 

tentativa da sociedade de culpar os alunos de escolas da rede pública, relacionando a renda à 

violência perpetuada é um erro, primeiramente devido à toda estrutura que viabiliza a 

introdução desse fenômeno na rede de ensino. 
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Uma vez entendido como a violência manifesta-se com maior frequência no ambiente 

escolar, precisa-se pensar em como corrigir tais problemas de forma que a segurança dos 

alunos, professores e demais profissionais envolvidos no processo educacional, seja não só 

garantida mas efetivamente executada. Dado que a segurança está diretamente ligada ao nível 

de aprendizagem, de assiduidade e da diminuição das consequências causadas pela violência 

nesse ambiente, além de ser, primordialmente, uma garantia na Constituição Brasileira de 1988 

para todos os cidadãos. 

Assim, percebe-se que cada cidadão que compõe a comunidade escolar, inscrito num 
Estado Democrático de Direito e amparado pelo Direito Social à segurança, deve ter as 
condições necessárias para estar seguro no ambiente escolar, ficando essa 
responsabilidade por conta do Estado e de toda a sociedade. Segurança é direito e 
responsabilidade de todos, a responsabilidade da efetiva construção de um espaço 
escolar seguro para a construção educacional. (Carvalho, Pinho, 2012, p. 32) 

Conforme explicitado, é fundamental que haja uma responsabilização por parte do 

Estado e uma cobrança por parte da sociedade para que o direito à segurança no ambiente 

escolar esteja presente em todos os locais, seja em periferias de cidades grandes, seja em zonas 

rurais de cidades menores, locais que, normalmente, são ignorados pelos possíveis  agentes 

interventores pela falta de visibilidade e relevância no cenário político. Para isso devem ser 

postas em prática políticas públicas capazes de abranger e beneficiar essas populações, além 

de garantir uma equipe multidisciplinar no ambiente escolar (dentre eles o psicólogo, 

profissional capacitado para, aliado à gestão escolar, perceber e trabalhar junto à comunidade 

estudantil, os problemas que causam a insegurança nas escolas). 

Destaca-se que é a partir da definição de suas potencialidades e limitações que o 
psicólogo deixará de ser o ‘especialista’, que sozinho tudo resolverá e, ao mesmo tempo, 
ao contribuir com o seu conhecimento, não será um profissional apenas ‘auxiliar’ ou 
que pode ter suas funções desempenhadas por outros profissionais, mas um membro 
importante e integrante da escola que deve trabalhar em conjunto, em 
equipe.(Andrade, Crolman, Mejía, et al, 2017, p. 413)  

De acordo com Bucci (2002) o que se compreende sobre as políticas públicas 

caracteriza-se como "programas de ação governamental visando a coordenar os meios à 

disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente 

relevantes e politicamente determinados”. Como observado, as políticas públicas deveriam 

atingir todos os indivíduos da sociedade independentemente de fatores como: raça, etnia, 

classe social, sexualidade e gênero, por exemplo. 

De acordo com a LDB, são acionadas medidas para distribuição de conteúdo em livros 

didáticos acerca da antiviolência no meio escolar. No entanto, pode-se perceber que há uma 

baixa atuação estatal para que as políticas de prevenção à violência tornem-se efetivas de modo 
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a diminuir ou extinguir conflitos no ambiente escolar, através de uma legislação que vise uma 

parceria e um debate nas escolas de todo Brasil. É acessível a professores a cartilha “Impactos 

da Violência na Escola” com dicas para a diminuição da violência como citado:   

A reflexão que procuramos estimular visa a atingir professores e demais integrantes da 
equipe escolar, que se veem aturdidos diante de problemas que não foram preparados 
para enfrentar, ao longo dos anos de formação acadêmica. Buscamos também 
sensibilizar os gestores do ensino público e privado para a importância de se debater 
sobre a questão da violência na escola e sobre o papel a ser desempenhado por cada um 
dos atores que conformam o sistema de ensino. (Assis, Avanci &, Constantino, 2010,  p. 
11)  

No tocante à atuação do psicólogo no combate à violência dentro das escolas se faz 

importante a compreensão do termo bullying, que caracteriza uma das violências ocorridas 

tanto no ambiente escolar quanto fora. Ainda que relacionado à vivência daqueles que 

convivem no meio escolar, o termo define a violência que pode ocorrer tanto física quanto 

psicologicamente, gerando consequências referentes ao tipo de violência vivenciado.  

 Para que haja uma intervenção é necessário, a priori, que o psicólogo escolar possa 

agrupar informações das queixas dos alunos que possam estar sofrendo as violências dentro 

do ambiente escolar para que hajam as denúncias das práticas violentas, que por vezes acabam 

veladas pelo medo das vítimas do agravamento da situação, não descartando a fala daqueles 

que praticam, já que muitas vezes a violência aplicada dentro da escola pelos alunos não passa 

de uma réplica da sofrida em casa. 

Talvez seja pouco provável que a criança relate sobre o que vem sofrendo em casa. 
Quando conversamos com as famílias sobre esse assunto, várias podem ser as reações. 
Muitas omitem ou mentem sobre as formas como tratam os filhos; outras justificam os 
maus-tratos e abusos em nome da educação. Os estudantes, caso sejam reconhecidos 
pelos professores como vítimas de violência, devem ser instados a relatar o que 
vivenciam. A partir daí, cabe à escola propiciar um ambiente protetor com escuta 
acolhedora e compreensiva.(Assis, Avanci & Constantino, 2010,  p. 153) 

A partir do momento que a situação violenta mostra-se predominante, é dever do 

psicólogo promover (junto à coordenação pedagógica, direção, pais e professores) práticas que 

tragam reflexões, harmonia e aprendizado para que, de forma coletiva, sejam postas em prática 

soluções para que estas questões sejam solucionadas. A comunicação tanto relacionada à 

denúncia quanto à conscientização pode ser considerada um elemento chave da luta contra à 

problemática, pois ao serem ouvidos(as), os(as) aluno(as) que sofrem com o bullying dentro da 

escola desencadeiam uma série de mudanças como plantões de apoio à vítimas, que devem ser 

orquestradas em prol tanto da recuperação do dano sofrido, além de muitas vezes revelar as 

questões pessoais que podem estar afetando o agressor. 
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É muito comum ouvirmos dos professores, diretores, coordenadores e funcionários a 
atribuição de culpa pelo fracasso escolar, pela indisciplina, pela violência e por vários 
outros problemas apresentados pelos alunos, basicamente a duas esferas: 1) à família, 
com ênfase na estrutura da família e na ‘falta’ de educação doméstica; 2) à conjuntura 
social, política, econômica e cultural, com ênfase na pobreza, no desemprego e no 
excesso de violência do local em que moram.(Assis, Avanci & Constantino, 2010,  p. 87) 

O entendimento quanto aos problemas causados pelas violências sofridas no ambiente 

escolar é necessário para combatê-las, visto que as consequências psicológicas muitas vezes 

acompanham a vítima ao longo de sua vida mesmo após a fase escolar, prejudicando a 

capacidade de desenvolver a convivência em sociedade (seja por medo causado pelos traumas 

experienciados ou pela negligência dos responsáveis quanto aos fatos ocorridos). Como disse 

Moreira (2010): 

As crianças e adolescentes que sofrem bullying apresentam baixa autoestima; rejeitam 
elogios; brigam frequentemente com os pais; demonstram irritabilidade e se mostram 
muito críticas; mentem para os pais; apresentam medo e insegurança generalizados; 
não fazem amizades na escola; não participam das atividades sociais; queixam-se com 
frequência da escola e por vezes têm momentos explosivos por manter represados 
todos os sentimentos, que por ficar contido por tanto tempo, em certo momento 
encontra vazão e de vítima passam a ser os agressores. (apud de Mendes, Soares e 
Sagaz, p. 5) 

Além disso, a atuação do psicólogo na educação de base pública ainda contempla outros 

tipos de intervenção, além da elaboração e instauração de políticas na instituição, permitindo 

assim o processo de  humanização do ambiente escolar, seja com políticas de inclusão 

(contribuindo com a aderência de pessoas com deficiências), ou métodos que viabilizem maior 

aderência em situação de vulnerabilidade social e meios que minimizem a violência no meio 

escolar (que hoje confere um dos maiores problemas da rede de ensino público no Brasil). De 

acordo com o Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas Públicas, CREPOP 

(2019): 

Contudo, a escola compreendida como instituição que produz e reproduz as 
contradições da sociedade na qual se insere, nem sempre vem assegurando o exercício 
de uma cidadania ativa. Além disso, considerando os processos de vida que se 
constituem no convívio e nas relações, condição para o ensinar e o aprender, 
percebemos a importância de trabalhar os conflitos e a violência que muitas vezes são 
produzidos nas práticas institucionais (Taverna, Tada, et al, 2013. p. 30) 

Ademais, é também no auxílio da preparação dos professores para a discussão de pautas 

em favor da inclusão que o psicólogo, dentro da escola, contribui para o cumprimento das 

metodologias propostas pelas políticas públicas, em especial na rede pública de ensino, 

relacionadas às práticas de conscientização acerca das violências dentro da instituição, 

violência essa que, por vezes, é praticada pelos próprios professores que, por falta de auxílio, 
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cometem atos violentos. Desta forma, tendo-se ilustrado as intervenções cabíveis mostra-se a 

importância da participação do psicólogo escolar na dinâmica institucional. 

2. MÉTODO 

2.1. Delineamento 

Esta pesquisa caracteriza-se por ser um estudo de natureza qualitativa, exploratória, 

descritiva e de campo, que visou elucidar as características da violência no âmbito escolar, 

assim como a dificuldade da instituição para combater e prevenir o fenômeno. 

2.2. Participantes da pesquisa 

O universo desta pesquisa foi composto por três integrantes, do gênero feminino de uma 

escola da rede pública da cidade de Campina Grande, na Paraíba. A primeira entrevistada é 

responsável pelo setor da coordenação pedagógica. A segunda entrevistada faz parte da equipe 

de professores e a terceira é a psicopedagoga da instituição. 

2.3. Instrumentos 

Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, com a finalidade 

de conhecer o fenômeno estudado a partir do olhar das três funções pedagógicas. Foram 

utilizados celulares com a ferramenta de gravação de voz ativada, com o consentimento das 

entrevistadas, para posterior transcrição. As questões respondidas geraram três eixos 

distintos, abordando a violência no âmbito escolar, as medidas pedagógicas, as estratégias 

físicas e administrativas para lidar com os fenômenos, o envolvimento das famílias dos alunos 

nos processos escolares e a importância da presença de um profissional da psicologia na 

instituição. 

2.4. Procedimentos 

Após entrar em contato com a coordenadora pedagógica no dia 24/10/2022, 

estabeleceu-se o horário da tarde do dia 01/11/2022 para que as entrevistas fossem realizadas. 

Ao chegar no local, cada entrevistador prosseguiu para uma sala distinta com cada participante. 

Assim, foi solicitada a assinatura do TCLE (Termo de consentimento livre e esclarecido) para 

que seus direitos fossem assegurados, assim como a permissão para gravação do áudio, de 

maneira verbal, baseados na resolução N° 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 
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2.5. Análise de dados 

Os dados coletados foram analisados a partir de uma análise de conteúdo, que segundo 

Bardin (2016), tem como função primordial desvendar o crítico. Dessa forma, a partir de uma 

análise transversal, as entrevistas foram recortadas em temas-objeto centrais e posteriormente 

divididas em eixos temáticos. A partir disso, foi analisado o conteúdo de cada um dos eixos, 

separadamente, contando também com a relação entre a visão das entrevistadas diante de cada 

um dos tópicos. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados e discussões apresentados a seguir foram divididos em três eixos 

temáticos, cada um apresentando duas categorias. Tais divisões foram possíveis a partir dos 

conteúdos dos discursos das três entrevistadas: Uma coordenadora pedagógica (participante 

1), uma professora (participante 2) e uma psicopedagoga (participante 3). O Eixo I: Violência no 

ambiente escolar, foi dividido em duas categorias: (a) tipos de violência e (b) estratégias para 

lidar com tais situações. O Eixo II: Aspectos físicos e administrativos, relacionados às ações já 

realizadas na garantia de segurança da instituição, foi dividido em: (a) aspectos físicos de 

segurança e (b) estratégias administrativas. O Eixo III: Atuação familiar e psicológica, concebido 

a partir da expectativa da participação desses atores sociais no combate e prevenção à violência, 

divide-se nas seguintes categorias: (a) envolvimento familiar e (b) expectativa da atuação 

psicológica. Para demonstrar as divisões de eixos e categorias, foram acrescentadas imagens ao 

início de cada eixo apresentado, a fim de facilitar o entendimento do leitor. 

Eixo I: Violência no ambiente escolar 

Figura 1 – Eixo 1: Violência no ambiente escolar 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

No primeiro eixo: Violência no ambiente escolar, foram observadas duas categorias, 

sendo elas: (a) Tipos de violência e (b) Estratégias para lidar. A respeito da primeira categoria, 

pôde-se perceber a existência de diversos tipos de violências, como agressões físicas e verbais. 
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Entretanto, há uma naturalização e alienação acerca da gravidade do que ocorre no ambiente 

escolar, como nota-se a partir da seguinte fala: 

Em relação aos professores, até que a gente não observa muito não. A não ser aquelas 
chacotas, às vezes pegam um professor gordinho, magrinho, alto, baixinho, aí os alunos 
não deixam de fazer aquele tipo de brincadeira, né? (...) Acontece sim com alguns 
professores que se sentem chateados diante do que a gente percebe aqui no dia a dia. 
Quando a gente fala desse tipo de violência verbal, a gente sempre lembra do grupo dos 
alunos, mas isso também não é uma coisa corriqueira e cotidiana (...), a não ser uma 
brincadeirinha ou outra [ofensas em relação: a tipo de cabelo, cor, se é gordinho, se é 
baixinho, se é magrinho], mas que a gente contorna. (...) Graças a Deus nunca houve a 
questão de violência física. (Entrevistada 1). 

Em contrapartida, a Entrevistada 2 traz no discurso a existência da violência física e, 

também, violência verbal contra professores, no seguinte trecho: “tem a violência física, já 

presenciei atos simples, mas foram violências físicas mesmo. Violência verbal é bem acentuada, 

tanto esses atos violentos entre alunos, como comigo”. A divergência de informações entre as 

entrevistadas e a conformidade em relação às violências ocorridas na escola (quando se 

utilizam de termos como: simples e brincadeirinha), além da dificuldade em reconhecer termos 

importantes (como bullying, racismo e gordofobia), mostram a necessidade da preparação dos 

profissionais da gestão pedagógica para que possam reconhecer e combater os casos violentos 

na instituição, como pode ser visto a partir dos autores: 

É preciso compreender, de fato, que a violência tem desempenhado forte influência nas 
sociedades modernas e que a educação não pode ficar de fora dessa discussão. Não cabe 
mais aos professores preocuparem-se apenas com uma educação tecnicista e 
conteudista. É necessário avançarmos! E avançar significa fornecer elementos básicos 
a toda a sociedade para que um tema tão estruturante como a violência possa ganhar 

ainda mais repercussão. (Garcia-Silva, Lima & Caruso, 2022, p. 15) 

É notável, a partir das falas das entrevistadas, a dificuldade de perceber nas próprias 

respostas a existência de diversos tipos de violências, relativizando a gravidade das situações 

ou não sabendo nomear os tipos de agressões que ocorrem no contexto escolar. Entretanto, 

quando questionadas diretamente acerca de temas como racismo no ambiente escolar, por 

exemplo, as entrevistadas imediatamente admitem que existem casos na instituição e citam, 

inclusive, o mesmo exemplo de uma aluna, devido a gravidade e a dificuldade enfrentada pela 

gestão em lidar com a situação, o que se verifica na seguinte fala: 

Nós perdemos uma aluna no segundo bimestre, uma aluna negra e muito boa por sinal. 
(...) Ele (agressor) começou a brincar com o cabelo dela, ela colocou um dread, aí ele 
começou a brincar, brincar com a cor dela e ela até então ela não falou nada pra a gente, 
nós já viemos saber pela mãe. (...) A mãe dela lamentavelmente disse que ela (aluna) já 
não comia, não queria sair do quarto. (...) Quando falava na escola, dava nela crises de 
ansiedade, essa menina tem 14 anos e a mãe achou por bem, e ela pediu por tudo, que 
tirasse ela da escola (Entrevistada 1) 
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No contexto do racismo há uma rápida associação entre beleza e branquidade, fealdade 

e negritude. A beleza dos corpos passa a ser regulada por padrões estéticos eurocentrados 

construídos no contexto do racismo. (Gomes, 2017). Conforme explicitado pela autora e 

confirmado pela fala da coordenadora pedagógica da instituição, são evidentes as 

consequências do racismo e a importância de combater determinados padrões, construindo, 

junto aos alunos, um ambiente seguro e inclusivo, para evitar a evasão escolar como ocorreu 

com a aluna citada. 

Referente a segunda categoria deste eixo, (b) Estratégias para lidar, foi perceptível a 

ausência de orientação (governamental ou da direção escolar) na tratativa dos casos de 

violências que ocorrem na escola, cabendo aos profissionais encontrarem meios para resolver 

as situações, partindo deles mesmos as iniciativas de se especializarem nas temáticas 

relevantes para conseguir lidar com os alunos, como percebe-se na seguinte fala: 

Eu estou desenvolvendo um trabalho de rodas de leitura nas aulas de língua portuguesa 
para que a gente possa estar vivenciando essa questão da socialização e do respeito, em 
paralelo um trabalho sobre bullying. A gente vai tentando experimentar estratégias 
metodológicas na escola e que vai dando certo, vai convocando a família, vai mandando 
recadinho, vai mandando no grupo a importância de eles estarem conosco. Agora 
especificamente, orientações de profissionais a gente não tem na escola, tem nós 
educadores, nossos colegas, a gente vai discutindo as estratégias, vamos construindo e 
vamos fazendo. (Entrevistada 2) 

Além da professora, a psicopedagoga (Entrevistada 3) reafirma os métodos empregados 

para lidar com os casos violentos, no trecho: “Nós fazemos rodas de conversas, convidamos os 

pais para estarem cientes da situação dos filhos, e encaminhamos os casos às clínicas 

relacionadas a esses grupos próximos à escola”. Apesar dos esforços das profissionais da escola, 

faz-se necessário um apoio sistemático para a prevenção e redução dos casos de violência na 

escola, oferecendo assistência ao agressor e à vítima, uma vez que os danos causados aos alunos 

podem perdurar até a fase adulta, como dito pelos autores: 

Se este indivíduo não for bem estimulado para desenvolver todas as suas capacidades 
ou se seu aprendizado for interrompido por ações fora de seu controle, podem ocorrer 
problemas desastrosos em relação ao seu bem-estar físico e psicológico, podendo ser 
irreversível e repercutindo em sua vida adulta. (Silva & Osiecki, 2019, p. 3) 

 Percebe-se, portanto, a partir desse eixo, a existência de inúmeros tipos de violências 

presentes na instituição em questão, não estando limitadas a violências entre alunos, mas 

também envolvendo professores como vítimas. Nota-se também a dificuldade que a gestão 

escolar encontra para lidar com tais problemáticas que, como vistas, podem acarretar prejuízos 

para além da vida estudantil dos alunos, como dificuldades em criar vínculos com outras 

pessoas mesmo na fase adulta, evidenciando a importância de trabalhar com os alunos 
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constantemente as temáticas que envolvam a prevenção e a redução das violências no ambiente 

escolar, seja a partir de dinâmicas de grupo ou através de intervenções individuais, que deve 

ser realizado com o suporte de diferentes profissionais da escola e em conjunto com os 

familiares dos alunos. 

Eixo II: Aspectos físicos e administrativos 

Figura 2 – Eixo 2: Aspectos físicos e administrativos 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

Dentro do segundo eixo: Aspectos físicos e administrativos, foram identificadas duas 

categorias, sendo elas: (a) Aparelhos de segurança dentro do espaço físico e (b) Medidas 

administrativas para lidar com as violências. No que concerne à primeira categoria, observou-

se a existência de profissionais de uma empresa de segurança armada, financiada pela 

Secretaria de Educação do Estado da Paraíba. Todavia, a empresa garante apenas a segurança 

do patrimônio físico da instituição, ou seja, não atua como mediadora das violências entre os 

presentes, como enfatiza a entrevistada 1: “Isso, nós temos esse pessoal da segurança, inclusive 

trabalham armados, é uma segurança do patrimônio, só da escola, do prédio, eles não podem 

intervir nem em uma discussão entre alunos.” 

Além disso, foram destinados recursos pelo Governo do Estado para aprimorar a 

segurança do ambiente, com quatro câmeras instaladas em pontos estratégicos da escola, como 

a área próxima ao banheiro do pátio, identificado pela equipe da escola como um foco para 

distribuição de drogas pelos alunos, como explicado pela coordenadora pedagógica:  

Então tomamos algumas medidas, inclusive essas câmeras é uma delas, nós temos uma 
câmera lá no pátio porque o banheiro era foco de se colocar drogas, então eles já tinham 
o horário estratégico para que um deixasse e o outro ia e fumava, então nós, 
devagarinho, começamos a diminuir isso. (Entrevistada 1). 

Desse modo, contempla-se que a implantação de câmeras na escola (ainda que 

insuficiente, já que segundo a entrevistada 2 ainda não foram instaladas câmeras nas salas de 

aulas, por exemplo) se enquadra em um exercício de disciplina eficiente, como descrito pela 



 

  
 

227 

entrevistada 1 anteriormente. Desse modo, notou-se a importância da vigilância para que haja 

a coerção, como dito por Foucault (1987):  

O exercício da disciplina supõe um dispositivo que obrigue pelo jogo do olhar; um 
aparelho onde as técnicas que permitem ver induzam a efeitos de poder, e onde, em 
troca, os meios de coerção tornem claramente visíveis aqueles sobre quem se aplicam 
(p. 194). 

Analogamente, como pode-se enxergar, as ferramentas de vigilância implantadas na 

escola contribuem para a aplicação da disciplina descrita por Foucault, o que se observa, como 

disse a entrevistada 1, na queda dos casos de tráfico vigentes. No mesmo sentido, foi salientada 

pelas três entrevistadas a presença ativa na escola de uma equipe de duas pessoas, 

responsáveis pela disciplina dos alunos, a partir do controle, por exemplo, da atividade nos 

corredores, assim como do horário de entrada nas salas de aulas pelos alunos: “Tem duas 

pessoas que são da disciplina da escola, que ficam disciplinando os corredores, convidando os 

alunos para a sala de aula” (Entrevistada 2). Além disso, outras equipes atuam também de 

maneira importante para a garantia da segurança no ambiente escolar, como os porteiros: 

“Temos também os porteiros, os portões só abrem na hora de sair e entrar, não há circulação 

livre” (Entrevistada 3). 

Portanto, nota-se a importância do exercício da disciplina no ambiente escolar, visto que 

esse poder permite que os indivíduos sejam mantidos dentro de uma dinâmica controlada e 

pacífica. Assim, para Foucault (1987): 

A disciplina “fabrica” indivíduos; ela é a técnica específica de um poder que toma os 
indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício. Não é 
um poder triunfante que, a partir de seu próprio excesso, pode-se fiar em seu 
superpoderio; é um poder modesto, desconfiado, que funciona a modo de uma 
economia calculada, mas permanente (p. 193). 

Portanto, nota-se que há a importância do exercício da disciplina no ambiente escolar 

como um poder cauteloso e eficiente no que concerne à necessidade de tornar os indivíduos 

harmônicos com o meio em que vivem. Condizente à segunda categoria: (b) Medidas 

administrativas para lidar com a violência, percebeu-se um conjunto de estratégias para mitigar 

o fenômeno e suas consequências. Assim, referente aos casos de violência verbal entre alunos 

e entre alunos e professores, é determinada a suspensão dos alunos por três dias, de modo que 

o acúmulo de três suspensões resulta na transferência do aluno para outra escola, o que tem 

dado resultados (Entrevistada 3). 

Além disso, é distribuído para a equipe pedagógica uma ficha de ocorrências, 

relacionadas aos comportamentos dos alunos: “a gente preenche a ocorrência, advertência de 
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dois dias, aí a gente convoca a família, dialoga com a família.” (Entrevistada 2).  Sendo assim, 

percebe-se que as advertências e suspensões funcionam em conjunto com outras medidas, 

como a implantação de câmeras de segurança, de modo a garantir que comportamentos 

disruptivos relacionados à violência sejam combatidos. 

Eixo III: Atuação familiar e psicológica 

Figura 3 – Eixo 3: Atuação familiar e psicológica 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

No terceiro eixo, onde é contemplada a atuação familiar e psicológica, são notadas as 

categorias: (a) Envolvimento familiar e (b) Expectativas da atuação psicológica, que se dão 

pelas expectativas de mudanças nas situações de violências a partir da ação de apoio 

psicológico esperadas com a eventual contratação de um psicólogo que é antecipada pelas 

profissionais da instituição, como a implementação de práticas que facilitem a contribuição 

também da família com a escola como observado na fala da entrevistada 1 quando questionada 

quanto a possível ajuda a ser prestada pelo(a) profissional da saúde mental: 

Com certeza! Tem alunos que gritam por socorro aqui, eu recebi uma carta semana 
passada de uma aluna que inclusive fala em suicídio, fala em se matar, a ponto de chegar 
na aula da professora de ciências, a professora falando do corpo, das artérias e ela 
perguntou “professora, onde é que se a gente se enfiar uma faca a gente morre 
rapidamente?” “Por que você quer saber?” “Mas é porque eu quero saber se eu quiser 
enfiar uma faca no meu corpo, um exemplo” (Entrevistada 1). 

Desta forma, nota-se, com base na gravidade da afirmação feita, uma urgência 

proporcional, tendo em vista se tratar de um caso de ideação suicida. Acerca desses tipos de 

casos, percebe-se que os professores não têm o suporte necessário para lidar com essas 

demandas, visto a falta de profissionais da psicologia e áreas afins observada nas entrevistas 

realizadas, o que pode ocasionar grande sofrimento psíquico para estes profissionais, pois eles 

se vêem impotentes diante dos riscos explicitados nesses "pedido de socorro".  

No que diz respeito à categoria (a) Envolvimento familiar, a partir das informações 

coletadas com as profissionais entrevistadas, transparece a existência de uma comunicação 

com a família dos alunos, apesar de se mostrar conflituosa e, por vezes, não produtiva por falta 
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de contribuição por parte dos parentes, seja na comunicação com a equipe pedagógica (não se 

fazendo presentes em reuniões pedagógicas) ou no não acompanhamento aos discentes, que 

precisam da atenção de ambas as partes, como está explícito na fala da entrevistada 2: 

A gente tem uma frequência razoável dos pais, não é tão fácil a gente trazer a família 
para escola por várias questões, mas a gente tem a presença da família, a gente sempre 
tá dialogando com eles, em casos mais extremos de violência imediatamente a gente 
chama a família e vai tentando esse processo, colocando para eles que eles são 
responsáveis por esse processo, é preciso que os filhos estejam bem e que eles 
acompanhem esse aluno. (Entrevistada 2). 

A importância da comunicação funcional na colaboração família-escola no combate à 

violência no ambiente escolar, acontece em especial na disciplina do aluno que depende da ação 

de ambas as partes, tratando-se de alunos ainda em desenvolvimento, por isso é necessária a 

compreensão por ambos os lados, a fim de evitar conflitos entre a família e a instituição que 

tanto podem tangenciar o real problema (a violência) quanto prejudicar o aluno, como 

elaborado por Andaló:  

Ocorre, entretanto, que este trabalho todo se torna infrutífero e sem sentido, pois é 
comum as famílias se recusarem a aceitar a orientação, preferindo atribuir as causas do 
insucesso escolar à própria instituição, que é então acusada de ineficiente (1984, p. 45). 

 Com isso, é notável que a categoria da atuação familiar (a) atua, de forma direta, aliada 

à categoria (b), pois espera-se que o psicólogo, já inserido no ambiente escolar, aja como um 

facilitador na relação família-escola, comunicando-se diretamente com parentes enquanto um 

profissional especializado em saúde mental que pode contribuir tanto com o êxito na educação 

dos alunos, quanto na diminuição da violência dentro do ambiente escolar, possibilitando uma 

colaboração como a explicitada por Aires e Freire: 

O psicólogo pode colaborar e participar desse processo de construção de regras no qual 
os alunos estão incluídos, dando suporte aos professores e gestores e contribuindo na 
elaboração de regras que não estejam somente relacionadas ao âmbito pedagógico, mas 
que estejam também voltadas para a organização e fortalecimento das relações entre 
os alunos, entre os professores e os alunos e entre a escola e a família (2012, p. 58). 

No que toca a categoria (b), a demanda do apoio a ser prestado pelo psicólogo escolar 

na situação, uma vez que inserido na equipe pedagógica, seja como um suporte, atendendo 

tanto à demandas da equipe que venham a ocorrer no dia-a-dia, quanto à demandas de alunos 

que venham a surgir e que possam ser encaminhadas diretamente ao profissional dada a 

gravidade ou o serviço a ser prestado pelo psicólogo. É possível observar uma expectativa 

partindo da equipe pedagógica da escola acerca da necessidade da admissão de um psicólogo 

escolar na fala da Entrevistada 2: 
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Na escola o que a gente percebe é que o apoio de uma equipe, de um psicólogo, ia ser 
muito bom para a escola. Esse profissional a gente não tem na escola e que de certa 
forma somos nós que temos que estar mediando essas questões e que às vezes a gente 
tenta ajudar mas às vezes um profissional nesse momento ia ser muito bom 
(Entrevistada 2). 

Tratando-se da ação direta do psicólogo na escola, é esperada colaboração com 

professores e família na otimização do funcionamento do ecossistema aluno-família-escola 

como explicitado na fala da Entrevistada 2: 

Eu acho que a presença do profissional, ele teria que trabalhar junto com o professor, 
vai ter suas atividades específicas da psicologia mas nesse trabalho de indisciplina e 
nesse trabalho com a família, porque acho que o trabalho tem que ser aluno, família e 
escola (Entrevistada 2). 

 Assim, é possível reforçar a expectativa pelas práticas do profissional da psicologia por 

parte da equipe pedagógica atual também na fala da Entrevistada 1 em que é citada a falta de 

uma prática de escutas acerca das demandas dos alunos “E eu acho que um psicólogo, com um 

trabalho de escuta, porque eles vêm procuram ouvir, conversar”. Por fim, espera-se, por meio 

da atividade do psicólogo na aplicação de metodologias, que abrandem as violências que se 

fazem presentes e que melhorem a relação escola-aluno observar uma mudança que de fato 

altere a situação de violência no ambiente abordado, como pontuado por Aires e Freire:  

Nessa perspectiva, o psicólogo atuaria na mediação de conhecimentos, valores, normas 
e atitudes positivas, auxiliando tanto os profissionais quanto os alunos a lidarem com 
suas emoções, criando espaços para a expressão de afeto e contribuindo para a reflexão 
e melhoria das relações sociais na escola (2012, p. 59). 

Portanto, é evidente que o papel do psicólogo na escola vai além de tratar questões 

emocionais individuais. Ao atuar como mediador de conhecimentos, valores, normas e atitudes 

positivas, o psicólogo desempenha um papel fundamental na promoção de um ambiente escolar 

saudável e acolhedor. Sua presença contribui para a criação de espaços onde profissionais e 

alunos podem lidar de forma construtiva com as emoções, expressar afeto e promover a 

reflexão sobre as relações sociais. Com isso, o psicólogo se torna um agente facilitador do 

desenvolvimento pessoal e social, fomentando a melhoria do convívio escolar e, 

consequentemente, o bem-estar de todos os envolvidos.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do estudo realizado, pôde-se perceber não só a existência de violências (físicas 

e verbais, por exemplo) no ambiente escolar da rede pública, mas a dificuldade do manejo 

relacionado à elas a partir dos discursos das profissionais da escola. Dentre os  problemas 

encontrados, destacam-se: a dificuldade do reconhecimento das violências existentes na 
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instituição, a falta de preparo e especialização dos profissionais para lidar com tais demandas, 

o baixo investimento público para garantir a segurança no ambiente estudantil, a dificuldade 

em conciliar o diálogo com os alunos e seus familiares e, por fim, a ausência de um profissional 

de Psicologia para atuar em conjunto aos demais profissionais na prevenção e combate à 

violência nas instituições de rede pública. 

Além disso, notou-se a urgência de trazer às salas de aulas temáticas antirracistas, anti-

bullying e contra a gordofobia, violências amplamente praticadas pelos alunos, que trazem 

prejuízos que acompanham as vítimas dessas violências em diversos âmbitos das suas vidas, 

não apenas restrito a aprendizagem e a escola, mas a relações sociais, oportunidades no 

mercado de trabalho e, acima de tudo, questões pessoais como autoestima e autoimagem. 

Acerca dessas questões, percebeu-se a necessidade da sistematização de denúncias dos casos 

de violências que ocorrem no ambiente escolar, tal monitoramento poderia auxiliar não só 

pesquisas como esta, mas ampliaria o debate acerca dessas problemáticas e serviria como base 

para a solicitação de maiores investimentos governamentais nas instituições escolares, para 

investir em aparelhos de segurança, em capacitação para os profissionais e a contratação de 

profissionais como o psicólogo. 

Acerca das contribuições que o profissional de psicologia pode proporcionar, é possível 

que se inicie a aplicação de práticas junto ao corpo docente, alunos e familiares voltadas a uma 

mudança nas diferentes estruturas que foram prejudicadas com o tempo pela prevalência das 

violências. É importante que as intervenções ocorram de diferentes formas e por meio da 

experimentação para que se saiba quais e a qual grupo as propostas interventivas do psicólogo 

se mostram efetivas para que a aplicação seja efetiva. Conforme fora explicitado em uma das 

entrevistas, a posição do psicólogo na escola, enquanto agente de mudança e compreendendo 

a realidade subjetiva dos alunos, terá na escuta uma ferramenta fundamental nesta mudança 

como disse Martins (2003): 

Nesse sentido, o trabalho do psicólogo se inscreve na ordem da intersubjetividade, do 
vivido, da experiência, o que nos leva a reconsiderar a questão da clínica no âmbito da 
psicologia escolar enquanto uma escuta clínica, caracterizando o trabalho do psicólogo 
como uma espécie de acompanhamento dos fenômenos que emergem no cotidiano 
escolar. (p. 41)  

Por fim, espera-se que, a partir das questões que foram identificadas por esse estudo e 

corroboradas pelos autores e autoras abordados, amplie-se as discussões acerca da 

necessidade da promoção de segurança no ambiente escolar, da urgência da participação da 

família junto aos profissionais da escola para prevenir e corrigir situações de violência no 

contexto estudantil, além da importância de um profissional da psicologia para acolher as 
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demandas dos alunos, a fim de garantir a proteção necessária para o desenvolvimento dos 

estudantes. 
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RESUMO 

O envelhecimento humano é um processo universal e genético, e atualmente, as pessoas que se 
encontram nesse momento de vida tem se desprendido de estereótipos e preconceitos em relação à 
invalidade. Assim, envelhecer tem sido mais viabilizado a partir de melhorias sociais motivadas por 
políticas públicas e ações individuais. A partir destas novas realidades possibilitadoras de integralizar a 
terceira idade ativamente na sociedade, surge a preocupação acadêmica de conhecer e atestar as 
políticas públicas voltadas à educação da pessoa idosa no Brasil. Na cidade de Campina Grande (PB), a 
Universidade Aberta à Maturidade (UAMA), tem como objetivo reinserir e repotencializar o idoso ao 
âmbito social e educacional; e este estudo visa aprofundar o conhecimento sobre as políticas públicas 
voltadas às idosidade a partir do recorte das ações dentro da instituição citada. Para tal, foi realizada 
pesquisa qualitativa e exploratória por meio de entrevistas semiestruturadas de participação voluntária 
de dois profissionais da rede educacional, traçando a realidade quanto à aplicação das políticas públicas 
na instituição. Para a análise de conteúdo e desenvolvimento da análise de dados, foi utilizada a técnica: 
conteúdo temático-categorial de Laurence Bardin, possibilitando atestar a aplicabilidade de políticas 
públicas na UAMA. Entretanto, aspectos como a falta de investimento na ampliação e divulgação dos 
serviços, delineia impasses no ingresso de idosos e no desenvolvimento institucional da UAMA. 
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1. INTRODUÇÃO 

O envelhecimento humano é um processo universal, determinado geneticamente para 

os indivíduos da espécie, tendo início logo depois da maturidade sexual e acelerando a partir 

da quinta década de vida, diminuindo desta forma, a possibilidade de reprodução e presença de 

modificações fisiológicas e morfológicas características. Na atualidade percebe-se um aumento 

no quantitativo de estudos e investimentos em diversos setores (econômico, social e político) 

referentes ao envelhecimento-decorrente a uma mudança demográfica mundial, cuja análise 

estatística propõe modificações inevitáveis na estrutura etária da população. Segundo a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), até 2025 o Brasil será o sexto país do mundo em 

quantidade de idosos (Rivero et al, 2013). 

Essa dilatação ocorreu, devido a fatores e modos distintos nos países emergentes e em 

desenvolvimento e o aumento pode ser explicado pela: transição demográfica, que é 

determinada por uma mudança nas taxas de natalidade e mortalidade; declínio na taxa de 

fecundidade, em decorrência do planejamento familiar. Bem como da educação sexual e do 

processo de urbanização e da inserção da mulher no mercado de trabalho, em meio ao modelo 

de produção capitalista; e ainda a transição epidemiológica com a melhoria na saúde pública, 

através de políticas públicas, em relação a esgotamento sanitário e acessibilidade a recursos 

medicamentosos. Além das amplas campanhas de vacinação e dos altos investimentos 

farmacológicos e ao crescimento globalizado das empresas de medicamentos (Lebrão, 2007). 

Esta realidade propõe a vários setores uma compreensão mais adequada sobre o 

envelhecimento e diante disto investe-se materialmente no âmbito acadêmico como em toda 

estrutura sócio-política-econômica (lazer, saúde, direitos, entre outros) relacionadas aos 

idosos. O Estado, ao compreender a necessidade emergente, assegura ao idoso um rol de 

direitos fundamentais e de proteção integral através da promulgação do Estatuto do Idoso, Lei 

Federal Brasileira nº 10.741/2003, que em seu texto inclui (no artigo 3º, § 1º) a garantia de 

prioridade, expressando a preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 

específicas e destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à pessoa idosa (Brasil, 2003). 

Assim, pautadas do texto constitucional de 1988, as políticas públicas surgem para 

gerar impactos no futuro da sociedade e para melhorar a convivência social; são embasadas nos 

valores da sociedade e se caracterizam por serem: igualitárias, de cunho universalista e 

independentes, visando a autonomia e a liberdade individual. Estes valores conduzem a 
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formulação de políticas públicas voltadas à emancipação humana e antidiscriminatória (Rosa 

& Aguiar, 2021). 

No Brasil as políticas públicas sofrem uma influência progressiva do setor 

intergovernamental, mesmo existindo a prescrição de que ocorra um direcionamento destas 

para a formação de novos agrupamentos, a nível institucional, e responsabilizando os 

municípios na execução destas políticas (Jaccoud, 2019). No tocante às políticas públicas 

voltadas para as pessoas idosas do Brasil os investimentos permeiam os setores da saúde, da 

assistência social, mercado de trabalho e socialização; havendo uma agenda que visa ampliar 

os setores assistidos por haver a necessidade em atender este grupo populacional crescente 

(Fernandes & Soares, 2012). 

Na Paraíba, a Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), a fim de alcançar seu dever 

social, implementou o projeto da Universidade Aberta à Maturidade (UAMA) no município de 

Campina Grande – PB. O mesmo funcionando atualmente nos Campus I (Campina Grande), 

Campus II (Lagoa Seca) e Campus III (Guarabira), embasado em todo o escopo constitucional, 

sobretudo com as políticas públicas nacionais para os idosos. A UAMA atua diretamente com os 

idosos buscando a reinserção do grupo na convivência social, atrelando o ensino científico e 

ações para melhorar a vida dos idosos assistidos (Silva, 2018). 

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar estas políticas públicas para os 

idosos na UAMA, discriminando-as, inferindo a aplicabilidade das políticas identificadas a partir 

do discurso de profissionais que atuam na UAMA, aprofundando sobre a temática, além de 

analisar as consequências destas políticas a partir dos resultados obtidos. Deste modo, espera-

se que o estudo apresentado possa contribuir para a percepção da realidade das políticas 

públicas para as pessoas idosas na UAMA. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Idosidade 

Os idosos são uma categoria populacional que insere pessoas acima de 60 anos, que, 

dentro do contexto sociocultural, em virtude das heterogeneidades do envelhecimento 

biológico, sinalizam a atenuação progressiva da capacidade da sobrevivência e da adaptação, 

fortemente observadas na aparência, força, funcionalidade, produtividade e no desempenho de 

papéis sociais primários em comparação com adultos não idosos (Neri, 2009). Precipuamente, 

caracteriza-se a senescência, sendo esta um processo fisiológico com transformações que 
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ocorre normalmente com o passar dos anos -sem distúrbios de conduta, amnésias, entre 

outros- (Fries & Pereira, 2011).  

Observa-se, então um aspecto universal e que acontece durante toda a vida, este se 

desenrola junto às concepções e vivências do indivíduo dentro do meio psicossocial, faz-se 

necessário promoção de estudos e serviços públicos para essa parcela populacional. Diante 

disso, observa-se, de modo integrante que a produção científica se direciona, principalmente a 

partir da ‘gerontologia’, criada na década de 1930, ao desenvolvimento de aspectos que 

melhorem o cotidiano e a vivência destes. 

Outrossim, se encontra no inconsciente coletivo4 que, as diversas vivências 

experienciadas por essas pessoas são marcadas pela sua subjetividade, além de crenças, valores 

e sonhos (Almeida & Cunha, 2003). Porém, com o passar dos anos, surgem novas maneiras de 

se portar, se colocar e interagir com os demais, de modo que a depender das vicissitudes 

sofridas, o sujeito será afetado em sua psique e na forma de se conectar aos outros, 

principalmente na dimensão social. Ademais, Hayflick (1996), afirma que durante a idosidade, 

a capacidade de aprendizagem é mantida e esta pode até ser facilitada, em função dos 

conhecimentos adquiridos ao longo da vida, incitando assim, o desenvolvimento de aparatos 

que usufruam das capacidades psíquicas de manuseio, por meio da coordenação motora, de 

recordação e ainda de assimilação de novos elementos. 

Segundo a Constituição Federal (1988) “(...) A família, a sociedade e o Estado têm o dever 

de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 

dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”. Por conseguinte, é importante que a 

população idosa possua diversas possibilidades de reelaboração de si e do seu entorno, seja por 

meio de serviços oferecidos pela máquina pública, a exemplo das universidades voltadas à 

terceira idade e a reserva de assentos nos transportes públicos, por ONGs e pela mobilização 

no próprio contexto social, seja em ações individuais e/ou conjuntas. 

À medida que, a globalização e as tecnologias, impulsionam no corpo social, a 

supervalorização da velocidade e da produtividade, ignorando e docilizando os corpos, a 

população idosa acaba sendo rechaçada. Entretanto, deve haver um sustentáculo, oriundo da 

coletividade, para que isto seja minguado, pois, os idosos possuem aptidão para o 

desenvolvimento de vários artefatos, sejam eles tangíveis ou não, além de que a técnica pode e 

 
4 O psiquiatra Carl Jung conceitua o inconsciente coletivo como uma parte da psique que pode distinguir-se do 
inconsciente pessoal, visto que não deve sua existência à experiência pessoal, sendo, portanto, uma aquisição 
coletiva. Disponível em: 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5304088/course/section/5969798/Conceito%20de%20incs%20cole
tivo%20Jung.pdf 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5304088/course/section/5969798/Conceito%20de%20incs%20coletivo%20Jung.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5304088/course/section/5969798/Conceito%20de%20incs%20coletivo%20Jung.pdf
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deve ser aperfeiçoada. Reverberando, assim, protagonismo em diferentes panoramas de suas 

vidas, além de dar margem a ressignificação de suas experimentações, colaborando na 

construção de sua subjetividade, característica ímpar do ser humano. 

2.2. Políticas Públicas 

De antemão é necessária à compreensão do que são as políticas públicas, porém por ser 

um vasto campo do conhecimento, possui diferentes definições, mas que no fim todas se 

complementam, Mead (1995), por exemplo, vai determinar que esse campo foca em analisar o 

governo e como essa instituição vai lidar com as questões populares. Já Lynn (1980) e Peters 

(1986) vão enxergar as políticas públicas de modo similar, para eles, ela atua como uma soma 

de ações do Estado - ou delegando para outra instituição- para dar resultados específicos, de 

modo que possa acarretar na vivência da população. Nesse meio tempo cronológico, Dye (1984 

apud Souza, 2006) vai dizer que as políticas públicas nada mais são do que aquilo que o Estado 

decide realizar ou não.  

Embora para sua solidificação como ciência as políticas tenham contado com nomes 

como H. Simon, C. Lindblom e D. Easton (Souza, 2006). Seu precursor é Harold Lasswell, que 

cunhou o termo policy sciences. Essa expressão se configura como um “estudo das políticas 

públicas como uma ciência aplicada” (Rosa et al., 2021, p.11). Nesse contexto, cita-se o sociólogo 

inglês, que em 1951 afirmou sobre as várias estratégias compõem um campo de estudo singular 

e com isso, criou-se uma abordagem para desenvolver análises que pudessem examinar como 

um processo de partes se complementam. Tendo como objetivo “melhorar a prática da 

democracia” (Leon, 2008, p. 53) e isso só seria feito ampliando a racionalidade das deliberações 

das instituições públicas governamentais. 

O nascimento das políticas públicas como um campo de estudos e disciplina acadêmica 

acontece nos Estados Unidos, rompendo a cultura que era adotada no continente europeu, no 

que diz respeito ao estudo desse campo. Na Europa os estudos nesse campo se aglutinavam em 

realizar análises do governo e suas instâncias, já nos Estados Unidos, no contexto acadêmico, 

não há uma relação teórica direta que analise o papel do Estado, mas sim sobre como ele atua 

(Souza, 2006). No Brasil ela tem seu marco inicial em um momento histórico-político 

conturbado, a Ditadura Civil-Militar no Brasil (1964-1985), foi marcado pela opressão e a 

cassação de direitos civis, mais especificamente na transição da década de 70 para 80 surgiram 

os primeiros estudos sobre políticas públicas e junto a eles também se institucionalizou o 

modelo científico das ciências sociais. Nesse sentido, Souza (2007) reflete os ‘anos de chumbo’ 

citando Hochman (2007) para argumentar que inicialmente os dois movimentos 
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concentraram-se em reparar o abandono das políticas públicas em diferentes esferas sociais 

herdadas pela ditadura civil-militar. 

A promoção de políticas públicas, proveniente de diferentes fontes, Lima e D´Ascenzi 

(2016) definem como atores dessas ações, os civis que atuam em grupos ou instituições que 

buscam uma transformação no meio à qual irão promover os atos. Nesse sentido, esses atores 

poderão ser os mais diversos, de modo que não é apenas do Estado a competência de promover 

as políticas públicas, mas também das organizações não-governamentais, da sociedade, seja de 

modo coletivo ou individual e até mesmo daqueles que usufruem dos benefícios (Schabbach, 

2020). 

2.3. Políticas Públicas de Idosos  

Tendo em vista que o conceito de qualidade de vida para o imaginário coletivo - 

construção sociocultural de determinadas comunidades em torno de símbolos, conceitos e 

memórias acerca da realidade - afasta-se da idealização de um futuro ativo e social para pessoa 

idosa, vinculando a velhice à invalidez, ao desamparo e ao asilamento. Lima (2010) atribui culpa 

ao pensamento aculturado de que a velhice é a fase final da vida de um indivíduo, uma vez que 

o envelhecimento é uma realidade biológica e natural que está presente em várias culturas, 

gêneros, classes sociais etc. (Aerosa & Pinheiro, 2019). 

 Com o aumento expressivo do número de idosos na população, a preocupação 

assistencial com a comunidade idosa ganhou força no Brasil no final dos anos 60. No processo 

de redemocratização do Brasil, os idosos têm seus direitos assegurados na Constituição Federal 

de 1988; que logo depois, viabiliza o nascimento da Política Nacional do Idoso (PNI) no ano de 

1994; e favorece a incrementação nacional do Estatuto do Idoso (Lei Federal Brasileira nº 

10.741/2003). As legislações destinadas aos idosos brasileiros constituem a refuncionalização 

da "velhice" no país, proporcionando a ocupação do tempo livre com práticas de esporte, lazer, 

cultura e educação. (Justo & Rozendo, 2010). Com este modelo de estimulação à vida ativa na 

idade avançada, firma-se a necessidade de políticas assistencialistas, como a Política Nacional 

de Assistência Social (PNAS). Aprovada em 2004, a lei reivindica às pessoas idosas o respeito à 

dignidade, autonomia, além do acesso a benefícios e serviços de qualidade na convivência 

familiar e/ou comunitária. 

Somente a partir dos anos 80, o Brasil assume compromisso constitucional e 

democrático nas políticas públicas voltadas para a terceira idade com a Constituição Federal de 
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1988, sob influência da 1ª Assembleia Mundial sobre Envelhecimento5, realizada em 1982, em 

Viena, na Áustria. Logo depois, nos anos 90, as políticas relacionadas à população gerontológica 

ganham destaque no Estado, que passa a considerar a pauta como uma questão de saúde 

pública (Andrade et al. 2013). Assim, em 1994, o Governo Federal promulgou a Política 

Nacional do Idoso (PNI), fundamentando direitos sociais à pessoa idosa com o fito de incentivar 

um ‘envelhecimento saudável’, através da promoção da autonomia, da integração e da 

participação efetiva em sociedade, assim como o direito assistencialista à saúde, no Sistema 

Único de Saúde - SUS.  

É através do Estatuto do Idoso que o Estado regula os direitos dessa faixa etária, em 

um único dispositivo, ampliando o atendimento federal e social à população, abordando novas 

pautas, como a internação em domicílio e a proteção do idoso em situação de risco social. Em 

2004, a pessoa idosa é incluída na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), e logo mais, 

em 2006, a partir da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), o PNI é reformulado 

com novas diretrizes, visando: “recuperar, manter e promover a autonomia e independência de 

todo cidadão brasileiro com 60 anos ou mais, dedicando ações individuais e coletivas no âmbito 

da saúde, por meio de princípios e diretrizes do SUS" (Fernandes & Soares, 2012).    

Enquanto a legislação federal brasileira assegura os direitos da pessoa idosa, a 

implementação das políticas públicas é desafiadora em meio à falta de recursos e de incentivo 

social, expondo a dificuldade do Estado em garantir a total efetivação dos serviços 

governamentais à idosidade, como o acesso à educação por meio das Universidades Abertas à 

Terceira Idade-UnATIs (Brasil, 1996), com o objetivo de inserir o idoso no campo acadêmico, 

oferecendo uma formação especial em diversas áreas de conhecimento, além de promover o 

protagonismo social. 

2.4. Universidade Aberta à Maturidade (UAMA) 

A priori, observa-se que a Universidade Aberta à Maturidade (UAMA) surgiu em 

Campina Grande – PB por meio do incentivo da Secretaria de Agricultura Estadual, sendo 

idealizada pelo professor da UEPB Manuel Freire, com o intuito de valorizar e destacar a 

importância da pessoa idosa (Barbosa, 2021). Dessa forma, esse espaço contribui desde o ano 

de 2009, na qual abriu a primeira turma (que se formou em 2013, com cerca de 50 alunos que 

 
5 O Plano de Ação Internacional aprovado na 1ª Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, orientou o 
pensamento e a ação em torno do envelhecimento na formulação de iniciativas e políticas importantes para a 
idosidade, como a formulação dos Princípios das Nações Unidas para os Idosos, em 1991. Disponível em: 
http://www.observatorionacionaldoidoso.fiocruz.br/biblioteca/_manual/5.pdf 

http://www.observatorionacionaldoidoso.fiocruz.br/biblioteca/_manual/5.pdf
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iniciaram o curso). Dispondo de atividades, envolvendo a área nutricional, filosófica e o 

desenvolvimento de atividades físicas, para engajar os inseridos nesse projeto, garantindo e 

estimulando o idoso a perseverar no papel de cidadão ativo, além de que contribui para o 

gerenciamento e delineamento de possíveis novas ações para esse público. 

Diante disso, como é apontado no Estatuto do Idoso (Lei n° 10741/2003) do Artigo 20º 

ao 25º, a educação pode ser um dos meios de se inserir à pessoa idosa na sociedade, como forma 

de destacar o papel e suas funções nesse meio, trazendo assim visibilidade para estes. Logo, 

vale salientar que a UAMA se tornou uma ferramenta contra a invisibilidade que esse público 

sofre ainda hoje, pois promove espaços de oportunidade, em que eles podem atuar de forma 

ativa como qualquer outro cidadão, fazendo com que esses não permaneçam na condição de 

agentes passivos na sociedade, mas que também possam através dos seus direitos, recorrer a 

ambientes que podem expressar seus conhecimentos e vivências. 

A partir dessa nova realidade, vem se concebendo uma nova visão, tal como aquela 

apresentada pelo pensador e sociólogo Stuart Hall, que apresentava os indivíduos não como 

detentores de identidades prontas, que não poderiam ser mudadas, mas como aqueles 

compostos pela diversidade de identidade, múltiplas e contraditórias (s.d. apud Pereira, 2004). 

Sendo assim, esse é um dos valores importantes da UAMA, por não caracterizar a pessoa idosa 

como um indivíduo sem voz e autonomia, mas como uma pessoa atuante e possibilitada de 

alcançar seus objetivos, através de oportunidades de inserção por meio de políticas públicas 

que forneçam um espaço de inserção nessas atividades. 

Com efeito, esse tipo de espaço, promotor de oportunidades, demonstra o quanto é 

importante esse olhar para a idosidade, não com uma visão reducionista, que fecha essas 

pessoas como impossibilitadas de atividades, mas com um olhar mais ampliado para seu 

potencial criativo e para a atuação e representatividade de seus direitos nos mais diversos 

ambientes da sociedade. Por isso, esse projeto desenvolvido com as UnATIs, é relevante, 

podendo ser realizado em todas as outras regiões do país, pois viabiliza os direitos da pessoa 

idosa, especialmente através da educação. 

3. MÉTODOS  

3.1. Delineamento da Pesquisa 

O estudo é caracterizado como pesquisa qualitativa, este buscou codificar a realidade 

da aplicação das políticas públicas para os idosos na UAMA; e quanto aos delineamentos, a 
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pesquisa possui cunho explicativo, pelo fato de voltar-se a aprofundar a compreensão da 

realidade do fenômeno (Prodanov & Freitas, 2013). 

Neste sentido, o presente estudo visa aprofundar as discussões sobre as políticas 

públicas voltadas às pessoas idosas, a partir do recorte das ações da UAMA, com um viés de 

pesquisa qualitativa e uso das técnicas metodológicas: entrevista semi-estruturada e do 

conteúdo temático-categorial. 

No intuito de subsidiar a contextualização e embasamento teórico da pesquisa fora 

realizada uma revisão bibliográfica nas bases de dados: Periódico da Capes, Google Acadêmico 

e Scielo, sendo viabilizados artigos e documentos oficiais, a partir dos seguintes descritores: 

políticas públicas, idoso, idosidade e UAMA. 

3.2. Participantes da Pesquisa 

 O fenômeno proposto neste estudo é a política pública para pessoas idosas, a partir da 

análise de discurso dos participantes da população-alvo que são os profissionais habilitados, 

pois atuam diretamente com os idosos, sobretudo dentro da UAMA. A amostra é comporta por 

dois participantes um do gênero masculino (a seguir referido como Profissional  01) e outro do 

gênero feminino (referida como Profissional  02), sendo estes profissionais da educação, ambos 

professores, estando a Profissional 02, ocupando, também, um cargo na gestão da instituição. 

3.3. Instrumentos 

O levantamento de dados primários foi realizado com uso de técnica metodológica tipo 

entrevista semi-estruturada (Prodanov & Freitas, 2013), que possui caráter exploratório, com 

perguntas abertas que objetivam orientar a conversação, possibilitando ao entrevistador 

explorar questões emergentes com maior liberdade.  

3.4. Procedimentos 

A primeira entrevista ocorreu por meio da plataforma Google Meet, atendendo os 

preceitos da Portaria 48/20226 (Uepb, 2022), pela reitora Célia Regina, que decretou que todas 

as atividades de encontro e conversação da UEPB durante o dia 03 de novembro deveriam 

 
6 A Portaria 48/2022, dispõe a respeito do funcionamento interno da UEPB, entre 03 e 04 de novembro de 2022, 
descreve que nesse período as atividades administrativas e acadêmicas sejam realizadas de forma remota. 
Ademais, designa que “(...) Em razão das especificidades de que se reveste, obedecerá aos horários e turnos já 
estabelecidos em normas próprias, bem como aos setores administrativos e acadêmicos que possuam atividades 
presenciais agendadas para os dias 3 e 4 de novembro.” Devido a este preceito, a entrevista foi realizada de forma 
virtual. Disponível em: https://uepb.edu.br/portarias-alteram-horario-de-expediente-na-uepb-no-2o-turno-das-
eleicoes-e-nos-dias-3-e-4-de-novembro/  

https://uepb.edu.br/portarias-alteram-horario-de-expediente-na-uepb-no-2o-turno-das-eleicoes-e-nos-dias-3-e-4-de-novembro/
https://uepb.edu.br/portarias-alteram-horario-de-expediente-na-uepb-no-2o-turno-das-eleicoes-e-nos-dias-3-e-4-de-novembro/
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ocorrer de forma remota. Tendo em vista que a entrevista já estava marcada, dialogou-se com 

o entrevistado, que é docente da UEPB e da UAMA, para que esse encontro ocorresse por essa 

plataforma, ratificando o empenho e a credibilidade da pesquisa, para que também não 

houvesse atraso na análise.   

Em relação à segunda entrevista, esta efetuou-se nas instalações da UAMA, no dia 10 

de novembro de 2022. Ambas foram registradas, mediante acordo prévio de ambas as partes, 

através de gravação de áudio e após esses encontros foram realizadas a transcrição destas para 

o desenvolvimento posterior das análises. 

Quanto aos aspectos éticos foram considerados todos os cuidados éticos necessários, 

os pesquisadores esclareceram a temática estudada, ressaltando a não divulgação das 

identidades dos participantes, constando na pesquisa apenas suas respostas às entrevistas 

semi-estruturadas. Os participantes do estudo assinaram o Termo de Livre Consentimento, 

garantindo o sigilo, como prescrito na Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde 

(Brasil, 2012). 

3.5. Análise dos Dados 

A análise de dados procedeu de modo indutivo pelo conteúdo temático-categorial 

orientado pela estudiosa Laurence Bardin (2016). Este método de análise de conteúdo realiza-

se a partir de uma leitura flutuante das respostas obtidas para cada pergunta. Depois foi 

realizada uma nova leitura destacando-se os aspectos mais expressivos, em seguida foram 

delineados os eixos de cada temática, para, finalmente, em outra leitura, encaixar em categorias 

aqueles conteúdos que se assemelhavam.  

Após essas etapas foi feita uma revisão dos conteúdos em que foram associados às 

categorias. Este processo foi realizado com o consenso dos pesquisadores. Outro aspecto 

importante é que as respostas de cada participante não serão analisadas de forma excludente, 

ou seja, o mesmo participante poderá ter suas respostas, fragmentadas e categorizadas em 

várias categorias (Bardin, 2016). 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A partir dos dados coletados por meio das entrevistas, foi feita a análise do conteúdo, 

constatando a necessidade de conhecer e aprofundar o conhecimento sobre a aplicabilidade 

das políticas públicas dentro da UAMA, bem como a pesquisa se propõe.  

Desta forma, tornou-se viável analisar o cenário atual na academia, além de saber quais 

eram suas limitações enquanto instituição. Ademais, houve o interesse de conhecer sobre a 
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convivência da pessoa idosa dentro da organização, para que seja possível mensurar o quão 

impactante e significativo foi o ingresso à UAMA para a vida do aluno, dentro e fora do ambiente 

estudado, a ponto de transformá-lo em um aluno egresso que ainda participa das atividades da 

instituição. A partir desses interesses, ao aplicar a técnica de estudo de Bardin, permitiu-se que 

os diversos aspectos fossem discutidos por meio de eixos e categorias. 

O 1º eixo (Aplicabilidade da política pública) permeou as categorias recursos e 

viabilidade da política pública; de antemão, o 2º eixo (Convivência da política pública) vai 

analisar a acessibilidade e divulgação dentro da instituição, enquanto o 3º eixo (Egressos) 

complementa a pesquisa acentuando o Papel do idoso e do empoderamento. 

Figura 1 – Eixo 1: Aplicabilidade da política pública 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

O eixo aplicabilidade da política pública, visa analisar os mecanismos que possibilitam a 

efetivação da política pública UAMA, permeando as seguintes categorias: recursos e viabilidade 

da política pública. A partir disso, pode-se inferir que esses recursos visam a proporção de 

atividades e oportunidades para determinados grupos, como é observado nesta população 

idosa. Dessa forma, através das visitas, encontra-se um espaço bem sugestivo e acolhedor que 

procura,promover e viabilizar atividades que proporcionem a integração desse grupo na 

sociedade como agentes ativos nos mais diversos ambientes. No decorrer da pesquisa, seja no 

momento da visita à instituição, seja na busca por arcabouço teórico, percebe-se a relevância e 

a necessidade de desenvolvimento e criação de mais UnATIs, fortalecendo o desenvolvimento 

das políticas públicas. 

Logo, no tocante a categoria recursos o  Profissional  02 afirma sobre recursos para 

funcionamento e manutenção que: “(...) Em Campina Grande, nós temos apenas a Universidade 

bancando essa estrutura (...) Quando a gente vai pra Lagoa Seca, existe uma parceria da 

Universidade com a Prefeitura de Lagoa Seca. (...)”. 

Deste modo pode-se inferir que os recursos financeiros e pessoal, que viabilizam o 

funcionamento da UAMA são oriundos dos recursos da UEPB, instituição esta que recebe 

recursos do ente federativo estadual; também há uma relação de convênio firmado para o 

funcionamento da UAMA na cidade de Lagoa Seca, convênio este entre a UAMA e o ente 
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federativo municipal. Assim, Rosa, et.al. (2021) ratifica a existência destes financiamentos de 

insumos, do tipo recursos financeiros/pessoal, que possibilitam a realização de uma atividade 

prevista na política pública, sendo previstos e mediados por convênios entre os entes 

federativos e/ou adesões destes entes. 

Além disso, discutiu-se sobre a necessidade da ampliação da receita financeira, para que 

a instituição voltada para a pessoa idosa, se mantenha ativa. Dentro dessa perspectiva, 

evidencia-se, no desenrolar das entrevistas, que os recursos são insuficientes para a 

manutenção, além de inviabilizar a ampliação de ambientes que possuem o intuito de reinserir 

o isso dentro da coletividade, seja por meio de atividades lúdicas ou pela ‘simples’ convivência.  

Sobre recursos para investir em ampliação e fortalecimento da política pública o  

Profissional  02 relatou que:  

“(...) A partir do momento que a gente tiver um direcionamento de recursos, inclusive 
um fortalecimento do Fundo Nacional de Defesa da Pessoa Idosa, que você tem uma 
possibilidade de investimento, as experiências e as ações têm possibilidades (...)”. 

Neste sentido, pode-se inferir sobre a importância de que mais investimentos estatais 

possam gerar ampliação dos espaços educacionais para idosos e fortalecer as políticas públicas 

para esta população, aumentando deste modo o número de idosos que teriam acesso não 

somente a UAMA, mas a muitos outros serviços. O Estatuto do Idoso (Lei n° 10741/2003) 

prescreve inclusive a garantia da prioridade do destino privilegiado de recursos públicos para 

políticas públicas voltadas aos idosos (Brasil, 2003). 

Outro aspecto importante a ser analisado é: como se dá o processo seletivo dos alunos, 

pois todos possuem o direito de participar, entretanto, não há vagas para todos. Desse modo, 

percebe-se a necessidade de limitar a quantidade de pessoas por turma, pois, infelizmente não 

há recursos suficientes para abarcar todos os idosos que procuram pelo serviço, além disso, 

detecta-se a necessidade de implementar mais espaços de convivência para a idosidade. 

Sobre a categoria “viabilidade da política pública” o  Profissional  01 no que tange à 

critérios de inclusão, afirma que:  

“(...) Essas vagas eram livres, porque não havia nenhuma prioridade para ocupar 
algumas dessas 100 vagas. Não havia uma especificidade para ocupar essas vagas. (...) 
Não é exigido um nível de escolaridade para fazer parte da UAMA. Então, a UAMA tem 
uma turma muito diversa, tem gente com pós-graduação na UAMA e tem gente que 
sequer tem o ensino fundamental completo. (...) Então, o critério é a idade (...).”  

Deste modo, pode-se deduzir que existem critérios para inclusão na UAMA, sendo 

percebidos os seguintes critérios: a idade que deve ser igual ou superior a 60 anos e um mínimo 

de escolarização, saber ler e escrever. Com relação a idade, o Estatuto do Idoso (Lei n° 
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10741/2003), define a estabelecida no critério como sendo o início da idosidade; e sobre a 

necessidade da escolarização mínima deve-se considerar que a UAMA não tem a finalidade de 

alfabetizar, mas sim de ampliar os conhecimentos dos idosos (Brasil, 2003). 

No tocante ao acesso sobre conhecimento da existência da UAMA, o   Profissional   01 

relata que: 

“(...) As turmas que a gente tinha inicialmente eram pessoas com poder aquisitivo 
maior, eram pais de professores da universidade, parentes de professores da 
universidade, porque o meio de vinculação, de divulgar a UAMA ainda era muito 
restrito. Aí ao longo dos anos foi se preocupando em tornar essa UAMA, essas turmas 
mais diversificadas, com pessoas de diferentes níveis sociais, classes sociais para 
desenvolver uma participação mais integrativa. (...)”  

A partir do relato anterior pode-se inferir que nos primeiros anos da UAMA, os meios 

utilizados para divulgação, se configuraram como vinculados ao público interno, promovendo 

uma composição de turmas com parentes e de funcionários da UEPB; contudo com o passar do 

tempo os meios de veiculação da informação, sobre editais para inclusão da UAMA passaram a 

ser mais publicizados, seja pelas mídias ou pelos próprios alunos do curso, ocasionando 

composições de turmas com maior diversidade socioeconômica e intelectual. De acordo com o 

Estatuto do Idoso (Lei n° 10741/2003) o Estado deve criar oportunidades de acesso da pessoa 

idosa à educação, fomentando as práticas voltadas para a população idosa, divulgando os 

serviços existentes e possibilitando a participação dos longevos nos serviços oferecidos, 

visando uma amplitude de alcance, que diminua ao máximo à restrição à política pública, seja 

de cunho financeiro ou social (Brasil, 2003). 

Figura 2 – Eixo 2: Convivência da política pública 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

A priori, em relação à convivência da política pública, compreende-se a forma que os 

processos irão ocorrer dentro da UAMA, e como a instituição pode ser inserida através da 

divulgação para outras pessoas, promovendo, assim, o acesso à maioria dos que recorrem a este 

meio. Diante das seguintes categorias: acessibilidade, divulgação, visualiza-se a  importância da 

disponibilidade e execução desses recursos, pois aqueles que usam desse serviço, 

compartilham o sentimento  de fazerem parte dessa instituição para outras pessoas, divulgando 

a oportunidade de poder estarem inseridos nessa política pública. Ademais, nota-se o 
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desenvolvimento da pluralidade dentro deste espaço, pois cada sujeito dentro daquele 

espaço,possui sua vivência pessoal e ao desenvolver atividades entre si, o público se entrosa, 

divide questões e assimilam experiências, sentimentos e compreensões, perspectivas que são 

atenuadas devido à forma de divulgação que o serviço possui: pelos serviços de comunicação 

em massa e através de conversas no dia a dia. 

Desse modo, entende-se que a convivência nesse círculo acontece através do ingresso 

desses participantes, a qual segundo um dos entrevistados, explicou como se dá o processo: 

 “Anualmente são oferecidas as vagas, tá, para entrada de novos alunos e alunas. O 
quantitativo de vagas até antes da pandemia, era oferecido 50 vagas para uma turma e 
50 vagas para outra turma. (...) Não havia uma especificidade para ocupar essas vagas 
(...). As 100 primeiras pessoas que chegassem na Secretária levando documentação, 
querendo a matrícula, elas (as matrículas) eram realizadas” (...)  

Logo, fica evidente que o aspecto ‘acessibilidade’ é notório nesse ambiente, pois, não se 

diferencia por classes sociais, mas todos aqueles que procuram se integrar a esse espaço, tem a 

possibilidade de frequentá-lo, sem nenhuma objeção. Por isso, a forma de se conviver nesses 

locais é diversa, por estar aberto a todos os idosos que almejam participar. Dessa forma, 

legitima ainda mais a Lei Federal Brasileira nº 10.741/2003, em que seu texto no artigo 3º, § 1º 

garante as políticas públicas a qual possa promover recursos públicos nas áreas relacionadas 

com a proteção à pessoa idosa (Brasil, 2003). 

Visto que esses parâmetros de inclusão de todos os idosos que procuram a UAMA para 

se matricular efetue-se, reverbera, uma das questões mais primordiais da convivência, ou seja, 

saber lidar com a diversidade. Pois, esse ambiente, como disse o  Profissional  01: “(...) não é 

exigido um nível de escolaridade para fazer parte da UAMA. Então, a UAMA tem uma turma 

muito diversa, tem gente com pós-graduação na UAMA e tem gente que sequer tem o ensino 

fundamental completo(...)”. Ressaltando assim, a importância de saber conviver com o outro, 

mesmo que este tenha estilo e formas de pensar a vida diferentes, porque, só assim, pode-se 

entender mais profundamente a questão da diversidade, através da convivência. 

Dessa maneira, o aspecto de saber lidar com o outro, mesmo que este apresente pontos 

e formas de pensar diferentes, também é um desafio para a pessoa idosa. Mas, que a UAMA 

promove, transversalmente, pela convivência de vários idosos, das mais diversas classes 

sociais, dando a estes a oportunidade de aprenderem mesmo diante da diversidade na qual se 

encontram. Pois, no inconsciente coletivo, pode-se perceber as diversas vivências que cada um 

passou e que são marcadas pela sua própria subjetividade, além de crenças, valores e sonhos, 

que cada um carrega (Almeida & Cunha, 2003). 
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Além disso, outro fator importante é a divulgação, pois essa viabiliza ainda mais a 

diversidade dentro deste ambiente, possibilitando a várias pessoas a oportunidade de 

ingressarem nesse meio. Sendo assim, como relatou o  Profissional  01: 

“(...) Então, a secretaria junto com a Coordenação foram estimulando uma maior 
divulgação da UAMA para outros espaços, que não ficasse só uma divulgação interna 
dentro da UEPB. (...) Como cada pessoa era um agente multiplicador, essa pessoa 
chegava, dizia e falava da UAMA e o amigo idoso se interessava. E no período de 
inscrição, essas pessoas chegavam através de ex-alunos. Conforme foi se 
desenvolvendo, isso foi se tornando mais conhecido, a UAMA foi mais difundida (...)”. 

Diante disso, fica evidente que essa forma de comunicação, é de suma importância, seja 

através da própria universidade ou de outros meios de divulgação, precedente dos egressos, ao 

comentarem sobre suas experiências, acabam cativando outros idosos a participarem, porque 

amplia-se mais ainda esse espaço de convivência. Portanto, essa forma de expandir esse espaço 

de políticas públicas, através da divulgação, é uma tarefa essencial, não apenas para o estado, 

mas também, para as organizações não governamentais, e para a sociedade, seja de forma 

individual ou coletiva, até mesmo daqueles que não se utilizam desses benefícios (Schabbach, 

2020).  

O eixo egressos visa analisar a percepção de transformações nos idosos após o término 

do curso na UAMA, permeando as seguintes categorias: papel do idoso e empoderamento. 

Durante a análise, percebe-se a todo momento, que a promoção educacional do projeto, não se 

volta apenas para a academia, mas engloba vivências sócio-políticas, na tentativa de destituir o 

estereótipo social de que o idoso é apenas um sujeito invalido. Corroborando com o 

posicionamento e a efetividade dos direitos dentro do espaço social que está inserido, 

ressaltando sua capacidade de discussão, autonomia e possibilidades vivenciais. 

No que tange a categoria papel do idoso, o  Profissional  02 afirma que a UAMA “(...) busca 

trabalhar é nos nossos próprios alunos e alunas de que eles devem se posicionar, se empoderar, 

ao ponto de se colocarem também representantes desses interesses (...)”.  O  Profissional  01 

complementa citando o exemplo “(...) houve movimentos que estimularam os alunos da UAMA 

a fazerem parte de eventos da Câmara Municipal de Campina Grande, para eles participarem 

de processos decisórios dentro da cidade (...)”. Porém,  Profissional  01 acredita que:  

“(...) Isso tem que ter mais intensidade, então eu acho que a UAMA consiga cada vez mais 
crescer nessa proposta de levar as pessoas idosas (...) para esses setores da sociedade 
que vão discutir as políticas públicas e os direitos de uma forma geral, no que cabe ao 
direito da pessoa idosa (...)”. 

Desse modo, constata-se que embora haja uma preocupação por parte da UAMA e de 

seus colaboradores de incentivar a comunidade idosa que pertence a instituição sobre seus 
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direitos dentro da sociedade, essas atividades dentro da UAMA ainda se configuram como um 

início e necessitam de ampliação. Tendo em vista que, o Estatuto do Idoso (Lei n° 10741/2003) 

do Artigo 20º ao 25º 7, alude o fato da educação ser um mecanismo de ação do Estado na 

inserção da pessoa idosa no corpo social, e assim, por conseguinte, dando visibilidade para o 

papel e as funções do idoso no meio civil (Brasil, 2003). 

No tocante de como a UAMA trabalha a questão dos direitos da população idosa, a 

Profissional 02 expõe: 

“(...) A gente busca trabalhar com nossos próprios alunos e alunas de que eles devem se 
posicionar, se empoderar, ao ponto de se colocarem também representantes desses 
interesses, (...) aí você vai ver que eles têm direito a todos esses espaços também, que 
tem direito à saúde, que tem direito a educação, que tem direito a Assistência Social, 
que tem direito ao Esporte, e que tem direito a Cultura. Que eles têm o direito de ir ao 
teatro, que eles têm o direito de se transportar de um lugar pro outro. É só mostrar que 
é um direito fundamental de todas as pessoas, que eles são pessoas, pessoas com 
interesses, pessoas que podem se envolver nas mais diversas pautas(...).” 

Com base no relato exposto acima, é possível concluir que a UAMA trabalha na promoção 

da educação voltada não somente para o campo acadêmico, mas também no incentivo a 

cidadania e da luta por direitos da pessoa idosa, tendo em vista que na sociedade 

contemporânea esse grupo é negligenciado e visto como inválido para a realização de 

atividades sociais. Nesse sentido, analisa-se que o princípio adotado pela instituição corrobora 

com o Estatuto da Pessoa Idosa que no seu artigo 2. alude que o Idoso goza de todos seus 

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo à proteção integral (Brasil, 

2003). 

 

 

 
7 Art. 20. A pessoa idosa tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços 
que respeitem sua peculiar condição de idade. 

Art. 21. O poder público criará oportunidades de acesso da pessoa idosa à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ela destinados. 

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao 
processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização da pessoa idosa, de forma a eliminar o preconceito e a 
produzir conhecimentos sobre a matéria. 

Art. 23. A participação das pessoas idosas em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinquenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e 
de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados às pessoas idosas, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

Art. 25. As instituições de educação superior ofertarão às pessoas idosas, na perspectiva da educação ao longo da 
vida, cursos e programas de extensão, presenciais ou a distância, constituídos por atividades formais e não formais. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
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Figura 3 – Eixo 3: Egressos 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

Sobre a categoria empoderamento o Profissional 02 no que tange há como a sociedade 

ver a idosidade, afirma que: “Porque também a nossa sociedade coloca muito uma carga de que 

(...) “eu não quero ser velho porque não quero ser descartado” e acabam fugindo disso (...)”. E 

complementa solidificando que a UAMA: “(...) mostra que esse processo de envelhecimento é 

geral e acontece com todas as pessoas.”  

Deste modo, é possível inferir que a invisibilidade da pessoa idosa advém do tecido 

social, que coloca essa parcela populacional como inválidos de exercer funções cotidianas, 

porém dentro da UAMA os profissionais buscam quebrar essas amarras culturais de que o idoso 

não tem lugar, incentivando o empoderamento e ensinando sobre suas garantias que são 

garantidas pela Constituição Federal (1988) em seu artigo 230º, o qual disserta que a 

participação social do idoso, bem como a preservação do seu bem-estar deve ser garantido por 

meio de um contrato social, ou seja, a parceria entre sociedade, família e Estado e pelo Estatuto 

da Pessoa Idosa (Art. 2º), que juntos asseguram a legitimidade da população idosa dentro do 

contexto social como um ser politicamente ativo e detentor de direitos  (Brasil, 2003). 

No tocante de como a UAMA atua no processo de empoderamento, o Profissional 02 vai 

dizer que “(...) você vai ver também um processo seguinte: ter orgulho de ser idoso (...)”. Nesse 

sentido, o Profissional 02 complementa que “(...) quando chega nesse nível de empoderamento, 

a gente fica muito feliz. Mas é isso, é essa compreensão do ser, do se sentir realmente idoso em 

uma sociedade que precisa garantir direitos (...)”. 

Dessa maneira, é possível compreender que após esse processo de empoderamento 

trabalhado dentro UAMA, ocorre, por conseguinte um novo processo sequencial, o de 

pertencimento e reconhecimento da identidade idosa no meio social como um privilégio e 

motivo de orgulho, de modo a romper com os preconceitos estruturais cultivados pela 

sociedade de que o idosidade é um momento da vida de dependência. Nesse sentido, os idosos 

começam a ver o envelhecimento como Neri (2013): um processo universal e que não precisa 

ter receio desse momento e das limitações biológicas que ela traz consigo, pois nessa mesma 

linha também vem a maturidade pessoal. 
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De acordo com o Profissional 02 a UAMA realiza uma “(...) convivência na sexta-feira 

aqui, que integra quem já terminou o curso (...)” e nesses momentos os colaboradores escutam 

diversos relatos: 

“(...) Eu acho que a diferença da pessoa idosa que passa pela UAMA e daquela que não 
passa, claro que tem obviamente uma intersecção, mas é muito isso, esse sentimento de 
orgulho. Eles gostam de apresentar idosos, assim, quem é da UAMA. “Eu sou pessoa, não 
é ''eu sou idoso’”. Passa a ter orgulho de dizer a idade, de mostrar como estão buscando 
um processo mais saudável. É essa própria coisa da fala, a gente vê se posicionando 
muito mais, se compreendendo e se posicionando mais. (...)”  

Portanto, a partir dos relatos expostos acima, é possível inferir, que através dos 

encontros realizados pela UAMA semanalmente, com os alunos egressos, a equipe consegue 

receber um feedback do impacto de seus trabalhos na vida desses ex-alunos, e os resultado são 

excelentes, tendo em vista que idosos que terminam seu tempo na UAMA conseguem não só 

adquirir o conhecimento acadêmico, mas também conseguem se posicionar diante das 

adversidades e se reconhecer enquanto pessoa idosa e pertence ao meio civil como agente 

importante e autônomo. De modo a colocar em prática a afirmação de Hayflick (1996), de que 

no decorrer da idosidade o sujeito mantém sua capacidade de aprendizagem preservada, 

inclusive pode ser até mais apurada, tendo em vista que ao longo da vida ele adquiriu diversas 

habilidades, assim, incitando as diversas áreas do desenvolvimento. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo analisar a política pública para os idosos na UAMA, 

a partir de uma análise qualitativa dos dados, oriundos da realização de entrevistas 

semiestruturadas sobre as ações desenvolvidas na UAMA, com a participação de dois 

profissionais que atuam na instituição. 

A análise de conteúdo dos dados coletados oportunizou a categorização de três eixos: a 

aplicabilidade da política pública, a convivência e o egressos; aspectos estes analisados e 

esmiuçados em categorias para uma melhor compreensão dos achados. 

Mediante, ao apresentado no decorrer do artigo, percebe-se que o estereótipo dos idosos 

é relacionado com diversas imagens negativas, a exemplo de pessoas acometidas por doenças, 

que já sofreu muitas perdas, principalmente, de entes queridos e que possuem dependência de 

alguém mais jovem, por já apresentar traços de debilidade física e por vezes mental. Entretanto, 

faz-se necessário modificar esse padrão, pois, como fora abarcado teoricamente e respaldado 

durante as entrevistas de profissionais vinculados à UAMA, a idosidade é bem mais que esses 

fatores.  
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Ademais, para os usuários vinculados a esse serviço, as ações da UAMA se configuram 

como um processo transformador para os idosos, devido ao fato de que muitos, anteriormente, 

privados da convivência social, retornam a vida em comunidade e a lutar por seus direitos 

dentro desse espaço, além de retornarem a crença em sua subjetividade, de que possuem papéis 

importantes dentro dos grupos em que estão inseridos e dentro de todo o corpo social, pois ele 

é um sujeito ativo e autônomo, que possui conhecimentos, vivências e habilidades durante a 

conduta e a prática de diversas atividades. 

Cabe, pontuar a respeito da efetividade da política pública, marcada pelo 

desenvolvimento das UnATIs, que garantem a efetividade do direito da idosidade, incluindo o 

idoso dentro de círculos e grupos de identificação, gerando o sentimento de pertencimento, que 

indiretamente busca o restabelecimento da autonomia e autoafirmação do idoso, promovendo 

melhorias na saúde e na sua qualidade de vida, pertinente a desenvolvimento de aspectos 

sociais e educacionais, tais como orientações a respeito de atividades de lazer e de exercícios 

físicos adequados a sua individualidade, bem como em relação à saúde, à alimentação e ao uso 

de meios tecnológicos, como forma de reinserir o sujeito idoso dentro do corpo social vigente e 

de sua vida pessoal, visto que repercute em novas interpretações de sua subjetividade humana, 

sobretudo em relação a suas intervenções, competências e interpretações. 

Vale ressaltar que a partir dos achados da pesquisa, pode-se concluir que a UAMA é uma 

ação de política pública da UEPB, a qual é uma das UnATIs espalhadas pelo país, pois essa 

proposta foi delineada ao nível nacional, e efetivada em apenas alguns locais, a exemplo de 

como a própria UAMA está presente em apenas 3 campus dos 8 que a UEPB possui. Sendo este 

direito, respaldado no Estatuto do Idoso (Brasil, 2003), sendo este uma lei federal, 

principalmente no tocante a educação e ações que promovam autonomia desse público, além 

de outros aspectos vivenciais, enseja com este texto orientar todos os atores sociais, 

interessados em elaborar e implementar projetos/ações voltados à população idosa. 

Os achados de pesquisa oportunizaram, também, a relevância no incremento de 

financiamento para oportunizar fortalecimento e ampliação dos serviços da UAMA; da 

necessidade de haver uma melhoria no processo de divulgação da instituição, visando 

possibilitar um alcance igualitário para o ingresso na instituição; do quão significativo é para 

os idosos a convivência em um grupo diverso onde a troca de experiências e a busca por novos 

conhecimentos podem possibilitar transformações em suas vidas; e por fim, a compreensão de 

que os profissionais da UAMA buscam quebrar as barreiras culturais que impossibilitam aos 

idosos de ocupar seu lugar no seio da sociedade, buscando incentivar o empoderamento e 

ensinando sobre cidadania. 
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No tocante às limitações que emergiram nesta pesquisa, está o fato da redução de tempo, 

para haver uma coleta de dados com maior riqueza de diversidade de profissionais e de 

conteúdos para a análise, o que poderia possibilitar uma categorização com resultados quanti 

e qualitativos; deste modo aponta-se a necessidade de complementação desta pesquisa. 

Por fim, o estudo pôde expor uma realidade qualitativa da política pública voltada à 

população idosa na UAMA, ressaltando a necessidade de mobilização de todos os atores, sejam 

públicos e privados, no intuito de ampliar ações, que de fato garanta aos idosos, os direitos já 

prescritos nas legislações vigentes. 
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